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“
Conhecer mais a realidade local para agir melhor” foi o lema 
do desafio lançado à Rede CLAII - Centros Locais de Apoio 
à Integração de Imigrantes - para o desenvolvimento de es-
tudos locais com vista à caracterização dos seus contextos 

de intervenção ao nível local. Foi com este espírito, de olhar os/as 
imigrantes como um contributo para as dinâmicas de desenvolvi-
mento dos municípios, que 22 estudos foram realizados integran-
do uma nova colecção.

Com estes estudos, financiados pelo Fundo Europeu para a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros - FEINPT, pretendeu-se 
não só adquirir um maior conhecimento da realidade imigratória 
nos diferentes concelhos envolvidos, mas também reunir a amos-
tra necessária à realização de um Estudo de abrangência nacional 
- “Diagnóstico da População Imigrante em Portugal - Desafios e 
Potencialidades”.

Trata-se de conferir instrumentos de acção credíveis às entidades 
com responsabilidades ao nível do acolhimento e integração de 
imigrantes em Portugal, através de dados científicos sobre a reali-
dade onde actuam, tendo em vista a implementação de políticas e 
medidas ainda mais ajustadas às necessidades, em particular aos 
CLAII, no sentido de uma intervenção cada vez mais consolidada.

Assim, e no seguimento daquele que tem sido o papel do ACIDI, 
através do Observatório da Imigração, promovendo e aprofundan-
do o conhecimento da realidade imigratória em Portugal, dese-
jamos que esta nova colecção seja portadora de mais-valias para 
todas e todos aqueles que, de forma directa ou indirecta, trabalham 
em prol da população imigrante. Neste sentido, será também dis-
ponibilizada uma Base de Dados que integra toda a informação 
recolhida no âmbito dos estudos e que será de grande utilidade, 
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nomeadamente por parte da academia, para outras investigações.

Por fim, uma palavra de agradecimento a quem tornou possível 
a concepção destes estudos, desde as autarquias às entidades 
da sociedade civil, seus técnicos e técnicas, gabinete técnico da 
rede CLAII, centros de investigação e suas equipas, bem como ao 
Professor Doutor Jorge Macaísta Malheiros do Centro de Estudos 
Geográficos do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 
pelo esforço desempenhado na coordenação científica geral de to-

dos os estudos.

Rosário Farmhouse

Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural
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O 
presente relatório é parte integrante de um conjunto 
de estudos incluídos na mesma colecção, que têm 
como objectivo caracterizar a população imigrante, 
de origem não comunitária (cidadãos naturais de 

países não-membros da EU-27, com excepção dos descen-
dentes da população retornada, que nasceram nas ex-colónias 
portuguesas de África), em 22 áreas do território português, 
incluindo-se aqui municípios isolados, conjuntos de municí-
pios e mesmo agrupamentos de freguesias.

Tendo como objectivo específico comum elaborar o diagnós-
tico da situação dos imigrantes instalados nas várias áreas em 
análise, no que respeita à sócio-demografia, à situação e trajec-
tórias laborais e migratórias, ao quadro residencial, às práticas 
culturais, às experiências de discriminação e integração e ao 
desenvolvimento de redes relacionais (com outros cidadãos 
dos locais de origem e de destino, mas, também, com as diver-
sas instituições do país de origem e da localidade de instala-
ção), estes estudos assumem três propósitos base:

·· Identificar os principais problemas com que se debatem 
estes imigrantes, quer ao nível nacional, quer ao nível local;

·· Perceber os seus contributos para os processos de desenvol-
vimento dos vários territórios em análise;

·· Obter um conjunto significativo de informação que contri-
bua para o desenvolvimento de políticas informadas de in-
tegração, na esteira do que tem vindo a caracterizar a acção 
dos órgãos governamentais portugueses, com destaque para 
o ACIDI, ao mesmo tempo que disponibiliza um leque mui-
to vasto de dados (ao nível local e, por agregação, também 
ao nível nacional), que pode ser explorado de modos muito 
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diversos pela comunidade científica que trabalha no domí-
nio da imigração.

O ponto de partida para o trabalho consistiu na aplicação, nas 22 
áreas de estudo, de um questionário com uma base comum alar-
gada, discutida, comentada e validada colectivamente por todos os 
coordenadores científicos locais, em conjunto com a equipa de co-
ordenação geral. Para além deste tronco comum, que cobre todos 
os domínios analíticos acima mencionados, as equipas de trabalho 
locais podiam, se assim o entendessem, acrescentar questões es-
pecíficas que considerassem particularmente pertinentes para a 
análise das situações e dos processos em curso na sua área.

A definição da dimensão da amostra e do método amostral, bem 
como do modo de aplicação dos questionários foram decididos 
pelas várias equipas (em sintonia com a coordenação geral), pro-
curando respeitar critérios de representatividade estatística e de 
estratificação dos elementos estatísticos em função das principais 
nacionalidades. Se as estruturas e os processos de tratamento de 
informação presentes nos vários relatórios locais têm elementos 
comuns em virtude das características idênticas da informação re-
colhida, as análises efectuadas pelas várias equipas de investigação 
são específicas, observando-se algumas diferenças metodológicas, 
bem como formas distintas de abordar as várias componentes do 
diagnóstico, frequentemente complementadas com informação 
suplementar proveniente de fontes secundárias (SEF - Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, INE - Instituto Nacional de Estatística) e 
comentários e recomendações de carácter específico, devidamen-
te ajustados à realidade de cada caso.

A selecção das 22 áreas de estudo teve como base inicial a candi-
datura dos CLAII interessados, sempre suportados por equipas 
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técnicas sólidas, posteriormente complementada com alguns 
estudos adicionais, de modo a que se obtivesse uma malha de co-
bertura que inclua informação e relatórios analíticos de todas as 
regiões do continente e das duas regiões autónomas.

Refira-se que o presente relatório, como todos os outros incluídos 
nesta colecção, tem origem num processo de trabalho complexo 
ao nível da recolha, tratamento e análise da informação recolhida, 
que apenas foi possível graças ao forte empenhamento dos técni-
cos dos CLAII e dos investigadores envolvidos nas diversas fases do 
processo e, também, dos muitos inquiridores nacionais e estrangei-
ros formados e mobilizados para a actividade. Sendo parte de um 
todo coerente, o que permitiu, por um lado, gerar mais-valias asso-
ciadas ao processo de trabalho e, por outro, compreender melhor 
o quadro nacional a partir do que se passa nas diversas parcelas do 
território, o estudo materializado neste produto tem um carácter 
autónomo e vale por si mesmo, permitindo traçar um diagnóstico 
local da imigração não comunitária em finais do primeiro decénio 
do século XXI (2010), bem como dos seus problemas e dos contri-
butos para a dinâmica da área em estudo.

Jorge Malheiros

(CEG, IGOT-UL; Coordenador Científico Geral dos Estudos)
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A 
coesão da comunidade territorial é, em Oeiras, pres-
suposto no qual assentam todas as estratégias de 
intervenção e desenvolvimento local, nas suas dife-
rentes vertentes.

Valorizamos o nosso espaço, porque é das suas características e 
potencialidades, das gentes que somos e que o habitamos, nele 
imprimindo mudanças ao longo do tempo, que as perspecti-
vas e orientações de valorização, qualificação e inovação são 
definidas. 

Sendo a casa o espaço básico, em torno do qual se vivem afectos, 
se enquadra a autonomia e protecção de cada universo familiar 
e, se constroem motivações e aspirações, assumiu o Município 
como investimento fulcral a construção de habitações.

Eliminando zonas degradadas, fizemos desse acto de justiça 
social uma das prioridades da nossa política. E desde sempre 
o Município o fez numa perspectiva de promoção da igualdade 
de oportunidade para todos. 

Juntamente com imigrantes, vindos, no início, em maioria de 
países africanos de língua oficial portuguesa, muitos foram os 
portugueses, de diferentes zonas do país, que aqui se fixaram 
também. 

A Câmara Municipal de Oeiras procurou, tal como as próprias 
pessoas que ao longo dos anos se foram fixando, lutar por um 
futuro diferente, sendo pioneira no investimento em progra-
mas de realojamento.

Nos novos bairros, para além da qualidade urbanística e arqui-
tectónica dos empreendimentos, visou-se possibilitar a todos 
uma vida de dignidade e de cidadania plena.

N
ota
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Neste contexto, a iniciativa, a capacidade de mobilização e a 
participação das próprias populações foi primordial. 

O que sobretudo motivou o Município foram as próprias 
Pessoas. Foi a intenção de possibilitar às famílias educarem os 
seus filhos em condições de melhor sucesso e potenciar a capa-
cidade de descoberta e aprendizagem de cada criança, aliando, 
em simultâneo, a desenvoltura de jovens capazes de escolher 
percursos e de tomar decisões.

Na concretização desse imenso trabalho, escutámos e projectá-
mos com as estruturas organizativas da população e com elas 
partilhámos, não só os problemas de uma comunidade a cres-
cer, mas sobretudo ânimos e energias. 

A qualificação das zonas urbanas em que surgiram os novos 
bairros foi elemento básico do espírito de qualificação e coesão 
que nos move e congrega – daí a construção de equipamentos 
sociais, de apoio a crianças e idosos e de conciliação da vida 
familiar com a vida profissional, a criação de novos espaços 
escolares e socioeducativos, bem como de equipamentos des-
portivos e de espaços de fruição e lazer. 

Procuramos a valorização das diferentes comunidades que 
compõem o território concelhio, numa perspectiva de interac-
ção, aliando a uma visão de continuidade da malha urbana ter-
ritorial, a necessidade de rentabilizar especificidades que sejam 
factor de promoção e que garantam o fortalecimento das redes 
de cooperação social. 

Às diferenças opusemos a riqueza da Diversidade, ao isolamen-
to e à exclusão o sentido de uma comunidade de pertença.

O Plano de Desenvolvimento Social continua actualmente 
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a envolver diferentes vertentes de intervenção na e com a 
comunidade. 

Contudo, porque há ainda mudanças a concretizar e, porque 
subsiste algum desconhecimento de diversos aspectos do po-
tencial que os imigrantes representam, considerámos da maior 
importância aprofundar o conhecimento quer sobre os seus 
problemas, quer sobre as suas potencialidades e contributos 
para as dinâmicas de desenvolvimento do Município. 

Aliámos ao espírito de inclusão, que sempre nos motivou, a pos-
sibilidade de conhecer ainda melhor as realidades dos imigran-
tes aqui instalados ou, que aqui mais recentemente passaram 
a residir, para que a acção do Município possa corresponder, 
cada vez de forma mais eficiente, às necessidades que ainda se 
fazem sentir.

Assim, o Estudo de Caracterização da População Imigrante 
a que nos propusemos, na sequência do convite que nos foi 
dirigido pelo ACIDI, I.P., constitui uma etapa importante no 
processo conjunto de cooperação para a consolidação de um 
tecido social coeso, seguro e que valorize a promoção da inter-
culturalidade como dimensão de Cidadania.  

É objectivo desta Autarquia contribuir para um melhor conhe-
cimento das comunidades imigrantes residentes no Concelho, 
partindo do pressuposto que é importante conhecer mais para 
agir melhor, adequando estratégias e conferindo ainda maior 
sustentabilidade às dinâmicas de inclusão que localmente são 
protagonizadas, numa simbiose entre esta Autarquia e outros 
agentes de intervenção ao nível territorial.

A igualdade pela qual propugnamos assenta no compromisso 
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cívico das responsabilidades e direitos mútuos. Empenhados 
num melhor conhecimento das dinâmicas dos imigrantes, 
centramo-nos simultaneamente em dar-lhes a conhecer de 
forma mais aprofundada e directa a comunidade que os acolhe. 
Deste modo, o Estudo Diagnóstico em que nos empenhámos, 
inscreve-se na mesma linha estratégica de consolidação do te-
cido social e da coesão do espaço comunitário.

Identificar, relativamente às principais comunidades instaladas 
no Concelho, as suas características, em termos de origem, de 
demografia, de categorias socioprofissionais e práticas cultu-
rais, das principais carências em termos de acesso e utilização 
de serviços públicos, bem como dos contributos da população 
imigrante para a actividade económica, que constituem o cerne 
da nossa adesão a esta caracterização.

Com base no Estudo e no aprofundamento do nosso conheci-
mento sobre a população imigrante aqui fixada, pretendemos 
potenciar novas formas de inclusão e de promoção da intercul-
turalidade, ao nível da Intervenção de Proximidade e do traba-
lho consubstanciado por parcerias territorializadas.

Podemos sintetizar o nosso conceito dizendo que OEIRAS 
SOMOS TODOS, porque juntamos as nossas diferenças e valo-
rizamo-las, fazendo transparecer as diversidades de origens e 
de vivências afirmativas de valores identitários, visando o refor-
ço das competências de comunicação.

Acrescentamos, mais uma vez, que OEIRAS SOMOS TODOS, 
porque contamos com cada um, com cada pessoa que aqui 
vive. No âmbito do trabalho de proximidade, em conjunto com 
outros actores locais, é numa dimensão de subsidiariedade que 
queremos responder aos vários desafios.
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A igualdade de oportunidades, pela qual trabalhamos, inscreve-
se num quadro relacional em que potenciamos as interacções 
positivas, porque é acreditando no nosso valor como pessoas, 
que conseguimos projectar uma comunidade segura e solidária.

Isaltino Morais

Presidente da Câmara Municipal de Oeiras



(14) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local



(15) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Índice





ÍNDICE DE GRÁFICOS� 18

ÍNDICE DE TABELAS� 20

ÍNDICE DE FIGURAS� 28

INTRODUÇÃO� 31

I – Breve clarificação conceptual: questões 
preliminares� 33

II – Nota metodológica� 35

III – Apresentação do contexto local� 41

Contextualização do fenómeno migratório no plano nacional e em 

Oeiras� 41

Retrato sócio-demográfico da população imigrante em Oeiras� 45

Desemprego� 55

Habitação� 56

Atendimentos nos CLAII� 58

Sucesso e insucesso escolar� 59

Imigrantes e sistema prisional� 62

Beneficiários de Rendimento Social de Inserção� 63

IV – Perfis sociais dos imigrantes� 65

Caracterização do agregado familiar� 65

Caracterização dos inquiridos� 87

V – Condições de vida� 98

Alojamento e condições de habitabilidade� 98

Avaliação da habitação e da zona de residência� 101

Saúde� 106



(16) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Meios de transporte� 108

VI – Trajectória migratória� 111

A vinda para Portugal� 111

A vinda para o concelho� 120

Regularização� 121

Relações com o país de origem e projectos de re-emigração� 124

VII – Integração na sociedade de acolhimento� 133

Passado versus presente� 133

Posse de carta de condução� 135

Participação eleitoral� 136

Associativismo� 140

Factores de integração� 141

Redes sociais� 144

Inserção no mercado de trabalho� 153

VIII – Cultura� 169

Práticas culturais� 169

Religião� 172

Línguas� 175

IX – Dificuldades e carências� 182

Relações com as instituições� 182

Racismo e discriminação� 186

Comunicação social� 194

X - Representações dos actores sócio-institucionais face ao 
fenómeno da imigração� 197

Percepção sobre as características sócio-demográficas dos imigrantes� 197

Condições de trabalho e acesso a benefícios sociais� 202

Acesso a benefícios sociais� 204

Valores face ao trabalho� 205



(17) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Situação sócio-habitacional� 207

Sociabilidades locais� 209

Sucesso, insucesso e abandono escolar� 211

Valores face à escola� 213

Sentimento e percepção de segurança� 215

Preconceitos, discriminação, racismo� 217

Relações entre autóctones e imigrantes, relações entre estes e outras minorias 

e intra-imigrantes� 220

Valorização versus desvalorização cultural� 222

As práticas de comunicação� 227

Características associadas ao modo de ser dos imigrantes� 229

Dificuldades de integração� 230

Contributo dos imigrantes para o desenvolvimento local� 239

XI – Conclusões e recomendações� 242

Síntese conclusiva� 242

Recomendações� 248

BIBLIOGRAFIA� 253

Webgrafia� 258

ÍNDICE DE QUADROS ESTATÍSTICOS� 259

ANEXOS� 261

Anexo A: Quadros estatísticos de dados secundários� 262

Anexo B: Guião de entrevista exploratória aos actores sócio-institucionais� 280

Anexo C: Inquérito aplicado à população imigrante� 289



(18) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

ÍN
D

IC
E 

D
E 

G
R

ÁF
IC

O
S

Gráfico 1 - População residente de nacionalidade estrangeira 

por local de residência, em 2001 (%)� 44

Gráfico 2 - Taxa de crescimento migratório entre 2000 e 2008 

por local de residência (%)� 45

Gráfico 3 - Distribuição da população estrangeira em Oeiras por 

nacionalidade, em 2001 (%)� 46

Gráfico 4 - Relação de masculinidade dos estrangeiros que 

solicitaram estatuto de residente em Oeiras entre 

1999 e 2006� 49

Gráfico 5 - Pirâmide etária da população estrangeira no 

concelho de Oeiras, em 2001� 51

Gráfico 6 - Grau de escolaridade completo da população 

estrangeira residente em Oeiras, em 2001 (%)� 52

Gráfico 7 - Profissão da população estrangeira em Oeiras, em 

2001 (%)� 53

Gráfico 8 - Situação na profissão da população estrangeira em 

Oeiras, em 2001 (%)� 54

Gráfico 9 - Pirâmide etária do agregado familiar do inquirido� 65

Gráfico 10 - Ano de chegada a Portugal dos membros do 

agregado familiar do inquirido (valores absolutos)� 71

Gráfico 11 - Ano de chegada a Portugal dos membros do 

agregado familiar do inquirido por principais 

naturalidades (valores absolutos)� 72

Gráfico 12 - Infra-estruturas e equipamentos (%)� 104

Gráfico 13 - Equipamentos e meios de transporte (%)� 105

Gráfico 14 - Principais meios de transporte utilizados (%)� 109

Gráfico 15 - Ano de chegada a Portugal (valores absolutos)� 111



(19) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Gráfico 16 - Motivos para a residência em Oeiras� 121

Gráfico 17 - Ano de regularização da situação em Portugal (valores absolutos)� 123

Gráfico 18 - Dificuldades de integração sentidas à chegada a Portugal e na actualidade 

(médias)� 134

Gráfico 19 - Importância atribuída a factores de integração societal em Portugal (médias)� 142

Gráfico 20 - Principais amigos em Portugal (%)� 145

Gráfico 21 - Frequência de práticas culturais (médias)� 170

Gráfico 22 - Frequência de práticas culturais por naturalidade (médias)� 171

Gráfico 23 - Frequência de práticas culturais por idade (médias)� 172

Gráfico 24 - Notoriedade e recurso a serviços (%)� 182

Gráfico 25 - Avaliação dos serviços (médias)� 185



(20) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

ÍN
D

IC
E 

D
E 

TA
B

EL
AS

Tabela 1 - Amostra proposta e inquéritos aplicados (valores 

absolutos)� 37

Tabela 2 - Locais de aplicação do questionário� 39

Tabela 3 - População estrangeira que solicitou estatuto 

de residente com residência em Oeiras por 

nacionalidade, anos 2000 a 2006 (valores absolutos)� 47

Tabela 4 - Stock de estrangeiros com residência em Oeiras, em 

2009� 48

Tabela 5 - Desempregados estrangeiros inscritos nos centros 

de emprego com residência em Oeiras, por 

nacionalidade, Junho 2008 e 2009 (valores absolutos)� 56

Tabela 6 - Nacionalidade dos residentes em habitação social 

por freguesia, em 2006� 57

Tabela 7 - Nacionalidade dos utentes atendidos pelos CLAII 

localizados em Oeiras, em 2008� 59

Tabela 8 - Taxas de transição, retenção e desistência por 

nacionalidade dos alunos matriculados no 1º, 

2º, 3º ciclo e ensino secundário no ano lectivo de 

2008/2009, em Oeiras (%)� 61

Tabela 9 - Nacionalidade dos detidos com residência em Oeiras, 

em 2009� 63

Tabela 10 - Beneficiários de Rendimento Social de Inserção por 

nacionalidade e freguesia de residência no concelho 

de Oeiras, em Novembro de 2009� 64

Tabela 11 - Distribuição etária dos membros do agregado 

familiar do inquirido� 66

Tabela 12 - Tipo de população segundo idade dos membros do 

agregado familiar do inquirido� 66



(21) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Tabela 13 - Grau de parentesco com o inquirido� 67

Tabela 14 - Estado civil dos membros do agregado familiar do inquirido� 68

Tabela 15 - Naturalidade dos membros do agregado familiar do inquirido� 68

Tabela 16 - País de naturalidade dos membros do agregado familiar do inquirido, nascidos 

no estrangeiro� 69

Tabela 17 - Concelho de naturalidade dos membros do agregado familiar do inquirido� 69

Tabela 18 - Nacionalidade dos membros do agregado familiar do inquirido� 70

Tabela 19 - Nacionalidade estrangeira e dupla dos membros do agregado familiar do 

inquirido� 70

Tabela 21 - Grau de escolaridade completo dos membros do agregado familiar do inquirido� 74

Tabela 22 - Grau de escolaridade completo dos membros do agregado familiar do inquirido 

por naturalidade (% em coluna)� 75

Tabela 23 - Percepção subjectiva do nível de conhecimento da língua portuguesa dos 

membros do agregado familiar do inquirido� 76

Tabela 24 - Percepção subjectiva do nível de conhecimento da língua portuguesa dos 

membros do agregado familiar do inquirido por naturalidade (% em linha)� 76

Tabela 25 - Principal meio de vida dos membros do agregado familiar do inquirido por sexo 

(% em coluna)� 77

Tabela 26 - Condição perante o trabalho do agregado familiar do inquirido por sexo 

(% em coluna)� 78

Tabela 27 - Categorias socioprofissionais dos membros do agregado familiar do inquirido� 79

Tabela 28 - Categorias socioprofissionais dos membros do agregado familiar do inquirido 

por sexo (% em coluna)� 80

Tabela 29 - Situação na profissão dos membros do agregado familiar do inquirido� 81

Tabela 30 - Vínculo contratual dos membros do agregado familiar do inquirido� 81

Tabela 31 - Vínculo contratual dos membros do agregado familiar do inquirido por sexo 

(% em coluna)� 82

Tabela 32 - Classe social dos membros do agregado familiar do inquirido� 83

Tabela 33 - Classe social do grupo doméstico do próprio� 84

Tabela 34 - Local de trabalho dos membros do agregado familiar do inquirido� 84



(22) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Tabela 36 - Dimensão do agregado familiar� 85

Tabela 37 - Tipo de agregado doméstico� 86

Tabela 38 - Indicadores sócio-demográficos de caracterização do inquirido� 87

Tabela 39 - Naturalidade do inquirido� 88

Tabela 40 - Indicadores sócio-demográficos por naturalidade dos inquiridos� 89

Tabela 41 - Média das idades de homens e mulheres segundo o país/região de naturalidade� 90

Tabela 42 - Nacionalidade do inquirido� 90

Tabela 43 - Nacionalidade estrangeira e dupla do inquirido� 91

Tabela 44 - Área de residência do inquirido� 92

Tabela 45 - Nacionalidade dos inquiridos por freguesia de residência (% em coluna)� 93

Tabela 46 - Grau de escolaridade do inquirido� 93

Tabela 47 - Grau de escolaridade do inquirido por naturalidade (% em coluna)� 94

Tabela 48 - Percepção subjectiva do conhecimento da língua portuguesa� 95

Tabela 49 - Percepção subjectiva do conhecimento da língua portuguesa por nacionalidade 

(% em linha)� 95

Tabela 50 - Tipo de alojamento em que residem os inquiridos� 98

Tabela 51 - Regime de propriedade do alojamento do inquirido� 99

Tabela 52 - Intenção de compra de casa em Portugal� 100

Tabela 53 - Intenção de compra de casa em Oeiras� 100

Tabela 54 - Número de divisões dos alojamentos� 101

Tabela 55 - Avaliação do bairro/zona de residência e da habitação e problemas na habitação�102

Tabela 56 - Gosto pela habitação por sexo (% em coluna)� 102

Tabela 57 - Problemas na habitação� 103

Tabela 58 - Grau de satisfação face à dimensão da habitação� 103

Tabela 59 - Infra-estruturas básicas do alojamento e equipamentos domésticos� 104

Tabela 60 - Equipamentos e meios de transporte� 105

Tabela 61 - Acesso aos subsistemas de saúde� 106

Tabela 62 - Assistência por médico de família� 106



(23) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Tabela 63 - Locais procurados para a prestação de cuidados de saúde� 107

Tabela 64 - Despesas mais frequentes em saúde� 107

Tabela 65 - “Vacinação dos filhos”� 108

Tabela 66 - Principal meio de transporte utilizado� 109

Tabela 67 - Principal meio de transporte utilizado para deslocações de trabalho e/ou 

estudo por sexo (% em coluna)� 110

Tabela 68 - Primeiro concelho de residência em Portugal� 112

Tabela 69 - Principal razão para ter escolhido Portugal como país de residência� 113

Tabela 70 - Principal razão para ter escolhido Portugal como país de residência por sexo 

(% em coluna)� 113

Tabela 71 - Principal razão para ter escolhido Portugal como país de residência por 

naturalidade (% em coluna)� 114

Tabela 72 - Forma de imigração utilizada para chegar a Portugal� 115

Tabela 73 - Forma de imigração utilizada para chegar a Portugal por sexo (% em coluna)� 115

Tabela 74 - Forma de imigração utilizada para chegar a Portugal por naturalidade 

(% em coluna)� 116

Tabela 75 - Recurso a organizações para vir para Portugal� 116

Tabela 76 - Experiência migratória anterior� 117

Tabela 77 - Países intermédios� 117

Tabela 78 - Países intermédios por naturalidade (valores absolutos)� 118

Tabela 79 - Motivos para a saída do país de origem e do país intermédio� 119

Tabela 80 - Motivos para sair do país de origem por sexo (% em coluna)� 120

Tabela 81 - Documento(s) com que entrou em Portugal� 121

Tabela 82 - Regularização em Portugal� 122

Tabela 83 - Regularização em Portugal por sexo (% em coluna)� 122

Tabela 84 - Ano de regularização da situação em Portugal� 123

Tabela 85 - Intenção de naturalização� 124

Tabela 86 - Deslocações ao país de origem� 125

Tabela 87 - Número de visitas ao país de origem� 125



(24) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Tabela 88 - Motivações para as deslocações ao país de origem� 126

Tabela 89 - Principais motivos para não ter regressado ao país de origem� 127

Tabela 90 - Existência de familiares dependentes no país de origem� 127

Tabela 91 - Familiares dependentes no país de origem� 128

Tabela 92 - Intenção de trazer familiares para Portugal e familiares que o inquirido 

pretende trazer para Portugal� 128

Tabela 93 - Envio de remessas para o país de origem� 129

Tabela 94 - Quantias das remessas enviadas para o país de origem� 129

Tabela 95 - Projectos de emigração� 130

Tabela 96 - Projectos de emigração por nacionalidade (% em linha)� 131

Tabela 97 - Projectos de emigração por grupos de idade (% em linha)� 131

Tabela 98 - Projectos de emigração por sentimento de discriminação (% em linha)� 132

Tabela 99 - Países de destino para emigração� 132

Tabela 100 - Dificuldades de integração sentidas à chegada a Portugal e na actualidade por 

sexo (médias)� 135

Tabela 101 - Posse de carta de condução válida em Portugal� 135

Tabela 102 - Posse de carta de condução válida em Portugal por sexo (% em coluna)� 136

Tabela 103 - Posse de carta de condução válida em Portugal por nacionalidade (% em linha)�136

Tabela 104 - Exercício do direito de voto nas eleições� 137

Tabela 105 - Exercício do direito de voto nas eleições por naturalidade (% linha)� 138

Tabela 106 - Exercício do direito de voto nas eleições por nacionalidade (% linha)� 138

Tabela 107 - Exercício do direito de voto nas eleições por idade (% linha)� 139

Tabela 108 - Exercício do direito de voto nas eleições por grau de escolaridade (% linha)� 139

Tabela 109 - Adesão a associações e outras organizações da sociedade civil� 140

Tabela 110 - Adesão a associações e outras organizações da sociedade civil por sexo 

(% em coluna)� 141

Tabela 111 - Adesão a associações e outras organizações da sociedade civil por 

naturalidade (% em linha)� 141



(25) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Tabela 112 - Importância atribuída a factores de integração societal em Portugal por 

naturalidade (médias)� 143

Tabela 113 - Grau de escolaridade pretendido para os filhos� 144

Tabela 114 - Principais amigos em Portugal por sexo (% em coluna)� 145

Tabela 115 - Principais amigos em Portugal por nacionalidade (% em linha)� 146

Tabela 116 - Principais redes de ajuda� 147

Tabela 117 - Principais redes de ajuda por naturalidade (% em coluna)� 148

Tabela 118 - Principais redes de ajuda por naturalidade (% em coluna)� 148

Tabela 119 - Auto-avaliação do nível de integração em Portugal� 149

Tabela 120 - Auto-avaliação do nível de integração em Portugal por nacionalidade 

(% em linha)� 149

Tabela 121 - Auto-avaliação do nível de integração em Portugal por número de anos em 

Portugal (% em linha)� 150

Tabela 122 - Avaliação da relação com os vizinhos� 151

Tabela 123 - Avaliação da relação com os vizinhos por sexo (% em coluna)� 151

Tabela 124 - Avaliação da relação com os vizinhos por número de anos em Portugal 

(% em linha)� 152

Tabela 125 - Avaliação da relação com os vizinhos por freguesia (% em linha)� 152

Tabela 126 - Principal meio de vida do inquirido� 154

Tabela 127 - Condição perante a actividade económica do inquirido� 155

Tabela 128 - Situação na profissão do inquirido� 155

Tabela 129 - Vínculo contratual do inquirido� 156

Tabela 130 - Vínculo contratual do inquirido por naturalidade (% em linha)� 157

Tabela 131 - Vínculo contratual do inquirido por profissão (% em linha)� 157

Tabela 132 - Local de trabalho do inquirido� 158

Tabela 133 - Trajectória profissional do inquirido� 159

Tabela 134 - Última profissão do inquirido no país de origem por sexo (% em coluna)� 160

Tabela 135 - Primeira profissão do inquirido em Portugal por sexo (% em coluna)� 161

Tabela 136 - Profissão actual do inquirido por sexo (% em coluna)� 162



(26) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Tabela 137 - Profissão actual do inquirido por nacionalidade (% em coluna)� 163

Tabela 138 - Classe social do próprio� 164

Tabela 139 - Como obteve o 1º emprego em Portugal e o Emprego actual� 165

Tabela 140 - Como obteve o emprego actual por sexo (% em coluna)� 166

Tabela 141 - Como obteve o emprego actual por nacionalidade (% em linha)� 167

Tabela 142 - Desde que está em Portugal já trabalhou no estrangeiro, em que países e em 

que anos� 168

Tabela 143 - Desde que está em Portugal já trabalhou no estrangeiro por naturalidade 

(% em linha)� 168

Tabela 144 - Confissão religiosa� 173

Tabela 145 - Confissão religiosa por sexo (% em coluna)� 173

Tabela 146 - Confissão religiosa por naturalidade (% em coluna)� 174

Tabela 147 - Frequência das práticas religiosas� 174

Tabela 148 - Localização geográfica do local de culto� 175

Tabela 149 - Número de línguas faladas habitualmente em casa� 176

Tabela 150 - Total das línguas faladas em casa� 176

Tabela 151 - Língua falada em famílias que só falam uma língua em casa� 177

Tabela 152 - Línguas faladas por famílias que falam duas línguas em casa� 177

Tabela 153 - Línguas faladas nos diversos contextos� 178

Tabela 154 - Uso de língua portuguesa e outras línguas nos diversos contextos por sexo 

(% em coluna)� 178

Tabela 155 - Uso de outras línguas nos diversos contextos por naturalidade (% em linha)� 179

Tabela 156 - Uso de outras línguas nos diversos contextos por grupos de idades 

(% em linha)� 180

Tabela 157 - Uso de outras línguas nos diversos contextos por grau de escolaridade 

(% em linha)� 180

Tabela 158 - Frequência de cursos de língua portuguesa� 181

Tabela 159 - Notoriedade dos serviços por sexo (% em coluna)� 183

Tabela 160 - Recurso a serviços por naturalidade (% em coluna)� 184



(27) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Tabela 161 - Avaliação dos serviços por sexo (médias)� 186

Tabela 162 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal� 187

Tabela 163 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por sexo (% em coluna)�187

Tabela 164 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por naturalidade 

(% em linha)� 187

Tabela 165 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por classe social 

(% em linha)� 188

Tabela 166 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por grau de 

escolaridade (% em linha)� 189

Tabela 167 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por grupos de idades 

(% em linha)� 190

Tabela 168 - Contextos de descriminação étnico-racial� 191

Tabela 169 - Agentes perpetradores de discriminação no contexto do trabalho� 191

Tabela 170 - Agentes perpetradores de discriminação no contexto escolar� 191

Tabela 171 - Contextos de discriminação étnico-racial por sexo (% em coluna)� 192

Tabela 172 - Percepção de discriminação étnico-racial dos imigrantes no geral� 193

Tabela 173 - Percepção de discriminação étnico-racial dos imigrantes no geral por 

naturalidade (% em linha)� 194

Tabela 174 - Percepção dos conteúdos mediáticos sobre comunidades imigrantes� 195

Tabela 175 - Percepção dos conteúdos mediáticos sobre comunidades imigrantes por sexo 

(% em coluna)� 195

Tabela 176 - Temas abordados na comunicação social sobre comunidades imigrantes� 196

Tabela 177 - Atributos do modo de ser dos imigrantes, por nacionalidade� 230



(28) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

ÍN
D

IC
E 

D
E 

FI
G

U
R

AS

Figura 1 - Projecção de atributos no espaço social� 97

Figura 2 - Modelos de aculturação� 223



(29) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Equipa técnica e colaboradores pontuais

A equipa de investigação foi composta por Maria Manuela Mendes 

(coordenadora científica), Pedro Candeias e Pedro Brígido, numa 

fase inicial Susana Teixeira colaborou no projecto.

Os membros da equipa de inquiridores foram: Bruno Pinto, Cátia 

Miriam Santos, Diogo Silva, Elisabete Salomão, Graciete Leal 

Borges, José Mário Barros, Marisa Moura, Marta Delgado, Mauro 

Wilson Caldas, Mónica Santos, Neusa Pedroso, Patrícia Marques, 

Pedro Candeias, Sandra Campagna, Sara Lopes, Susana Teixeira, 

Tânia Santana e Tiago Chaves.

Agradecimentos

A equipa de investigação agradece os dados estatísticos cedi-

dos pelo Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação 

(GEPE/ME) e pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais (DGSP). 

Agradece ainda o apoio prestado durante o trabalho de campo 

pelas seguintes instituições e individualidades: Alberto Mendes 

da AGUIFIBA, Amélia Borges e Nucha da Fundação Obra Social 

das Religiosas Dominicanas Irlandesas, Ana Luísa do Instituto de 

Segurança Social de Oeiras, António Terra e restante equipa da 

Associação Cultural Companhia de Actores, Assunção Fernandes 

da ASSOMADA, Carla Ramalho do CLAII Porto Salvo, Carla Tomé 

da equipa de RSI de Porto Salvo, Edmundo Verdades e restante 

equipa da AAAMA, Fernanda Soares da Ajuda Internacional 

Cidadãos Sem Fronteiras, Fernanda Teixeira do Gabinete Técnico 

da Ribeira da Lage, Isabel Lourenço do Agrupamento Escolar de 

São Bruno, João Vieira do Centro Social Paroquial de Nª Sr.ª de 

Porto Salvo, José Luís Tavares da Associação de Moradores Pombal 

XXI, Luísa Horta e Costa da Comissão de Protecção de Crianças 

e Jovens de Oeiras, Lurdes Lima, Maria Coelho Rosa e restan-

te equipa do Centro Comunitário do Alto da Loba, Maria João 

Palma do Centro de Convívio do Bairro da Quinta da Politeira, 

Mariana Rodrigues e Isabel Figueiredo do Gabinete de Inserção 

Profissional de Queluz de Baixo, Olga Ribeiro, Sofia Póvoa e 

restante equipa da LUSOTEMP/Ponto Imigrante, Paula Luz e a 

Eq
uipa


 

té
cnica




 
e 

colaboradores














 pontuais








AG
R

AD
EC

IM
EN

TO
S



(30) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

restante equipa do Centro Comunitário do Moinho das Rolas, Tatiana Makridina e Ludmila 

da Sodrújestvo, Teresa Pinto e Marta Mories da Associação Cultural e Juvenil Batoto Yetu – 

Portugal, Maria Amélia Cravidão e Marta Barracha da Câmara Municipal de Oeiras. Por fim, 

agradece a todos os imigrantes que se disponibilizaram para responder ao inquérito.



(31) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

O 
presente relatório tem como objectivo apresentar e 

discutir os resultados decorrentes da colheita e trata-

mento de dados qualitativos e quantitativos recolhi-

dos no âmbito do projecto “Estudos de Diagnóstico 

de Caracterização da População Imigrante e Identificação dos 

seus Problemas e dos seus Contributos para as Dinâmicas de 

Desenvolvimento do Município de Oeiras”, estando subdividido 

em onze capítulos: no primeiro capítulo é feita uma breve defini-

ção dos conceitos centrais que estruturam o presente estudo; o se-

gundo capítulo consiste na descrição das metodologias utilizadas 

para a recolha de informação empírica; num terceiro momento o 

fenómeno das migrações internacionais é contextualizado tanto 

a nível nacional como local, sendo apresentados os principais 

grupos de imigrantes estudados e uma primeira caracterização 

da população imigrante em Oeiras com base em diversos dados 

secundários; no quarto capítulo é feita uma caracterização sócio-

demográfica, tanto dos inquiridos, como do seu respectivo agre-

gado familiar. No capítulo seguinte, são apresentados dados que 

permitem conhecer as condições de vida da população inquirida; 

a trajectória migratória dos imigrantes inquiridos é analisada no 

sexto capítulo; no sétimo capítulo é desenvolvido o tema da inte-

gração dos inquiridos na sociedade de acolhimento; de seguida 

aborda-se a componente cultural da vida dos imigrantes; o nono 

capítulo dá conta das dificuldades e carências às quais a popu-

lação imigrante está sujeita; na componente seguinte, a aborda-

gem passa de uma metodologia quantitativa para qualitativa e 

são analisadas as representações sociais presentes nos discursos 

dos actores sócio-institucionais entrevistados, o relatório termi-

na com uma síntese conclusiva e com algumas recomendações à 

rede CLAII e à Câmara Municipal de Oeiras.

No contexto deste estudo, as fontes secundárias de carácter es-

tatístico foram tratadas com o intuito de dar a conhecer as prin-

cipais características e dinâmicas que têm marcado a evolução 

do fenómeno imigratório no concelho de Oeiras. Assim, e tendo 

por base os dados do XIV Recenseamento Geral da População 

de 2001, cruzam-se variáveis estruturais como o sexo, a idade, o 

grau de escolaridade, a profissão e a situação na profissão com 
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a nacionalidade e a freguesia de residência. Para além disso, e partindo das informações 

empíricas fornecidas pelo Departamento de Habitação da Câmara Municipal de Oeiras é 

possível evidenciar quais as nacionalidades dominantes e com residência em habitações 

camarárias bem como perceber a sua distribuição por freguesia. As evidências empíricas 

resultantes do atendimento nos vários CLAII do município e no Ponto Imigrante permitem 

por um lado, identificar as principais nacionalidades dos imigrantes que recorrem a este 

organismo e, por outro, os principais motivos que os levam a procurar apoio junto des-

tes serviços de proximidade. Procuramos ainda aceder ao número de desempregados de 

nacionalidade estrangeira inscritos nos Centros de Emprego, a fim de apreender quais as 

nacionalidades mais vulneráveis ao fenómeno do desemprego e a variação deste fenóme-

no num dado período temporal. Ainda com o fito de conhecer mais de perto a população 

imigrante residente em Oeiras, tentamos também compreender a inserção dos imigrantes e 

seus descendentes no sistema de ensino, para tal, apresentamos evidências empíricas rela-

tivas aos níveis de transição, de retenção e de desistência de acordo com as nacionalidades 

dos alunos matriculados nas escolas públicas. Por fim, procuramos aceder a dados que indi-

ciassem o grau de criminalização dos estrangeiros residentes neste concelho, neste sentido, 

damos conta do efectivo de estrangeiros residentes em Oeiras que estão detidos no sistema 

prisional português, ressaltando algumas ligeiras diversidades, atendendo à nacionalidade, 

ao tempo da penas e ao tipos de crime pelo qual forma condenados a cumprir pena de 

prisão.

A parte qualitativa deste trabalho assenta na análise de algumas informações recolhidas 

por via da realização de 12 entrevistas de carácter exploratório realizadas aos actores sócio 

institucionais que intervêm de forma relativamente próxima e regular junto da população 

de origem imigrante residente no concelho de Oeiras. Estas entrevistas visaram aprofundar 

o conhecimento da realidade local e a rede de instituições que aí intervêm, nesta sequência 

as questões colocadas remetem para dimensões de análise tão diversas, como o historial da 

instituição, a caracterização dos seus funcionários, dos técnicos, dos voluntários, dos sócios 

e dos utentes; as acções desenvolvidas; as representações face ao fenómeno imigratório, 

entre outras. Neste capítulo, procura-se conhecer e compreender as representações sociais 

subjacentes aos discursos dos actores sócio institucionais face ao fenómeno da imigração, 

procurando-se evidenciar regularidades, singularidades e diversidades patentes nos discur-

sos dos entrevistados.
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O
s movimentos migratórios internacionais são cada 

vez mais globais, generalizando-se e envolvendo um 

número crescente de países e de efectivos populacio-

nais; é um fenómeno com contornos mundiais. A pro-

blemática da imigração inscreve-se num processo mais amplo, de 

carácter económico e geográfico e que implica a deslocação de 

mão-de-obra. Esta dinâmica é potenciada pelo capitalismo. Por 

outro lado, a existência de políticas muito restritivas em matéria 

de imigração está geralmente associada a práticas e lógicas de 

mercado de trabalho “secundário”.

Os termos “estrangeiros” e “imigrantes” são muitas vezes utiliza-

dos indiferentemente. O primeiro termo deriva de uma perspec-

tiva jurídica, de uma outra nacionalidade que não a portuguesa. 

O segundo termo corresponde a um fenómeno migratório, não 

indicando nada quanto à nacionalidade porque um “imigrante” 

pode ter adquirido a nacionalidade portuguesa.

A palavra imigrante indicia a construção de categorias sociais 

ligadas à situação administrativa ou jurídica (títulos de perma-

nência, nacionalidade), associando-se à origem geográfica. Esta 

designação assenta na lógica da mobilidade dos indivíduos (des-

locação que envolve uma determinada distância, durante um 

certo tempo, normalmente, por um período superior a 3 meses), 

não indicando nada quanto à nacionalidade e remetendo, fre-

quentemente, para o mundo do trabalho, como evidencia o uso 

indiscriminado das designações “imigrantes de leste” e trabalha-

dores de leste (Mendes, 2007) ou imigrantes africanos e trabalha-

dores africanos.

A “origem” pretensamente geográfica torna-se central na clas-

sificação do indivíduo; a sua importância jurídica e simbólica 

testemunha uma forma de etnicização das relações sociais, por-

que a mesma se inscreve na duração da deslocação (i.e. o facto 

migratório ou o pretensamente facto migratório) e funciona nos 

discursos como um marcador identitário (i.e. o facto migratório 

é um factor de etnicização). Trata-se de um movimento ideoló-

gico que procede a uma categorização redutora dos dois termos 

“identidade” e “origem” (Barats, 2001: 151).
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Mas a categoria “imigrantes” é também para Sassen uma categoria política (2002: 14). 

Convém realçar que as migrações não são um simples reflexo da pobreza e de escolhas me-

ramente individuais. Assim, é necessário articular o fenómeno migratório com as políticas 

susceptíveis de o provocar. É a partir das escolhas dos países altamente desenvolvidos, im-

portadores de mão-de-obra, que se constroem as ligações que unem os países de emigração 

e países de imigração, e que se criam as condições que fazem da emigração uma das opções 

de sobrevivência para as populações (Sassen, 2002: 12).

Mas estas designações produzem sobretudo efeitos ao nível da reificação e da essencializa-

ção dos grupos e das populações designados. 
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C
omo já referimos atrás, a fase de recolha de informação, 

foi feita em dois momentos distintos: uma primeira 

fase em que procuramos de pendor mais quantitativo 

no que refere às fontes e técnicas usadas e a outra de 

índole mais qualitativa.

Na primeira fase, efectuámos por um lado, o tratamento e a análise 

de fontes documentais de carácter secundário (e proporcionadas 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), Câmara Municipal 

de Oeiras (CMO), Instituto de Segurança Social (ISS), Gabinete de 

Estatística e Planeamento da Educação/Ministério da Educação 

(GEPE/ME), Direcção Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) e 

Instituto do Emprego e Formação profissional (IEFP)), e por outro, 

procedemos à aplicação de 422 inquéritos por questionário a imi-

grantes residentes na área em estudo. Para tal, foi desenhada uma 

amostra por quotas, com base nas nacionalidades dos estrangeiros 

residentes no momento do Recenseamento Geral da População 

de 2001, tendo a definição das quotas o objectivo de garantir uma 

relação de proporcionalidade entre a amostra e o universo. 

A decisão de tomar como referência os quantitativos dos Censos 

possui algumas limitações, uma delas consiste na diferença entre 

a definição de estrangeiro e de imigrante, sendo que a primeira é 

relativamente mais unívoca e operacionalizável do que a segun-

da. No contexto deste estudo, tomamos a definição de estran-

geiro como equivalente a imigrante. Tal, deve-se ao facto de não 

existir nos Censos o conceito de imigrante, mas sim estrangeiro. 

Outra limitação é o facto de o stock de estrangeiros residentes, 

apurado pelos Censos estar normalmente subavaliado (Peixoto 

e Figueiredo, 2007: 90). Ainda pode ser considerado como um 

entrave a distância temporal entre 2001 (o ano de publicação do 

último Recenseamento) e 2009 (o ano de aplicação dos questio-

nários no âmbito deste estudo). Tendo em conta que estamos 

perante uma população dotada de alguma volatilidade, corremos 

o risco de nos estarmos a basear em informação desactualizada. 

Contudo, seria mais arriscado não ter qualquer base como guia 

do que ter uma base relativamente fidedigna mas porventura 

desactualizada.
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As quotas propostas eram apenas indicativas, tendo em conta a desactualização dos dados em 
que nos baseámos para calcular as mesmas, por outro lado também fomos constrangidos a so-
bre e a sub-representar algumas nacionalidades. A nacionalidade brasileira foi sobrerepresenta-
da estrategicamente, devido ao elevado número de brasileiros que tem vindo a dar entrada em 
Portugal nos últimos anos, constituindo o maior contingente de estrangeiros a residir entre nós.

Apesar da representatividade estatística dos imigrantes de nacionalidade angolana no con-
celho, tivemos alguma dificuldade em cumprir a quota indicativa. Para este facto, podemos 
avançar duas explicações: a primeira é que com o desenvolvimento económico que tem vindo 
a ocorrer em Angola nos últimos anos é possível que haja uma tendência para a imigração de 
retorno (Machado, 2009: 140-142), outra explicação pode estar relacionada com as zonas do 
concelho onde decorreu o processo de inquirição onde tendencialmente encontramos mais 
concentrações de cabo-verdianos, o que nos leva a equacionar a hipótese de que poderá haver 
uma disseminação dos angolanos no espaço local, devido quer à heterogeneidade social, quer 
à maior miscigenação com a população autóctone (Parlamento Europeu, 2004: 12). A este pro-
pósito Dora Possidónio (2006: 104) faz alusão a um trabalho realizado pelo Centro Padre Alves 
Correia (CEPAC) em 1994 em que eram inventariadas as proporções de imigrantes africanos por 
bairros nos distritos de Lisboa e Setúbal. Este estudo concluiu que não é frequente encontrar-se 
bairros exclusivamente (ou quase) habitados por população angolana.

A sub-representação dos asiáticos é explicada por duas ordens de razões: primeiro é uma cate-
goria com pouca representatividade no concelho, segundo por ser uma população com (algu-
ma) dificuldade em comunicar em qualquer língua que não a sua de origem (com excepção dos 
imigrantes timorenses), principalmente os chineses, sendo difícil obter a sua adesão a processos 
de inquirição com os protocolos que regem o inquérito por questionário. 

No caso dos imigrantes de outros países sul-americanos também sub-representados devemos 
estar perante um tipo de imigração com diferentes contornos dos restantes no que diz respeito 
à sua inserção profissional, pois como é possível constatar através dos dados dos Censos as suas 
profissões pertencem em grande parte aos primeiros três grupos da CNP-94, pessoas com um 
perfil socioprofissional relativamente diferente da maioria dos imigrantes e com uma distribui-
ção geográfica dispersa pelo território.

Durante o processo de inquirição, interrogaram-se 3 imigrantes de origem romena, contudo, 
estes dados não foram alvo de tratamento no presente relatório.

Para o preenchimento das quotas o critério-base foi a nacionalidade dos inquiridos; em situa-
ções de dupla nacionalidade sendo uma delas a portuguesa, atendemos à nacionalidade não-
portuguesa; registou-se o caso singular de um inquirido com dupla nacionalidade angolana e 
cabo-verdiana, que não foi contabilizado no preenchimento das quotas. No referente aos inqui-
ridos com nacionalidade portuguesa, tivemos em linha de conta a sua naturalidade.
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Tabela 1 - Amostra proposta e inquéritos aplicados (valores absolutos)

Países  Amostra proposta Inquéritos aplicados
Outros países europeus fora UE 8 -
Roménia 4 -
Ucrânia 5 5
Moldávia 4 4
Angola 62 55

Cabo Verde
H 82 109
M 87 103

Guiné-Bissau
H 15 11
M 8 9

Moçambique 12 19
São Tomé e Príncipe 12 10
Outros Países Africanos 6 3
Brasil 67 81
Outros Países Americanos 15 4
Ásia 13 8
Oceânia 1 - 
Total  400 421

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001; Estudos de Diagnóstico de Caracterização da População 
Imigrante em Oeiras, 2009.

Tomando como referência o total da população estrangeira com nacionalidade de um país 

fora da UE, cujo total, em 2001, segundo o Recenseamento Geral da População, era de 7.334 

indivíduos, recolhemos 422 inquéritos válidos, tendo-se apurado um erro máximo de ± 5% 

(E=0,046) com um nível de confiança de 95%, o que nos permitiria extrapolar os dados da 

amostra para o universo de referência caso estivéssemos perante uma amostra aleatória.

Uma das alternativas ao Censos como base de cálculo das quotas poderiam ter sido os dados 

de caracterização sócio-demográfica dos utentes dos CLAII e do Ponto Imigrante ou o stock 

de imigrantes registado pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, contudo, tanto um como 

outro levantam também sérias limitações. Tomar como universo os atendimentos do CLAII 

e do Ponto Imigrante seria o equivalente a considerar que todos os imigrantes recorrem a 

este serviço, ora, como será demonstrado mais à frente, apenas um pequeno segmento dos 

imigrantes recorre a este serviço, o que significa que se tivéssemos seguido esta via, ficaría-

mos muito aquém da real dimensão do fenómeno e das suas dinâmicas. O stock de imigran-

tes apurado pelo SEF, embora actualizado e com menos limitações de abrangência que o 

anterior, tem o inconveniente de, à data do desenho das quotas, ser apenas disponibilizado 
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a nível distrital. Caso recorrêssemos a esta base, teríamos que tomar como referência todo o 

distrito de Lisboa, que abrange uma diversidade de “contextos migratórios” com histórias e 

geografias de imigração relativamente distintas.

Por estarmos perante uma população de difícil acesso, as metodologias de inquirição con-

vencionais com recurso a amostras aleatórias não seriam viáveis. Assim, recorremos a um 

método semelhante ao que Lages et al. (2006: 52-53) consideram de amostra focalizada, em 

que, numa primeira fase, são seleccionadas a priori zonas onde sabemos que iremos encon-

trar população a inquirir, numa segunda fase deslocamo-nos a essas zonas com equipas de 

inquiridores. Para conseguir obter uma amostra o mais heterogénea possível foi necessário 

conhecer e diversificar os locais de inquirição.

Assim, a primeira fase do trabalho de campo permitiu preparar o momento seguinte, tendo-

se mapeado as principais zonas do concelho, onde se poderiam encontrar possíveis inqui-

ridos; este levantamento baseou-se nos dados dos últimos Censos ao nível de freguesia, na 

informação oriunda do Departamento de Habitação da Câmara Municipal de Oeiras sobre 

os bairros e zonas de residência dos imigrantes e nas diversas entrevistas exploratórias que 

realizámos no local em análise.

A população a inquirir consistia em imigrantes com idade igual ou superior a 16 anos com 

nacionalidade ou naturalidade de um país não pertencente à União Europeia. Naturais de 

países fora da União Europeia que posteriormente tenham obtido nacionalidade de um 

desses estados também poderiam ser inquiridos. Uma excepção seria aplicada no caso 

de indivíduos com nacionalidade portuguesa, naturalidade de um dos Países Africanos 

de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), em que um dos progenitores tivesse nascido em 

Portugal. Indivíduos com estas características não seriam inquiridos devido à sua proximi-

dade cultural com Portugal e à sua ascendência portuguesa.

A recolha de informação por via da técnica do inquérito por questionário, foi antecedida por 

uma acção de formação geral (e específica) para todos os inquiridores e foram discutidas as 

condições de aplicação, assim como, as indicações sobre o seu preenchimento. A este respeito, 

foi produzido e distribuído um manual do inquiridor. Na selecção dos entrevistadores, incluí-

mos alguns residentes em Oeiras e em alguns bairros com maior concentração de imigrantes, 

tendo-se tido a preocupação de seleccionar alguns de origem imigrante e que dominassem o 

crioulo de Cabo Verde, o que de facto se revelou de grande importância, já que isso facilitava a 

receptividade e a comunicação junto de algumas pessoas que não dominavam bem o portu-

guês. Esta fase do trabalho decorreu entre 3 de Novembro e 4 de Dezembro de 2009, a equipa 

foi composta por 18 inquiridores, alguns com maior participação que outros, uma vez que 4 

dos inquiridores mais activos aplicaram 60% do total dos questionários.
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A abordagem aos inquiridos foi feita maioritariamente na via pública (ruas, praças, paragens 

de autocarro), em estabelecimentos comerciais (cafés, restaurantes, etc.), em instituições 

locais e, em algumas situações, os inquiridos preferiram responder em sua casa. A duração 

da aplicação do questionário variou, em média, entre 15 a 45 minutos. 

No que diz respeito aos locais de aplicação dos inquéritos por questionário (Tabela 2), qua-

se metade foram aplicados na via pública, cerca de meia centena foram aplicados em cafés 

e quase outra meia centena de inquiridos respondeu na sua casa. Alguns destes momentos 

de inquirição decorreram em instituições locais que serviram de mediadoras entre a equipa 

de investigação e a população imigrante.

Tabela 2 - Locais de aplicação do questionário

Locais n % % Válidas
Rua 193 45,7 48,9
Café1 51 12,1 12,9
Casa 48 11,4 12,2
Instituições de solidariedade social e serviços de apoio social2 24 5,7 6,1
Loja 18 4,3 4,6
Cabeleireiro 11 2,6 2,8
Mercearia/supermercado 8 1,9 2,0
Restaurante 8 1,9 2,0
Pavilhão desportivo 6 1,4 1,5
Centro comercial 6 1,4 1,5
Paragem de autocarro 4 0,9 1,0
Embaixada de Angola 3 0,7 0,8
Jardim 3 0,7 0,8
Segurança Social 2 0,5 0,5
Porta de casa 2 0,5 0,5
Estação de comboios 2 0,5 0,5
Autocarro 1 0,2 0,3
Balneário 1 0,2 0,3
Local de trabalho 1 0,2 0,3
Associação desportiva 1 0,2 0,3
No interior da camioneta 1 0,2 0,3
Faculdade 1 0,2 0,3
Sem resposta 27 6,4 - 
Total 422 100 100

1
Cafés: Galo Canta, Mágico, Suspiro, Ponta Belém e Citrus.

2
Instituições e serviços que mediaram a relação equipa de investigação e alguns inquiridos, tendo facilitado o contacto com alguns bairros e elementos da 
população: Fundação Obra Social das Religiosas Dominicanas Irlandesas, Centro Comunitário do Moinho das Rolas, Ajuda Internacional Cidadãos Sem 
Fronteiras, Gabinete de Inserção Profissional de Queluz de Baixo, Casa das Culturas, APSD - Associação Portuguesa de Solidariedade e Desenvolvimento, 
Companhia dos Actores e Centro Comunitário do Alto da Loba.



(40) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

A outra componente do estudo, a de carácter qualitativo, conjugou o tratamento de alguma 

informação de carácter documental e a aplicação de 12 entrevistas aos actores sócio-insti-

tucionais com intervenção directa e indirecta junto dos imigrantes e detentores de um co-

nhecimento aprofundado sobre o fenómeno migratório no concelho. Estas entrevistas fo-

ram de carácter exploratório e de formato semi-estruturado, sendo que a maior parte delas 

foram realizadas nas instalações das instituições e aplicadas a “representantes” (técnicos, 

directores ou presidentes) das mesmas. O objectivo destas entrevistas foi o de conseguir 

aprofundar o conhecimento da realidade local, da sua intervenção, das suas representações 

sobre os imigrantes, suas características, problemas, dificuldades e potencialidades e esta-

belecer contactos com possíveis mediadores que poderiam facilitar o acesso da equipa de 

investigação à população imigrante, aquando da aplicação do inquérito por questionário.
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Contextualização do fenómeno migratório no 
plano nacional e em Oeiras

O
s primeiros movimentos migratórios para Portugal 

com algum peso tiveram início em meados dos anos 

60, sendo de destacar os cabo-verdianos que vieram 

para Portugal colmatar necessidades de mão-de-obra 

causadas pela emigração portuguesa para a Europa e pela saída 

de militares para as guerras coloniais. 

Mas, foi a partir dos meados dos anos 70 que se tornou mais 

significativa a presença de estrangeiros entre nós, sobretudo na 

sequência da descolonização (entre os cidadãos portugueses que 

regressaram à metrópole, também chegaram estrangeiros que 

alegavam motivos económicos para a sua entrada e razões rela-

cionadas com a turbulência política e militar). Tradicionalmente 

subsistiam fluxos vindos de Espanha (devido às tradicionais liga-

ções fronteiriças de carácter comercial, como por exemplo, com 

a Galiza, a Guerra Civil espanhola, etc.), Inglaterra e de outros 

países europeus (ligações comerciais associadas a actividades 

económicas específicas, como o Vinho do Porto e a acontecimen-

tos político-militares), assim como, das ex-colónias estudantes 

universitários e trabalhadores para alguns sectores especializa-

dos, como por exemplo, de Cabo Verde (Baganha e Góis, 1999; 

Mendes, 2007).

Com a revolução de 1974, o fluxo de imigrantes oriundos das 

ex-colónias diversificou-se e intensificou-se. Portugal acolhia 

não só, mas também, imigrantes dos cinco Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa. A natureza destes fluxos foi em grande 

parte laboral, de estudantes e posteriormente de reagrupamen-

tos familiares; no caso dos imigrantes guineenses, angolanos e 

moçambicanos os motivos políticos também estiveram presen-

tes. A partir do final da década de 1980 estes fluxos migratórios 

avolumaram-se, dando até origem a dois períodos de regulariza-

ção extraordinários, em 1992/3 e 1996 (Machado, 2009: 135-138). 

Actualmente, um dos grupos imigrantes com maior representação 

em Portugal é o dos brasileiros, embora a história da imigração 
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oriunda do Brasil para Portugal não seja recente, tem vindo a alterar-se nos últimos anos. 

Os primeiros fluxos com alguma relevância situam-se entre meados da década de 80 e me-

ados da década de 90, nesta época a imigração brasileira era em grande parte composta por 

profissionais qualificados em áreas como marketing, publicidade, informática ou estoma-

tologia, por exemplo (Malheiros, 2007: 25). Por outro lado, estes nacionais não deixaram de 

se sentir atraídos certamente pelo estatuto que Portugal adquiriu em 1986, com a adesão à 

CEE (Peixoto, 2001). Para J. Peixoto (2001), esta condicionante criou um novo ambiente eco-

nómico propício ao investimento directo estrangeiro e ao aparecimento de novas iniciativas 

económicas e por isso favorável à fixação de profissionais qualificados. 

Posteriormente a esta fase, aflui a Portugal uma segunda vaga de imigração brasileira, ca-

racterizada pelo seu fluxo mais intenso (vindos de Minas Gerais, algumas zonas de Goiânia 

e Estado de S. Paulo) e por uma inserção laboral em profissões menos qualificadas (Peixoto 

e Figueiredo, 2007: 98-103) e em segmentos do mercado de trabalho mais informal. Desde 

2007 que os brasileiros constituem o grupo estrangeiro dominante em Portugal.

Várias explicações são avançadas por Padilla (2009) para esta forte presença de imigrantes 

brasileiros em Portugal: uma delas remete para a proximidade cultural a nível da língua, 

religião e outras tradições, resultado dos processos de colonização e evangelização. Outra 

causa apontada prende-se com os movimentos migratórios de natureza laboral de Portugal 

para o Brasil, situados entre os finais do século XIX e meados do século XX, movimentos 

estes que implicaram um contra-fluxo migratório, ainda que não protagonizado pelo pró-

prios migrantes mas pelos seus descendentes. É ainda considerado relevante o aumento do 

controlo fronteiriço levado a cabo pelos EUA a partir do 11 de Setembro de 2001, que fez 

com que Portugal se tornasse uma segunda opção como país de destino. 

No começo dos anos 2000 teve início uma nova fase de imigração para Portugal, a esta data 

deram entrada dezenas de milhares de imigrantes com origem no leste europeu. Em 2001, 

os efectivos imigrados oriundos desta região suplantaram as Autorizações de Permanência 

dos imigrantes africanos e europeus (Mendes, 2007). Estes imigrantes eram oriundos de 

países como a Ucrânia, a Moldávia, a Roménia e a Rússia e outras ex-repúblicas da URSS. O 

extraordinário deste fluxo foi a inexistência de laços históricos, culturais ou económicos en-

tre Portugal e estes países. Vários motivos são apontados para este fenómeno: as diferenças 

nos salários praticados em Portugal relativamente aos praticados nos países de origem; a 

existência de “agências de viagens” que facilitavam a viagem para Portugal; a ideia publi-

camente difundida de que haveria um período de regularização extraordinário em 2001 e 

o grande investimento que foi feito em Portugal nesta época na área da construção civil e 

obras públicas (Expo 98, da auto-estrada para o Algarve, do Porto 2001, do empreendimento 

do Alqueva, do EURO 2004, etc.), investimento que implicou um elevado recrutamento de 
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mão-de-obra (Baganha et al., 2004: 96-99). Actualmente, um segmento relevante destes imi-

grantes do leste europeu que deram entrada em Portugal entre 2001 e 2003 já regressaram 

ao seu país de origem ou re-emigraram para países terceiros (Baganha et al., 2009: 131-132).

Em 2008 residiam legalmente em Portugal 440.277 estrangeiros, destes cerca de 107 mil 

eram brasileiros e cerca de 52 mil eram ucranianos (SEF, 2008). 

Segundo os quantitativos apurados pelo SEF para o ano de 2008, residiam em Portugal 28.588 

cidadãos com nacionalidade de países do continente asiático, representando este grupo 6% 

da população estrangeira. Embora com um peso proporcional reduzido, este grupo abarca 

um vasto leque de nacionalidades e etnias. As nacionalidades asiáticas mais representadas 

eram a chinesa com 13.331 residentes, seguida da indiana (5.519) e da paquistanesa (2.736).

O fluxo migratório com origem na China não é recente, contudo, começou a ganhar visibili-

dade nos anos 80, sendo nesta época protagonizado principalmente por oriundos da região 

de Zhejiang. No início dos anos 90, este fluxo registou um aumento considerável passando 

Portugal a acolher imigrantes de diversas regiões da China. Os motivos para a imigração 

chinesa são diversificados e não específicos para Portugal, uma vez que a China se tornou 

um país típico de emigração com diversos países de destino. Duas grandes causas podem 

ser apontadas para o fenómeno: por um lado, durante o período da Revolução Cultural 

(1966-1976), as políticas de emigração eram restritas (daí o aumento nos anos 80); acresce 

que o desenvolvimento económico que se tem verificado na China nos últimos anos tende 

a ocorrer nas zonas costeiras, enquanto a população do interior continua a viver com di-

ficuldades. Embora grande parte da imigração China-Portugal seja de índole laboral, com 

inserção profissional em negócios étnicos (lojas e restaurantes), existe também um número 

considerável de estudantes (Oliveira, 2002).

Os indianos e paquistaneses com residência legalizada e contabilizados pelo SEF repre-

sentam apenas uma parcela reduzida dos membros das comunidades de origem indiana 

fixados em contexto nacional (Malheiros, 1996). De facto, a maioria dos indivíduos perten-

centes às comunidades indianas instaladas em território nacional possui a nacionalidade 

portuguesa. É possível encontrar várias vagas migratórias protagonizadas por estas comu-

nidades, tendo como destino o nosso país. Um segmento considerável é proveniente das 

ex-colónias de África e protagonizou processos migratórios em 1974-5. A sua inserção na 

sociedade portuguesa remete portanto para um contexto histórico bem delimitado, e rela-

cionado com o desmoronamento do Império Português em África. Segundo Jorge Macaísta 

Malheiros (1996, 12), a fixação destas comunidades entre nós âncora na lógica do Império 

Colonial Português, e a sua instalação com um carácter mais sedimentado e efectivo radica 

no processo de descolonização. De facto, uma parte significativa dos cidadãos de origem 
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indiana instalada em Portugal é originária de Moçambique. Esta dinâmica tem-se manti-

do até à actualidade, embora com origens diversas: chegam, por um lado, indivíduos pro-

venientes de Moçambique e de outros países da costa oriental de África, outros, provêm 

directamente do Paquistão, da Índia e, mais recentemente, do Bangladesh. Na perspectiva 

de J. Malheiros, até 1975 a comunidade indiana em Portugal era relativamente homogénea, 

composta na sua maioria por advogados, médicos e estudantes, quase todos descendentes 

de famílias abastadas de Goa (idem, p. 13). Após essa data, ocorre um acréscimo significati-

vo de cidadãos de origem indiana, tendo-se diversificado as suas origens e as suas práticas 

económicas. Entre as comunidades de origem indiana que se fixaram no nosso país, é pos-

sível identificar a existência de quatro subgrupos: os hindus, os ismaelitas, os muçulmanos 

e os goeses e mais recentemente os sikhs.

Imigrantes no concelho de Oeiras

Deixando o plano nacional, e cingindo-nos à esfera local, o concelho em análise abrange 

uma área de 45,8 km2 e estima-se que no ano de 2008 a população residente fosse de 172.021 

habitantes. Observando o Gráfico 1 constata-se que em 2001 a proporção de população 

estrangeira a residir em Oeiras era superior à média nacional (4,7% para Oeiras, 2,2% para 

Portugal), contudo, esse valor era ligeiramente inferior ao observado para a Grande Lisboa 

(5,2%).

Gráfico 1 - População residente de nacionalidade estrangeira por local de residência em 
2001 (%)

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001.

O Gráfico 2 mostra-nos a taxa de crescimento migratório entre 2000 e 2008, sendo de realçar 
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que o crescimento migratório tem sido positivo até 2007, o que 

significa que o número de migrantes a entrar no concelho tem 

sido sempre superior ao número de migrantes a sair; porém, 

desde 2002, quer na Grande Lisboa, quer no concelho em aná-

lise, este valor tem vindo a sofrer uma inflexão, atingindo valores 

negativos no ano de 2008. Assim, o decréscimo do crescimento 

migratório em Oeiras é um fenómeno que acompanha tendên-

cias mais globais que se registam, quer no plano regional, quer 

nacional. Contudo, devemos ter em conta as limitações do indi-

cador apresentado, uma vez que é calculado com base no total 

das migrações, quer internas, quer internacionais. 

Gráfico 2 - Taxa de crescimento migratório entre 2000 e 2008 
por local de residência (%)

Fonte: INE – Indicadores Demográficos (2001-2008).

Retrato sócio-demográfico da população 
imigrante em Oeiras

Fazendo uma análise das nacionalidades dos estrangeiros resi-

dentes em Oeiras à data do Recenseamento Geral da População 

de 2001 (Gráfico 3) verificamos que grande parte (quase 60%) da 

população estrangeira possui nacionalidade de um dos Países 

Africanos de Língua Oficial Portuguesa, destacando-se a nacio-

nalidade cabo-verdiana. 

Os nacionais da União Europeia (que não entram no âmbito do 

presente estudo) e do Brasil com 15% e 14%, respectivamente, Retrato
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representam cerca de um quarto da população, seguem-se os angolanos com 13%. Os 

dados apresentados encontram-se, hoje em dia, relativamente desactualizados dado que 

já passaram 9 anos desde que os últimos Censos foram publicados; de referir ainda que 

entre 2000 e 2004 instalaram-se de forma mais visível em Portugal os nacionais oriundos da 

Europa central e oriental, nomeadamente da Roménia, Moldávia, Ucrânia, Rússia e outras 

ex-repúblicas da URSS. Os dados em análise ainda não dão conta destes fluxos.

Gráfico 3 - Distribuição da população estrangeira em Oeiras por nacionalidade em 2001 (%)

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados). 

Uma alternativa que permite uma imagem aproximada dos fluxos migratórios em Oeiras é 

através dos totais de estrangeiros que solicitaram estatuto de residente junto do SEF (Tabela 

3), estes valores devem ser interpretados com a ressalva de que se tratam de pedidos de 

autorização de residência, pedidos estes que podem ser primeiros pedidos ou renovações, 

não podendo assim cada unidade ser interpretada como um novo estrangeiro. Com base 

nestes dados é possível perceber que nos últimos anos o fluxo migratório oriundo dos pa-

íses africanos tem vindo a perder importância, em compensação o número de brasileiros 

tem vindo a aumentar de uma forma quase gradual desde o ano 2000. O fluxo migratório 

oriundo dos países da Europa de Leste é um fenómeno mais recente que o brasileiro e com 
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incidências em anos específicos.

Tabela 3 - População estrangeira que solicitou estatuto de residente com residência em 
Oeiras por nacionalidade, anos 2000 a 2006 (valores absolutos)

Países 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Moldávia - 1 - 1 1 6 42
Ucrânia - 2 1 1 11 1 71

Outros países europeus 68 111 103 70 86 72 72
Angola 76 35 52 22 18 16 20

Cabo Verde 271 241 204 84 85 78 82
Guiné-Bissau 76 31 24 19 8 10 15
Moçambique 7 5 13 3 3 9 1

São Tomé e Príncipe 17 13 12 6 6 10 8
Outros países africanos 25 8 4 7 2 3 2

Brasil 48 43 52 47 59 96 167
Outros países americanos 11 5 8 8 7 7 5

Ásia 34 21 15 11 20 11 47
Oceânia 1 - - - - - -

Total 634 516 488 279 306 319 532

Fonte: INE/SEF (2000-2006); nota: os países europeus não foram agrupados em países da UE e fora da UE pelo facto 
de ter havido alteração na composição dos Estados membros da UE.

O stock de estrangeiros apurado pelo SEF (Tabela 4) é normalmente o indicador mais usado 

para dar conta do fenómeno migratório em Portugal, pois este tem a potencialidade de ser 

apurado numa base anual e abranger todos os estrangeiros em situação legal. Com base 

nestes valores podemos confirmar que, em 2009, 30% da população estrangeira residente 

em Oeiras era de nacionalidade brasileira e 28% cabo-verdiana, sendo estas as duas grandes 

nacionalidades estrangeiras dominantes no concelho. No que concerne às diferenças entre 

sexos verifica-se que o quantitativo das mulheres supera o dos homens, sendo este fenóme-

no explicado pelo elevado número de mulheres cabo-verdianas e brasileiras no concelho 

em estudo.
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Tabela 4 - Stock de estrangeiros com residência em Oeiras em 2009

Feminino Masculino Total
Países N N N %

Países da UE 568 643 1.211 11,5
Moldávia 155 202 357 3,4
Ucrânia 262 254 516 4,9

Outros países europeus fora da UE 97 59 156 1,5
Angola 328 251 579 5,5

Cabo Verde 1.589 1.335 2.924 27,8
Guiné 2 10 12 0,1

Guiné-Bissau 149 269 418 4,0
Moçambique 78 52 130 1,2

São Tomé e Príncipe 97 69 166 1,6
Outros países africanos 38 57 95 0,9

Brasil 1.859 1.339 3.198 30,4
Outros países americanos 92 80 172 1,6

Ásia 272 313 585 5,6
Oceânia 4 2 6 0,1

Total 5.590 4.935 10.525 100

Fonte: SEF, 2009 (dados tratados pelos autores); total = títulos de residência + vistos de longa duração.

Se atendermos à composição por sexos dos imigrantes neste concelho, não detectamos um 

desnível assinalável, embora se registe uma maior representatividade de homens face às 

mulheres. Esta constatação pode ser um indicador de que por um lado, estamos perante 

imigrantes que já estão instalados no concelho há algum tempo e por isso têm um assi-

nalável grau de enraizamento local e por outro, certamente que estes imigrantes já prota-

gonizaram processos de reagrupamento familiar. Relembre-se que no início dos anos 70 

do século passado afluíram a este concelho fluxos de migração laboral, principalmente de 

Cabo Verde e que na sua génese eram compostos essencialmente por homens isolados, 

posteriormente estes indivíduos ora constituíram família, ora trouxeram os seus familiares 

do país de origem. Com efeito, e à medida que estes indivíduos alcançaram alguma esta-

bilidade financeira, tornou-se possível suportarem, quer os custos de transporte, quer de 

manutenção do agregado familiar na sociedade de acolhimento. Paradoxalmente, apesar 

destas observações, há evidências empíricas reveladoras de uma outra dinâmica e que indi-

cia a crescente presença de mulheres imigrantes (Gráfico 4); assim, a partir do ano de 2001 

o número de mulheres estrangeiras a solicitar estatuto de residente em Oeiras ultrapassou 
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o número de homens, o que evidencia a presença de novos fluxos migratórios com outras 

proveniências (Brasil, Ucrânia, Moldávia, Senegal, Venezuela, China), outras motivações e 

características, bem como, outras dinâmicas migratórias (INE/SEF, 1999-2006). Entre estes 

imigrantes, esta disparidade nas relações de masculinidade manteve-se, pelo menos até ao 

ano de 2006. Parece haver, assim, a este respeito uma disparidade de valores entre as duas 

fontes: Censos de 2001 (INE) e Estatísticas Demográficas (INE/SEF, 1999-2006).

Gráfico 4 - Relação de masculinidade dos estrangeiros que solicitaram estatuto de 
residente em Oeiras entre 1999 e 2006

Fonte: INE/SEF, 1999-2006.

Descentrando o olhar por freguesia, nota-se que é em Barcarena, Linda-a-Velha, Paço de 

Arcos, Cruz-Quebrada/Dafundo, Queijas, Algés e Porto Salvo que o número de homens é 

superior ao efectivo de mulheres. Por seu turno, em Carnaxide esse valor é praticamente 

igual e apenas em Oeiras/S. Julião da Barra o número de mulheres supera o número de 

homens (Quadro 4, Anexo A).

Se atendermos agora à relação de masculinidade na população estrangeira residente obser-

va-se que em Oeiras existem mais homens que mulheres, mais concretamente 104 homens 

para cada 100 mulheres, contudo, existem freguesias em que esta diferença é mais acentu-

ada, destaca-se Barcarena, Linda-a-Velha e Paço de Arcos. Apenas em Oeiras/S. Julião da 

Barra o número de mulheres supera em muito o número de homens (Quadro 5, Anexo A).

Contudo, um olhar mais atento permite-nos observar que em algumas nacionalidades as 

clivagens são mais acentuadas, destacando-se entre os guineenses, os americanos (com 

excepção dos brasileiros), europeus de fora da União Europeia e africanos não PALOP, um 
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quantitativo de homens muito superior ao número de mulheres. Entre os nacionais de 

Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e Príncipe e países asiáticos o número de mu-

lheres supera o número de homens (Quadro 6, Anexo A).

Como atrás ficou vincado, a relação entre o número de homens e o número de mulheres 

difere de acordo com as nacionalidades da população, digno de realce é o caso dos guine-

enses em que para cada 100 mulheres existem cerca de 185 homens. Este fenómeno pode 

ser justificado pelo facto de os guineenses terem um projecto de vida em que a reunificação 

familiar assume menor relevância, comparativamente aos outros imigrantes de outras na-

cionalidades, tal como constata Machado no inquérito nacional aos guineenses residentes 

em Portugal (Machado, 2002: 146-158). Também no caso dos países europeus fora da UE 

o número de homens supera em muito o número de mulheres, tal pode ser devido a uma 

imigração recente ou a projectos de vida que não passam por uma presença prolongada 

em Portugal. Em situação inversa encontram-se os nacionais dos PALOP (excepto Guiné-

Bissau), Brasil e países Asiáticos. No caso dos PALOP esta situação pode ser causada pelo 

facto de alguns dos homens, após algum tempo de fixação em Portugal, acabarem por dei-

xar as suas famílias no país de imigração e irem para o estrangeiro por motivos de trabalho. 

(Quadro 7, Anexo A).

Grande parte dos estrangeiros encontra-se em idade activa (Gráfico 5), sendo que, no geral, 

a maioria tem idade compreendida entre os 20 e os 49 anos não existindo grandes assime-

trias de género, excepto nos três escalões mais velhos onde existe uma predominância das 

mulheres. Nas freguesias de Carnaxide e Porto Salvo existe um maior peso no escalão etário 

entre os 40 e os 49 anos de idade, o que pode significar que a população estrangeira residen-

te nestas freguesias está já fixada entre nós há alguns anos (Quadro 8, Anexo A).
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Gráfico 5 - Pirâmide etária da população estrangeira no concelho de Oeiras, em 2001

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001.

Cruzando as idades com as nacionalidades da população estrangeira não se observam 

grandes disparidades, destacando-se apenas o maior peso relativo da população com idade 

entre os 40 e 49 anos nos nacionais de Cabo Verde e nos de outros países africanos não 

PALOP. Esta diferença na estrutura etária dos cabo-verdianos pode ser explicada por uma 

maior estabilização residencial destes nacionais em Oeiras, uma vez que se trata de uma 

imigração cujos fluxos afluíram ao concelho nos anos 70 do século passado. No caso dos 

angolanos observa-se um maior peso da população mais jovem (20 a 25 anos) o que pode 

indiciar que estaremos perante um grupo que se fixou no concelho, principalmente, na 

década de 90, devido à instabilidade político-militar que se vivia em território angolano 

(Quadro 9, Anexo A).

Analisando os níveis de escolaridade da população em estudo (Gráfico 6) destaca-se que no 

concelho prevalecem os estrangeiros que detêm apenas o 1º ciclo do ensino básico, seguin-

do-se os que possuem o diploma do ensino secundário. Observa-se uma grande diversidade 
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na distribuição dos estrangeiros por grau de escolaridade, contudo, cruzando os graus de 

ensino com as freguesias de residência, verifica-se a existência de alguma heterogeneidade, 

de destacar o peso acima da média dos detentores dos graus secundário, médio e supe-

rior na população estrangeira residente nas freguesias de Oeiras/S. Julião da Barra, Cruz 

Quebrada-Dafundo, Paço de Arcos, Queijas, Linda-a-Velha e Algés. Estas evidências empí-

ricas revelam uma tendência no sentido de uma crescente qualificação desta população, já 

que existe um número considerável de imigrantes com qualificações de nível secundário e 

superior. No extremo oposto encontram-se as freguesias de Carnaxide e Porto Salvo com 

uma maior proporção de estrangeiros sem qualquer grau de ensino ou com escolaridade 

inferior ao 1º ciclo (Quadro 10, Anexo A).

Gráfico 6 - Grau de escolaridade completo da população estrangeira residente em 
Oeiras, em 2001 (%)

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).

Atendendo ao grau de escolaridade dos estrangeiros residentes em Oeiras, é possível cons-

tatar que os europeus, os americanos e os asiáticos possuem na sua maioria qualificações 

escolares elevadas (secundário e médio/superior). Em oposição, é nos nacionais dos PALOP 

que se observam os níveis de escolaridade mais baixos, sendo os cabo-verdianos os menos 

escolarizados. Assim, 70% destes nacionais só possuem escolaridade até ao 1º ciclo. Entre os 

oriundos dos PALOP, os nacionais de Angola são os que apresentam níveis de escolaridade 
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mais elevados (quase metade dos angolanos possuem o 3º ciclo ou o ensino secundário) 

(Quadro 11, Anexo A).  

De sublinhar que, embora a situação escolar dos cabo-verdianos seja a menos favorável, 

tem-se verificado a nível nacional uma melhoria assinalável entre 1999 e 2004, como ates-

tam os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, a percentagem de cabo-verdianos 

com habilitações superiores aumentou de 0,1% para 1,9% (Góis e Marques, 2007: 66-68).

No que se refere à situação socioprofissional dos estrangeiros (Gráfico 7), destacam-se os 

“trabalhadores não qualificados” e os “operários, artífices e trabalhadores similares”, sendo 

estes os grupos socioprofissionais dominantes em quase todas as freguesias; de salientar 

ainda o peso acima da média dos “especialistas das profissões intelectuais e científicas” e do 

“pessoal dos serviços e vendedores” em Oeiras/S. Julião da Barra, Cruz Quebrada-Dafundo, 

Queijas e Linda-a-Velha (Quadro 12, Anexo A).

Gráfico 7 - Profissão da população estrangeira em Oeiras, em 2001 (%)

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).

Uma análise mais atenta permite observar que nos nacionais dos países fora da UE e nos 

nacionais dos PALOP predominam os “trabalhadores não qualificados” e os “operários, 

artífices e trabalhadores similares”, destacando-se apenas os moçambicanos e a categoria 

“países europeus fora da UE” com um peso acima da média de “especialistas das profissões 

intelectuais e científicas”. Os nacionais de países da UE são sobretudo “quadros superiores 

da administração pública, dirigentes e quadros superiores de empresas” e “especialistas das 

profissões intelectuais e científicas”. Os brasileiros enquadram-se, sobretudo, no “pessoal 
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dos serviços e vendedores”, nos “técnicos e profissionais de nível intermédio” e nos “espe-

cialistas das profissões intelectuais e científicas”. No caso dos americanos não-brasileiros 

estes desempenham maioritariamente funções como “especialistas das profissões intelec-

tuais e científicas”, ou então são “técnicos e profissionais de nível intermédio”, inserindo-se 

nos “quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros superiores de em-

presas”. As profissões mais frequentes nos asiáticos são as de “pessoal dos serviços e vende-

dores” e “quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros superiores de 

empresas” (Quadro 13, Anexo A).

Atendendo à situação na profissão (Gráfico 8), verifica-se que, independentemente da fre-

guesia de residência, a população estrangeira é maioritariamente trabalhadora por conta de 

outrem, ocupando assim uma posição de subordinação no mercado de trabalho. Importa 

assinalar a existência de uma proporção acima da média de patrões/empregadores na fre-

guesia de Porto Salvo (Quadro 14, Anexo A).

Gráfico 8 - Situação na profissão da população estrangeira em Oeiras em 2001 (%)

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).

A variável nacionalidade parece não ser indiciadora da situação na profissão dos estran-

geiros que residem em Oeiras, na verdade, estes tendem a ser maioritariamente trabalha-

dores por conta de outrem. É no entanto, de realçar que em algumas nacionalidades há 

uma proporção acima da média de patrões/empregadores, em especial nos estrangeiros 
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com nacionalidade de países asiáticos, nos nacionais do Brasil e 

dos países da UE. Os trabalhadores por conta própria têm uma 

presença mais visível entre os nacionais de países africanos não 

PALOP, asiáticos e moçambicanos (Quadro 15, Anexo A).

Desemprego

Importa ainda observar uma outra dimensão relevante de análise 

e que consiste em perceber qual a dimensão do fenómeno do de-

semprego entre os estrangeiros. Para tal, recorremos ao número 

de estrangeiros inscritos nos centros de emprego com residência 

em Oeiras e nacionalidade estrangeira e foi neste contexto que 

comparámos os dados de Junho de 2008 e de 2009 (Tabela 5), ve-

rificando-se que, no geral, o número de desempregados inscritos 

nos centros de emprego com nacionalidade estrangeira aumen-

tou em quase 60%, este valor é muito superior aos 27% apurados 

para o total da população em território nacional na zona de Lisboa 

e Vale do Tejo e para o mesmo período temporal (IEFP, 2009: 6). 

O desemprego parece ter afectado sobretudo os nacionais de 

países sul-americanos, países europeus fora da UE, angolanos, 

moldavos e asiáticos com aumentos iguais ou superiores a 100%. 

Contudo, esta análise deve ser feita com algum cuidado já que 

se trata de frequências muito baixas, e, por isso, possivelmente 

enviesadas. No caso dos cabo-verdianos, a população estrangeira 

mais representada em Oeiras, o aumento do número de inscritos 

nos centros de emprego (28%) é semelhante aos 27% registados 

para o total da população de Lisboa e Vale do Tejo. 

D
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Tabela 5 - Desempregados estrangeiros inscritos nos centros de 
emprego com residência em Oeiras, por nacionalidade, Junho 

2008 e 2009 (valores absolutos)

Países Jun-08 Jun-09 Tx Variação 
Homóloga (%) 

Países da UE 26 45 73,1
Ucrânia 19 32 68,4
Moldávia 10 24 140,0

Outros países europeus fora UE 3 11 266,7
Angola 27 56 107,4

Cabo Verde 144 184 27,8
Guiné-Bissau 26 40 53,8
Moçambique 12 6 -50,0

São Tomé e Príncipe 11 12 9,1
Outros países africanos 2 1 -50,0

Brasil 86 166 93,0
Outros países americanos 1 5 400,0

Ásia 4 8 100,0
Total 371 590 59,0

Fonte: IEFP, 2008-2009 (dados não publicados) (cálculos dos autores).

Habitação

Relativamente à dimensão sócio-habitacional interessou-nos 

focar os conjuntos e núcleos de habitação social de iniciativa ca-

marária e os seus moradores, de modo a perceber se existiria, ou 

não, uma concentração de nacionais de dados países neste tipo 

de alojamento (Tabela 6). Os vários bairros de habitação social 

foram agrupados de acordo com a freguesia em que estão loca-

lizados. Oeiras e São Julião da Barra, assim como Carnaxide, são 

as freguesias com um maior número de conjuntos habitacionais 

de renda social, no entanto, é na freguesia de Porto Salvo que se 

concentra o maior número de fogos de habitação social.

Quanto aos moradores, constata-se que quase três quartos dos 

residentes em habitações sociais são de nacionalidade portu-

guesa, a nacionalidade estrangeira mais representada é a cabo-

verdiana, presente em 20% das habitações sociais, as restantes 

H
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nacionalidades apresentam valores residuais. Carnaxide e Porto Salvo são as freguesias com 

maior número de alojamentos de renda social e são também as freguesias com maior nú-

mero de cabo-verdianos entre os seus moradores.

Tabela 6 - Nacionalidade dos residentes em habitação social por freguesia em 2006

  Barcarena
Oeiras e 
S. Julião 

Barra
Carnaxide Paço de 

Arcos Porto Salvo Caxias Total

Países N % N % N % N % N % N % N %

Portugal 294 75,6 1.083 80,5 3.317 71,8 510 77,7 1.993 65,9 640 85,1 7.837 72,7

Países da UE 1 0,3 1 0,1 2 0,0 - - 2 0,1 - - 6 0,1

Ucrânia - - - - - - - - 1 0,0 - - 1 0,0

Angola 4 1,0 10 0,7 71 1,5 7 1,1 50 1,7 4 0,5 146 1,4

Cabo Verde 67 17,2 153 11,4 976 21,1 111 16,9 769 25,4 88 11,7 2.164 20,1

Guiné-Bissau 13 3,3 41 3,0 68 1,5 19 2,9 76 2,5 1 0,1 218 2,0

Moçambique 4 1,0 9 0,7 16 0,3 1 0,2 24 0,8 6 0,8 60 0,6

S.T. Príncipe  - - 10 0,7 43 0,9 3 0,5 27 0,9 2 0,3 85 0,8

Outros Africanos - - - - 5 0,1 - - 2 0,1 - - 7 0,1

Brasil 2 0,5 4 0,3 10 0,2 - - 4 0,1 - - 20 0,2

Ásia - - - - 3 0,1 - - 1 0,0 - - 4 0,0

Sem informação 4 1,0 35 2,6 108 2,3 5 0,8 76 2,5 11 1,5 239 2,2

Total 389 100 1.346 100 4.619 100 656 100 3.025 100 752 100 10.787 100

Fonte: Departamento de Habitação 2006, (cálculos dos autores).
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Atendimentos nos CLAII

Os Centros Locais de Apoio à Integração de Imigrantes (CLAII) 

são respostas locais que procuram apoiar os imigrantes em di-

versas áreas, tais como: saúde, reagrupamento familiar, retorno 

voluntário, educação, segurança social, trabalho, etc. Na Tabela 

7 apresentam-se os utentes deste serviço de acordo com a locali-

zação do CLAII e a nacionalidade do utente. Em geral, os serviços 

dos CLAII são mais procurados pelos cabo-verdianos, o que vai 

de encontro ao facto de estarmos perante a nacionalidade mais 

representada em Oeiras, segundo os Censos de 2001. A elevada 

proporção de brasileiros a recorrer aos serviços dos CLAII pode 

ser um indicador do notório incremento do quantitativo de imi-

grantes provindos do Brasil, contudo, deve ser feita a ressalva de 

que os atendimentos feitos nos CLAII não se efectuam apenas a 

residentes em Oeiras, assim, o número de utentes não deve ser 

interpretado como equivalente ao quantitativo de residentes no 

concelho. O Ponto Imigrante em Algés é aquele que apresenta 

maior heterogeneidade nas nacionalidades dos utentes aten-

didos, enquanto o CLAII de Paço de Arcos é aquele com maior 

peso relativo de atendimentos a europeus da EU. Por sua vez, 

em Porto Salvo 99% dos utentes têm nacionalidade de um dos 

PALOP. O CLAII de Carnaxide embora atenda maioritariamente 

cabo-verdianos, atende também uma percentagem assinalável de 

brasileiros. Note-se que na globalidade dos CLAII a percentagem 

de atendimentos aos nacionais do Brasil é de 22%, enquanto no 

CLAII de Carnaxide este valor é ligeiramente superior, atingindo 

os 23%.
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Tabela 7 - Nacionalidade dos utentes atendidos pelos CLAII 
localizados em Oeiras, em 2008

  Ponto 
Imigrante

Paço de 
Arcos Navegadores Carnaxide Total

Países N % N % N % N % N %

Portugal 3 0,1 24 3,2 - - 3 0,7 30 0,6

Países da UE 282 8,7 152 20,1 - - - - 434 8,6

Ucrânia 95 2,9 11 1,5 - - - - 106 2,1

Moldávia 239 7,4 - - - - - - 239 4,8

Outros europeus 
fora UE  23 0,7 6 0,8 - - 4 0,9 33 0,7

Angola 162 5,0 24 3,2 48 7,9 5 1,1 239 4,8

Cabo Verde 320 9,9 306 40,5 445 73,1 303 69,2 1.374 27,3

Guiné-Bissau 258 8,0 43 5,7 89 14,6 15 3,4 405 8,1

Moçambique 5 0,2 7 0,9 13 2,1 8 1,8 33 0,7

S.T. Príncipe 50 1,6 7 0,9 9 1,5 - - 66 1,3

Outros países 
africanos 605 18,8 3 0,4 - - - - 608 12,1

Brasil 831 25,8 159 21,1 4 0,7 100 22,8 1.094 21,8

Outros países 
americanos 28 0,9 2 0,3 1 0,2 - - 31 0,6

Ásia 302 9,4 11 1,5 - - - - 313 6,2

Oceânia 1 0,0 - - - - - - 1 0,0

Outros 20 0,6 - - - - - - 20 0,4

Total 3.224 100 755 100 609 100 438 100 5.026 100

Fonte: CMO e Lusotemp, 2008.

Sucesso e insucesso escolar

Importa ainda atender a alguns indicadores reveladores da in-

tegração escolar dos imigrantes e seus descendentes, mais con-

cretamente os fenómenos do insucesso e do abandono escolar. 

Poderemos encontrar na bibliografia vários factores explicativos, 

por um lado existem explicações sócio-familiares como a dimen-

são do agregado familiar, a pobreza ou a sobrevalorização do tra-

balho face à escola; outra dimensão comporta factores relaciona-

dos com a organização do sistema de ensino como os conteúdos 

das unidades curriculares, a localização da escola, os seus aces-

sos, condições, a formação e situação profissional dos docentes 

e auxiliares quando é pouco estável e renovada constantemente 
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(Ferrão citado por Garcia, 2000: 68). A estes factores relevantes, para perceber a inserção 

dos estudantes em geral, é de acrescentar a classe social, e no que se refere aos imigrantes 

e seus descendentes, as dificuldades na comunicação da língua portuguesa, as diferenças 

culturais e situações de racismo e/ou xenofobia.

Os dados apresentados na Tabela 8 sobre esta dimensão de análise demonstram que o 

insucesso escolar (retenção) no 1º ciclo é um fenómeno que afecta especialmente os alu-

nos cabo-verdianos e guineenses. A desistência parece ser mais frequente em alunos com 

nacionalidade ucraniana (15%) (2 alunos) e asiáticos (7,1%) (1 aluno), contudo, dadas as 

baixas frequências, não é possível perceber se estamos perante casos excepcionais ou regu-

laridades. No 2º ciclo a proporção de alunos cabo-verdianos e guineenses a transitar torna-

se menor, embora esta seja uma tendência geral, trata-se de uma constatação mais visível 

nestas nacionalidades. Por outro lado, e à medida que se sobe no nível de escolaridade au-

mentam as taxas de insucesso escolar, assim como os níveis de desistência entre os alunos 

estrangeiros, mas também entre os nacionais.

No 3º ciclo as dificuldades dos alunos cabo-verdianos agravam-se, sendo também visível 

uma quebra no aproveitamento escolar por parte dos alunos angolanos, brasileiros e rus-

sos3. É no final do ensino secundário que se observam as taxas de transição mais baixas, no 

geral, menos de três quartos dos alunos consegue terminar este ciclo, e, no caso de alunos 

estrangeiros, como os nacionais de Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e 

Príncipe e Brasil, menos de metade dos alunos é bem sucedido.

3
Sobre o fenómeno do abandono escolar em Oeiras, o estudo do ISS, IP (citado no PDS de Oeiras de 2005: 48-49) apurou uma taxa de abandono precoce na 
ordem dos 1,1% entre os residentes em Oeiras com idades compreendidas entre os 10 e os 15 anos e que por isso não concluíram o 3º ciclo e não se encontram a 
frequentar o sistema de ensino. Contudo, este valor foi calculado com base nos dados censitários de 2001 e refere-se à população total residente no concelho.
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Tabela 8 - Taxas de transição, retenção e desistência por nacionalidade dos alunos 
matriculados no 1º, 2º, 3º ciclo e ensino secundário no ano lectivo de 2008/2009 em 

Oeiras (%)

1º Ciclo 2º Ciclo  3º Ciclo Secundário

Países N
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Portugal 5.031 96,5 3,5 0,1 2.842 90,9 9,0 0,2 4.131 87,2 12,1 0,7 4.710 75,7 22,2 2,0

Países da UE 31 96,8 3,2 - 21 85,7 14,3 - 45 73,3 22,2 4,4 49 68,9 31,1 -

Moldávia 11 100,0 - - 13 92,3 7,7 - 7 85,7 14,3 - 4 50,0 50,0 -

Rússia 2 100,0 - - 2 100,0 - - 5 60,0 40,0 - 3 100,0 - -

Ucrânia 13 84,6 - 15,4 14 92,3 7,7 - 14 92,9 7,1 - 10 85,7 14,3 -
Outros 

europeus 1 100,0 - - - - - - 5 80,0 20,0 - 9 62,5 37,5 -

Angola 17 100,0 - - 20 90,0 10,0 - 42 69,0 28,6 2,4 65 58,7 39,1 2,2

Cabo Verde 75 76,4 23,6 - 83 67,5 32,5 - 147 64,2 34,3 1,5 92 49,1 43,9 7

Guiné-Bissau 21 71,4 28,6 - 14 71,4 28,6 - 23 72,7 27,3 - 25 46,7 46,7 6,7

Moçambique 1 100,0 - - - - - - 5 100,0 - - 7 - 100,0 -

ST Príncipe 6 83,3 16,7 - 13 69,2 30,8 - 11 90,0 10,0 - 13 40,0 50,0 10,0
Outros 

africanos 2 100,0 - - 6 100,0 - - 5 100,0 - - 3 100,0 - -

Brasil 165 90,3 8,5 1,2 116 81,9 14,7 3,4 143 66,9 27,2 5,9 130 44,4 44,4 11,1

EUA 1 100,0 - - 3 100,0 - - - - - - 5 60,0 40,0 -

Ásia 14 71,4 21,4 7,1 9 77,8 22,2 - 7 100,0 - - 14 78,6 21,4 -

Outros não 
europeus 4 100,0 - - 5 80,0 20,0 - 16 87,5 12,5 - 24 66,7 33,3 -

Total 5.395 95,8 4,0 0,1 3.161 89,7 10,0 0,3 4.606 85,6 13,5 0,9 5.163 74,2 23,5 2,3

Fonte: GEPE-ME, 2008-2009, (dados não validados).



(62) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Imigrantes e sistema prisional

Para um conhecimento mais próximo e aprofundado sobre a 

população estrangeira no concelho de Oeiras, importa conhecer 

o peso dos estrangeiros detidos no sistema prisional português 

comparativamente aos nacionais que se encontram na mesma 

situação. As opiniões de senso comum e os discursos veiculados 

pelos média tendem a produzir e reproduzir estereótipos em tor-

no da relação dos imigrantes com o fenómeno da criminalidade 

e da reclusão prisional (Férin et al., 2004). Por outro lado, estudos 

efectuados em Portugal e noutros países revelam claramente a 

existência de uma tendência por parte do sistema judiciário portu-

guês para a criminalização dos estrangeiros (Esteves e Malheiros, 

2001; Seabra e Santos, 2005 e 2006). Em geral, e perante o mesmo 

crime, a estes aplicam-se com mais frequência medidas como a 

prisão preventiva, as penas de prisão, nomeadamente efectiva e 

com uma maior duração (Seabra e Santos, 2005; Mendes, 2007).

Observa-se na Tabela 9 que entre os 249 detidos residentes em 

Oeiras em 2009, cerca de 70% possuem nacionalidade portugue-

sa, enquanto o remanescente diz respeito aos detidos estran-

geiros, reportando-se a 75 prisioneiros estrangeiros, que na sua 

maioria são cabo-verdianos. Ainda que com valores residuais, 

encontram-se os angolanos, brasileiros e guineenses.

Comparando os valores em termos absolutos, constata-se que 

existem mais detidos de nacionalidade portuguesa que estran-

geira, contudo, é necessário ter em conta a proporção de estran-

geiros no total da população, e, nesse caso, teremos uma sobre-

representação da população estrangeira nas prisões.  

Sobre a relação nacionais/estrangeiros no sistema prisional por-

tuguês os dados da DGSP apontavam para a existência de uma 

taxa de reclusos estrangeiros na ordem dos 20% em de Junho de 

2010.
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Tabela 9 - Nacionalidade dos detidos com residência em Oeiras 
em 2009

Países N %
Portugal 174 69,9
Espanha 1 0,4
Moldávia 1 0,4
Angola 5 2,0

Cabo Verde 60 24,1
Guiné-Bissau 2 0,8
S.T. Príncipe 1 0,4

Nigéria 1 0,4
Brasil 4 1,6
Total 249 100

Fonte: DGSP, 2009.

Observando a duração média das penas a que foram condenados, 

verifica-se que, independentemente da nacionalidade, as penas 

concentram-se entre os 3 e os 9 anos, predominando, assim, as 

penas acima dos 3 anos (Quadro 17, Anexo A).

Quanto ao tipo de crime por grandes categorias pelo qual foram 

condenados, de uma forma geral, os reclusos tendem a cometer 

com mais frequência crimes contra o património (ex. furtos, rou-

bos) e contra a vida em sociedade (ex. tráfico, condução de veí-

culo sem habilitação legal). No caso dos reclusos cabo-verdianos, 

predominam os crimes contra a vida em sociedade, enquanto os 

crimes contra o património são mais frequentes entre os detidos 

angolanos e brasileiros (Quadro 18, Anexo A)

Beneficiários de Rendimento Social de Inserção

Através dos dados disponibilizados pelo Instituto de Segurança 

Social - ISS é possível perceber qual proporção de beneficiários 

do Rendimento Social de Inserção (RSI) com nacionalidade es-

trangeira, quais as freguesias que concentram um maior número 

de beneficiários e quais as nacionalidades que mais recorrem a 

esta prestação social.
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A primeira ilação a retirar da Tabela 10 é a de que no período em análise, a proporção de es-

trangeiros a receber RSI representavam 10% do total dos beneficiários em Oeiras. Constatam-

se algumas diferenciações entre freguesias, sendo que a proporção de estrangeiros atinge o 

seu máximo na freguesia de Algés (17%) e o mínimo na freguesia de Caxias (3%).

Observando os grupos de estrangeiros mais representados percebemos que se tratam es-

sencialmente de cabo-verdianos, angolanos, guineenses e brasileiros; esta composição dos 

beneficiários espelha bem a representatividade destas nacionalidades na estrutura demo-

gráfica da população do concelho.

Fazendo uma análise por nacionalidade e freguesia destacam-se os cabo-verdianos em 

Porto Salvo e Carnaxide, com valores compreensíveis tendo em conta que estas são as fre-

guesias que detêm uma maior proporção de estrangeiros, para além disso, acresce que são 

os cabo-verdianos o efectivo de estrangeiros com mais representatividade no concelho.

Tabela 10 - Beneficiários de Rendimento Social de Inserção por nacionalidade e 
freguesia de residência no concelho Oeiras, em Novembro de 2009
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Países N % N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %
Portugal 219 91,6 523 95,1 877 89,6 74 96,1 288 89,7 52 86,7 727 84,9 112 89,6 104 82,5 187 97,4 3.163 89,7

Países da EU - - - - - - 1 1,3 1 0,3 - - 3 0,4 - - - - - - 5 0,1
Ucrânia - - 1 0,2 - - - - 1 0,3 - - - - - - - - - - 2 0,1
Moldávia - - 2 0,4 - - - - - - - - - - - - - - - - 2 0,1
Angola 5 2,1 2 0,4 3 0,3 1 1,3 2 0,6 4 6,7 6 0,7 1 0,8 2 1,6 1 0,5 27 0,8

Cabo Verde 14 5,9 14 2,5 79 8,1 - - 18 5,6 2 3,3 104 12,1 6 4,8 10 7,9 1 0,5 248 7,0
Guiné - - 2 0,4 1 0,1 - - - - - - - - - - - - 1 0,5 4 0,1

Guiné-Bissau 1 0,4 - - 4 0,4 - - 1 0,3 - - 10 1,2 1 0,8 7 5,6 1 0,5 25 0,7
Moçambique - - 2 0,4 5 0,5 - - - - - - - - 2 1,6 - - 1 0,5 10 0,3
São Tomé e 

Príncipe - - 1 0,2 5 0,5 - - - - - - 4 0,5 - - - - - - 10 0,3

Outros países 
africanos - - - - - - 1 1,3 - - - - - - - - - - - - 1 0,0

Brasil - - 2 0,4 - - - - 6 1,9 2 3,3 - - 3 2,4 2 1,6 - - 15 0,4
Outros países 
americanos - - - - - - - - 2 0,6 - - - - - - - - - - 2 0,1

Ásia - - - - 1 0,1 - - - - - - - - - - 1 0,8 - - 2 0,1
Desconhecidos - - 1 0,2 4 0,4 - - 2 0,6 - - 2 0,2 - - - - - - 9 0,3

Total 239 100 550 100 979 100 77 100 321 100 60 100 856 100 125 100 126 100 192 100 3.525 100

Fonte: ISS, I.P., 2009, (dados não publicados).
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Caracterização do agregado familiar

A 
partir dos inquéritos recolhidos, foi possível identifi-

car e caracterizar 422 agregados familiares, correspon-

dendo a um total de 1.318 indivíduos que fazem parte 

do grupo familiar do inquirido (incluindo o próprio). 

No que diz respeito à composição por sexos foi apurado um total 

de 666 mulheres e de 650 homens podendo, assim, considerar-se 

que não existe grande disparidade na distribuição por sexos uma 

vez que a relação de masculinidade (número de homens para 

cada 100 mulheres) é de 97,6%. Observando a distribuição etária 

(Tabela 11) constatamos que cerca de três quartos dos membros 

dos agregados familiares encontram-se em idade activa, sendo o 

escalão dos 20 aos 29 anos o que apresenta maior peso, seguindo-

se o de 10-19 anos, o que indicia que estamos perante um popula-

ção com uma estrutura etária relativamente jovem, já que metade 

dos familiares do respondente tem menos de 30 anos.

Gráfico 9 - Pirâmide etária do agregado familiar do inquirido
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Tabela 11 - Distribuição etária dos membros do agregado familiar do inquirido

Grupos etários n % % Válidas

0-9 147 11,2 11,3

10-19 204 15,5 15,6

20-29 319 24,2 24,4

30-39 178 13,5 13,6

40-49 158 12,0 12,1

50-59 167 12,7 12,8

60-69 60 4,6 4,6

70-79 52 3,9 4,0

≥80 20 1,5 1,5

Não responde 13 1,0  -

Total 1.318 100 100

Tabela 12 - Tipo de população segundo idade dos membros do agregado familiar do inquirido

Tipos n % % Válidas

População jovem 230 17,5 17,6

População (potencialmente) activa 975 74,0 74,7

População idosa 100 7,6 7,7

Não responde 13 1,0  -

Total 1.318 100 100

Nota: dos 0 aos 14 anos = população jovem, dos 15 aos 64 anos = população (potencialmente) activa, 
 mais de 65 anos = população idosa

Grau de parentesco face ao inquirido

No que diz respeito ao grau de parentesco para com o inquirido (Tabela 13) verifica-se que 

45% são filhos do próprio, 19% são cônjuges ou companheiros/as, 10% são irmãos e 9% 

pais, a existência de outros familiares, ainda que com frequências mais reduzidas, indica 

que estamos perante famílias alargadas. 
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Tabela 13 - Grau de parentesco com o inquirido

Grau de Parentesco n % % Válidas

Filho(a) 407 45,4 47,8

Cônjuge/Companheiro(a) 173 19,3 20,3

Irmã(o) 92 10,3 10,8

Pai ou Mãe 79 8,8 9,3

Neto(a)/Bisneto(a) 37 4,1 4,3

Sobrinho(a) 19 2,1 2,2

Primo 12 1,3 1,4

Enteado(a) 8 0,9 0,9

Nora ou Genro 5 0,6 0,6

Padrasto 5 0,6 0,6

Tio/a 5 0,6 0,6

Avô ou Avó 4 0,4 0,5

Cunhado 3 0,3 0,4

Padrinho 1 0,1 0,1

Sogro ou Sogra 1 0,1 0,1

Não responde 45 5,0  -

Total 896 100 100

Estado civil

Atendendo ao estado civil dos membros do agregado familiar do inquirido (Tabela 14) ve-

rificamos que a maioria é solteira o que, em parte, pode ser explicado pela estrutura etária 

jovem apresentada anteriormente. Nesta categoria estão também incluídas algumas situa-

ções de pais solteiros e pessoas sós. O elevado número de uniões de facto comparativamente 

ao número de casamentos aponta para formas de conjugalidade menos institucionalizadas 

e marcadas por alguma informalidade.
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Tabela 14 - Estado civil dos membros do agregado familiar do inquirido

Estado civil n % % Válidas

Casado 266 20,2 21,6

União de facto 166 12,6 13,5

Solteiro 704 53,4 57,3

Separado de facto 19 1,4 1,5

Divorciado 22 1,7 1,8

Viúvo 52 3,9 4,2

Não responde 89 6,8 - 

Total 1.318 100 100

Naturalidade

Acerca do local de nascimento dos elementos das famílias inquiridas, é visível que a maioria 

nasceu no estrangeiro (Tabela 15), no entanto, 35% nasceu em território português, o que 

se deve ao facto de estarmos perante famílias mistas (um dos cônjuges nasceu em Portugal, 

outro no estrangeiro) e estarmos perante filhos e netos de imigrantes que já nasceram em 

solo português. De frisar que o número de não respostas a esta questão se prende com o 

facto de alguns dos inquiridos apenas saberem que o familiar nasceu em Portugal, não con-

seguindo discriminar se nasceu em Oeiras ou num outro concelho.

Tabela 15 - Naturalidade dos membros do agregado familiar do inquirido

Naturalidade n % % Válidas

Portugal 465 35,3 35,8

Outro país 833 63,2 64,2

Não responde 20 1,5  -

Total 1.318 100 100

Observando a Tabela 16 verifica-se que entre os que nasceram fora de Portugal é de ressaltar 

que quase metade nasceu em Cabo Verde. Se somarmos os valores dos naturais dos PALOP 

perfazemos quase três quartos dos naturais de países estrangeiros (73,6%). É de salientar 

ainda o grande peso dos naturais do Brasil que representam quase um quinto dos nascidos 

no estrangeiro. Os naturais da Europa de Leste representam já cerca de 3% dos inquiridos 

que não nasceram em Portugal.
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Tabela 16 - País de naturalidade dos membros do agregado familiar do inquirido, 
nascidos no estrangeiro

Países n % % Válidas

Países da UE 6 0,7 0,7

Moldávia 13 1,6 1,6

Ucrânia 10 1,2 1,2

Angola 97 11,6 11,7

Cabo Verde 407 48,9 49,0

Guiné 47 5,6 5,7

Moçambique 32 3,8 3,9

São Tomé e Príncipe 33 4,0 4,0

Outros países africanos 8 1,0 1,0

Brasil 160 19,2 19,3

Outros países americanos 7 0,8 0,8

Ásia 11 1,3 1,3

Não responde 2 0,2  -

Total 833 100 100

Nota: pergunta apenas aplicada aos nascidos no estrangeiro.

No que diz respeito aos membros dos agregados familiares nascidos em Portugal (Tabela 

17) é evidente a pouca variabilidade quanto às suas origens geográficas, sendo notória a 

polarização em torno dos concelhos de Lisboa e de Oeiras, o que pode ser considerado um 

indicador de fraca mobilidade geográfica.

Tabela 17 - Concelho de naturalidade dos membros do agregado familiar do inquirido

Concelhos n % % Válidas

Lisboa 195 41,9 44,2

Oeiras 223 48,0 50,6

Outros concelhos da AML 14 3,0 3,2

Concelhos fora da AML 9 1,9 2,0

Não responde 24 5,2  -

Total 465 100 100

Nota: pergunta só aplicada aos inquiridos que nasceram em Portugal.
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Nacionalidades

Cruzando agora os membros dos agregados familiares por nacionalidade (Tabela 18) obser-

va-se uma ligeira preponderância dos que possuem nacionalidade estrangeira, embora os 

valores sejam muito próximos dos que detêm nacionalidade portuguesa. Nesta categoria 

composta pelos que detêm nacionalidade portuguesa há algumas diversidades internas, 

encontramos filhos de imigrantes que nasceram em Portugal e tiveram direito à nacionali-

dade portuguesa por pelo menos um dos progenitores residir em Portugal há mais de cinco 

anos; ou situações em que um dos pais tenha nascido em Portugal; como imigrantes que, 

embora tivessem o estatuto de estrangeiro quando chegaram a território nacional consegui-

ram passado algum tempo naturalizar-se, como ainda casos de repatriados das ex-colónias 

que mantiveram a nacionalidade portuguesa. 

Tabela 18 - Nacionalidade dos membros do agregado familiar do inquirido

Nacionalidades n % % Válidas

Portuguesa 523 39,7 41,3

Estrangeira 563 42,7 44,5

Dupla nacionalidade (portuguesa e outra) 174 13,2 13,8

Dupla nacionalidade (outros casos) 5 0,4 0,4

Não responde 53 4 - 

Total 1.318 100 100

Analisando agora os inquiridos com nacionalidade estrangeira (Tabela 19), observa-se que 

estamos perante uma população em que quase metade possui nacionalidade cabo-verdia-

na, enquanto um quarto possui nacionalidade brasileira, surgindo logo a seguir os nacio-

nais de Angola (8% dos agregados familiares); as nacionalidades dos restantes inquiridos 

encontram-se distribuídas por diversos países com baixas frequências.

Dos membros dos agregados familiares inquiridos com dupla nacionalidade destacam-se 

também, como seria de esperar, a nacionalidade cabo-verdiana e brasileira. 

Os cinco casos de dupla nacionalidade estrangeira reportam-se a duas famílias: uma delas 

com três membros de nacionalidade cabo-verdiana e angolana e a outra família, com dois 

membros cuja nacionalidade é brasileira e holandesa.
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Tabela 19 - Nacionalidade estrangeira e dupla dos membros do agregado familiar do inquirido

Nacionalidade estrangeira Dupla nacionalidade 
Países n % % Válidas n % % Válidas

Países da UE 2 0,4 0,4 4 2,3 2,4
Moldávia 11 2,0 2,0 2 1,1 1,2
Ucrânia 8 1,4 1,4 2 1,1 1,2
Angola 46 8,2 8,3 21 12,1 12,3

Cabo Verde 277 49,2 50,1 111 63,8 64,9
Guiné 21 3,7 3,8 3 1,7 1,8

Moçambique 3 0,5 0,5 6 3,4 3,5
São Tomé e Príncipe 16 2,8 2,9 4 2,3 2,3

Outros países africanos 8 1,4 1,4  -  -  -
Brasil 145 25,8 26,2 16 9,2 9,4

Outros países americanos 4 0,7 0,7 2 1,1 1,2
Ásia 11 2,0 2,0  -  -  -

Austrália 1 0,2 0,2  -  -  -
Não responde 10 1,8 -  3 1,7  -

Total 563 100 100 174 100 100

Nota: questões não aplicada aos inquiridos com nacionalidade portuguesa.

Chegada a Portugal

Observando os anos em que os familiares do inquirido chegaram a Portugal (Gráfico 10) no-

ta-se que 1990, 1999, 2001, 2008 e 2009 foram anos de grande fluxo migratório para Portugal, 

no extremo oposto 1978, 1983 e 1994 foram os anos em que se registaram os quantitativos 

de entradas mais reduzidos.

Gráfico 10 - Ano de chegada a Portugal dos membros do agregado familiar do inquirido 
(valores absolutos)
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Os países de origem dos fluxos migratórios que têm por destino Portugal têm vindo a alte-

rar-se no tempo como é possível verificar através do Gráfico 11, pois, o fluxo que foi maiori-

tariamente composto por cabo-verdianos até à viragem do milénio tem vindo a sofrer uma 

inflexão, tendo sido ultrapassado pelos brasileiros; desde aí, o volume dos imigrantes desta 

nacionalidade não cessa de aumentar.

Gráfico 11 - Ano de chegada a Portugal dos membros do agregado familiar do inquirido 
por principais naturalidades (valores absolutos)

Com o intuito de perceber a mobilidade geográfica das famílias imigrantes procurou-

se averiguar qual tinha sido o primeiro local de residência em Portugal de cada um dos 

membros do agregado familiar (Tabela 20), tendo-se evidenciado que a grande maioria 

dos elementos veio directamente para Oeiras. Os outros instalam-se em outros concelhos 

da Área Metropolitana de Lisboa (AML), alguns muito próximos do concelho em análise, 

como Lisboa, Sintra, Cascais, Amadora e outros também da Grande Lisboa, como Loures. 

Com base nestes resultados podemos considerar que estamos perante uma população com 

mobilidade restrita, confinando os seus padrões de mobilidade residencial ao território do 

concelho em que actualmente residem.
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Tabela 20 - Primeiro concelho de residência dos membros do agregado familiar do inquirido

Concelhos n % % Válidas

Almada 4 0,5 0,5

Amadora 21 2,5 2,8

Barreiro 6 0,7 0,8

Cascais 15 1,8 2,0

Lisboa 65 7,8 8,7

Loures 23 2,8 3,1

Odivelas 6 0,7 0,8

Oeiras 554 66,5 74,3

Seixal 2 0,2 0,3

Setúbal 1 0,1 0,1

Sintra 25 3,0 3,4

Vila Franca de Xira 1 0,1 0,1

Concelhos fora da AML 23 2,5 2,9

Não responde 87 10,4 -

Total 833 100 100 

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.

Níveis de qualificação escolar

Observando o grau de escolaridade dos familiares dos inquiridos (Tabela 21) é de constatar 

que ainda subsistem pessoas sem qualquer grau de ensino completo ou que não tenham 

frequentado a escola (11%), no entanto, a maioria dos imigrantes possui um diploma do en-

sino básico - do 1º ao 3º ciclo, havendo um maior contingente com o 3º ciclo EB. Sobressai 

ainda uma proporção considerável de inquiridos com o ensino secundário completo (17%), 

no entanto, a proporção de diplomados do ensino superior é ainda reduzida (6%).



(74) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Tabela 21 - Grau de escolaridade completo dos membros do agregado familiar do inquirido

Grau de escolaridade n % % Válidas

Sem nenhum grau de ensino 79 6,9 7,2

Sabe ler e escrever sem ter frequentado a escola 41 3,6 3,7

Pré-escolar 18 1,6 1,6

1º ciclo 200 17,5 18,3

2º ciclo 182 15,9 16,6

3º ciclo 273 23,8 25,0

Ensino secundário 195 17,0 17,8

Curso médio/profissional 35 3,1 3,2

Bacharelato 13 1,1 1,2

Licenciatura 49 4,3 4,5

Mestrado 4 0,3 0,4

Doutoramento 5 0,4 0,5

Não responde 52 4,5  -

Total 1.146 100 100

Nota: apenas foram contemplados os membros do agregado familiar com idade igual ou superior a 10 anos.

Observando a Tabela 22 é perceptível que não há uma distribuição homogénea dos níveis 

de escolaridade pelas várias naturalidades, sendo perceptível a existência de algumas assi-

metrias. De salientar que é entre os cabo-verdianos que os graus de escolaridade são mais 

baixos. Para os angolanos e oriundos dos restantes PALOP as qualificações escolares são 

similares, sendo o 3º e 1º ciclo do EB os graus mais frequentes. O ensino secundário caracte-

riza 51% dos brasileiros. Nos asiáticos predominam os que têm diploma do ensino secundá-

rio (4 em 11) e do 3º ciclo EB (4 em 11). Os europeus de Leste caracterizam-se por possuírem 

qualificações mais elevadas como o ensino secundário (6 em 22) e superior (5 em 22).
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Tabela 22 - Grau de escolaridade completo dos membros do agregado familiar do 
inquirido por naturalidade (% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

Graus de escolaridade n % n % n % n % n % n %

Nenhum + sabe ler - - 6 6,3 98 25,1 9 8,6 1 0,7 1 9,1

Pré-escolar - - 1 1,1 12 3,1 2 1,9 1 0,7 - -

1º ciclo - - 19 20,0 127 32,6 19 18,1 8 5,8 1 9,1

2º ciclo 4 18,2 10 10,5 52 13,3 14 13,3 16 11,6 1 9,1

3º ciclo 3 13,6 30 31,6 54 13,8 35 33,3 20 14,5 4 36,4

Secundário 6 27,3 18 18,9 30 7,7 15 14,3 70 50,7 4 36,4

Médio/profissional 4 18,2 5 5,3 3 0,8 2 1,9 8 5,8 - -

Superior 5 22,7 6 6,3 14 3,6 9 8,6 14 10,1 - -

Total 22 100 95 100 390 100 105 100 138 100 11 100

Nota: apenas foram contemplados os membros do agregado familiar com idade igual ou superior a 10 anos.

Auto-avaliação do nível de conhecimento da língua portuguesa

Foi solicitado aos inquiridos para avaliarem o conhecimento que os membros do seu grupo 

familiar possuem de língua portuguesa (Tabela 23). Segundo Portes e Hao (2006: 127), este 

indicador é usado frequentemente em inquéritos a imigrantes e contemplado nos Censos 

norte-americanos, embora neste último a escala seja de quatro categorias enquanto o nosso 

contemple cinco opções de resposta e a avaliação da língua oficial da sociedade de acolhi-

mento seja avaliada em quatro dimensões (falar, compreender, escrever e ler). Estudos de-

senvolvidos avaliaram a robustez deste indicador cruzando a auto-avaliação do domínio da 

língua falada na sociedade de acolhimento com testes objectivos e os resultados apontam 

para uma elevada correlação entre o conhecimento subjectivo e objectivo da língua falada 

na sociedade autóctone. Este é também um dos possíveis indicadores usados para aferir 

sobre o grau de integração na sociedade de acolhimento.

A avaliação mais frequente da língua portuguesa é a de “muito bom”, mas se considerarmos 

os valores acumulados até à categoria “bom” temos 73% dos agregados familiares que se 

posicionam nos valores mais elevados; as avaliações negativas (fraco+nulo) representam 

apenas 5% das respostas obtidas.
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Tabela 23 - Percepção subjectiva do nível de conhecimento da língua portuguesa dos 
membros do agregado familiar do inquirido

Grau de conhecimento n % % Válidas
Muito Bom 506 44,2 46,2

Bom 332 29,0 30,3
Suficiente 205 17,9 18,7

Fraco 52 4,5 4,7
Nulo 1 0,1 0,1

Não responde 50 4,4  - 
Total 1096 100 100

Nota: apenas foram contemplados os membros do agregado familiar com idade igual ou superior a 10 anos.

Segmentando esta auto-avaliação por país de origem (Tabela 24) é perceptível que são os 

europeus de Leste e os asiáticos aqueles que fazem uma avaliação menos positiva do seu 

domínio da língua portuguesa se considerarmos as respostas suficiente ou inferiores. No 

caso dos imigrantes africanos são os angolanos aqueles com uma avaliação mais positiva 

do seu conhecimento em português. Os originais do Brasil fazem uma auto-avaliação rela-

tivamente menos positiva que os naturais de Angola.

Tabela 24 - Percepção subjectiva do nível de conhecimento da língua portuguesa dos 
membros do agregado familiar do inquirido por naturalidade (% em linha)

Muito Bom Bom Suficiente Fraco + Nulo Total
Países n % n % n % n % n %

Europa de Leste 4 18,2 4 18,2 13 59,1 1 4,5 22 100
Angola 60 64,5 20 21,5 11 11,8 2 2,2 93 100

Cabo Verde 121 31,1 129 33,2 108 27,8 31 8,0 389 100
Outros PALOP 56 53,8 29 27,9 14 13,5 5 4,8 104 100

Brasil 62 43,1 58 40,3 19 13,2 5 3,5 144 100
Ásia 1 9,1 1 9,1 8 72,7 1 9,1 11 100
Total 304 39,8 241 31,6 173 22,7 45 5,9 763 100

Nota: apenas foram contemplados os membros do agregado familiar com idade igual ou superior a 10 anos.

Principal meio de vida

No que diz respeito ao principal meio de vida (Tabela 25) podemos constatar que quase 

metade (46%) dos membros dos agregados familiares vive dos rendimentos resultantes do 

exercício do seu trabalho. Em virtude da juvenilidade desta população, observa-se que mais 

de um terço (35%) dos indivíduos está a cargo e depende da família, registam-se ainda 9% 

de pensionistas e reformados. De notar que cerca de 18% dos membros do agregado sobre-

vivem com o apoio social e das prestações sociais. 
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Cruzando o principal meio de vida com o sexo do indivíduo (Tabela 25) é possível constatar 

que existe uma maior percentagem de mulheres a depender do seu trabalho, o que revela 

estratégias de autonomização pessoal e económica da mulher migrante. Em oposição, ob-

serva-se uma maior parcela de homens que dependem da família ou que recebem subsídio 

temporário de desemprego.

Tabela 25 - Principal meio de vida dos membros do agregado familiar do inquirido por 
sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
Meios de vida n % n % n %

Trabalho 325 50,2 266 42,0 591 46,2
Rendimento Social de Inserção 13 2,0 4 0,6 17 1,3

Pensão/Reforma 53 8,2 63 10,0 116 9,1
Rendimentos de propriedade ou de empresa 7 1,1 5 0,8 12 0,9

Subsídio temporário de doença 6 0,9 5 0,8 11 0,9
Subsídio temporário de desemprego 21 3,2 39 6,2 60 4,7

Outros subsídios temporários 2 0,3 3 0,5 5 0,4
Apoio Social 8 1,2 2 0,3 10 0,8

A cargo da família 209 32,3 237 37,4 446 34,8
Biscates 3 0,5 9 1,4 12 0,9

Total 647 100 633 100 1.280 100
qui-quadrado significativo (p≤0,05)

Condição perante o trabalho

Observando agora a condição perante o trabalho em que os membros do agregado familiar 
do inquirido se encontram (Tabela 26) constatamos que, no mesmo sentido da questão 
anterior, a condição mais frequente é a de activo com profissão (49%), seguida da categoria 
estudantes (26%), comparando os 11% de casos de desemprego obtidos nesta resposta com 
os 6% de beneficiários de subsídio temporário de desemprego e de rendimento social de 
inserção apurados na resposta anterior podemos deduzir que alguns dos desempregados 
não beneficiam de subsídio de desemprego. No que diz respeito ao tempo de desemprego 
foi apurado um período médio de 19 meses, enquanto o tempo de procura do 1º emprego 
era de 15 meses.

Se compararmos a proporção de desempregados registada nas estatísticas oficiais verifica-

mos que não existe uma grande disparidade entre a população total e a amostra constituída 

pelos familiares dos imigrantes, assim e segundo o inquérito ao emprego do INE, a taxa de 

desemprego para o 4º trimestre de 2009 extrapolada para o total da população portuguesa 

era de 10,1%. Contudo, devemos ter em conta que a definição de desempregado e a forma 
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de cálculo da taxa de desemprego utilizada pelo INE é distinta da usada no presente estudo, 

pois no caso do INE o denominador utilizado é apenas a população activa e somente são 

considerados como desempregados os inquiridos que tenham efectuado uma procura acti-

va de emprego na semana em que foram inquiridos4.

Com base nos quantitativos dos activos com profissão é possível calcular a taxa de activi-
dade5 para a amostra inquirida, que nos permite conhecer o peso dos imigrantes activos 
no total dos agregados familiares, assim, para cada 100 membros dos agregados familiares 
inquiridos, 54 eram activos.

Podemos ainda recorrer a um indicador mais refinado, a taxa de actividade para 15 anos ou 
mais6, o que permite perceber o peso da população activa a exercer profissão no total da 
população activa, nesse caso a proporção é de 66,1%.

Quando a condição perante a actividade económica é cruzada com a variável sexo (Tabela 
26) é possível verificar que existe uma proporção superior de mulheres activas e uma maior 
percentagem de homens desempregados, estes últimos provavelmente por terem uma in-
serção profissional mais precária e mais sujeita às oscilações conjunturais. De ressaltar que 
há também uma maior proporção de homens já reformados e a receber pensão.

Tabela 26 - Condição perante o trabalho do agregado familiar do inquirido por sexo 
(% em coluna)

Feminino Masculino Total
Condição perante o trabalho n % n % n %

Activo com profissão 315 52,4 269 45,9 584 49,2
Desempregado 43 7,2 84 14,3 127 10,7

À procura do 1º emprego 6 1,0 7 1,2 13 1,1
Doméstica 28 4,7 1 0,2 29 2,4
Reformado 44 7,3 60 10,2 104 8,8

Inválido/doença permanente 14 2,3 6 1,0 20 1,7
Estudante 151 25,1 159 27,1 310 26,1

Total 601 100 586 100 1.187 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

4
Relativamente às limitações inerentes ao cálculo da taxa de desemprego por parte do INE, ver Pais (2005: 28-30).

5
Taxa de Actividade =  

        População Activa        
  x 100

	 Total da População

6
Taxa de Actividade (15 e mais anos) =  

               População Activa               
  x 100

	 População com 15 e mais anos
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Profissão

Observando as profissões desempenhadas pelos membros dos agregados familiares dos 

inquiridos (Tabela 27), constatamos que as actividades profissionais mais frequentes são 

as de “trabalhadores não qualificados” (27%), o “pessoal dos serviços e vendedores” (25%) 

e “operários, artífices e trabalhadores similares” (17%), sendo residuais os quantitativos de 

imigrantes que se situam nos escalões mais qualificados do mercado de trabalho.

Tabela 27 - Categorias socioprofissionais dos membros do agregado familiar do inquirido

Profissões n % % Válidas
Quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros superiores de 

empresa 19 2,3 2,6

Especialistas das profissões intelectuais e científicas 23 2,8 3,2

Técnicos e profissionais de nível intermédio 30 3,6 4,1

Pessoal administrativo e similares 35 4,2 4,8

Pessoal dos serviços e vendedores 206 24,7 28,4

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura e pescas 15 1,8 2,1

Operários, artífices e trabalhadores similares 140 16,8 19,3

Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 32 3,8 4,4

Trabalhadores não qualificados 226 27,1 31,1

Não especificado 19 2,3 -

Não responde 90 10,9 -

Total 835 100 100

Nota: questão apenas aplicada a activos na profissão, desempregados, reformados e inválidos ou com doença 
permanente7.

As profissões desempenhadas pelos imigrantes distribuem-se de forma diferenciada entre 

homens e mulheres, como é possível constatar através da Tabela 28. Assim, as posições 

superiores como quadros, profissões intelectuais científicas e de nível intermédio são ten-

dencialmente exercidas pelos homens. Não obstante, os homens também estão bem repre-

sentados em actividades laborais socialmente menos qualificadas, como agricultores e tra-

balhadores qualificados da agricultura, operários e operadores de máquinas e montagens. 

7
A categoria “inválidos/doentes permanentes” foi considerada para análise visto existirem inquiridos que, embora tenham uma situação actual de inválido ou 
doente permanente, desempenharam alguma profissão em determinado momento do seu ciclo de vida.
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Por seu lado, as mulheres concentram-se nos serviços administrativos, nos serviços/vendas 

e especialmente nos trabalhos não qualificados (quase 45%).

Tabela 28 - Categorias socioprofissionais dos membros do agregado familiar do 
inquirido por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

Profissões n % n % n %

Quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros 
superiores de empresa 7 2,0 12 3,2 19 2,6

Especialistas das profissões intelectuais e científicas 7 2,0 16 4,3 23 3,2

Técnicos e profissionais de nível intermédio 9 2,5 21 5,6 30 4,1

Pessoal administrativo e similares 22 6,2 13 3,5 35 4,8

Pessoal dos serviços e vendedores 134 37,9 72 19,4 206 28,4

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura e pescas 3 0,8 12 3,2 15 2,1

Operários, artífices e trabalhadores similares 11 3,1 129 34,7 140 19,3

Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 1 0,3 31 8,3 32 4,4

Trabalhadores não qualificados 160 45,2 66 17,7 226 31,1

Total 354 100 372 100 726 100

Nota: questão aplicada apenas a activos na profissão, desempregados, reformados e inválidos ou com doença 
permanente; qui-quadrado significativo (p≤0,01).

Situação na profissão

A situação na profissão dominante na maioria dos membros dos agregados familiares dos 

inquiridos é a de trabalhador por conta de outrem (85%), existe ainda uma pequena parcela 

de pequenos empresários sem empregados (5%) e de trabalhadores familiares não remune-

rados (3%). A situação menos frequente é a de patrões com empregados (2%).

No caso das situações de trabalhos familiares não remunerados estes tendem a ser mais 

frequentes nas mulheres que nos homens (10 para 6).
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Tabela 29 - Situação na profissão dos membros do agregado familiar do inquirido

Situação na profissão n % % Válidas

Trabalhador por conta de outrem 496 84,9 90,2

Trabalhador por conta própria sem empregados 29 5,0 5,3

Trabalhador por conta própria com empregados 9 1,5 1,6

Trabalhador familiar não remunerado 16 2,7 2,9

Não responde 34 5,8 - 

Total 584 100 100

Nota: questão aplicada aos inquiridos activos com profissão.

Vínculo contratual

Através da Tabela 30 é possível perceber que grande parte das situações contratuais decla-

radas respeita a trabalhadores com contrato, registando-se um maior o número de contra-

tados sem termo (efectivos) do que com termo (48% vs. 33%), tal é justificável tendo em 

conta estarmos perante uma amostra em que grande parte dos imigrantes já está sediada 

em Portugal há alguns anos. Não obstante, foram declarados alguns casos de trabalhadores 

sem contrato (7%) e de trabalhadores a recibos verdes (2%), o número de trabalhadores sem 

contrato pode estar subvalorizado, por se tratar de uma situação em que pode existir algum 

receio de o admitir.

Tabela 30 - Vínculo contratual dos membros do agregado familiar do inquirido

Vínculo contratual n % % Válidas

Contrato sem termo 280 47,9 53,7

Contrato com termo 191 32,7 36,7

Recibos verdes 10 1,7 1,9

Trabalho sem contrato 39 6,7 7,5

Estágio 1 0,2 0,2

Não responde 63 10,8  -

Total 584 100 100

Nota: questão aplicada a activos com profissão.

É visível através da Tabela 31 que são as mulheres que possuem uma maior estabilidade 

laboral, pois a proporção destas com contrato sem termo é superior à dos homens (57% vs. 
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50%), também a porção de homens a trabalhar sem contrato é superior à das mulheres (7% 

vs. 9%). Esta assimetria de género na estabilidade laboral é uma regularidade constatada a 

nível nacional sobretudo para os imigrantes oriundos dos PALOP (Baganha et al., 2002: 113).

Tabela 31 - Vínculo contratual dos membros do agregado familiar do inquirido por sexo 
(% em coluna)

Feminino Masculino Total

Vínculo contratual n % n % n %

Contrato sem termo 162 57,0 118 50,0 280 53,8

Contrato com termo 98 34,5 93 39,4 191 36,7

Recibos verdes 5 1,8 5 2,1 10 1,9

Trabalho sem contrato 19 6,7 20 8,5 39 7,5

Total 284 100 236 100 520 100

Nota: questão aplicada a activos com profissão.

Posicionamento na estrutura das classes sociais

Para situar os imigrantes inquiridos na estrutura das classes sociais recorremos à classifi-

cação individual de classe, bem como, à classificação do grupo doméstico do indivíduo, tal 

como foi proposta por Costa8 (2008 [1999]: 228-236) e cuja operacionalização passa pelo 

cruzamento das variáveis: profissões e situações na profissão. Os casos válidos apurados 

correspondem a todos os membros dos agregados familiares para os quais se dispõe de 

informação sobre a categoria profissional e a situação na profissão.  

Como se pode verificar na Tabela 32 abaixo, a maior parte dos membros dos agregados 

familiares dos inquiridos ocupam as posições inferiores na estrutura social, assim sendo, 

os empregados executantes constituem a localização de classe mais representada (52%), 

seguida dos operários (14%), em contraponto, cerca de 20% ocupam posições consideradas 

médias e superiores na hierarquia social.

8
Este indicador foi inicialmente apresentado por Almeida et al. (1988), sendo posteriormente ajustado por Costa et al., (1990), particularmente  para o presente 
estudo recorremos à versão mais recente (1999).
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Tabela 32 - Classe social dos membros do agregado familiar do inquirido

Classe social n % % Válidas

Empresários, dirigentes e profissionais liberais 24 4,1 4,9

Profissionais técnicos e de enquadramento 42 7,2 8,6

Trabalhadores independentes 32 5,5 6,5

Empregados executantes 300 51,4 61,2

Operários 83 14,2 16,9

Assalariados agrícolas 9 1,5 1,8

Não classificável 94 16,1 -

Total 584 100 100

Nota: questão aplicada aos inquiridos activos com profissão.

Procede-se também à classificação da classe social do grupo doméstico do inquirido, atra-

vés do cruzamento da classe social do homem ou da mulher e do respectivo cônjuge ou 

companheiro(a), considera-se assim pertinente classificar não só os indivíduos isolada-

mente mas também o casal, uma vez que nesta situação os indivíduos partilham os seus 

recursos com o respectivo cônjuge. Contudo, não é possível classificar todos os casos, pois, 

o inquérito por questionário só nos fornece informação sobre as situações em que ambos os 

membros do casal trabalham e coabitam na actualidade na mesma unidade familiar (total 

= 70 agregados).

Assim, é possível perceber que quase metade dos casos apurados se posicionam nos as-

salariados executantes pluriactivos situação que resulta de, nos casais, grande parte dos 

homens ser classificado como operário (35 em 70) e as mulheres ocuparem posições de 

empregadas executantes (54 em 70). De realçar ainda o peso relativo dos empregados exe-

cutantes (14%), o dos trabalhadores independentes pluriactivos em que apenas um dos 

membros do casal é trabalhador independente, bem como o da categoria dos profissionais 

técnicos e de enquadramento em que pelo menos um dos membros do casal se enquadra 

nesta categoria (13%, respectivamente).
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Tabela 33 - Classe social do grupo doméstico do próprio

Classe social do grupo doméstico do próprio n fi

Empresários, dirigentes e profissionais liberais 7 0,10

Profissionais técnicos e de enquadramento 9 0,13

Trabalhadores independentes 1 0,01

Trabalhadores independentes pluriactivos 9 0,13

Empregados executantes 10 0,14

Assalariados executantes pluriactivos 34 0,49

Total 70 1

Local de trabalho

Quanto ao local de trabalho de trabalho dos membros do núcleo familiar dos inquiridos 

(Tabela 34) verificamos que a maioria trabalha em Oeiras (59%).

Para os casos de membros do agregado familiar com local de trabalho no estrangeiro, os 

países de imigração são sobretudo países da UE, como França, Espanha, Reino Unido e, fora 

do espaço europeu, sobressai Angola.

Tabela 34 - Local de trabalho dos membros do agregado familiar do inquirido

Local de trabalho n % % Válidas

No concelho onde reside 347 59,4 63,1

Noutro concelho 194 33,2 35,3

No estrangeiro 9 1,5 1,6

Não responde 34 5,8 -

Total 584 100 100

Nota: questão aplicada a activos com profissão.

É notória uma diferença significativa no que diz respeito ao local de trabalho de homens e 

de mulheres, evidenciando-se uma maior percentagem de mulheres a trabalhar em Oeiras 

(72%); embora a maioria dos homens também trabalhe no concelho de residência (54%), 

46% deslocam-se a outros concelhos por motivos de trabalho.

Para os que se deslocam diariamente para fora do concelho de Oeiras por motivos de trabalho 

(Tabela 35), as deslocações estão limitadas aos concelhos limítrofes, como Lisboa, Cascais e 
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Sintra. De salientar que os casos de não respostas a esta pergunta se devem maioritariamente 

a respostas que não se enquadravam na classificação por concelhos, havendo respostas tão 

difusas e genéricas, como “por todo o país”, “depende”, ou “no Algarve”, por exemplo.

Tabela 35 - Local de trabalho dos membros do agregado familiar do inquirido fora de Oeiras

Concelhos n %
Almada 1 0,5

Amadora 5 2,6
Azambuja 2 1,0
Cascais 37 19,2
Lisboa 124 64,2
Loures 2 1,0
Oeiras 2 1,0
Setúbal 1 0,5
Sintra 9 4,7

Concelhos fora da AML 3 1,5
Não responde 10 5,2

Nota: questão aplicada a activos com profissão com local de trabalho noutro concelho que não Oeiras; resposta 
tratada como múltipla, n=194.

Dimensão do agregado familiar

Nos agregados familiares dos inquiridos a dimensão mais comum é a de dois membros 

(quase um quarto das famílias imigrantes). No geral, a dimensão das famílias oscila entre 

1 e 5 elementos, sendo mais residuais os casos das famílias com mais de seis pessoas. A 

dimensão média dos agregados familiares é de 3 elementos. 

Tabela 36 - Dimensão do agregado familiar

Nº de Elementos n %
1 78 18,5
2 103 24,4
3 82 19,4
4 74 17,5
5 44 10,4
6 23 5,5
7 10 2,4
8 8 1,9

Total 422 100
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Quanto à partilha de alojamento com não familiares, 15% dos inquiridos indicaram par-

tilhar a sua habitação com pessoas que não fazem parte do seu agregado familiar. Nestas 

situações de partilha de habitação, o alojamento é dividido em média com duas pessoas, 

sendo que em média uma delas é do país de origem do inquirido. Com base nestes resulta-

dos podemos deduzir que, quando as habitações são partilhadas com não familiares, estes 

podem ser tanto conterrâneos como inquilinos com outras nacionalidades.

Tipo de agregado doméstico 

Para caracterizarmos o tipo de agregado doméstico (agregado familiar e outras pessoas a 

residir na mesma habitação) recorremos à classificação de Laslett Hammel (também usada 

com adaptações por Almeida et al., 1998: 45-77). Assim, constatamos que a maioria dos 

agregados domésticos em que os inquiridos se encontram são agregados de famílias sim-

ples, sendo que metade destes agregados de famílias simples são compostos por casais com 

filhos, a proporção de pais a viverem apenas com os filhos é mais reduzida (16%) e ainda 

mais reduzida é a percentagem de casais sem filhos (11%). Os agregados domésticos sem 

núcleo familiar representam 27% da nossa amostra, sendo que destes, 12% são pessoas a 

viverem sós e 15% são compostos por várias pessoas sem relação conjugal. Por fim, 18% 

dos agregados são compostos por famílias complexas (famílias simples alargadas, famílias 

múltiplas e famílias simples a partilhar habitação com outras pessoas não familiares).

Tabela 37 - Tipo de agregado doméstico

Tipo de agregado doméstico n % % Válidas

Agregados domésticos sem núcleo familiar 115 27,3 28,3

Agregados domésticos de pessoas sós 52 12,3 12,8

Agregados domésticos de várias pessoas sem 
estrutura conjugal 63 14,9 15,5

Agregados domésticos de famílias simples 217 51,4 53,4

Casais sem filhos (s/outros) 46 10,9 11,3

Casais com filhos (s/outros) 103 24,4 25,4

Pai/mãe com filhos (s/outros) 68 16,1 16,7

Agregados domésticos de famílias complexas 74 17,5 18,2

Não classificável devido a não respostas 16 3,8 - 

Total 422 100 100
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Caracterização dos inquiridos

Fazendo uma caracterização sintética da amostra dos imigrantes 

inquiridos (Tabela 38) verificamos que, no que se refere à relação 

entre o número de homens e o número de mulheres, observa-se 

que foram inquiridas mais mulheres do que homens (num rácio 

60/40). A grande maioria dos inquiridos encontram em idade ac-

tiva (86%) e há alguns idosos (14%), nos grupos etários decenais 

dos 30 aos 39 anos e no grupo dos 50 aos 59 anos a distribuição 

aproxima-se dos 20%. O estado civil mais representado é o soltei-

ro (38%), logo a seguir surge o de casado (26%).

Tabela 38 - Indicadores sócio-demográficos de caracterização 
do inquirido

Indicadores n % % Válidas
Sexo

Feminino 248 58,8 58,8
Masculino 174 41,2 41,2

Grupo etário
10-19 12 2,8 2,8
20-29 87 20,6 20,6
30-39 83 19,7 19,7
40-49 81 19,2 19,2
50-59 83 19,7 19,7
60-69 39 9,2 9,2
70-79 28 6,6 6,6
>80 9 2,1 2,1

Tipo de população segundo idade
(Potencialmente) activa 364 86,3 86,3

Idosa 58 13,7 13,7

Estado civil
Casado 109 25,8 27,0

União de facto 78 18,5 19,4
Solteiro 159 37,7 39,5

Separado de facto 11 2,6 2,7
Divorciado 16 3,8 4,0

Viúvo 30 7,1 7,4
Não responde 19 4,5 -

Total 422 100 100
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Naturalidade

Sobre o local de nascimento dos inquiridos (Tabela 39) denota-se alguma homogeneidade 

de respostas, apenas 5 nasceram em Portugal (4 deles em Oeiras e um em Lisboa) e quase 

metade nasceu em Cabo Verde (49%). O segundo país mais representado é o Brasil onde 

nasceu quase um quinto (19%) dos inquiridos; em terceiro lugar surge Angola, com 13% dos 

respondentes.

Tabela 39 - Naturalidade do inquirido

Países n % % Válidas
Moldávia 4 1,0 1,0
Ucrânia 5 1,2 1,2
Angola 57 13,7 13,7

Cabo Verde 203 48,7 48,8
Guiné 19 4,6 4,6

Moçambique 18 4,3 4,3
São Tomé e Príncipe 15 3,6 3,6

Outros países africanos 4 1,0 1,0
Brasil 79 18,9 19,0

Outros países americanos 4 1,0 1,0
Ásia 8 1,9 1,9

Não responde 1 0,2 - 
Total 417 100 100

Nota: questão aplicada apenas a nascidos no estrangeiro.

É possível constatar que existem alguns desníveis entre a proporção de homens e de mulhe-

res de acordo com os países de origem, embora no geral entre os respondentes prevaleçam 

as mulheres. Existem, no entanto, situações onde esta disparidade é maior, no caso extremo 

temos o contingente oriundo do Brasil, onde a relação de masculinidade é de 27%, em-

bora seja conhecido que a imigração brasileira se feminizou nos últimos anos (Malheiros, 

2007: 28-29; Padilla, 2007: 114-117). Podemos também justificar esta disparidade com a 

maior acessibilidade e disponibilidade manifestada pelas imigrantes de origem brasileira 

para participarem no inquérito, mesmo estando a trabalhar, principalmente em estabele-

cimentos comerciais e de serviços. Também no caso dos angolanos se verificam algumas 

assimetrias, com uma relação de masculinidade na ordem dos 51%. É perceptível um maior 

equilíbrio entre a proporção de homens e de mulheres cabo-verdianos com uma relação 

de masculinidade de 95%. Analisando o estado civil de acordo com a naturalidade dos 

imigrantes inquiridos percebemos que os africanos e os brasileiros são tendencialmente 
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solteiros enquanto os europeus de leste e asiáticos são maioritariamente casados, embora 

se deva ter em conta a fraca presença destas nacionalidades entre os inquiridos (6 em 9 e 5 

em 8, respectivamente). 

Tabela 40 - Indicadores sócio-demográficos por naturalidade dos inquiridos

Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

Indicadores n % n % n % n % n % n %
Sexo

Feminino 5 55,6 38 66,7 102 50,2 30 57,7 61 77,2 5 62,5
Masculino 4 44,4 19 33,3 101 49,8 22 42,3 18 22,8 3 37,5

Relação de masculinidade 80,0 51,4 97,1 73,3 27,4 60,0
Grupo etário

10-19 - - 1 1,8 3 1,5 2 3,8 4 5,1 - -
20-29 1 11,1 12 21,1 31 15,3 10 19,2 26 32,9 2 25,0
30-39 5 55,6 13 22,8 22 10,8 9 17,3 28 35,4 2 25,0
40-49 3 33,3 9 15,8 39 19,2 10 19,2 16 20,3 2 25,0
50-59 - - 14 24,6 48 23,6 15 28,8 4 5,1 1 12,5
60-69 - - 5 8,8 29 14,3 3 5,8 1 1,3 1 12,5
70-79 - - 2 3,5 24 11,8 2 3,8 - - - -
>80 - - 1 1,8 7 3,4 1 1,9 - - - -

Tipo de população segundo 
idade

(Potencialmente) activa 9 100,0 52 91,2 157 77,3 46 88,5 78 98,7 8 100,0
Idosa - - 5 8,8 46 22,7 6 11,5 1 1,3 - -

Estado civil
Casado 6 66,7 12 21,1 54 26,6 11 21,2 19 24,1 5 62,5

União de facto 1 11,1 12 21,1 36 17,7 11 21,2 15 19,0 1 12,5
Solteiro 1 11,1 22 38,6 75 36,9 19 36,5 35 44,3 1 12,5

Separado de facto - - 1 1,8 4 2,0 2 3,8 3 3,8 - -
Divorciado 1 11,1 2 3,5 6 3,0 1 1,9 6 7,6 - -

Viúvo - - 6 10,5 20 9,9 3 5,8 - - - -
Não responde - - 2 3,5 8 3,9 5 9,6 1 1,3 1 12,5

Total 9 100 57 100 203 100 52 100 79 100 8 100

Quando se cruzam as idades dos inquiridos com variáveis como o sexo e a naturalidade 

(Tabela 41) torna-se claro que existem algumas diferenças, sendo de destacar que os inqui-

ridos oriundos do Brasil são os mais novos com uma idade média de 29,8 anos, seguidos dos 



(90) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

europeus de leste (33,1 anos) e dos asiáticos (38,3 anos); enquanto os naturais dos PALOP 

apresentam idades médias a rondar os 40 anos, sendo que os angolanos são os mais novos 

dos PALOP (42,5 anos) e os cabo-verdianos os mais velhos (46,7 anos). Estes valores eram 

expectáveis dado que os cabo-verdianos constituem um dos grupos imigrantes que há mais 

tempo se fixou em Oeiras, mais concretamente desde os anos 70 do século XX, enquanto os 

fluxos migratórios provindos da Europa de Leste, Brasil e Ásia são relativamente recentes e 

tendencialmente de natureza laboral 

Tabela 41 - Média das idades de homens e mulheres segundo o país/região de 
naturalidade

Países Feminino Masculino Total

Europa de Leste 31,5 34,8 33,1

Angola 44,2 40,2 42,5

Cabo Verde 48 45,3 46,7

Outros PALOP 43,8 42,8 43,4

Brasil 31 27,9 29,8

Ásia 37,7 39,0 38,3

Nacionalidade

Importa dar igualmente relevo à origem nacional dos inquiridos (Tabela 42), sendo possível 

perceber que numa relação de 60/40 a tendência é para possuírem nacionalidade estran-

geira, os restantes 40% dividem-se em dupla nacionalidade (portuguesa e estrangeira) e 

somente portuguesa, regista-se um caso de dupla nacionalidade estrangeira (angolana e 

cabo-verdiana).

Tabela 42 - Nacionalidade do inquirido

Nacionalidade n % % Válidas

Portuguesa 85 20,1 20,2

Dupla nacionalidade (portuguesa e outra) 87 20,6 20,7

Dupla nacionalidade (outros casos) 1 0,2 0,2

Estrangeira 248 58,8 58,9

Não responde 1 0,2  -

Total 422 100 100
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No que se refere aos inquiridos com dupla nacionalidade, estes distribuem-se no mesmo 

sentido que as naturalidades, destacando-se a nacionalidade cabo-verdiana e a brasileira.

Também no caso das nacionalidades estrangeiras, Cabo Verde e Brasil são as situações mais 

frequentes.

Tabela 43 - Nacionalidade estrangeira e dupla do inquirido

  Nacionalidade estrangeira Dupla nacionalidade 
Países n % % Válidas n % % Válidas 

Alemanha  -  -  - 1 1,1 1,2
Moldávia 3 1,2 1,2 1 1,1 1,2
Ucrânia 5 2,0 2,0  -  -  -
Angola 27 10,9 10,9 13 14,9 15,1

Cabo Verde 112 45,2 45,3 54 62,1 62,8
Guiné 10 4,0 4,0 2 2,3 2,3

Moçambique 3 1,2 1,2 4 4,6 4,7
São Tomé e Príncipe 5 2,0 2,0 2 2,3 2,3

Outros países africanos 3 1,2 1,2  -  -  -
Brasil 73 29,4 29,6 8 9,2 9,3

Outros países americanos 2 0,8 0,8 1 1,1 1,2
Ásia 4 1,6 1,6  -  -  -

Não responde 1 0,4  - 1 1,1  -
Total 248 100 100 87 100 100

Nota: questão não aplicada a inquiridos com nacionalidade portuguesa.

Área de residência dos inquiridos 

Embora a distribuição da população imigrante no concelho de Oeiras não siga um padrão 

uniforme e homogéneo, é possível assinalar algumas zonas de maior concentração da po-

pulação imigrante, como a freguesia de Porto Salvo, local de residência de 30% dos inquiri-

dos, assim como a de Carnaxide onde reside 16% da nossa amostra. São ainda de evidenciar 

Oeiras e São Julião da Barra e Paço de Arcos, com 12% de residentes, respectivamente. 
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Tabela 44 - Área de residência do inquirido

Áreas de residência n % % Válidas
Algés 40 9,5 10,5

Barcarena 12 2,8 3,1
Carnaxide 67 16,1 17,8
Barronhos 8 1,9 2,1
Outurela 14 3,3 3,7

Páteo dos Cavaleiros 1 0,2 0,3
Portela 1 0,2 0,3

São Marçal 4 0,9 1,0
Caxias 19 4,5 5,0

Sá Carneiro 3 0,7 0,8
Cruz Quebrada - Dafundo 2 0,5 0,5

Linda-a-Velha 10 2,4 2,6
Oeiras e São Julião da Barra 46 10,9 12,0

Pombal 39 9,2 10,2
Santo Amaro de Oeiras 5 1,2 1,3

Paço de Arcos 55 10,9 12,0
Alto da Loba 1 0,2 0,3
Porto Salvo 115 27,3 30,1

Casal da Choca 1 0,2 0,3
Lage 9 2,1 2,4

Moinho das Rolas 19 4,5 5,0
Navegadores + Talaíde 54 12,8 14,2

Queijas 2 0,5 0,5
Oeiras 13 3,1 3,4

Não responde 41 9,5  -
Total 422 100  100

Também a distribuição das diferentes nacionalidades pelo território concelhio é heterogé-

nea (Tabela 45), no caso dos inquiridos com nacionalidade angolana cerca de um terço des-

tes (8 em 23) reside na freguesia de Paço de Arcos e 30% (7 de 23) na freguesia de Porto Salvo. 

Cerca de metade dos cabo-verdianos estão instalados em Porto Salvo e 21% em Carnaxide. 

Os africanos com nacionalidade de outros PALOP dispersam-se por Porto Salvo, Carnaxide, 

Oeiras e São Julião da Barra. No que toca aos brasileiros, embora Algés seja a freguesia de 

maior concentração desta nacionalidade (44%), encontrando-se o remanescente dissemi-

nado por outras freguesias. 
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Tabela 45 - Nacionalidade dos inquiridos por freguesia de residência (% em coluna)

Angola Cabo Verde Outros PALOP Brasil Dupla Portuguesa

Freguesias n % n % n % n % n % n %

Algés - - 1 1,0 - - 28 43,8 6 8,6 - -

Barcarena 2 8,7 - - - - 4 6,3 3 4,3 1 1,4

Carnaxide 3 13,0 22 22,2 4 22,2 5 7,8 17 24,3 12 16,2

Caxias 1 4,3 3 3,0 1 5,6 4 6,3 5 7,1 5 6,8

Linda-a-Velha - - - - - - 8 12,5 - - 2 2,7

Oeiras SJB 2 8,7 13 13,1 5 27,8 - - 12 17,1 11 14,9

Paço de Arcos 8 34,8 11 11,1 3 16,7 12 18,8 9 12,9 10 13,5

Porto Salvo 7 30,4 49 49,5 5 27,8 3 4,7 18 25,7 33 44,6

Total 23 100 99 100 18 100 64 100 70 100 74 100

Nota: as freguesias com frequências mais reduzidas foram suprimidas.

Escolaridade

Os níveis de escolaridade dos inquiridos concentram-se entre o primeiro ciclo e o ensino 

secundário (72%), existindo também um número considerável de inquiridos sem qualquer 

grau de ensino (10%).

Tabela 46: Grau de escolaridade do inquirido

Grau de Escolaridade n % % Válidas
Sem nenhum grau de ensino 42 10,0 10,0

Sabe ler e escrever sem ter frequentado a escola 21 5,0 5,0
Pré-escolar 12 2,8 2,9

1º ciclo 96 22,7 22,9
2º ciclo 49 11,6 11,7
3º ciclo 79 18,7 18,8

Ensino secundário 79 18,7 18,8
Curso médio/profissional 12 2,8 2,9

Bacharelato 5 1,2 1,2
Licenciatura 22 5,2 5,2

Mestrado 1 0,2 0,2
Doutoramento 2 0,5 0,5
Não responde 2 0,5  -

Total 422 100 100
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A população imigrante distribui-se de forma desigual pelos diferentes níveis de escolari-

dade (Tabela 47), observando-se assim, algumas discrepâncias de acordo com o país de 

onde os imigrantes são oriundos. De ressaltar os baixos níveis de escolaridade dos cabo-

verdianos, sendo que 64% possui no máximo o 1º ciclo EB completo, os restantes africanos 

dos PALOP detêm níveis de escolaridade mais elevados, tendendo a concentrar-se no 3º 

ciclo. Os naturais do Brasil possuem maioritariamente o diploma do ensino secundário. No 

caso dos asiáticos 5 dos 8 inquiridos possuíam qualificações escolares ao nível do 3º ciclo 

ou secundário. Os europeus de leste caracterizam-se por possuir graus de escolaridade aci-

ma dos restantes imigrantes uma vez que 8 dos 9 inquiridos possuía no mínimo o ensino 

secundário.

Tabela 47 - Grau de escolaridade do inquirido por naturalidade (% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

Grau de escolaridade n % n % n % n % n % n %

Nenhum + sabe ler/escrever - - 3 5,3 55 27,2 4 7,7 - - 1 12,5

Pré-escolar - - 1 1,8 8 4,0 1 1,9 1 1,3 - -

1º ciclo - - 13 22,8 67 33,2 9 17,3 5 6,4 1 12,5

2º ciclo 1 11,1 6 10,5 26 12,9 7 13,5 7 9,0 1 12,5

3º ciclo - - 19 33,3 25 12,4 16 30,8 10 12,8 3 37,5

Secundário 4 44,4 9 15,8 13 6,4 7 13,5 41 52,6 2 25,0

Curso médio/profissional 1 11,1 2 3,5 2 1,0 2 3,8 5 6,4 - -

Superior 3 33,3 4 7,0 6 3,0 6 11,5 9 11,5 - -

Total 9 100 57 100 202 100 52 100 78 100 8 100

Percepção subjectiva do nível de conhecimento da língua portuguesa 

Uma outra dimensão da análise abordada centra-se na percepção subjectiva do nível de co-

nhecimento da língua portuguesa (Tabela 48), registando-se 40% de respostas que revelam 

ter um muito bom nível de conhecimento, enquanto um terço classificou o seu conheci-

mento como bom e um quinto avaliou-o como suficiente. As respostas na categoria “fraco” 

foram residuais (6%) e nenhum dos inquiridos se posicionou na categoria “nulo”.
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Tabela 48 - Percepção subjectiva do conhecimento da língua portuguesa

Grau de conhecimento n % % Válidas

Muito Bom 167 39,6 39,9

Bom 139 32,9 33,2

Suficiente 89 21,1 21,2

Fraco 24 5,7 5,7

Nulo - - -

Não responde 3 0,7 -

Total 422 100 100

Nas nacionalidades mais representadas observamos que grande parte dos inquiridos (três 

quartos) avalia positivamente o seu domínio da língua portuguesa (muito bom e bom). Com 

efeito, são os angolanos, os brasileiros e os portugueses, respectivamente, os que apresen-

tam uma melhor avaliação do seu conhecimento da língua autóctone; no extremo oposto 

encontram-se os cabo-verdianos, que são os mais auto-críticos em relação ao seu domínio 

da língua portuguesa.

Tabela 49 - Percepção subjectiva do conhecimento da língua portuguesa por 
nacionalidade (% em linha)

Muito bom + bom Suficiente Fraco Total

Países n % n % n % n %

Angola 23 85,2 4 14,8 - - 27 100

Cabo Verde 63 57,3 36 32,7 11 10,0 110 100

Outros PALOP 13 72,2 4 22,2 1 5,6 18 100

Brasil 62 84,9 9 12,3 2 2,7 73 100

Dupla 68 78,2 14 16,1 5 5,7 87 100

Portugal 69 82,1 12 14,3 3 3,6 84 100

Total 297 74,6 79 19,8 22 5,5 398 100

Com o objectivo de detectar diferentes perfis sociais nos imigrantes inquiridos procedemos 

a uma Análise de Correspondências Múltiplas (Carvalho, 2008). Através desta técnica, é pos-

sível projectar num plano bidimensional algumas das características sociais dos inquiridos, 

visualisando assim relações de interdependência entre as categorias das variáveis.
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Nesse sentido, foram selecionadas algumas variáveis sócio-demográficas (idade, escolari-

dade, profissão) e variáveis que podem servir como indicadores de integração social, alguns 

mais objectivos (possuir carta de condução e votar) outros mais subjectivos (auto avaliação 

do domínio da língua portuguesa e do nível de integração em Portugal).

Uma primeira leitura pode basear-se na aproximação ou distanciamento dos pontos face à 

origem (o ponto de intercepção dos dois eixos) tendo em conta que os pontos mais próxi-

mos da origem correspondem ao perfil médio dos inquiridos, os pontos mais distanciados 

estão associados aos casos extremos, assim, afastam-se do perfil médio as categorias profis-

sionais dos agricultores, dos profissionais intelectuais e dos técnicos de nível intermédio.

Fazendo uma leitura das categorias mais próximas percebemos que o primeiro quadrante 

aproxima a categoria dos agricultores, os níveis de conhecimento da língua portuguesa 

mais baixos, os graus de escolaridade mais reduzidos e os escalões etários mais velhos. 

Num segundo quadrante associamos as nacionalidades da Europa de Leste e do Brasil, com 

uma auto-avaliação do nível de integração média, as inserções profissionais na área dos 

serviços/vendas e o escalão etário mais jovem.

O terceiro quadrante configura as nacionalidades de Cabo Verde e países asiáticos, as cat-

egorias profissionais dos operários e dos operadores, as idades compreendidas entre os 40 

e 59 anos, as auto-avaliações dos níveis de integração em Portugal mais elevadas e a partici-

pação eleitoral.

No quarto quadrante estão projectados as nacionalidades angolana e dos restantes PALOP 

(excepto Cabo Verde); a auto-avaliação máxima da integração em Portugal e de conhe-

cimento da língua portuguesa; os graus de escolaridade superior, técnico/profissional e 3º 

ciclo; e as  categorias profissionais dos “profissionais intelectuais”, “profissionais técnicos e 

de enquadramento” e administrativos.
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Figura 1 - Projecção de atributos no espaço social



(98) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

A
s condições de vida abarcam vários domínios que po-

dem facilitar a integração do imigrante na sociedade 

de recepção, desde a situação habitacional, a posse de 

equipamentos e meios de transporte, o acesso a servi-

ços de saúde ou os meios de transporte utilizados.

Alojamento e condições de habitabilidade

Uma das dimensões que condiciona a integração do imigrante 

na sociedade de acolhimento é o seu acesso ao mercado da ha-

bitação e as condições de habitabilidade por eles experienciadas. 

Neste domínio, pretendemos dar conta não só de aspectos mais 

factuais sobre o alojamento (tipo, regime de propriedade, regime 

de arrendamento) mas também alguns aspectos de ordem repre-

sentacional (satisfação face ao alojamento e ao bairro).

Alojamento

Quase todos os inquiridos (97%) residem em alojamentos clássi-

cos, isto é, apartamentos ou moradias, o número de pessoas a re-

sidir noutras situações, tais como, pensões, residenciais, centros 

de acolhimento, anexos tem uma importância muito residual.

Tabela 50 - Tipo de alojamento em que residem os inquiridos

Tipo de alojamento n % % Válidas

Clássico 409 96,9 97,4

Parte de casa 7 1,7 1,7

Barraca, casa rudimentar ou de madeira 1 0,2 0,2

Pensão ou residencial 1 0,2 0,2

Centro de acolhimento 1 0,2 0,2

Anexo 1 0,2 0,2

Não responde 2 0,5 -

Total 422 100 100
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Regime de propriedade

Apenas 14% dos respondentes tem habitação própria, os restantes subdividem-se entre o 

arrendamento público (49%) e o arrendamento privado no mercado formal da habitação 

(32%).

As respostas mais frequentes nas “outras situações” consistem sobretudo em inquiridos que 

vivem em casa de outros familiares, residenciais e empregadas internas.

Deve ser feita a ressalva de que o número de imigrantes a residir em habitação social pode 

estar sobrerepresentado em relação ao universo, uma vez que uma parte do processo de 

inquirição ocorreu em zonas de habitação camarária.

Tabela 51 - Regime de propriedade do alojamento do inquirido

Regime de propriedade n % % Válidas

Público (arrendamento social) 205 48,6 48,8

Arrendado no mercado privado formal 134 31,8 31,9

Próprio mercado formal 60 14,2 14,3

Subarrendado 5 1,2 1,2

Arrendado no mercado informal  4 0,9 1,0

Casa de amigos 4 0,9 1,0

Outras situações 8 1,9 1,9

Não responde 2 0,5  -

Total 422 100 100

No que diz respeito à intenção de comprar casa própria em Portugal (Tabela 52), as opiniões 

divergem e cerca de metade dos inquiridos que não possuem casa própria não faz intenções 

de comprar casa em Portugal ou ainda não pensou no assunto, por outro lado, cerca de 40% 

tenciona investir numa habitação em Portugal.

A não intenção de compra de casa própria pode ter múltiplas interpretações. Por um lado 

poderíamos considerar que se tratam de imigrantes que não tencionam ficar em Portugal 

por muito tempo, não sendo por isso necessário adquirir um imóvel; contudo como se po-

derá verificar posteriormente, grande parte dos inquiridos tenciona permanecer em solo 

nacional, excluindo então esta hipótese, avançam-se duas explicações para estes resulta-

dos, a saber:
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1.	 Os inquilinos estão satisfeitos com a sua situação habitacional actual;

2.	 Os inquilinos não possuem capacidade financeira e por isso não ponderam comprar 

casa, o que se interliga com a dificuldade em conseguir contrair empréstimos junto dos 

bancos.

Seria interessante em estudos futuros incluir sub-questões que permitam aprofundar me-

lhor as razões que se ocultam nestas respostas.

Tabela 52 - Intenção de compra de casa em Portugal

  n % % Válidas

Não 154 42,8 46,4

Ainda não pensou no assunto/não tem a certeza 32 8,9 9,6

Sim, mas nunca fez nenhuma diligência/prospecção de mercado 100 27,8 30,1

Sim, e já fez diligências nesse sentido 46 12,8 13,9

Não responde 28 7,8  -

Total 360 100 100

Nota: questão não aplicada a inquiridos que tenham respondido que residiam em habitação própria.

Aos inquiridos que manifestaram intenção de comprar casa em Portugal foi também ques-

tionado se comprariam casa no concelho onde residem actualmente, o que poderia ser 

indicador de duas situações-tipo: por um lado, a (in)satisfação com a residência actual (ou 

com o concelho actual); por outro, de projectos de vida que implicassem mobilidade geo-

gráfica em Portugal (nos casos de respostas negativas).

 Verificou-se que a maioria dos inquiridos que tenciona comprar casa pretende fazê-lo em 

Oeiras (Tabela 53). Quanto ao elevado número de não respostas pensamos que tal pode ser 

interpretado como uma indecisão e indefinição quanto ao local.

Tabela 53 - Intenção de compra de casa em Oeiras

n %
Sim 88 60,3
Não 11 7,5

Não responde 47 32,2
Total 146 100

Nota: questão aplicada apenas aos inquiridos que indicaram que tencionavam comprar casa em Portugal.
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Situação sócio-habitacional e condições de 
habitabilidade

As condições de habitabilidade dos imigrantes serão operacio-

nalizadas através de indicadores como o número de divisões na 

habitação e o acesso a serviços básicos de saneamento. O acesso 

a vários serviços de telecomunicações, a posse de electrodomés-

ticos e de meios de transporte próprios permitirão perceber me-

lhor outras dimensões das condições de vida dos inquiridos.

Grande parte dos inquiridos (cerca de 85%) reside em alojamen-

tos com um número de divisões compreendido entre duas e 

quatro divisões, sendo que quase 40% vivem numa casa com 3 

divisões. Parecem ser menos frequentes as habitações com mais 

de seis divisões.

Tabela 54 - Número de divisões dos alojamentos

Nº de divisões n % % Válidas
1 21 5,0 5,0
2 60 14,2 14,4
3 166 39,3 39,8
4 134 31,8 32,1
5 30 7,1 7,2
6 4 0,9 1,0
7 1 0,2 0,2
9 1 0,2 0,2

Não responde 5 1,2  -
Total 422 100 100

Avaliação da habitação e da zona de residência

Foi pedido aos inquiridos para avaliarem a sua zona de residência 

e a sua habitação. Posteriormente, foi pedido para discriminar os 

problemas na sua habitação, no caso de existirem. Foram também 

solicitados a avaliarem a dimensão da habitação onde residem, 

face às necessidades do agregado, e por fim, os inquiridos fazem 

uma apreciação das relações que mantêm com os seus vizinhos.

Quando questionados sobre a satisfação que sentem face ao seu 

bairro e à sua habitação (Tabela 55), mais de 90% demonstram 
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satisfação para com a sua zona de residência, com valores ligeiramente mais baixos, 89% 

revelam também gosto pela sua habitação. No que diz respeito à existência de problemas 

na habitação, 35% indicaram que existia algum tipo de problema. Não obstante, se com-

pararmos os 35% dos inquilinos com problemas na habitação com os 10% de inquilinos 

desgostosos com o seu alojamento, percebemos que, mesmo com alguns problemas, os 

inquiridos gostam da casa onde habitam.

Tabela 55 - Avaliação do bairro/zona de residência e da habitação e problemas na 
habitação

Sim Não Não responde

  n % n % n %

Gosta de morar na sua zona ou bairro de residência 386 91,5 32 7,6 4 0,9

Gosta da sua habitação 372 88,2 42 10,0 8 1,9

A sua habitação tem problemas 146 34,6 276 65,4  - -

Atendendo ao gosto pela habitação segundo a variável sexo (Tabela 56), verificamos que são 

os homens que demonstram mais gosto pela sua casa (92% vs. 88% de mulheres).

Tabela 56 - Gosto pela habitação por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

  n % n % n %

Sim 214 88,1 158 92,4 372 89,9

Não 29 11,9 13 7,6 42 10,1

Total 243 100 171 100 414 100

Pouco mais de metade dos problemas nas habitações estão relacionados com humidade ou 

infiltrações (51%), a exiguidade da habitação também é apontada com alguma frequência 

(44%), menos recorrentes são as situações de fissuras nas paredes (23%), portas e/ou janelas 

em mau estado (18%), falta de luz natural (16%) ou problemas com a canalização (10%).

Outros problemas mencionados na categoria aberta com alguma frequência foram o mau 

estado dos armários, mau isolamento face ao ruído, problemas nos esgotos, existência de 

insectos e ser fria.
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Tabela 57 - Problemas na habitação

Sim Não

  n % n %

Humidade/infiltrações 75 51,4 71 48,6

Falta de espaço 64 43,8 82 56,2

Fissuras nas paredes 34 23,3 112 76,7

Portas e janelas em mau estado 26 17,8 120 82,2

Falta de luz natural 23 15,8 123 84,2

Problemas com a canalização da água 15 10,3 131 89,7

Outros 16 11,0 130 89,0

Nota: questão aplicada apenas aos inquiridos que declararam que a sua habitação tinha problemas, n=146.

Atendendo à avaliação que os inquilinos apresentam em torno da dimensão da sua habi-

tação (Tabela 58), é perceptível que a maioria (56%) a avalia de forma satisfatória (4+5), em 

oposição, 43% avaliam-na de forma insatisfatória ou razoável (1+2+3).

Tabela 58 - Grau de satisfação face à dimensão da habitação

Grau de satisfação n % % Válidas

1 Muito insatisfatória 19 4,5 4,6

2 36 8,5 8,6

3 126 29,9 30,2

4 138 32,7 33,1

5 Muito satisfatória 98 23,2 23,5

Não responde 5 1,2 - 

Total 422 100 100

Quase todos os inquiridos indicaram que as habitações em que residem possuem infra-

estruturas básicas de saneamento (água quente e canalizada, casa de banho completa e 

interior). No que toca à posse de aquecimento central ou local os valores são mais baixos, 

sendo que pouco mais de metade (52%) dos inquiridos possui aquecimento.
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Gráfico 12 - Infra-estruturas e equipamentos (%)

Tabela 59 - Infra-estruturas básicas do alojamento e equipamentos domésticos

Sim Não

  n % n %

Casa de banho completa no interior da habitação (inst. sanit. e banho) 417 98,8 5 1,2

Abastecimento de água pela rede pública 418 99,1 4 0,9

Água quente 410 97,2 12 2,8

Aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis 220 52,1 202 47,9

No que diz respeito ao acesso a meios de telecomunicação e bens informáticos (Gráfico 

13 e Tabela 60), verifica-se que quase todos os inquiridos possuem telemóvel, no que diz 

respeito ao número de imigrantes com acesso a telefone fixo este valor desce para pouco 

menos de metade, contudo, este valor não deve ser interpretado como um défice no acesso 

a meios de comunicação, uma vez que o decréscimo da posse de telefone de rede fixa é uma 

tendência que se tem vindo a verificar para a população em geral. Segundo os dados ofi-

ciais do Inquérito às Telecomunicações do INE, estimava-se que no ano de 2001, em Oeiras, 

79% da população possuísse telefone fixo, tendo desde aí esta proporção vindo a decrescer 

gradualmente atingindo os 39% em 2008. Assim, a posse de telefone fixo é até superior na 

população imigrante que no total da população.

Atendendo agora à posse de computador pessoal, verifica-se que a maioria das famílias pos-

sui este bem, contudo, nem todas possuem acesso à internet a partir do seu computador.
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No que toca à posse de electrodomésticos, podemos constatar que quase todas as famílias 

possuem máquina de lavar roupa (94%); o forno micro-ondas parece também ser um bem 

utilizado por muitos dos imigrantes inquiridos (85%) e a posse de máquina de lavar loiça 

é menos frequente, uma vez que apenas menos de um terço (30%) das famílias inquiridas 

possui este electrodoméstico.

Quanto aos meios de transportes próprios, observa-se que menos de um terço (31%) das 

famílias inquiridas possui automóvel e um número ainda mais reduzido possui motorizada 

ou motociclo (7 inquiridos). 

Gráfico 13 - Equipamentos e meios de transporte (%)

Tabela 60 - Equipamentos e meios de transporte

Sim Não
n % n %

Telefone 209 49,5 213 50,5
Telemóvel 392 92,9 30 7,1

Computador 249 59,0 173 41,0
Internet em casa (acesso doméstico) 196 46,4 226 53,6

TV por cabo ou antena parabólica 304 72,0 118 28,0
Máquina de lavar roupa 398 94,3 24 5,7
Máquina de lavar loiça 126 29,9 296 70,1

Micro-ondas 360 85,3 62 14,7
Motorizada/Motociclo 7 1,7 415 98,3

Automóvel 132 31,3 290 68,7
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Saúde

Iremos agora dar conta de várias dimensões relacionadas com as 

condições de saúde dos imigrantes no concelho de Oeiras, pro-

curámos saber qual o seu subsistema de saúde, se têm acesso ao 

médico de família, quais os locais onde se deslocam para obter 

cuidados de saúde, os gastos mais frequentes nesta área e se os 

filhos têm as vacinas em dia.

No que toca à abrangência por parte de subsistemas de saúde, 

93% dos inquiridos estão abrangidos pelo Sistema Nacional de 

Saúde (SNS), sendo reduzido o número de imigrantes abrangidos 

pelos esquemas de saúde associados às entidades empregadoras 

e a seguros de saúde privados (9% e 2% respectivamente).

Tabela 61 - Acesso aos subsistemas de saúde

Sim Não

  n % n %

Serviço Nacional Saúde 392 92,9 30 7,1

Seguros de saúde privados 36 8,5 386 91,5

Esquemas de saúde ligados às entidades 
empregadoras 9 2,1 412 97,6

Embora só 7% não aceda ao SNS, é de realçar o número dos que 

não dispõem de médico de família e que são 16%.

Tabela 62 - Assistência por médico de família

n % % Válidas

Sim 342 81,0 83,8

Não 66 15,6 16,2

Não responde 14 3,3  -

Total 422 100 100 
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No que diz respeito aos locais onde os imigrantes se dirigem para obter cuidados de saúde 

sempre que tal é necessário (Tabela 63), surge em primeiro lugar, o médico de família (70%), 

sendo também considerável a percentagem dos que recorrem às urgências (47%), um quar-

to da amostra (26%) indica ainda o SAP, já apenas 17% declaram servir-se da farmácia para 

estes fins, todas as outras opções listadas são respostas residuais.

Tabela 63 - Locais procurados para a prestação de cuidados de saúde

Sim Não
  n % n %

Médico de família do centro de saúde ou da ULS 295 69,9 127 30,1
Serviço de urgência do hospital público 200 47,4 222 52,6

SAP (centro de saúde) 109 25,8 313 74,2
Farmácia 72 17,1 350 82,9

Hospital/clínica privada 27 6,4 395 93,6
Sistema de saúde do país de origem 27 6,4 395 93,6

Médico particular 17 4,0 405 96,0
Curandeiro, endireita 3 0,7 419 99,3

Centro de saúde ou ULS 2 0,5 420 99,5

Os gastos de saúde mais frequentes são em medicamentos (três quartos das respostas), a 

segunda categoria de resposta mais frequente refere-se aos gastos com taxas moderadoras 

de consultas (19%), de salientar que 9% despendem em análise clínicas e as restantes cate-

gorias apresentam frequências mais reduzidas.

Tabela 64 - Despesas mais frequentes em saúde

Sim Não
  n % n %

Medicamentos 307 72,7 115 27,3
Taxas moderadoras das consultas 79 18,7 343 81,3

Análises clínicas 38 9,0 384 91,0
Meios auxiliares de diagnóstico (TAC, Raio X) 18 4,3 404 95,7

Consultas privadas 17 4,0 405 96,0
Tratamentos médicos continuados 16 3,8 406 96,2

Uma das perguntas no questionário remetia para a actualização das vacinas nos filhos 

dos inquiridos (Tabela 65). Contudo, na sua aplicação surgiram algumas dificuldades de 
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interpretação dado que alguns inquiridos declararam desco-

nhecer se os filhos têm ou não as vacinas em dia, especialmente 

quando estes já possuem autonomia para tratarem e actualizarem 

a sua situação médica. Contudo, nenhum dos inquiridos declara 

de forma manifesta que os seus filhos não têm as vacinas em dia.

Tabela 65 - “Vacinação dos filhos”

n % % Válidas

Sim, todos os filhos 246 58,3 98,8

Sim, alguns dos filhos 3 0,7 1,2

Não têm as vacinas em dia - - -

Não se aplica 75 17,8 -

Não responde 98 23,2  -

Total 422 100 100

Meios de transporte

Nesta secção serão apresentados os principais meios de trans-

porte que os inquiridos utilizam para se deslocarem quer para o 

trabalho ou escola, quer em situações de lazer.

No que toca aos meios de transporte utilizados pelos inquiridos 

nas suas deslocações para o local de trabalho ou estudo, verifica-

se que a maioria recorre aos transportes públicos colectivos, a 

segunda modalidade mais frequente é a pedestre, o que pode 

significar que a distância entre a habitação e o local de trabalho 

e/ou estudo é reduzida e por isso o percurso pode ser efectuado 

a pé. O número de não respostas a esta questão é justificado pela 

existência de inquiridos que não trabalham nem estudam e tam-

bém por situações em que não é possível escolher apenas uma 

hipótese visto tratar-se de uma pergunta de resposta exclusiva.

Atendendo agora ao meio de transporte utilizado em situações 

que não o trabalho ou estudo percebemos que existe uma alte-

ração na hierarquia das respostas obtidas, isto porque, embora a 

maioria continue a recorrer aos transportes públicos colectivos, a 
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segunda opção mais frequente é a viatura própria. Tendo em conta as respostas obtidas na 

pergunta anterior, podemos concluir que, embora muitos inquiridos se desloquem para o 

local de trabalho e/ou estudo através de transportes públicos ou a pé, estes possuem viatu-

ra própria que apenas utilizam nas situações de lazer. É de salientar que embora estivesse 

contemplada no questionário a hipótese “táxi” nenhum inquirido menciona em ambas as 

perguntas este meio de transporte.

Gráfico 14 - Principais meios de transporte utilizados (%)

Tabela 66 - Principal meio de transporte utilizado

Deslocações trabalho/estudo Outras deslocações

Meios de transporte n % % Válidas n % % Válidas
Transporte público colectivo 256 60,7 65,0 245 58,1 70,0

Viatura própria 90 21,3 22,8 42 10,0 12,0

Boleia de amigos/colegas 29 6,9 7,4 3 0,7 0,9

A pé 19 4,5 4,8 60 14,2 17,1

Não responde 28 6,6  - 72 17,1  -

Total 422 100 100 422 100  100

Embora os transportes públicos sejam os mais utilizados quer pelos homens quer pelas 

mulheres nas suas deslocações para o trabalho e para o estudo, verifica-se que existe uma 



(110) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

proporção muito superior de homens a deslocar-se através de viatura própria, como iremos 

ver mais à frente (Capítulo VII – Integração na sociedade de acolhimento). Refira-se, tam-

bém, que são geralmente mais os homens que possuem carta de condução e que trabalham 

fora do concelho de Oeiras.

Tabela 67 - Principal meio de transporte utilizado para deslocações de trabalho e/ou 
estudo por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

 Meios de transporte n % n % n %

Viatura própria 19 9,2 23 16,1 42 12

Boleia de amigos/colegas 2 1,0 1 0,7 3 0,9

Transporte público colectivo 143 69,1 102 71,3 245 70,0

A pé 43 20,8 17 11,9 60 17,1

Total 207 100 143 100 350 100
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P
ara compreender o percurso migratório percorrido pe-

los inquiridos serão apresentados os motivos subjacen-

tes à escolha de Portugal como destino migratório, bem 

como as principais razões que os levaram a deixar o país 

de origem. Para além disso, afloramos os recursos que os inqui-

ridos mobilizaram para chegar a Portugal, se o indivíduos tem já 

um historial migratório e quais os documentos que permitiram 

a sua entrada em território nacional. Por fim, equacionam-se os 

factores que os levaram a fixar residência no concelho de Oeiras.

A vinda para Portugal

Ano de chegada a Portugal 

Observando os anos em que os inquiridos chegaram a Portugal, 

é possível perceber que o fluxo migratório não é um contínuo ao 

longo do tempo, com efeito, é possível detectar diversas oscila-

ções no número de entradas em Portugal. Da análise ao Gráfico 

15 ressaltam os picos de sentido ascendente em 1974, 1976 (onde 

provavelmente se devem incluir os “retornados”), 1990, 2005 

e 2009, e uma inversão de tendência no sentido de declínio em 

1978, 1983 e 1993.

Gráfico 15 - Ano de chegada a Portugal (valores absolutos)
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Primeiro local de residência em Portugal

O primeiro local de residência para 70% dos inquiridos foi o concelho de Oeiras, seguindo-

se por ordem decrescente: Lisboa, Sintra, Loures, Amadora e Cascais. Estes resultados indi-

cam que estamos perante indivíduos com um padrão residencial marcado por uma certa 

estabilidade geográfica e por um certo enraizamento no concelho em estudo.

Tabela 68 - Primeiro concelho de residência em Portugal

Concelhos n % % Válidas
Almada 2 0,5 0,5

Amadora 12 2,9 2,9
Barreiro 4 1 1,0
Cascais 10 2,4 2,5
Lisboa 37 8,9 9,1
Loures 13 3,1 3,2

Odivelas 5 1,2 1,2
Oeiras 293 70,3 71,8
Seixal 2 0,5 0,5
Sintra 14 3,4 3,4

Vila Franca de Xira 1 0,2 0,2
Concelhos fora da AML 15 3,2 3,2

Não responde 9 2,2 - 
Total 417 100 100

Nota: questão não aplicada a nascidos em Portugal.

O motivo da vinda para Portugal que mais frequentemente é apontado pelos inquiridos foi 

ter conhecimento de oportunidades de emprego em Portugal (26%), o que nos indica que 

estaremos perante fluxos migratórios de carácter essencialmente laboral. Para além disso, 

adicionam-se outras razões que são invocadas e que se prendem com o considerável núme-

ro de situações de reagrupamento familiar (19%), o que permite perceber que estamos pe-

rante imigrantes sediados em Portugal há tempo suficiente para poderem recorrer à figura 

legal da reunificação familiar. Como se sabe, a proximidade com a família poderá contribuir 

para um maior bem-estar pessoal e psicológico dos imigrantes, podendo contribuir para 

uma maior estabilidade na sociedade e acolhimento (Fonseca (coord.), 2005). As “outras 

razões” remetem principalmente para a procura de uma vida melhor, a fuga à guerra, o facto 

de ter família em Portugal ou o simples acaso.
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Tabela 69 - Principal razão para ter escolhido Portugal como país de residência

Razões n % %  Válidas
Teve conhecimento de oportunidades de emprego em Portugal 108 25,9 26,0

Reagrupamento familiar 79 18,9 19,0
Acompanhar os pais 54 12,9 13,0

Conhecimento da língua/proximidade cultural 49 11,8 11,8
Queria estudar em Portugal/ beneficiou de bolsa em Portugal 22 5,3 5,3

Ascendência portuguesa/família portuguesa 20 4,8 4,8
Facilidade de entrada 17 4,1 4,1

Queria utilizar o sistema de saúde português/abrigo de acordo de saúde 11 2,6 2,7
Outras razões 55 13,2 13,3
Não responde 2 0,5 - 

Total 417 100 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.

Enquanto os homens apontam de forma mais recorrente razões do foro laboral e porque 

tiveram que acompanhar os pais na vinda para Portugal, nas mulheres os motivos laborais 

estão numa posição de paridade face aos de reagrupamento familiar; também nestas se 

detecta uma maior proporção de imigrantes que vieram estudar para Portugal.

Tabela 70 - Principal razão para ter escolhido Portugal como país de residência por sexo 
(% em coluna)

Feminino Masculino Total
Razões n % n % n %

Oportunidade de emprego em Portugal 57 27,0 51 34,2 108 30,0
Reagrupamento familiar 57 27,0 22 14,8 79 21,9

Acompanhar os pais 24 11,4 30 20,1 54 15,0
Conhecimento da língua/proximidade cultural 25 11,8 24 16,1 49 13,6

Queria estudar em Portugal 15 7,1 7 4,7 22 6,1
Ascendência portuguesa/família portuguesa 14 6,6 6 4,0 20 5,6

Facilidade de entrada 11 5,2 6 4,0 17 4,7
Queria utilizar o sistema de saúde português 8 3,8 3 2,0 11 3,1

Total 211 100 149 100 360 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal; qui-quadrado significativo (p≤0,05).
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Os motivos para a escolha de Portugal como país de destino diferem de acordo com a na-

turalidade dos inquiridos (Tabela 71). Os imigrantes oriundos do leste da Europa e de Cabo 

Verde tendem a evocar com mais frequência os motivos laborais, sendo que também existe 

uma proporção considerável de cabo-verdianos que veio para Portugal por motivos de re-

agrupamento familiar. No caso dos angolanos e naturais dos restantes PALOP, os motivos 

tendem a centrar-se no acompanhamento dos pais (34% para Angola, 26% para outros 

PALOP) e na vinda para Portugal ao abrigo da figura do reagrupamento familiar (21% para 

Angola, 20% para outros PALOP). Os angolanos contrastam com os restantes naturais dos 

PALOP no menor peso que atribuem aos motivos laborais (11% vs. 24%) e na importância 

que conferem à proximidade cultural e conhecimento da língua portuguesa por parte dos 

angolanos (16% vs. 9%). Analisando as razões apresentadas pelos brasileiros percebemos 

que o que mais condiciona as suas escolhas é a proximidade cultural e o conhecimento da 

língua portuguesa e os motivos laborais (31% e 25%). 

Tabela 71 - Principal razão para ter escolhido Portugal como país de residência por 
naturalidade (% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo 

Verde
Outros 
PALOP   Brasil   Ásia

Razões n % n % n % n % n % n %

Oportunidades de emprego 6 75 5 11,4 66 36,5 11 23,9 17 25,4 2 33,3

Reagrupamento familiar 1 12,5 9 20,5 42 23,2 9 19,6 13 19,4 1 16,7

Acompanhar os pais - - 15 34,1 24 13,3 12 26,1 1 1,5 2 33,3

Proximidade cultural/língua - - 7 15,9 17 9,4 4 8,7 21 31,3 - -

Queria estudar em Portugal - - 5 11,4 8 4,4 1 2,2 7 10,4 - -

Ascendência/família portuguesa - - 2 4,5 9 5,0 3 6,5 6 9,0 - -

Facilidade de entrada 1 12,5 - - 8 4,4 3 6,5 2 3,0 1 16,7

Usar sistema de saúde português - - 1 2,3 7 3,9 3 6,5 - - - -

Total 8 100 44 100 181 100 46 100 67 100 6 100

No tocante aos meios utilizados para migrar para o país de recepção (Tabela 72), observa-se 

que quase metade dos imigrantes inquiridos (48%) veio para Portugal sozinho, utilizando 

meios próprios ou familiares. Destaca-se que as três categorias de resposta mais frequentes 

consagram apenas o recurso a meios próprios ou familiares, abarcando 90% das respostas.
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Tabela 72 - Forma de imigração utilizada para chegar a Portugal

Formas de imigração n % % 
Válidas

Sozinho(a), utilizando meios próprios ou familiares 198 47,5 48,2

Com a família, utilizando meios próprios ou familiares 149 35,7 36,3

Em grupo, utilizando meios próprios ou familiares 30 7,2 7,3

Sozinho(a), com o auxílio de terceiros 19 4,6 4,6

Em grupo, com o auxílio de terceiros 7 1,7 1,7

Integrado numa empresa que veio desenvolver actividade em Portugal 1 0,2 0,2

Outros casos 7 1,7 1,7

Não responde 6 1,4 - 

Total 417 100 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.

Embora homens e mulheres declarem que a modalidade de imigração mais recorrente é 

“sozinho(a), utilizando meios próprios ou familiares”, é ainda de salientar que nas mulheres 

há um maior peso de casos de imigração “com família, utilizando meios próprios ou fami-

liares”(39% vs. 34%).

Tabela 73 - Forma de imigração utilizada para chegar a Portugal por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

Formas de imigração n % n % n %

Sozinho(a), utilizando meios próprios ou familiares 108 45,6 90 53,9 198 49,0

Com família, utilizando meios próprios ou familiares 93 39,2 56 33,5 30 7,4

Em grupo, utilizando meios próprios ou familiares 21 8,9 9 5,4 149 36,9

Sozinho(a), com o auxílio de terceiros 11 4,6 8 4,8 19 4,7

Em grupo, com o auxílio de terceiros 4 1,7 3 1,8 7 1,7

Integrado numa empresa - - 1 0,6 1 0,2

Total 237 100 167 100 404 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.

É visível, através da Tabela 74, que os meios accionados pelos imigrantes para chegarem 

a Portugal diferem de acordo com o país de onde estes imigrantes são oriundos, destaque 



(116) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

para os cabo-verdianos, brasileiros e europeus de leste que tendem a vir para Portugal so-

zinhos, através dos seus próprios meios (59%, 57% e 44%, respectivamente), enquanto os 

angolanos e os restantes africanos dos PALOP tendem a vir para Portugal com a família 

através dos seus próprios meios (56% e 57%, respectivamente).

Tabela 74 - Forma de imigração utilizada para chegar a Portugal por naturalidade 
(% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo 

Verde
Outros 
PALOP Brasil Ásia

Meios n % n % n % n % n % n %

Sozinho,meios próprios/familiares 4 44,4 14 25,9 114 58,5 13 25,5 45 57,0 3 42,9

Em grupo, meios próprios/familiares 1 11,1 3 5,6 8 4,1 5 9,8 12 15,2 1 14,3

Com família, meios próprios/familiares 3 33,3 30 55,6 62 31,8 29 56,9 20 25,3 3 42,9

Sozinho com auxílio de terceiros 1 11,1 4 7,4 8 4,1 3 5,9 1 1,3 - -

Em grupo, com o auxílio de terceiros - - 2 3,7 3 1,5 1 2,0 1 1,3 - -

Integrado em empresa - - 1 1,9 - - - - - - - -

Total 9 100 54 100 195 100 51 100 79 100 7 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.

O número de inquiridos que referiu ter recorrido a “redes” ou “grupos organizados” de au-

xílio à imigração foi muito reduzido (Tabela 75). Por se tratar de uma pergunta sensível é 

possível que haja algumas reservas por parte dos imigrantes para responder positivamente. 

Pensamos, assim, que esta resistência se traduz em respostas que ocultam a verdadeira 

extensão do fenómeno. De acordo com Pereira (2005), este fenómeno é mais notório em 

imigrantes com origem na Europa de Leste, Brasil, China e África Subsaariana.

Tabela 75 - Recurso a organizações para vir para Portugal

n % % Válidas

Sim 14 3,4 3,5

Não 391 93,8 96,5

Não responde 12 2,9 -

Total 417 100 100

Nota: pergunta não aplicada aos nascidos em Portugal.
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Com o intuito de conhecer a experiência migratória dos inquiridos, estes foram solicitados 

a indicar se já tinham vivido em outros países antes da vinda para Portugal (Tabela 76), nes-

te contexto, foi apurado que cerca de 16% da amostra viveu em outros países intermédios 

antes de vir para Portugal.

Tabela 76 - Experiência migratória anterior

n % % Válidas
Sim 67 16,1 16,5
Não 340 81,5 83,5

Não responde 10 2,4  -
Total 417 100 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.

Com base nos países indicados pelos inquiridos é possível perceber que existem alguns 

países que parecem prefigurar-se como plataforma de entrada em Portugal, de salientar 

Angola como o caso mais frequente, seguido de São Tomé e Príncipe e Cabo Verde. Existem 

também alguns países intermédios no espaço europeu, embora menos frequentes que os 

situados em continente africano, assim, a Holanda, Alemanha e Espanha são os casos mais 

recorrentes. A estadia nestes países varia entre 1 mês e 20 anos sendo apurada uma duração 

média de 57 meses (4,75 anos).

Tabela 77 - Países intermédios

Países n %
Países da EU 29 44,6

Rússia 1 1,5
Angola 10 15,4

Cabo Verde 7 10,8
Guiné 2 3,1

Moçambique 1 1,5
São Tomé e Príncipe 8 12,3

Outros países africanos 7 10,8
Brasil 2 3,1

Outros países americanos 5 7,6
Ásia e Oceânia 1 1,5

Nota: pergunta apenas aplicada a quem indicou ter vivido em outro país que não o de origem antes de vir para 
Portugal; resposta tratada como múltipla, n=67.
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Embora as frequências sejam reduzidas, é perceptível que grande parte dos imigrantes que 

estiveram noutros países antes de migrarem para Portugal são de origem cabo-verdiana 

(Tabela 78), embora também seja o grupo mais representado, é, no entanto, conhecida a 

“diáspora” e a capacidade de os cabo-verdianos para se mobilizarem entre vários países, 

sendo um deles Portugal. Contudo, o que os dados nos mostram é que Portugal é não mais 

do que um espaço nodal entre Cabo Verde e outros países europeus, uma vez que o con-

trário também se verifica, sendo França e Holanda os países nodais identificados (4 casos 

cada). A rede dos cabo-verdianos também se mobiliza entre outros países dos PALOP como 

Angola e São Tomé e Príncipe. A mobilização de africanos oriundos de outros PALOP para 

países europeus também apresenta alguma frequência (3 casos para Alemanha e 2 casos 

para Espanha).

Tabela 78 - Países intermédios por naturalidade (valores absolutos)

Países intermédios Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

Países da UE 1 1 13 7 6 1

Rússia - - - 1 - -

Angola - - 7 1 - 2

Cabo Verde - 4 - 1 - -

Guiné - - 2 - - -

Moçambique        - - - - - 1

São Tomé e Príncipe - - 8 - - -

Outros África - 3 2 2 - -

Brasil - - - 1 - -

Outros América - 2 - 1 1 -

Outros Ásia e Oceânia - - - 1  - -

Total 1 10 32 15 7 4

Averiguou-se ainda quais os motivos que justificaram a saída destes indivíduos do seu país 

de origem (Tabela 79). Os factores mais indicados foram os de ordem económica (39%), 

as situações de reagrupamento familiar (20%) e o acompanhamento aos pais (10%). De 

salientar que na opção “outros motivos” registaram-se com alguma recorrência casos de 

inquiridos que indicaram como motivo terem fugido da guerra.

Deve ser feito o reparo que, durante o processo de inquirição, verificou-se alguma dificulda-

de por parte dos inquiridos em conseguir distinguir entre os motivos de saída do país natal e 
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os motivos da vinda para Portugal, tal fez com que, por vezes, a mesma resposta fosse dada 

a uma e outra pergunta ou então que as pessoas optassem por não responder a alguns dos 

itens de resposta, pelo facto destes não se aplicarem à sua situação.

Em traços gerais, são os motivos económicos ou de emprego que justificam a saída destes 

imigrantes para outros países, antes de virem para Portugal. Parece haver, assim, uma con-

tinuidade quanto ao tipo de motivações que os levaram a migrar. No caso da opção “outros 

motivos” as respostas mais frequentes foram a dificuldade na legalização, a dificuldade em 

compreender a língua estrangeira e o facto de esses países terem um clima frio.

Tabela 79 - Motivos para a saída do país de origem e do país intermédio

País de origem País intermédio

Motivos n % % Válidas n fi fi Válidas

Motivos económicos/emprego 164 39,3 44,8 21 0,31 0,37

Reunir-se à família 83 19,9 22,7 10 0,15 0,18

Acompanhar os pais 41 9,8 11,2 2 0,03 0,04

Estudar 23 5,5 6,3 4 0,06 0,07

Motivos políticos 12 2,9 3,3 1 0,01 0,02

Razões de saúde 9 2,2 2,5 3 0,04 0,05

Outro motivo 34 8,2 9,3 15 0,22 0,26

Não responde 51 12,2 -  11 0,16 - 

Total 417 100 100 67 1 1

Nota: pergunta sobre os motivos para a saída do país de origem não aplicada aos inquiridos que nasceram em 
Portugal; pergunta sobre motivos para a saída intermédio apenas aplicada a quem indicou ter residido num país 

intermédio entre o país natal e Portugal.

Embora quer nos homens quer nas mulheres o motivo mais frequente para deixar o país 

natal seja económico-laboral (60% e 42%, respectivamente), destaca-se no grupo das mu-

lheres o peso de motivos que se prendem com a necessidade de se reunir à família (33% vs. 

14%), provavelmente resultado de processos de reagrupamento familiar.
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Tabela 80 - Motivos para sair do país de origem por sexo 
(% em coluna)

Feminino Masculino Total

Motivos n % n % n %

Motivos económicos/emprego 82 42,1 82 59,9 164 49,4

Reunir-se à família 64 32,8 19 13,9 83 25,0

Acompanhar os pais 20 10,3 21 15,3 41 12,3

Estudar 14 7,2 9 6,6 23 6,9

Motivos políticos 9 4,6 3 2,2 12 3,6

Razões de saúde 6 3,1 3 2,2 9 2,7

Total 195 100 137 100 332 100

Nota: pergunta não aplicada aos inquiridos que nasceram em Portugal, qui-
quadrado significativo (p≤0,01).

A vinda para o concelho

De uma lista de vários motivos para a escolha de Oeiras como 

concelho de residência o motivo mais apontado foi a proximi-

dade face a familiares ou amigos (Gráfico 16). Segundo Fonseca 

(2007: 137), o fluxo migratório oriundo dos PALOP (dominante no 

concelho de Oeiras) cedo se estabeleceu em bairros de barracas 

ou clandestinos em zonas da periferia de Lisboa e, com o passar 

dos anos, a rede ficou consolidada, transformando algumas zonas 

específicas da Área Metropolitana de Lisboa em pontos de recep-

ção de migrantes9. Esta categoria de resposta “proximidade face a 

familiares ou amigos”, a nosso ver abarca não só os conterrâneos 

recém-chegados, mas também as situações de reagrupamento 

familiar. A importância das redes migratórias caracteriza bem os 

fluxos dos PALOP, configurando-se como redes de relacionamen-

to interpessoal que facilitam a instalação à chegada e informação 

sobre oportunidades de trabalho (Machado, 1996: 23). A segunda 

resposta mais frequente “local onde encontrou emprego” refor-

ça a ideia de estarmos perante uma imigração essencialmente 

9
No mesmo sentido, Góis (2008: 13-15) refere que a imigração cabo-verdiana estabeleceu-se quase exclusivamente 
na Área Metropolitana de Lisboa por volta dos anos 60 e aí se consolidou, servindo esta zona tanto de ponto de 
chegada para novos homens migrantes laborais como para as mulheres em virtude do reagrupamento familiar.
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laboral. Mais de metade das respostas obtidas na categoria “ou-

tro motivo” relaciona-se com a atribuição de casa por parte da 

Câmara Municipal de Oeiras.

Gráfico 16 - Motivos para a residência em Oeiras

Regularização

No que diz respeito aos documentos utilizados para entrar em 

território nacional, em geral os imigrantes utilizam basicamente 

o passaporte (41%), seguindo-se o visto de turista (16%); na ca-

tegoria “outras situações” o documento mais mencionado foi o 

bilhete de identidade (66 casos) quer esse documento fosse por-

tuguês, cabo-verdiano ou até angolano.

Tabela 81 - Documento(s) com que entrou em Portugal

Documentos n % % Válidas
Apenas Passaporte 169 40,5 41,6
Visto de “turista” 65 15,6 16,0

Visto de estada temporária ou 
equivalente 26 6,2 6,4

Visto de trabalho ou equivalente 22 5,3 5,4
Visto de estudo ou equivalente 14 3,4 3,4

Outras situações 110 26,4 27,1
Não responde 11 2,6  -

Total 417 100 100

Nota: pergunta não aplicada a nascidos em Portugal.
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Quando questionados sobre a regularização da sua situação em território português (Tabela 

82) cerca de 90% dos inquiridos declarou estar legal, mas, segundo Baganha et al. (2002: 

147), a veracidade das respostas obtidas a esta questão deve ser posta em causa por se tratar 

de uma pergunta delicada, podendo assim este valor estar sobrerepresentado ou enviesado, 

assim, podemos interpretar estes quantitativos com algumas reservas. Mas, na actualidade, 

esta questão não tem a sensibilidade que tinha em 2002, crê-se que em virtude do tempo de 

consolidação destes fluxos no nosso país e até fruto das mudanças legislativas que a grande 

maioria esteja já em situação regularizada.

Tabela 82 - Regularização em Portugal

n % % Válidas

Sim 378 89,6 91,1

Aguarda decisão dos serviços 17 4,0 4,1

Não 20 4,7 4,8

Não responde 7 1,7 - 

Total 422 100 100

De notar que existe uma proporção superior de mulheres com a situação regularizada em 

Portugal (92% vs. 90%), tal pode ser devido à sua inserção profissional em sectores mar-

cados pela formalidade e legalidade, o que lhes permite (ou que as obriga a) regularizar a 

situação em Portugal.

Tabela 83 - Regularização em Portugal por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

n % n % n %

Sim 223 92,1 155 89,6 378 91,1

Aguarda decisão dos serviços 7 2,9 10 5,8 17 4,1

Não 12 5,0 8 4,6 20 4,8

Total 242 100 173 100 415 100

Embora quase todos os imigrantes inquiridos possuam a situação regularizada em Portugal, 

é de destacar que no caso dos brasileiros 12% não a possuía, sendo esta a única situação 

que se evidencia quando a questão sobre a regularização é cruzada com as principais 
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naturalidades.

Visualizando o gráfico apresentado abaixo é possível perceber que existem alguns picos 

nos anos de regularização da situação da população imigrante destacando-se o de 2008 

(publicação da nova lei da imigração, ou seja a Lei 23/2007, de 4 de Julho). De entre os 2 

períodos extraordinários de regularização (1992-93, 1996) é de destacar o acréscimo du-

rante o primeiro período (1992) sendo de notar ainda o aumento em 2001 (Autorização de 

Permanência (AP) com prolongamento até 2003). O elevado número de não respostas a esta 

pergunta (100) deve-se à natureza retrospectiva da pergunta, que pode ser de difícil resposta 

para quem está sediado em Portugal há muitos anos.

Gráfico 17 - Ano de regularização da situação em Portugal (valores absolutos)

Tabela 84 - Ano de regularização da situação em Portugal

Anos n % % Válidas
Até 1969 6 1,6 2,2

1970 a 1974 30 7,9 10,8
1975 a 1979 37 9,8 13,3
1980 a 1984 34 9,0 12,2
1985 a 1989 17 4,5 6,1
1990 a 1994 34 9,0 12,2
1995 a 1999 14 3,7 5,0
2000 a 2004 38 10,1 13,7
2005 a 2009 68 18,0 24,5
Não responde 100 26,5  -

Total 378 100 100

Nota: pergunta aplicada apenas aos inquiridos que declaram ter a sua situação regularizada.
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Não deixa de ser elucidativo que a maioria dos inquiridos que 

ainda não possui nacionalidade portuguesa declare que gostaria 

de a obter (mais de metade). No entanto, regista-se um elevado 

número de não respostas (29%), muitas das quais resultado de 

situações de indecisão, em que o inquirido ainda não tem um 

projecto de vida bem definido e, por isso, não sabe ainda se vale 

a pena naturalizar-se. A intenção de obter nacionalidade por-

tuguesa não deve ser interpretada estritamente como intenção 

de permanecer em território nacional, uma vez que, segundo 

Machado (2009: 161), uma das virtudes da naturalização é au-

mentar a possibilidade de mobilidade geográfica internacional 

dentro da UE. No mesmo sentido, mas dirigindo-se ao caso dos 

cabo-verdianos em particular, Góis e Marques (2008: 92) referem 

que Portugal tem uma posição nodal nos percursos migratórios 

dos cabo-verdianos que pretendam deslocar-se para outros paí-

ses do espaço da UE, uma vez que a aquisição de nacionalidade 

portuguesa lhes permite aceder ao passaporte português, o que 

facilita a sua entrada em outros países europeus.

Tabela 85 - Intenção de naturalização

n % % Válidas

Sim 186 55,2 78,2

Não 52 15,4 21,8

Não responde 99 29,4  -

Total 338 100 100

Nota: questão não aplicada a inquiridos com nacionalidade portuguesa.

Relações com o país de origem e projectos de re-
emigração

Neste eixo de análise, limitar-nos-emos a apresentar os pontos 

referenciais que nos permitem perceber as relações que estes 

imigrantes mantêm com o país de origem e que foram aferidas 

através de indicadores como as viagens que efectuam ao seu 

país natal, os motivos que tiveram para o fazer (ou não o fazer), R
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a existência de familiares dependentes no país de origem e a intenção de os trazer para 

Portugal. Analisa-se ainda de forma exploratória os montantes das remessas enviadas para 

o país natal e faz-se uma breve incursão aos projectos de permanência em Portugal ou de 

re-emigração para outros países. Vejamos, contudo, de uma forma mais circunstanciada, 

cada um dos blocos analíticos que estruturam este eixo analítico.

Mais de metade dos inquiridos (57%) já regressou ao país de origem desde que se encontra 

instalada em Portugal.

Tabela 86 - Deslocações ao país de origem

n % % Válidas

Sim 242 57,3 57,8

Não 177 41,9 42,2

Não responde 3 0,7  -

Total 422 100  100

Mais de metade (54%) dos inquiridos que já voltaram ao país de origem fizeram-no uma 

ou duas vezes, contudo, detectam-se casos de imigrantes que visitam o país natal todos os 

anos. Deparamo-nos também com alguns inquiridos que não conseguiram quantificar o 

número de viagens que efectuaram ao seu país de origem por estas terem sido muitas.

Tabela 87 - Número de visitas ao país de origem

Nº n % % Válidas

1 82 33,9 35,0

2 49 20,2 20,9

3 29 12,0 12,4

4 21 8,7 9,0

5 9 3,7 3,8

6 11 4,5 4,7

7 12 5,0 5,1

8 ou mais 21 8,7 9,0

Não responde 8 3,3  -

Total 242 100 100

Nota: questão apenas aplicada a quem indicou que desde que está em Portugal já regressou ao país de origem.
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Dos inquiridos que já regressaram à sua terra natal a maioria fê-lo para passar férias (68%), 

outros motivos foram também apontados como os acontecimentos (21%) e assuntos fami-

liares (17%), estar com a família (12%), evidenciando-se ainda as deslocações para tratar de 

documentos. 

Outros motivos emergiram com alguma recorrência na opção “outros” como a construção 

de casa, o “matar saudades”, os motivos ligados ao trabalho e ao estudo, os assuntos políti-

cos e os negócios.

Tabela 88 - Motivações para as deslocações ao país de origem

Sim Não

 Motivos n % n %

Passar férias 165 68,2 77 31,8

Acontecimentos familiares (casamentos, funerais, outros) 50 20,7 192 79,3

Tratar de assuntos familiares 40 16,5 202 83,5

Ver família 30 12,4 212 87,6

Tratar de documentos 26 10,7 216 89,3

Levar/trazer bens 10 4,1 232 95,9

Outros 38 15,7 204 84,3

Nota: questão apenas aplicada a quem indicou que desde que está em Portugal já regressou ao país de origem, 
n=242.

Os principais motivos apontados pelos inquiridos para não regressarem ao país de origem 

prendem-se essencialmente com a falta de recursos económicos, ou com falta de oportuni-

dades. Mas há alguns que simplesmente não querem, não sentem saudades ou vontade de 

voltar, enquanto outros não possuem familiares na terra natal. Subsiste também uma pe-

quena parcela da amostra que ainda não regressou ao país de origem por estar em Portugal 

há pouco tempo. Alguns inquiridos, por não possuírem a situação em Portugal regularizada, 

não podem visitar o seu país de origem, caso contrário não poderiam voltar a entrar em 

território nacional. De sublinhar que alguns inquiridos de origem angolana indicaram os 

traumas de guerra como razão ponderosa para não voltarem ao país de origem.
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Tabela 89 - Principais motivos para não ter regressado ao país de origem

Motivos n

Dificuldades financeiras 56

Falta de oportunidade 26

Não quer/não tem vontade 20

Não tem ninguém no país de origem 13

Está há pouco tempo em Portugal 10

Não tem documentos/não está legalizado 7

“Não calhou” 5

Guerra/trauma de guerra 4

Nota: questão apenas aplicada a quem indicou que desde que está em Portugal nunca regressou ao país de origem, 
n=177.

Mais de metade dos inquiridos não possui familiares dependentes no país de origem (Tabela 

90), o que poderá ser um indicador de que estaremos perante famílias que se fixaram intei-

ramente em Portugal; por outro lado, cerca de 40% de inquiridos com familiares dependen-

tes revelam a existência de relações transnacionais entre Portugal e o país de origem.

Tabela 90 - Existência de familiares dependentes no país de origem

n % % Válidas

Sim 168 39,8 40,0

Não 252 59,7 60,0

Não responde 2 0,5 - 

Total 422 100 100

Os imigrantes que indicaram ter familiares dependentes no seu país de origem foram ain-

da questionados sobre quais e quantos eram esses familiares (Tabela 91), apurámos que 

mais de um terço destes familiares dependentes são irmãos (39%), pais (ou sogros) (36%) 

e filhos (33%). Existem também alguns casos de cônjuges dependentes no país de origem, 

embora menos frequentes (7%). Outros familiares indicados com menor frequência foram 

os sobrinhos, primos, tios e avós (por ordem decrescente). Foi apurado que em média cada 

imigrante tem 3 familiares dependentes no país de origem.
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Tabela 91 - Familiares dependentes no país de origem

Familiares n %

Cônjuge 11 6,5

Filhos 56 33,3

Pais/sogros 60 35,7

Irmãos 65 38,7

Outros 23 13,7

Nota: pergunta aplicada a quem indicou ter familiares dependentes no país de origem, resposta tratada como 
múltipla, n=168.

Sobre a intenção de trazer familiares do seu país de origem para Portugal, mais de metade 

dos inquiridos não faz esse tipo de planos e cerca de 2% não responderam, o que pode 

ser interpretado como indecisões ou então os respondentes ainda não têm uma resposta 

formada sobre este assunto. Os inquiridos que pretendem trazer familiares para Portugal, 

declaram que querem trazer em primeiro lugar os filhos e os irmãos, em segundo lugar sur-

gem os pais.

Tabela 92 - Intenção de trazer familiares para Portugal e familiares que o inquirido 
pretende trazer para Portugal

  n % % Válidas Familiares n %

Sim 136 32,2 32,8 Filho(a) 38 32,2

Não 279 66,1 67,2 Irmã(o) 38 32,2

Não responde 7 1,7 - Pai ou mãe 33 28

Total 422 100 100  Sobrinho(s) 13 11

Cônjuge/ Companheiro(a) 6 5,1

Tio(s) 6 5,1

Primo(s) 5 4,2

Sogro ou sogra 2 1,7

Avô ou Avó 2 1,7

Afilhado(s) 1 0,8

Nota: Resposta tratada como múltipla, n=136.
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Envio de remessas

Quando questionados acerca do envio de remessas em dinheiro para o país de origem 

(Tabela 93), constata-se que menos de metade dos inquiridos respondeu afirmativamente 

(40%). Contudo, esta resposta leva-nos a olhar com algumas reservas para os valores apre-

sentados; pelo facto de se tratar de uma pergunta que envolve assuntos de natureza finan-

ceira, é possível que o grau de veracidade das respostas obtidas fique aquém do que seria 

desejável.

Tabela 93 - Envio de remessas para o país de origem

n % % Válidas

Sim 167 39,6 40,5

Não 245 58,1 59,5

Não responde 10 2,4  -

Total 422 100 100

Quando é efectuado o envio de remessas em dinheiro para os países de origem (Tabela 94) o 

montante mais frequente situa-se entre os 101 e os 250 euros, sendo que 80% dos envios são 

feitos neste escalão ou em escalões inferiores. A interpretação do número de não respostas 

a esta questão deve ter em consideração que embora os inquiridos enviem remessas para o 

seu país, é possível que isso possa não ocorrer de uma forma regular, ou seja, é algo incerto 

que depende de vários factores, sendo assim difícil contabilizar um valor aproximado.

Tabela 94 - Quantias das remessas enviadas para o país de origem

Quantias n % % Válidas

Até €50 29 17,4 19,1

€51- €100 45 26,9 29,6

€101- €250 51 30,5 33,6

€251- €500 18 10,8 11,8

€501- €1000 9 5,4 5,9

Não responde 15 9,0 - 

Total 167 100 100

Nota: questão apenas aplicada aos inquiridos que indicaram que enviavam remessas para o país de origem.
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Quando questionados sobre a intenção de abandonar Portugal (Tabela 95), é notório que 

a maioria dos inquiridos pretende ficar definitivamente em Portugal, e, entre voltar para 

o país de origem ou emigrar para outro país, a preferência é emigrar para outros países, 

alguns casos de não-respostas devem corresponder a irresoluções, o que é compreensível 

dado que estamos perante uma questão de prospectiva, sendo possível que haja indivíduos 

que tenham alguma dificuldade em projectarem a sua vida no futuro a médio ou até a curto 

prazos. Os inquiridos que tencionam regressar ao seu país natal pretendem fazê-lo daqui a 

cerca de 5 anos em média.

Tabela 95 - Projectos de emigração

n % % Válidas

Não 259 61,4 62,1

Sim, para o país de origem 64 15,2 15,3

Sim, para outro país 94 22,3 22,5

Não responde 5 1,2 - 

Total 422 100 100

Os resultados convergem no sentido de não se detectar uma uniformidade quanto às in-

tenções de emigração entre os diferentes grupos que constituem as nacionalidades mais 

representadas no concelho (Tabela 96). Embora a maioria dos imigrantes não partilhe a 

intenção de emigrar, este desejo de permanência é ainda mais acentuado nos inquiridos 

com nacionalidade portuguesa (71%) e nos angolanos (70%, ou seja, 19 em 27). Por com-

paração com os demais, são os brasileiros e os inquiridos com dupla nacionalidade os que 

menos referem pretender ficar em Portugal definitivamente (60% e 55%, respectivamente). 

As intenções de emigração de retorno são mais visíveis entre os inquiridos com dupla na-

cionalidade (29%), brasileiros e cabo-verdianos (14%). A emigração para terceiros países faz 

parte dos planos de um terço (6 de 18) dos inquiridos com nacionalidade dos PALOP (excep-

to Angola e Cabo Verde) e também de 26% dos inquiridos com nacionalidade brasileira que 

pretendem emigrar novamente.

Sobre esta intenção de emigrar manifestada pelos inquiridos brasileiros devemos ter em 

conta que estamos perante um fluxo migratório ainda recente e que, “os processos migra-

tórios são esmagadoramente temporários no início do processo migratório, tendendo para 

definitivos à medida que o tempo passa” (Baganha et al., 2004: 112).
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Tabela 96 - Projectos de emigração por nacionalidade (% em linha)

Não Sim, para o país de 
origem Sim, para outro país Total

Países n % n % n % n %
Angola 19 70,4 2 7,4 6 22,2 27 100

Cabo Verde 69 62,7 15 13,6 26 23,6 110 100
Outros PALOP 11 61,1 1 5,6 6 33,3 18 100

Brasil 43 59,7 10 13,9 19 26,4 72 100
Dupla 47 54,7 25 29,1 14 16,3 86 100

Portugal 60 71,4 5 6,0 19 22,6 84 100
Total 249 62,9 58 14,6 89 22,5 396 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

Os projectos de emigração variam conforme a idade dos inquiridos (Tabela 97), embora 

independentemente da idade a intenção mais frequente seja a de permanecer em Portugal, 

verifica-se que este desejo de não abandonar Portugal aumenta gradualmente à medida 

que se sobe no escalão etário. O projecto de voltar ao país de origem não pode ser disso-

ciado das fases do ciclo de vida em que o indivíduo se encontra, notando-se uma maior 

presença deste projecto até ao escalão que coincide com o prelúdio do fim da vida activa 

(50-59), provavelmente por se tratar de pessoas que pretendem regressar à terra natal após a 

reforma. No sentido inverso, observamos que a intenção de emigrar para outros países está 

mais presente nos segmentos mais jovens da amostra, que assim revelam expectativas de 

mudança que passam por ter projectos de vida fora de Portugal. Estas evidências empíricas 

seguem também uma tendência gradual no sentido em que quanto mais velhos, menor a 

proporção dos que pretende emigrar para países terceiros. 

Tabela 97 - Projectos de emigração por grupos de idade (% em linha)

Não Sim, para o país de 
origem Sim, para outro país Total

Idades n % n % n % N %
Até 19 7 58,3 - - 5 41,7 12 100
20-29 44 51,8 8 9,4 33 38,8 85 100
30-39 50 60,2 15 18,1 18 21,7 83 100
40-49 50 61,7 14 17,3 17 21,0 81 100
50-59 47 57,3 19 23,2 16 19,5 82 100
60-69 31 79,5 4 10,3 4 10,3 39 100

Mais de 70 30 85,7 4 11,4 1 2,9 35 100
Total 259 62,1 64 15,3 94 22,5 417 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)
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Parece pertinente averiguar a relação entre a intenção de não querer permanecer em 

Portugal e o sentimento de discriminação, partindo-se do suposto que este sentimento de 

discriminação poderá motivar os imigrantes a sair de Portugal (Tabela 98). De facto, em 

parte esta hipótese verifica-se uma vez que 71% dos inquiridos que nunca se sentiram 

discriminados por motivos étnico-raciais em Portugal não pretendem abandonar o país, 

enquanto a percentagem de inquiridos que já se sentiu discriminado e pretende ficar no 

país é mais reduzida (52%).

Tabela 98 - Projectos de emigração por sentimento de discriminação (% em linha)

Não Sim, para o país 
de origem

Sim, para outro 
país Total

n % n % n % n %
Sim 100 51,8 38 19,7 55 28,5 193 100
Não 158 70,9 26 11,7 39 17,5 223 100
Total 258 62,0 64 15,4 94 22,6 416 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

Observando a lista dos países para onde os inquiridos gostariam de emigrar (Tabela 99) 

é perceptível a preferência por alguns destinos, tais como a França, EUA, Reino Unido, 

Espanha e a Itália.

Tabela 99 - Países de destino para emigração

Países n %
Alemanha 3 3,3
Espanha 12 13,2
França 19 20,9

Holanda 8 8,8
Itália 10 11

Luxemburgo 3 3,3
Reino Unido 14 15,4

Suíça 8 8,8
Cabo Verde 2 2,2

Brasil 3 3,3
Canadá 2 2,2

EUA 17 18,7
Outros Ásia e Oceânia 2 2,2

Outros 13 14,3

Nota: Pergunta apenas aplicada aos inquiridos que tencionam emigrar para outro país; resposta tratada como 
múltipla, n=94.
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Passado versus presente

N
esta secção serão abordadas algumas das dimensões-

chave que ajudam a perceber numa perspectiva 

diacrónica e também sincrónica o processo de inte-

gração dos imigrantes em Portugal. Neste contexto, 

damos conta das dificuldades sentidas pelos imigrantes tanto 

na chegada a Portugal como actualmente, sendo ainda possível 

conhecermos quem tem carta de condução no país de acolhi-

mento, quem participa formalmente nas eleições locais e quem 

adere a organismos da sociedade civil. Um dos aspectos cruciais 

da sua integração em Portugal prende-se com a sua inserção em 

redes de sociabilidade e de ajuda, e a este respeito apresentamos 

evidências empíricas interessantes e reveladoras do seu quadro 

de relações sociais. Em complementaridade, faz todo o sentido 

conhecer a frequência com que os imigrantes desenvolvem várias 

práticas culturais, o que denuncia uma maior, ou menor, perme-

abilidade face à sociedade de acolhimento ou até uma maior ou 

menor resistência face à cultura da sociedade maioritária. Por fim, 

terminamos com a auto-avaliação que os imigrantes fazem da 

sua própria integração e o seu posicionamento face aos factores 

que facilitam a integração dos imigrantes no país de imigração.

Comparando as dificuldades sentidas na chegada a Portugal 

com as dificuldades sentidas actualmente (Gráfico 18), é possí-

vel constatar que, independentemente do tipo de dificuldade 

pressentida ou período temporal (à chegada ou actualmente), 

os valores médios nunca ultrapassam o meio da escala (3 numa 

escala de 1 a 5). No momento de chegada, as dificuldades mais 

sentidas prendem-se com o sentimento de solidão e com a adap-

tação ao clima, sendo que actualmente essas dificuldades se 

desvaneceram. Os únicos casos de dificuldades que são sentidas 

com mais intensidade actualmente são as dificuldades no campo 

da saúde, a integração no mercado de trabalho e a obtenção de 

uma profissão correspondente às habilitações e à experiência. As 

dificuldades sentidas no caso dos problemas de saúde podem ser 

justificadas por uma questão de idade e pela fase do ciclo de vida 

em que as pessoas se encontram, ou seja, à medida que a idade 
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vai avançando as pessoas tendem a ter mais problemas de saúde, assim devemos estar pe-

rante problemas de saúde causados pelo envelhecimento e não por questões de adaptação 

à sociedade de acolhimento. No caso das dificuldades sentidas no mercado de trabalho, 

provavelmente, são valores influenciados pela conjuntura económica actual. Em todos os 

outros casos as dificuldades esbateram-se com o tempo.

Gráfico 18 - Dificuldades de integração sentidas à chegada a Portugal e na actualidade 
(médias)

Nota: escala de 1 a 5 correspondendo o 1 a nada difícil e o 5 a muito difícil.

Observando as diferenças entre as dificuldades sentidas pelos homens e pelas mulheres 

(Tabela 100), constatamos que à chegada as mulheres sentiram mais dificuldades em 

termos de saúde, integração no mercado de trabalho e adaptação aos comportamentos e 

atitudes dos portugueses, sendo esta última a única estatisticamente significativa. No caso 

das dificuldades sentidas actualmente, denota-se que os homens apontam maiores dificul-

dades na integração no mercado de trabalho, o que não é surpreendente visto que são mais 

os homens que se encontram em situação de desemprego.
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Tabela 100 - Dificuldades de integração sentidas à chegada a 
Portugal e na actualidade por sexo (médias)

À chegada Actualmente
Dificuldades F M F M

Solidão 2,6 2,5 1,6 1,7
Clima 3,0 2,9 1,9 1,7

 Língua 1,9 1,9 1,4 1,5
Saúde 1,9 1,7 1,9 2,0

Legalização 2,1 2,1 1,8 2,0
Documentos e burocracia 2,3 2,2 2,0 2,2

Integração no mercado de trabalho 2,2 2,0 2,6* 2,9*
Obter profissão correspondente 2,5 2,2 2,5 2,7

Integração escolar 2,3 2,4 2,0 2,1
Equivalências escolares 2,3 2,4 2,3 2,2 

Habitação 2,3 2,3 2,2 2,2
Transportes 2,0 1,9 1,8 1,8

Comportamentos 2,5 * 2,3 * 2,1 2,1
Discriminação 2,5 2,4 2,2 2,2

Nota: Pontuações médias, numa escala de 1 a 5 correspondendo o 1 a nada difícil e 
o 5 a muito difícil; *t-teste significativo (p≤0,05).

Posse de carta de condução

Apenas uma pequena parcela (29%) dos inquiridos possui carta 

de condução válida em Portugal (Tabela 101), existindo diferen-

ças de acordo com o país de origem dos imigrantes uma vez que 

são os oriundos de Cabo Verde (24%) e do Brasil (27%) os que 

apresentam menores proporções de encartados.

Tabela 101 - Posse de carta de condução válida em Portugal

  n % % Válidas
Sim 122 28,9 29,2
Não 296 70,1 70,8

Não responde 4 0,9  -
Total 422 100 100

Embora a frequência de imigrantes encartados seja reduzida é-o 

menor ainda no caso das mulheres (22% vs. 40%).
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Tabela 102 - Posse de carta de condução válida em Portugal por 
sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

  n % n % n %

Sim 53 21,7 69 39,7 122 29,2

Não 191 78,3 105 60,3 296 70,8

Total 244 100 174 100 418 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

Evidenciando as nacionalidades mais representadas entre encar-

tados e não encartados (Tabela 103) é possível perceber que é no 

grupo dos imigrantes que obtiveram nacionalidade portuguesa 

que existe a maior proporção de encartados (44%), no extremo 

oposto é o grupo dos cabo-verdianos e de outros PALOP (ex-

cepto Angola) com menor proporção de encartados (17% e 16% 

respectivamente).

Tabela 103 - Posse de carta de condução válida em Portugal por 
nacionalidade (% em linha)

Sim Não Total

Países n % n % n %

Angola 9 33,3 18 66,7 27 100

Cabo Verde 19 17,3 91 82,7 110 100

Outros PALOP 3 16,7 15 83,3 18 100

Brasil 15 20,8 57 79,2 72 100

Dupla 33 37,9 54 62,1 87 100

Portugal 37 43,5 48 56,5 85 100

Total 116 29,1 282 70,9 398 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

Participação eleitoral

Quando questionados sobre o exercício do direito de voto nas elei-

ções locais (Tabela 104), quase metade dos inquiridos declarou ter 
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como hábito votar. De salientar que o modo como a pergunta está formulada não é muito 

claro, o que fez com que, durante o processo de inquirição surgissem algumas dúvidas junto 

dos inquiridos, uma vez que alguns indicaram que votavam às vezes, outros responderam 

que costumavam votar mas que não votaram nas últimas eleições, havendo assim algumas 

dúvidas em adaptar as verbalizações à grelha fechada das opções de resposta. 

Tabela 104 - Exercício do direito de voto nas eleições

  n % % Válidas

Sim 189 44,8 46,0

Não 222 52,6 54,0

Não se aplica 7 1,7 -

Não responde 4 0,9 -

Total 422 100 100

Observando o comportamento eleitoral dos imigrantes de acordo com a sua naturalidade 

(Tabela 105), verificamos que é nos cabo-verdianos, em particular, e entre os oriundos dos 

PALOP no geral, que se verificam as maiores proporções de participação eleitoral. De acor-

do com o princípio da reciprocidade presente na Lei Fundamental, a atribuição de direitos 

políticos a imigrantes só sucede em relação a cidadãos que sejam originários de países que 

também confiram esses direitos aos cidadãos portugueses. Actualmente, esta prerrogativa 

só foi accionada com Cabo Verde e Brasil (ou seja, cabo-verdianos e brasileiros podem votar 

e ser eleitos nas eleições autárquicas). Assim, não surpreende que os cabo-verdianos sejam 

os mais participativos, mais curioso é a fraca participação dos cidadãos brasileiros. 

De salientar que há uma discrepância entre o número de imigrantes que podem formal-

mente votar e aqueles que se auto-declaram como votantes, sendo estes em maior número, 

o que se deve também ao facto de a pergunta patente no inquérito por questionário não ser 

clara para os inquiridos, assim, e apesar de alguns deles não terem esse direito formalmente 

consagrado não deixaram de expressar o exercício desse direito. Nesse sentido, as subse-

quentes tabelas referentes à participação eleitoral contemplarão apenas naturais do Brasil 

e de Cabo Verde.
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Tabela 105 - Exercício do direito de voto nas eleições por naturalidade (% linha)

Sim Não Total
Países n % n % n %

Europa de Leste 1 11,1 8 88,9 9 100
Angola 30 55,6 24 44,4 54 100

Cabo Verde 121 60,5 79 39,5 200 100
Outros PALOP 27 52,9 24 47,1 51 100

Brasil 3 3,9 74 96,1 77 100
Ásia 6 85,7 1 14,3 7 100
Total 187 47,1 210 52,9 397 100

A nacionalidade dos inquiridos parece determinar a participação eleitoral uma vez que são 

os inquiridos com nacionalidade portuguesa e dupla nacionalidade que apresentam maio-

res proporções de votantes (73% e 66%, respectivamente).

Tabela 106 - Exercício do direito de voto nas eleições por nacionalidade (% linha)

Sim Não Total
Países n % n % n %

Cabo Verde 49 48,0 53 52,0 102 100
Brasil 2 2,9 67 97,1 69 100
Dupla 41 66,1 21 33,9 62 100

Portugal 32 72,7 12 27,3 44 100
Total 124 44,8 153 55,2 277 100

Nota: apenas foram considerados para a análise naturais do Brasil e de Cabo Verde; qui-quadrado significativo (p≤0,01)

No que diz respeito às idades dos imigrantes verificamos que é uma prática que tende a 

aumentar com o avanço na idade (Tabela 107), sendo que nos escalões até aos 40 anos os 

níveis de participação eleitoral mantêm-se abaixo dos 29% e só a partir dos 40 atingem va-

lores superiores a 45%.
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Tabela 107 - Exercício do direito de voto nas eleições por idade (% linha)

Sim Não Total

Idades n % n % N %

até 19 anos 2 28,6 5 71,4 7 100

20-29 8 14,3 48 85,7 56 100

30-39 11 22,9 37 77,1 48 100

40-49 24 45,3 29 54,7 53 100

50-59 38 73,1 14 26,9 52 100

60-69 21 70,0 9 30,0 30 100

mais de 70 20 64,5 11 35,5 31 100

Total 124 44,8 153 55,2 277 100

Nota: apenas foram considerados para a análise naturais do Brasil e de Cabo Verde

A ida às urnas não é independente do grau de escolaridade do imigrante, verificando-se que 

são as pessoas com menor capital escolar que mais participam nos actos eleitorais, uma vez 

que nos inquiridos que possuem escolaridade até ao 2º ciclo mais de metade declarou votar 

(Tabela 108) esta tendência vai decrescendo com o aumento dos níveis de escolaridade, 

havendo depois uma subida nos níveis médio/profissional e superior.

Tabela 108 - Exercício do direito de voto nas eleições por grau de escolaridade (% linha)

Sim Não Total

Graus de ensino n % n % n %

Nenhum + Sabe ler e escrever sem ter frequentado a escola 32 58,2 23 41,8 55 100

Pré-escolar 6 75,0 2 25,0 8 100

1º ciclo 47 65,3 25 34,7 72 100

2º ciclo 18 56,3 14 43,8 32 100

3º ciclo 13 38,2 21 61,8 34 100

Secundário 5 9,4 48 90,6 53 100

Curso médio/profissional - - 7 100,0 7 100

Superior 2 14,3 12 85,7 14 100

Total 123 44,7 152 55,3 275 100

Nota: apenas foram considerados para a análise naturais do Brasil e de Cabo Verde



(140) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Associativismo

No que diz respeito à participação associativa (Tabela 109) verifi-

camos que a adesão dos imigrantes a este tipo de organizações da 

sociedade civil é reduzida, sendo que apenas 12% declaram fazer 

parte de algum tipo de grupo ou associação, ou seja, concretizan-

do: 6 inquiridos indicaram pertencer a uma associação local de 

imigrantes, 3 a partidos ou organizações políticas e 2 estão sindi-

calizados. Na resposta aberta, as associações mais referenciadas 

foram a associação de moradores (9 casos), Assomada (4 casos), 

Clube de Voleibol de Oeiras, Batoto Yetu e Pombal XXI (2 casos 

cada)10.

O associativismo parece depender do grau de escolaridade que 

os imigrantes atingem, sendo nos segmentos mais escolarizados 

que se evidencia uma maior tendência de adesão às estruturas 

associativas locais. Também a idade se mostra influenciável nas 

questões do associativismo sendo nos escalões mais jovens (até 

aos 19 anos) que se observam as proporções mais elevadas de 

associativismo (4 de 12).

Tabela 109 - Adesão a associações e outras organizações da 
sociedade civil

  n % % Válidas
Sim 51 12,1 12,1
Não 369 87,4 87,9

Não responde 2 0,5  -
Total 423 100 100

Segmentando por sexo os inquiridos que pertencem a associa-

ções ou grupos, é visível que são mais os homens a aderirem a 

estas organizações (16% vs. 10%).

10
Outras respostas: Apoio Cristão Internacional, AFL, APSD, Associação Budista do Martim Moniz, Associação de 
Doentes Portadores de Leucemia, Associação de Estudantes Angolanos, Grupo Desportivo Vila Fria, Associação de 
Moradores do Alto dos Barronhos, Associação dos Deficientes das Forças Armadas, Associação dos Veteranos de 
Guerra, Associação Islâmica, Bombeiros de Barcarena, Casa das Culturas, Grupo Desportivo Unidos Caixeirence, 
FPF, Fundação Marquês de Pombal, Grupo coral da igreja, Grupo JOKENDAM, JuveLeo, Liga dos Combatentes, 
SokaGakkai Portugal, Sport Lisboa e Benfica, Associação juvenil TACE.
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Tabela 110 - Adesão a associações e outras organizações da 
sociedade civil por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
  n % n % n %

Sim 23 9,3 28 16,1 51 12,1
Não 223 90,7 146 83,9 369 87,9
Total 246 100 174 100 420 100

No geral, a adesão por parte dos imigrantes a associações da socie-

dade civil é reduzida, não obstante, é entre os naturais dos PALOP 

(excepto Cabo Verde) e de Angola que se registam níveis mais ele-

vados de participação associativa (19% e 13%, respectivamente).

Tabela 111 - Adesão a associações e outras organizações da 
sociedade civil por naturalidade (% em linha)

Sim Não Total
Países n % n % n %

Europa de Leste - - 9 100,0 9 100
Angola 7 12,3 50 87,7 57 100

Cabo Verde 21 10,4 181 89,6 202 100
Outros PALOP 10 19,2 42 80,8 52 100

Brasil 9 11,5 69 88,5 78 100
Ásia - - 8 100,0 8 100
Total 47 11,6 358 88,4 405 100

Factores de integração

De uma bateria de vários factores considerados relevantes para a 

integração dos imigrantes em Portugal, foi pedido aos inquiridos 

que classificassem esses factores numa escala de importância 

(Gráfico 19); a primeira ilação a retirar destes dados é que todos 

os factores em média são considerados importantes, à excepção 

da alínea “ter carro” que regista valores médios um pouco abaixo 

do ponto médio. Ter família em Portugal, falar bem português e 

ter emprego constituem os factores avaliados como mais impor-

tantes (média acima de 4).
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No factor “ter os filhos na escola” os valores médios são superiores nas mulheres, ou seja 

as mulheres tendem a dar mais valor à integração dos filhos em contexto escolar do que os 

homens. 

No decorrer do trabalho de campo, foi percepcionado que existia por parte dos inquiridos 

uma grande dificuldade na interpretação desta bateria de questões, isto devido aos inquiri-

dos tenderem a interpretar a pergunta como se fosse dirigida à sua própria vivência, e não à 

importância destes factores para a integração dos imigrantes no geral.

Gráfico 19 - Importância atribuída a factores de integração societal em Portugal (médias)

Nota: bateria de itens classificada numa escala tipo Likert, correspondendo o valor 1 a nada importante e o valor 5 a 
muito importante.

A importância atribuída aos diversos factores de integração diverge em alguns tópicos de 

acordo com a naturalidade dos inquiridos (Tabela 112). No factor “ter família em Portugal” 

é observável que são os asiáticos os que atribuem menor importância a este item, e são 

os angolanos e os europeus de leste que mais pontuam o mesmo item; contudo, devemos 

ter presente que os contingentes da Europa de Leste e da Ásia são os menos representa-

dos na amostra, por isso mais facilmente assumem valores extremos. No factor “ter ami-

gos portugueses” os asiáticos são os que atribuem menor importância a esta rede, o que 

é compreensível dado ser um dos grupos imigrantes com maior fechamento intra-étnico, 

em oposição, os europeus de leste são os imigrantes que atribuem maior importância às 
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relações de amizade com a população autóctone, o que vai de encontro a uma vontade bem 

arreigada entre estes imigrantes de integração na sociedade de recepção, acompanhada 

por uma atitude de reserva e uma estratégia de invisibilidade em contexto migratório. Os 

itens “falar português” e “estar empregado” são aqueles onde se verifica uma maior homo-

geneidade, apenas sendo de ressalvar que para os cabo-verdianos, asiáticos e brasileiros se 

registam valores médios ligeiramente abaixo das restantes naturalidades na categoria “falar 

português”. Na categoria “ter os mesmos hábitos culturais que os portugueses” destacam-

se os europeus de leste que valorizam mais esta componente do que os restantes grupos. 

Comprar casa é mais valorizado pelos cabo-verdianos, asiáticos e europeus de leste do 

que pelas restantes naturalidades. Por fim, ter carro é menos valorizado pelos oriundos da 

Europa de Leste que pelos restantes imigrantes. 

Tabela 112 - Importância atribuída a factores de integração societal em Portugal por 
naturalidade (médias)
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Europa de Leste 5,00 4,67 4,75 4,56 4,78 3,56 3,89 2,11

Angola 4,63 4,04 4,44 4,69 4,82 3,05 3,38 2,77

Cabo Verde 4,41 3,87 4,39 4,40 4,58 3,20 3,53 3,01

Outros PALOP 4,41 4,10 4,53 4,65 4,80 3,10 3,41 2,98

Brasil 3,96 3,85 4,43 4,41 4,70 2,70 3,16 3,05

Ásia 3,38 3,25 4,13 4,38 4,63 3,13 3,50 3,25

Sendo a escolarização dos filhos um dos factores considerados relevantes para integração 

dos imigrantes (e dos seus filhos), questionou-se os inquiridos sobre o grau de escolaridade 

aspirado para os filhos (Tabela 113). É visível que a maioria das respostas válidas indica o 

ensino superior como patamar desejável a alcançar pelos seus descendentes (83%) enquan-

to o mínimo é o 3º Ciclo EB, sendo residuais os restantes níveis de escolaridade.
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Tabela 113 - Grau de escolaridade pretendido para os filhos

Grau de escolaridade n % % Válidas

1º Ciclo - - -

2º Ciclo - - -

3º Ciclo 3 0,7 1,2

Secundário 27 6,4 10,8

Curso técnico-profissional 10 2,4 4,0

Bacharelato/Licenciatura 157 37,2 62,5

Mestrado/Doutoramento 51 12,1 20,3

Não vale a pena continuar na escola 3 0,7 1,2

Não responde/não se aplica 171 40,5 -

Total 422 100 100

Redes sociais

Para compreender a diversidade e a extensão das redes de ami-

zade dos imigrantes foi-lhes perguntado quais os seus principais 

amigos em Portugal. É notório que a maioria dos inquiridos 

aponta os seus conterrâneos como principais amigos, sendo as 

respostas que remetem para as amizades entre imigrantes muito 

superiores às que remetem para as amizades com portugueses, 

o que pode significar que estamos perante grupos fechados ou 

a sociedade envolvente é pouco permeável às sociabilidades 

mistas. Contudo, é de frisar que, devido ao modo como a questão 

era apresentada (apenas possível a escolha de duas opções), não 

foi possível consagrar todas as respostas dos inquiridos que indi-

caram ter amigos de todas as nacionalidades e fazer amigos em 

todos os locais por onde passaram.

R
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Gráfico 20 - Principais amigos em Portugal (%)

A relação de amizade não é uma simples e neutral escolha pessoal dos indivíduos, é sim em 

grande medida determinada pela posição do indivíduo na estrutura social. É uma entre ou-

tras formas de vinculação do indivíduo à sociedade em geral, podendo facilitar e indiciando 

também algum grau de integração social do indivíduo. As relações de amizade podem tam-

bém ser condicionadas por factores contextuais, como os níveis de educação, de idade e de 

prestígio social, o local de residência (Bochaca, 2003: 185). Assim sendo, verifica-se que as 

amizades construídas em Portugal desenvolvem-se de forma contextual e de acordo com o 

género do inquirido (Tabela 114); embora ambos elejam os imigrantes da mesma naciona-

lidade como principais amigos, observamos que existe nos homens um peso superior de 

amigos portugueses que conheceram no trabalho (23% vs. 17%) ou noutros locais (26% vs. 

25%) e de imigrantes de outras nacionalidades vizinhos (23% vs. 18%) comparativamente às 

mulheres. No caso das mulheres estas tendem a criar mais amizades com familiares (23% vs. 

20%) e com portugueses vizinhos (17% vs. 15%). Assim, parece que a rede social dos homens 

é mais alargada do que a das mulheres, que tendem a privilegiar os contextos familiares e de 

vizinhança, mais propícios a um controle social directo.

Tabela 114 - Principais amigos em Portugal por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino
  n % N %

Imigrantes da mesma nacionalidade 171 69,0 120 69,0
Imigrantes de outras nacionalidades seus vizinhos 44 17,7 40 23,0

Portugueses que conheceu no trabalho 43 17,3 40 23,0
Portugueses que são seus vizinhos 43 17,3 26 14,9

Portugueses que conheceu noutros locais 61 24,6 46 26,4
Familiares 58 23,4 34 19,5

n=248 (feminino); n=174 (masculino).
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Quando são analisados os principais amigos apontados pelos inquiridos de acordo com as 

suas nacionalidades (Tabela 115) percebemos que, embora os casos mais frequentes conti-

nuem a ser os imigrantes da mesma nacionalidade, existem algumas diferenças nos segun-

dos lugares, a saber, cabo-verdianos apontam em segundo lugar os familiares, enquanto 

os nacionais dos restantes PALOP elegem em segundo lugar os imigrantes vizinhos. Em 

segundo plano, os brasileiros indicam os portugueses que conheceram no trabalho, o que 

pode ser explicado pela diversidade de contextos de inserção profissional dos brasileiros 

(principalmente no comércio e serviços, em lugares que fazem atendimento ao público) em 

relação aos outros grupos, ou pela permanência mais recente destes imigrantes em territó-

rio português. De salientar ainda que os inquiridos com nacionalidade portuguesa são os 

que menos escolheram a opção “imigrantes da mesma nacionalidade”.

Tabela 115 - Principais amigos em Portugal por nacionalidade (% em linha)

Imigrantes 
da mesma 

nacionalidade*
Imigrantes 
vizinhos*

Portugueses 
que conheceu 
no trabalho*

Portugueses 
vizinhos

Portugueses 
de outros 

locais
Familiares*

Países n % n % n % n % n % n %

Angola 15 55,6 12 44,4 4 14,8 4 14,8 8 29,6 3 11,1

Cabo Verde 89 79,5 22 19,6 11 9,8 19 17,0 23 20,5 27 24,1

Outros PALOP 12 66,7 7 38,9 2 11,1 1 5,6 6 33,3 1 5,6

Brasil 59 80,8 8 11,0 30 41,1 6 8,2 16 21,9 4 5,5

Dupla 59 67,8 9 10,3 18 20,7 17 19,5 23 26,4 28 32,2

Portugal 46 54,1 24 28,2 11 12,9 18 21,2 27 31,8 24 28,2

Total 279 69,6 82 20,4 76 19,0 65 16,2 102 25,4 87 21,7

* qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=27 (Angola), n=112 (Cabo Verde), n=18 (outros PALOP), n=73 (Brasil), n=87 
(dupla), n=85 (Portugal).

O tempo de permanência em Portugal é um dos factores que parece influenciar as redes 

de sociabilidade dos imigrantes em contexto migratório, já que, com o passar dos anos em 

Portugal, os imigrantes tendem a privilegiar as amizades com os familiares e a consolidar as 

amizades com os vizinhos portugueses.

Para perceber o quanto as redes de ajuda estão consolidadas no interior de cada grupo ou 

no exterior do mesmo, pediu-se aos inquiridos para escolher as pessoas, grupos e organis-

mos a quem recorreriam em caso de urgência (Tabela 116), é notório que quase metade 

referiu confiar nos seus familiares instalados em Portugal (47%), de seguida a resposta mais 
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frequente foi os amigos imigrantes (17%). Se somarmos as 3 respostas que remetem para re-

des de ajuda que envolvem os conterrâneos do inquirido (familiares instalados em Portugal, 

amigos imigrantes e vizinhos imigrantes) abarcamos quase 70% das respostas.

Tabela 116 - Principais redes de ajuda

  n % % Válidas
Familiares instalados em Portugal 200 47,4 49,0

Amigos imigrantes 72 17,1 17,6
Amigos portugueses 41 9,7 10,0

Serviços públicos portugueses 41 9,7 10,0
Vizinhos imigrantes 21 5,0 5,1

Vizinhos portugueses 16 3,8 3,9
Associações privadas/IPSS sem carácter religioso 9 2,1 2,2

Colegas de trabalho 4 0,9 1,0
Serviços públicos do país de origem 2 0,5 0,5

Instituições religiosas 2 0,5 0,5
Sem resposta 14 3,3  -

Total 422 100 100

Observando as principais redes de ajuda presentes nas naturalidades mais representadas 

(Tabela 117) percebemos que o maior peso se concentra nos familiares instalados em 

Portugal com excepção dos europeus de leste que depositam mais confiança em amigos 

imigrantes (6 em 8) e no caso dos brasileiros em que os valores observados para as cate-

gorias “familiares instalados em Portugal” e “amigos imigrantes” são idênticos (36%); estes 

resultados podem ser explicados pelo facto de tanto os imigrantes da Europa de Leste como 

do Brasil estarem sediados em Portugal há poucos anos, assim é possível que ainda não 

tenham uma extensa rede familiar instalada em Portugal, em alternativa, accionam como 

recurso possível os amigos imigrantes. Em particular, no caso dos imigrantes provindos do 

leste da Europa, estes parecem mover-se num quadro de interacção restritivo, os espaços 

residencial e de trabalho são cenários de relacionamentos efémeros e pontuais com os ou-

tros (autóctones, outros imigrantes e minorias), não dispondo, ainda, na sua maioria de 

uma teia relacional com uma certa densidade e espessura, mas também o seu tempo de 

presença entre nós é ainda relativamente recente (Mendes, 2007).
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Tabela 117 - Principais redes de ajuda por naturalidade (% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

  n % n % n % n % n % n %
Familiares em Portugal 2 25,0 29 54,7 106 53,8 25 48,1 27 35,5 4 50,0

Amigos imigrantes 6 75,0 7 13,2 21 10,7 6 11,5 27 35,5 2 25,0
Amigos portugueses - - 4 7,5 14 7,1 7 13,5 12 15,8 1 12,5

Serviços públicos portugueses - - 7 13,2 19 9,6 9 17,3 5 6,6 - -
Vizinhos imigrantes - - 1 1,9 18 9,1 - - 2 2,6 - -

Vizinhos portugueses - - - - 12 6,1 1 1,9 2 2,6 1 12,5
IPSS sem carácter religioso - - 1 1,9 5 2,5 2 3,8 1 1,3 - -

Colegas de trabalho - - 1 1,9 1 0,5 2 3,8 - - - -
Serviços do país de origem - - 1 1,9 1 0,5 - - - - - -

Instituições religiosas - - 2 3,8 - - - - - - - -
Total 8 100 53 100 197 100 52 100 76 100 8 100

Quando cruzamos a questão sobre as principais redes de ajuda pelo número de anos em 

Portugal (Tabela 118) é possível perceber que o tempo pode alterar as redes de apoio, os 

amigos imigrantes tendem a perder peso nos grupos de imigrantes sediados há mais tempo 

em Portugal, por outro lado, existe uma subida gradual das respostas a referirem os serviços 

públicos portugueses, o que pode ser um indicador de maior confiança ou eventualmente 

dependência das solidariedades institucionais.

Tabela 118 - Principais redes de ajuda por naturalidade (% em coluna)

0-9 10-19 20-29 30-39 + 40 Total
  n % n % n % n % n % n %

Familiares em Portugal 48 44,0 40 53,3 47 58,0 56 44,8 6 54,5 197 49,1
Amigos imigrantes 33 30,3 11 14,7 8 9,9 17 13,6 1 9,1 70 17,5

Amigos portugueses 15 13,8 8 10,7 8 9,9 7 5,6 2 18,2 40 10,0
Serviços públicos portugueses 5 4,6 8 10,7 10 12,3 18 14,4 - - 41 10,2

Vizinhos imigrantes 1 0,9 5 6,7 2 2,5 12 9,6 1 9,1 21 5,2
Vizinhos portugueses 3 2,8 1 1,3 4 4,9 7 5,6 1 9,1 16 4,0

IPSS sem carácter religioso 1 0,9 1 1,3 1 1,2 5 4,0 - - 8 2,0
Colegas de trabalho 2 1,8 1 1,3 - - 1 0,8 - - 4 1,0

Serviços do país de origem 1 0,9 - - - - 1 0,8 - - 2 0,5
Instituições religiosas - - - - 1 1,2 1 0,8 - - 2 0,5

Total 109 100 75 100 81 100 125 100 11 100 401 100
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Percepção subjectiva do nível de integração

Sobre a avaliação que os inquiridos fazem sobre a sua própria integração em Portugal po-

demos considerar que é uma auto-avaliação globalmente positiva, uma vez que cerca de 

95% da nossa amostra consideram-se, pelo menos, integrados, 60% consideram-se muito 

integrados ou mais e 23% posicionam-se como plenamente/muitíssimo integrados.

Tabela 119 - Auto-avaliação do nível de integração em Portugal

Níveis n % % Válidas
Plenamente/muitíssimo integrado 97 23,0 23,1

Muito integrado 151 35,8 36,0
Integrado 150 35,5 35,7

Pouco integrado 21 5,0 5,0
Nada integrado 1 0,2 0,2
Não responde 2 0,5  -

Total 422 100  100

Se segmentarmos a auto-avaliação do nível de integração em Portugal pelas nacionalidades 

mais representadas na nossa amostra (Tabela 120), verificamos que são os nacionais dos PALOP 

(excepto Angola e Cabo Verde) os que fazem uma avaliação menos positiva da sua integração, 

seguidos dos brasileiros. No caso dos cabo-verdianos mais de metade insere-se nas categorias 

“plenamente/muitíssimo integrado” ou “ muito integrado”, de destacar ainda que os angolanos 

são os imigrantes que mais positivamente avaliam o seu nível de integração, uma vez que mais 

de três quartos se posiciona nas duas categorias superiores, valores superiores aos observados 

para os inquiridos com dupla nacionalidade ou nacionalidade portuguesa.

Tabela 120 - Auto-avaliação do nível de integração em Portugal por nacionalidade 
(% em linha)

Plenamente/ muitíssimo 
integrado + muito integrado Integrado Pouco integrado + 

nada integrado Total

Países n % n % n % n %
Angola 21 77,8 6 22,2 - - 27 100

Cabo Verde 65 58,6 41 36,9 5 4,5 111 100
Outros PALOP 6 33,3 10 55,6 2 11,1 18 100

Brasil 31 42,5 36 49,3 6 8,2 73 100
Dupla 53 61,6 29 33,7 4 4,7 86 100

Portugal 63 74,1 20 23,5 2 2,4 85 100
Total 239 59,9 141 35,3 19 4,8 399 100
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É possível constatar que existe uma relação entre o tempo de permanência em Portugal e o 

sentimento de integração, pois no escalão de 0 a 9 anos 43% destes inquiridos avaliam-se 

nas duas categorias superiores, enquanto no último escalão a proporção é de 92% (11 em 

12), seguindo uma tendência quase gradual.

Tabela 121 - Auto-avaliação do nível de integração em Portugal por número de anos em 
Portugal (% em linha)

Plenamente/ muitíssimo integrado 
+ muito integrado Integrado Pouco integrado + 

nada integrado Total

Anos n % n % n % n %

0-9 49 43 55 48,2 10 8,8 114 100

10-19 49 61,3 26 32,5 5 6,3 80 100

20-29 53 65,4 25 30,9 3 3,7 81 100

30-39 82 65,1 40 31,7 4 3,2 126 100

+40 11 91,7 1 8,3 - - 12 100

Total 244 59,1 147 35,6 22 5,3 413 100

Um outro eixo de análise relevante para perceber a integração dos imigrantes na socieda-

de de acolhimento prende-se com as redes de relações de vizinhança, o que nos permite 

aceder ainda que de forma exploratória aos modos de integração do imigrante no contexto 

micro local, que pode ser o bairro ou a zona de residência.

Embora explicações com base nas teorias da globalização enfatizem que o contexto local 

tende a perder relevância para o contexto global, é necessário ter em conta que em alguns 

contextos a componente local ainda tem uma relevância considerável. O bairro, nomea-

damente aqueles que concentram grupos étnicos e imigrantes, pode ser entendido como 

a zona mediadora entre zona privada e íntima (a casa) e um exterior mais desconhecido e 

distante (o resto da cidade/vila) (Marzorati, 2009).

Quando questionados sobre a avaliação da sua relação com os vizinhos (Tabela 122), 72% 

dos respondentes declaram que mantêm uma relação boa ou muito boa com os vizinhos e, 

apenas 3% assinalam que não se relacionam com seus vizinhos.

Tais resultados podem, por um lado, ser indicadores da existência de um bom ambiente 

relacional entre os imigrantes e os seus vizinhos, mas por outro lado, devemos ter em con-

sideração que podemos estar perante espaços que traduzam situações de isolamento social 

e geográfico dos moradores do bairro (ou zona residencial) face ao exterior ou envolvente.
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Tabela 122 - Avaliação da relação com os vizinhos

Classificação da relação n % % Válidas

Muito boa 101 23,9 24,0

Boa 203 48,1 48,3

Nem boa nem má 99 23,5 23,6

Má 2 0,5 0,5

Muito má 2 0,5 0,5

Não tem relação ou não conhece os vizinhos 13 3,1 3,1

Não responde 2 0,5  -

Total 422 100 100

As variáveis de caracterização sociográfica que melhor ilustram as dicotomias encontradas 

a propósito das relações de vizinhança referem-se ao sexo e ao tempo de residência em 

Portugal. 

Assim, constata-se que a apreciação das sociabilidades de vizinhança difere de acordo com 

o sexo dos inquiridos (Tabela 123), sendo superior a percentagem de homens que avalia 

com maior positividade a sua relação com os vizinhos (84% vs. 68% nas respostas muito 

boa e boa).

Tabela 123 - Avaliação da relação com os vizinhos por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

Classificação da relação n % n % N %

Muito boa + boa 162 68,1 142 84,0 304 74,7

Nem boa nem má 74 31,1 25 14,8 99 24,3

Má + muito má 2 0,8 2 1,2 4 1,0

Total 238 100 169 100 407 100

Quando observamos a avaliação das relações de vizinhança de acordo com o tempo de 

permanência em Portugal (Tabela 124), verificamos que existe uma tendência para quanto 

mais prolongada a permanência em Portugal, tanto melhor é a sua relação com os seus vizi-

nhos, o que pode indicar que a integração ao nível micro local e em contexto de vizinhança 

tende a consolidar-se com o tempo de permanência em Portugal.
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Tabela 124 - Avaliação da relação com os vizinhos por número de anos em Portugal 
(% em linha)

Muito boa + boa Nem boa nem má Má + muito má Total

Anos n % n % n % n %

0-9 58 54,7 47 44,3 1 0,9 106 100

10-19 58 77,3 16 21,3 1 1,3 75 100

20-29 66 81,5 14 17,3 1 1,2 81 100

30-39 106 84,1 19 15,1 1 0,8 126 100

+40 12 100,0 - - - - 12 100

Total 300 75 96 24 4 1 400 100

Tendo em conta a heterogeneidade dos contextos de vizinhança existentes no concelho 

de Oeiras procedeu-se ao cruzamento da avaliação das relações de vizinhança com a fre-

guesia de residência (Tabela 125); o que podemos constatar é que, embora as avaliações 

sejam maioritariamente positivas independentemente das freguesias, são-no em maior 

proporção sobretudo nas freguesias de Carnaxide e Porto Salvo. Relembre-se que estas são 

as freguesias com maior número de alojamentos de renda social e com maior número de 

cabo-verdianos entre os seus moradores.

Tabela 125 - Avaliação da relação com os vizinhos por freguesia (% em linha)

Muito boa + boa Nem boa nem má Má + muito má Total

Zonas de residência n % n % n % n %

Algés 18 54,5 14 42,4 1 3,0 33 100

Barcarena 7 63,6 4 36,4 - - 11 100

Carnaxide 55 83,3 10 15,2 1 1,5 66 100

Caxias 14 77,8 4 22,2 - - 18 100

Linda-a-Velha 5 50,0 5 50,0 - - 10 100

Oeiras SJB 34 73,9 12 26,1 - - 46 100

Paço de Arcos 34 64,2 19 35,8 - - 53 100

Porto Salvo 90 79,6 21 18,6 2 1,8 113 100

Total 257 73,4 89 25,4 4 1,1 350 100
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Inserção no mercado de trabalho

Nesta secção discute-se os resultados referentes à integração 

sócio-profissional dos imigrantes inquiridos, neste sentido, para 

além de se apresentar uma caracterização das condições que 

contextualizam a integração destes imigrantes no mercado de 

trabalho (o principal meio de vida, a condição perante a activida-

de económica, o regime de prestação do trabalho, a situação na 

profissão, o vínculo contratual, o local de trabalho), tentaremos 

ainda traçar a sua trajectória profissional, comparando a profis-

são desempenhada pelo menos em 3 momentos-chave: o último 

emprego no país de origem, o primeiro emprego em Portugal e o 

emprego actual. Faremos ainda uma breve incursão às estratégias 

mobilizadas pelos inquiridos na obtenção de emprego. Esta aná-

lise irá ser complementada com a classificação dos inquiridos na 

estrutura de classes sociais. 

Principal meio de vida

Sobre o principal meio de vida dos inquiridos constatamos que 

58% obtêm os seus rendimentos do trabalho; o segundo meio 

a partir do qual os indivíduos derivam os seus rendimentos é a 

pensão/reforma, abrangendo 16% da amostra, enquanto 9% dos 

inquiridos, respectivamente, estavam a receber o subsídio tem-

porário de desemprego na altura da aplicação do inquérito.
Inserção
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Tabela 126 - Principal meio de vida do inquirido

Meio de vida n % % Válidas
Trabalho 244 57,8 58,0

Rendimento Social de Inserção 11 2,6 2,6
Pensão/Reforma 67 15,9 15,9

Rendimentos de propriedade ou de empresa 4 0,9 1,0
Subsídio temporário de doença 6 1,4 1,4

Subsídio temporário de desemprego 38 9,0 9,0
Outros subsídios temporários 1 0,2 0,2

Apoio Social 4 0,9 1,0
A cargo da família 37 8,8 8,8

Biscates 4 0,9 1,0
Outra situação 5 1,2 1,2
Não responde 1 0,2 - 

Total 422 100 100

Condição perante a actividade económica

Observando a condição perante a actividade económica em que os inquiridos se encon-

travam no momento da aplicação do inquérito (Tabela 127), constatamos que a maioria se 

encontrava a exercer actividade económica (59%), a elevada proporção de desempregados 

nesta amostra (16%) deve ser resultado não só de condições conjunturais e até estruturais, 

mas também de uma maior disponibilidade destes indivíduos para responder ao inquérito.

Os inquiridos que se encontram desempregados encontram-se nesta situação há 22 meses 

(média), ou seja, pode-se depreender que estamos perante potenciais desempregados de 

longa duração, categoria que inclui os desempregados disponíveis para trabalhar e que pro-

curam activamente trabalho há mais de 12 meses. Contudo, o inquérito por questionário 

que foi o instrumento base na recolha de informação no âmbito do presente estudo, não 

incluiu qualquer questão no sentido de averiguar as diligências que os desempregados têm 

empreendido no sentido de procurarem trabalho.
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Tabela 127 - Condição perante a actividade económica do inquirido

n % % Válidas
Activo com profissão 248 58,8 60,0

Desempregado 66 15,6 16,0
À procura do 1º emprego 1 0,2 0,2

Doméstica 16 3,8 3,9
Reformado 55 13,0 13,3

Inválido/doença permanente 12 2,8 2,9
Estudante 15 3,6 3,6

Não responde 9 2,1  -
Total 422 100 100

Regime de trabalho e situação na profissão

Quase a totalidade dos inquiridos que trabalham (94%) fazem-no num regime de prestação 

permanente ou regular. Através da situação na profissão em que se encontram os inquiridos 

podemos constatar que, a grande maioria (86%) trabalha por conta de outrem, uma situação 

de relativa subalternidade; contudo, existe uma pequena parcela de trabalhadores por con-

ta própria sem empregados (6%), o que revela alguma dinâmica de empreendedorismo por 

parte dos imigrantes, mas com frequências muito reduzidas se comparadas com as taxas de 

empreendedorismo para os imigrantes em geral, uma vez que segundo Oliveira (2008: 68) a 

taxa de empreendedorismo11 nos estrangeiros em 2001 cifrava-se em 10,2%. A existência de 

apenas dois trabalhadores por conta própria com empregados pode indicar que as poucas 

situações de empreendedorismo existentes são uma singularidade. De realçar que não se 

detectou qualquer indivíduo na situação de patrão.

Tabela 128 - Situação na profissão do inquirido

Situação na profissão n % % Válidas
Trabalhador por conta de outrem 214 86,3 89,5

Trabalhador por conta própria sem empregados 14 5,6 5,9
Trabalhador por conta própria com empregados 2 0,8 0,8

Trabalhador familiar não remunerado 9 3,6 3,8
Não responde 9 3,6  -

Total 248 100 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão.

11 
A taxa de empreendedorismo é calculada com base no número de patrões/empresários por cada 100 activos.
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Vínculo contratual

Com base nos dados recolhidos acerca do vínculo contratual dos inquiridos (Tabela 129) 

percebemos que cerca de metade destes inquiridos encontra-se numa situação de contrato 

sem termo, sendo menor o número de trabalhadores com contrato de trabalho a termo 

certo (33%). A proporção de trabalhadores sem contrato ou a recibos verdes é reduzida 

(8%), embora se deva ter em conta que o número de trabalhadores sem contrato possa estar 

subavaliado, uma vez que esta é uma situação potencialmente delicada para aqueles que 

estão numa situação de ilegalidade no mercado de trabalho, situação esta que poderá ser 

reforçada com a eventual não regularização no país de acolhimento, por isso é provável que 

alguns dos inquiridos tenham ocultado a sua real situação.  

Tabela 129 - Vínculo contratual do inquirido

Vínculo contratual n % % Válidas

Contrato sem termo 126 50,8 55,3

Contrato com termo 82 33,1 36,0

Recibos verdes 7 2,8 3,1

Trabalho sem contrato 13 5,2 5,7

Não responde 20 8,1  -

Total 248 100 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão.

Com o intuito de perceber se existem diferenças na estabilidade profissional entre os diver-

sos grupos de imigrantes cruzámos a variável vínculo contratual com as naturalidades mais 

representadas (Tabela 130); concluímos, assim, que os casos de trabalho sem contrato são 

reduzidos e quando existem os seus protagonistas são naturais do Brasil, Angola, Cabo Verde 

e outros PALOP. Entre os que detêm contrato sem termo, destacam-se os 5 asiáticos activos 

com profissão e também os 6 dos 9 europeus de leste. No caso dos brasileiros, angolanos 

e africanos dos outros PALOP (excepto Cabo Verde), os quantitativos para os contratados 

a termo e sem termo estão equiparados. Nos cabo-verdianos a proporção de contratados 

sem termo supera em mais do dobro os contratados com termo, o que revela algum grau de 

segurança e estabilidade laboral por parte deste grupo.
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Tabela 130 - Vínculo contratual do inquirido por naturalidade (% em linha)

Contrato sem 
termo

Contrato com 
termo

Trabalho sem 
contrato Total

Países n % n % n % n %
Europa de Leste 6 66,7 3 33,3 - - 9 100

Angola 17 47,2 16 44,4 3 8,3 36 100
Cabo Verde 54 71,1 20 26,3 2 2,6 76 100

Outros PALOP 11 50,0 9 40,9 2 9,1 22 100
Brasil 30 46,9 29 45,3 5 7,8 64 100
Ásia 5 100,0 - - - - 5 100
Total 123 58,0 77 36,3 12 5,7 212 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão.

Para perceber se existem grupos profissionais mais sujeitos à precariedade laboral cruzámos 

as respostas obtidas na questão acerca do vínculo contratual com a profissão actual (Tabela 

131), e assim apurámos que os únicos grupos profissionais em que a proporção de traba-

lhadores contratados a termo supera os contratados sem termo é o grupo dos “técnicos e 

profissionais intermédios” (7 vs. 5 casos) e o grupo das “profissões intelectuais e científicas” 

(3 vs. 1 caso), ou seja, grupos sócio-profissionais relativamente bem qualificados. O trabalho 

sem contrato, no fundo, “sem rede” afecta sobretudo os trabalhadores não qualificados.

Tabela 131 - Vínculo contratual do inquirido por profissão (% em linha)

Contrato sem 
termo

Contrato com 
termo

Trabalho sem 
contrato Total

Profissões n % n % n % n %
Directores e quadros dirigentes 2 100,0 - - - - 2 100

Profissões intelectuais e científicas 1 25,0 3 75,0 - - 4 100
Técnicos e profissionais intermédios 5 41,7 7 58,3 - - 12 100

Pessoal administrativo 7 63,6 4 36,4 - - 11 100
Pessoal dos serviços e vendedores 47 60,3 28 35,9 3 3,8 78 100

Trabalhadores da agricultura e pescas 1 50,0 1 50,0 - - 2 100
Operários e artífices 11 57,9 6 31,6 2 10,5 19 100

Operadores de instalações máquinas e 
montagem 4 57,1 3 42,9 - - 7 100

Trabalhadores não qualificados 36 52,9 25 36,8 7 10,3 68 100
Total 114 56,2 77 37,9 12 5,9 203 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão.
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No que diz respeito ao local de trabalho dos inquiridos verificamos que a grande maioria 

trabalha em Oeiras (64%), embora subsista alguma mobilidade geográfica por motivos de 

trabalho, principalmente para Lisboa e Cascais. O concelho de Oeiras revela, assim, que 

tem capacidades aglutinadoras e de polarização ao nível do emprego, já que fixa no seu 

território mais de metade dos trabalhadores imigrantes inquiridos. A dependência face a 

Lisboa por motivos de trabalho só se verifica para 22% dos inquiridos.

Tabela 132 - Local de trabalho do inquirido

Concelhos n % % Válidas
Amadora 2 0,8 0,8
Azambuja 2 0,8 0,8
Cascais 14 5,6 5,9
Évora 1 0,4 0,4
Lisboa 52 21,0 22,0
Loures 2 0,8 0,8
Oeiras 160 64,5 67,8
Sintra 3 1,2 1,3

Não responde 12 4,8  -
Total 248 100 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão.

Trajectórias profissionais

Analisando as profissões que os inquiridos exerceram em 3 momentos-chave da sua tra-

jectória migratória, ou seja, no seu país de origem e antes de emigrarem, depois e já em 

contexto migratório (Tabela 133), a primeira profissão que desempenharam em Portugal 

e a profissão que desempenham na actualidade, a primeira ilação a retirar é que se denota 

uma certa continuidade e não tanto rupturas ao longo do seu trajecto migratório; assim 

as profissões dominantes mantêm-se independentemente das mudanças contextuais, pois 

destacam-se nos três momentos o elevado peso de “trabalhadores não qualificados”, “pes-

soal dos serviços e vendedores” e de “operários e artífices”.

É de salientar que o elevado número de não respostas na coluna referente à última profissão 

no país de origem se deve a muitos dos inquiridos nunca terem trabalhado no país de origem, 

assim, para ser possível comparar os três períodos, devemos observar as percentagens válidas.

Em grupos de profissões como “directores e quadros dirigentes”, “profissões intelectuais e 

científicas”, “técnicos e profissionais intermédios” e “pessoal administrativo” verificamos 

que existe uma divergência clara entre o peso destas profissões no último emprego no país 
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de origem e a primeira profissão em Portugal; contudo, quando comparamos as mesmas 

proporções entre a primeira profissão em Portugal e a profissão actual, existe uma recu-

peração ligeira, mas que nunca chega a atingir os valores registados nos países de origem. 

No caso de grupos de profissões como “pessoal dos serviços e vendedores” e “operários e 

artífices” verificamos que existe um aumento progressivo do número de trabalhadores que 

se inserem nestas categorias profissionais quando comparamos os três períodos.

O caso dos “trabalhadores da agricultura e pesca” é o único em que se observa um declínio 

progressivo, tal pode ser explicado tanto pelo declínio do peso do sector primário na eco-

nomia portuguesa, como pela situação que ainda caracteriza alguns dos países de origem 

destes imigrantes (por exemplo, Cabo Verde e São Tomé), onde ainda se regista um elevado 

número de trabalhadores da agricultura e pescas.

Observando as proporções de “trabalhadores não qualificados” concluímos que, embora o 

seu peso suba entre a última profissão no país de origem e a primeira profissão em Portugal, 

desce quando comparando esta última com a profissão actual, o que, pode indicar que existe 

alguma melhoria na situação profissional. Sobre esta descida na proporção dos trabalhos não 

qualificados, Machado (2009: 156 e 2007: 186) faz a advertência que este fenómeno não deve 

ser interpretada como mobilidade social ascendente na sua forma mais pura, mas apenas 

como uma transposição entre trabalho não qualificado e trabalho com alguma qualificação.

Tabela 133 - Trajectória profissional do inquirido

Última profissão no 
país de origem

Primeira profissão 
em Portugal Profissão actual

Profissões n % % Válidas n % % Válidas n % % Válidas
Directores e quadros dirigentes 14 3,7 6,1 3 0,8 0,8 8 2,1 2,3

Profissões intelectuais e científicas 7 1,8 3,0 6 1,6 1,7 7 1,8 2,0
Técnicos e profissionais intermédios 17 4,5 7,4 9 2,4 2,5 13 3,4 3,8

Pessoal administrativo 25 6,6 10,9 15 3,9 4,2 14 3,7 4,0
Pessoal dos serviços e vendedores 43 11,3 18,7 101 26,6 28,1 101 26,6 29,2

Trabalhadores da agricultura e 
pescas 5 1,3 2,2 6 1,6 1,7 4 1,1 1,2

Operários e artífices 32 8,4 13,9 53 13,9 14,7 71 18,7 20,5
Operadores de instalações máquinas 

e montagem 12 3,2 5,2 16 4,2 4,4 19 5,0 5,5

Trabalhadores não qualificados 75 19,7 32,6 151 39,7 41,9 109 28,7 31,5
Não responde 150 39,5 - 20 5,3 - 34 8,9 -

Total 380 100 100 380 100 100 380 100 100
Nota: perguntas aplicadas apenas aplicada a activos com profissão, desempregados, reformados, e inválidos/

doentes permanentes.
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É possível verificar que existem algumas ligeiras nuances quanto à inserção profissional de 

homens e mulheres no país de origem (Tabela 134), muito embora a sua inserção seja mais 

representativa entre os trabalhadores não qualificados, detecta-se ainda uma inserção es-

pecífica nos “operários e artífices” por parte dos homens, enquanto as mulheres tendem a 

inscrever-se no “pessoal dos serviços e vendas”.

Tabela 134 - Última profissão do inquirido no país de origem por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
Profissões n % n % n %

Directores e quadros dirigentes 10 7,8 4 4,0 14 6,1
Profissões intelectuais e científicas 3 2,3 4 4,0 7 3,0

Técnicos e profissionais Intermédios 8 6,2 9 8,9 17 7,4
Pessoal administrativo 18 14,0 7 6,9 25 10,9

Pessoal dos serviços e vendedores 35 27,1 8 7,9 43 18,7
Trabalhadores da agricultura e pescas - - 5 5,0 5 2,2

Operários e artífices 8 6,2 24 23,8 32 13,9
Operadores de instalações máquinas 

montagem 5 3,9 7 6,9 12 5,2

Trabalhadores não qualificados 42 32,6 33 32,7 75 32,6
Total 129 100 101 100 230 100

Nota: pergunta aplicada apenas aplicada a activos com profissão, desempregados, reformados, e inválidos/doentes 
permanentes.

Parece haver uma certa continuidade entre a última profissão no país de origem e a primei-

ra inserção profissional em Portugal, havendo uma certa simetria entre homens e mulhe-

res que tendem a concentrar-se de forma mais clara nos “trabalhadores não qualificados”, 

seguindo-se por ordem de importância as mulheres que pertencem ao “pessoal dos serviços 

e vendedores” e os homens conseguiram emprego como “operários e artífices”.
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Tabela 135 - Primeira profissão do inquirido em Portugal por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
Profissões n % n % n %

Directores e quadros dirigentes 1 0,5 2 1,3 3 0,8
Profissões intelectuais e científicas 1 0,5 5 3,1 6 1,7

Técnicos e profissionais intermédios 4 2,0 5 3,1 9 2,5
Pessoal administrativo 8 4,0 7 4,4 15 4,2

Pessoal dos serviços e vendedores 83 41,3 18 11,3 101 28,1
Trabalhadores da agricultura e pescas 2 1,0 4 2,5 6 1,7

Operários e artífices 4 2,0 49 30,8 53 14,7
Operadores de instalações máquinas montagem     8    4,0      8     5,0    16     4,4

Trabalhadores não qualificados 90 44,8 61 38,4 151 41,9
Total 201 100 159 100 360 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão, desempregados, reformados e inválidos/
doentes permanentes.

Comparando as alterações a nível profissional entre o primeiro emprego em Portugal e o 

emprego desempenhado actualmente de acordo com os sexos dos inquiridos, é possível 

perceber que existe uma maior inércia ou estacionariedade da posição ocupada no merca-

do de trabalho por parte das mulheres, uma vez que 45% destas se inseriram profissional-

mente em trabalhos não qualificados quando chegaram a Portugal e, actualmente, 44% das 

mulheres mantêm-se nesta posição. Nos inquiridos do sexo masculino é perceptível que, 

embora 38% tenha conseguido emprego como trabalhador não qualificado quando chegou 

a Portugal, apenas 16% desempenham na actualidade funções enquadradas neste grupo. 

Tal fenómeno vai no sentido dos resultados obtidos por Pereira (2009: 142), segundo os 

quais na área profissional dos serviços de limpeza a probabilidade de progressão na carreira 

é reduzida, sendo os baixos níveis de escolaridade e o fraco domínio da língua portuguesa 

a principal razão para a não mobilidade em sentido ascendente; esta situação é ainda mais 

visível no caso de mulheres imigrantes oriundas dos PALOP (o grupo mais representado na 

nossa amostra). 

Nos homens a mobilidade laboral de uma função não qualificada para uma função com 

alguma qualificação é mais frequente, muitos destes homens começaram a trabalhar como 

serventes (54 dos 57 trabalhadores não qualificados na primeira profissão em Portugal) e, 

com o passar do tempo, conseguiram ascender a uma posição superior na área da cons-

trução civil e obras públicas (63 dos 65 homens com profissão actual classificada no grupo 

dos operários, artífices e trabalhadores similares desempenham funções qualificadas na 
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construção civil e obras públicas). Esta mobilidade, no caso dos homens, pode passar pelo 

facto de na área da construção civil ou obras públicas a escolaridade e o domínio da língua 

portuguesa não ser um factor tão decisivo na progressão na carreira. Este fenómeno tem 

maior visibilidade nos imigrantes com origem nos PALOP, provavelmente por serem o grupo 

mais representado na nossa amostra.

Tabela 136 - Profissão actual do inquirido por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
Profissões n % n % n %

Directores e quadros dirigentes 4 2,1 4 2,6 8 2,3
Profissões intelectuais e científicas 2 1,0 5 3,2 7 2,0

Técnicos e profissionais intermédios 4 2,1 9 5,8 13 3,7
Pessoal administrativo 8 4,1 6 3,9 14 4,0

Pessoal dos serviços e vendedores 82 42,5 20 13,0 102 29,4
Trabalhadores da agricultura e pescas 1 0,5 3 1,9 4 1,2

Operários e artífices 6 3,1 65 42,2 71 20,5
Operadores de instalações máquinas montagem 1 0,5 18 11,7 19 5,5

Trabalhadores não qualificados 85 44,0 24 15,6 109 31,4
Total 193 100 154 100 347 100

Nota: pergunta apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão, desempregados, reformados e inválidos/
doentes permanentes.

Analisando as profissões desempenhadas pelos imigrantes de acordo com a sua nacionali-

dade (Tabela 137), constatamos que a inserção profissional não é independente da naciona-

lidade do trabalhador, pois os inquiridos com nacionalidade angolana ou de outros PALOP 

(excepto Cabo Verde) inserem-se prevalentemente nos grupos do “pessoal dos serviços e 

vendedores”, “operários e artífices” e “trabalhadores não qualificados”. A distribuição da 

inserção profissional dos cabo-verdianos assemelha-se à dos restantes PALOP com a par-

ticularidade de se encontrar ainda mais concentrada nos grupos dos “operários e artífices” 

e “trabalhadores não qualificados”. Os inquiridos de nacionalidade brasileira caracterizam-

se por uma inserção profissional mais especializada no grupo do “pessoal dos serviços e 

vendedores” (59%); embora, e à semelhança dos africanos, também desempenhem funções 

como “operários e artífices” (9%) e “trabalhadores não qualificados” (17%), destacam-se dos 

anteriores por conseguirem alguma inserção profissional nas posições mais qualificados e 

no grupo do “pessoal administrativo”. No caso dos inquiridos com dupla nacionalidade e 

com nacionalidade portuguesa, o padrão assemelha-se muito ao dos africanos, talvez por 
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muitos destes imigrantes serem de origem africana, contudo, a sua singularidade reside 

na menor proporção de operários e artífices, na maior concentração no grupo dos traba-

lhadores não qualificados e na relativa representatividade do grupo dos administrativos e 

superiores.

Tabela 137 - Profissão actual do inquirido por nacionalidade (% em coluna)

Angola Cabo 
Verde

Outros 
PALOP Brasil Dupla Portuguesa

Profissões n % n % n % n % n % n %

Directores e quadros dirigentes - - 3 3,4 - - 2 3,0 - - 1 1,5

Profissões intelectuais e científicas 1 4,5 - - - - 2 3,0 1 1,4 2 3,0

Técnicos e profissionais intermédios 1 4,5 2 2,2 - - 3 4,5 3 4,2 4 6,0

Pessoal administrativo 1 4,5 2 2,2 - - 3 4,5 2 2,8 5 7,5

Pessoal dos serviços e vendedores 6 27,3 15 16,9 5 38,5 39 59,1 18 25,4 15 22,4

Trabalhadores da agricultura e pescas - - 4 4,5 - - - - - - - -

Operários e artífices 5 22,7 29 32,6 4 30,8 6 9,1 15 21,1 12 17,9
Operadores de instalações máquinas e 

montagem 2 9,1 5 5,6 - - - - 3 4,2 6 9,0

Trabalhadores não qualificados 6 27,3 29 32,6 4 30,8 11 16,7 29 40,8 22 32,8

Total 22 100 89 100 13 100 66 100 71 100 67 100

Nota: Perguntas apenas aplicada apenas aplicada a activos com profissão, desempregados, reformados, e inválidos/
doentes permanentes.

Número de empregos em Portugal

Uma maneira de avaliar a instabilidade e a rotatividade destes trabalhadores no mercado 

de trabalho passa por averiguar o número de empregos que estes já tiveram desde que estão 

em Portugal, o valor médio para o total da amostra é de 3,2 empregos. Segmentando esta 

média por sexo não se verificam desníveis acentuados entre homens e mulheres (3,5 vs. 3,0).

Posicionamento na estrutura de classes sociais

Sobre o posicionamento dos inquiridos na estrutura de classes sociais12 (Tabela 138) veri-

12
 Sobre a operacionalização da variável classe social via indicador socioprofissional individual ver capítulo sobre caracterização sócio-demográfica do agregado 
familiar do inquirido pp.64.
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ficamos que grande parte dos inquiridos ocupa as posições mais baixas da escala social, a 

maioria (62%) insere-se nos empregados executantes, seguindo-se os operários (18%); não 

obstante, 15% ocupa posições intermédias (profissionais técnicos e de enquadramento e 

trabalhadores independentes). 

Tabela 138 - Classe social do próprio

Classes sociais n %

Empresários, dirigentes e profissionais liberais 11 4,4

Profissionais técnicos e de enquadramento 17 6,7

Trabalhadores independentes 19 7,5

Empregados executantes 157 62,3

Operários 45 17,9

Assalariados agrícolas 3 1,2

Total 252 100

Estratégias para obter emprego

O meio mais comum de obter emprego é através de familiares ou amigos do mesmo grupo 

étnico, quer no momento de chegada a Portugal (61%), quer na actualidade (43%), contudo, 

o peso desta rede parece esbater-se com o tempo, sendo que o emprego actual foi conse-

guido através da mobilização de outras estratégias, por exemplo, pelas respostas a anúncios 

(19%) ou por via de amigos portugueses (18%)13, tal pode indicar que a dependência da rede 

co-étnica tende a diminuir com o tempo. As respostas presentes na categoria aberta “outras 

formas” remetem sobretudo para situações como iniciativa própria, acaso, concursos pú-

blicos, transferências ou convites.

O peso dos serviços de emprego é reduzido, tanto na obtenção do primeiro emprego em 

Portugal, como no emprego actual (4% e 6%, respectivamente), segundo Baganha et al. 

(2002: 136), o baixo recurso aos serviços públicos de emprego como meio de obter traba-

lho por parte dos imigrantes faz parte de uma reduzida utilização dos serviços públicos 

no geral, quer por receio de serem detectadas irregularidades, quer por dificuldades na 

comunicação formal escrita e/ou falada ou ainda por uma insegurança em lidar com os 

funcionários públicos.

13 
No que se refere à forma de obtenção do emprego actual regista-se um elevado número de não respostas, o que se deve ao facto de quantitativo significativo de 
desempregados não ter respondido a esta questão.
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Tabela 139 - Como obteve o 1.º emprego em Portugal e o Emprego actual

1º emprego em Portugal Emprego actual

 Estratégias n % % Válidas n % % Válidas

Familiares/amigos do mesmo grupo étnico 223 58,7 60,9 79 31,9 43,4

“Recrutador”/”angariador” no país de origem 2 0,5 0,5 - - -

Patrão português 15 3,7 3,8 5 2,0 2,7

Patrão imigrante da mesma origem étnica 3 0,8 0,8 3 1,2 1,6

Patrão imigrante de outra origem étnica 1 0,3 0,3 - - -

Amigos/conhecidos portugueses 39 10,3 10,7 32 12,9 17,6

Resposta a anúncio 52 13,7 14,2 35 14,1 19,2

Serviços de emprego 13 3,4 3,6 11 4,4 6,0

Criação do próprio emprego 2 0,5 0,5 8 3,2 4,4

Outras formas 17 4,5 4,6 9 3,6 4,9

Não responde 14 3,7 - 66 26,6 -

Total 381 100 100 248 100 100

Nota: pergunta sobre como obteve o 1.º emprego em Portugal apenas aplicada a activos com profissão, 
desempregados, reformados, e inválidos/doentes permanentes; sobre pergunta como obteve o emprego actual 

apenas aplicada a activos com profissão.

Segmentando por sexo o meio como foi obtido o primeiro emprego em Portugal, verifica-

mos que o modo mais frequente foi através de familiares e/ou amigos do mesmo grupo 

étnico em ambos os sexos. A estratégia de recorrer a um patrão português parece ser mais 

usual nos homens do que nas mulheres (7% vs. 2%).

Existem algumas ligeiras nuances nas estratégias accionadas por homens e mulheres para 

obter o emprego actual (Tabela 140), embora o meio mais comum seja através da rede de fa-

miliares e amigos do mesmo grupo étnico, as mulheres tendem a recorrer mais aos anúncios 

(24% vs. 15% de homens) e aos amigos e conhecidos portugueses (20% vs. 16% de homens).
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Tabela 140 - Como obteve o emprego actual por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

Estratégias n % n % n %

Familiares/amigos do mesmo grupo étnico 49 46,7 30 44,1 79 45,7

Patrão português 1 1,0 4 5,9 5 2,9

Patrão imigrante da mesma origem étnica - - 3 4,4 3 1,7

Amigos/conhecidos portugueses 21 20,0 11 16,2 32 18,5

Resposta a anúncio 25 23,8 10 14,7 35 20,2

Serviços de emprego 4 3,8 7 10,3 11 6,4

Criação do próprio emprego 5 4,8 3 4,4 8 4,6

Total 105 100 68 100 173 100

Nota: questão só aplicada a activos na profissão.

As estratégias accionadas pelos imigrantes na obtenção de emprego apresentam algumas 

similaridades e algumas diversidades de acordo com a nacionalidade destes (Tabela 141). A 

semelhança é que, independentemente da nacionalidade, o modo mais frequente é através 

de amigos ou familiares do mesmo grupo étnico. Nos angolanos a singularidade detectada 

reside no recurso frequente a anúncios de emprego, comparativamente ao observado nos 

restantes nacionais dos PALOP. Estes últimos combinam a rede familiar/amigos da mes-

ma etnia com amigos e conhecidos portugueses, possivelmente por estarem sediados em 

Portugal há mais tempo que os angolanos, possuindo assim uma maior rede inter-étnica 

e capital relacional (ou uma menor capacidade para obter emprego através de vias mais 

formais como através de anúncios). As estratégias de inserção no mercado de trabalho uti-

lizadas pelos imigrantes de nacionalidade brasileira assemelham-se às dos angolanos uma 

vez que apresentam uma proporção elevada de indivíduos que recorreram aos amigos e 

familiares da mesma etnia e aos anúncios de emprego. Os inquiridos com dupla naciona-

lidade ou nacionalidade exclusivamente portuguesa apresentam uma maior heterogenei-

dade nos meios de obter emprego, o que pode evidenciar a posse de um maior volume de 

capital social (e mais diversificado), são estes grupos, também, os que apresentam maiores 

proporções de empregabilidade através de meios formais/semi-formais, pois 12% dos que 

têm dupla nacionalidade obtiveram o emprego actual através de serviços de emprego e 28% 

dos imigrantes naturalizados devem o seu emprego actual a anúncios de emprego.
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Tabela 141 - Como obteve o emprego actual por nacionalidade (% em linha)

Através de 
familiares/
amigos do 

mesmo grupo 
étnico

Através 
de patrão 

(português ou 
imigrante)

Através de 
amigos/

conhecidos 
portugueses

Resposta a 
anúncio

Serviços de 
emprego

Países n % n % n % n % n %

Angola 6 42,9 2 14,3 1 7,1 4 28,6 1 7,1

Cabo Verde 17 47,2 2 5,6 8 22,2 6 16,7 3 8,3

Outros PALOP 5 55,6 - - 3 33,3 1 11,1 - -

Brasil 21 55,3 1 2,6 5 13,2 11 28,9 - -

Dupla 12 37,5 1 3,1 8 25,0 7 21,9 4 12,5

Portugal 12 50,0 1 4,2 2 8,3 6 25,0 3 12,5

Total 73 47,7 7 4,6 27 17,6 35 22,9 11 7,2

Nota: questão só aplica a activos na profissão, n=14 (Angola), n=36 (Cabo Verde), n=9 (Outros PALOP), n=38 (Brasil), 
n=32 (Dupla), n=24 (Portugal).

Quando o modo como foi obtido o emprego actual é cruzado com o tempo de permanência 

em Portugal verificamos que existe um ligeiro aumento na obtenção de emprego pelas vias 

mais formais (resposta a anúncio e serviços de emprego), contudo, estas proporções conti-

nuam a ser baixas e o recurso dominante para obter emprego continua a ser por via da rede 

co-étnica independentemente do tempo em Portugal.

Mobilidade transnacional

Uma das maneiras de aferir a capacidade de mobilidade transnacional dos imigrantes é 

conhecer as estratégias de emigração que estes accionaram depois de se instalarem em 

Portugal (Tabela 142). Apenas 8% dos indivíduos já migraram para outros países. Embora 

com uma baixa base de cálculo, é notório que os países de emigração são quase exclusiva-

mente europeus; assim, parece que Portugal serve como país nodal entre o país de origem 

dos imigrantes e os outros países europeus, ainda que apenas para uma pequena parcela 

da amostra. No que diz respeito aos anos em que essa emigração ocorreu parece haver um 

recrudescimento mais acentuado no número de saídas a partir de 2000.
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Tabela 142 - Desde que está em Portugal já trabalhou no estrangeiro, em que países e em 
que anos

  n % % Válidas Países n fi
Sim 32 7,6 7,7 Alemanha 4 0,14
Não 381 90,3 92,3 Espanha 9 0,31

Não responde 9 2,1  - França 10 0,34
Total 422 100 100 Grécia 2 0,07

Reino Unido 3 0,1
Angola 2 0,07
Outros 4 0,12

Não responde 3 0,1

Anos n fi
Até 1979 2 0,06

1980-1989 6 0,18
1990-1999 7 0,21
2000-2008 17 0,52

Não responde 7 0,22
Nota: questões apenas aplicadas aos inquiridos que indicaram ter trabalhado fora desde que estão em Portugal, 

resposta tratada como múltipla, n=32.

Embora seja reduzido o número de imigrantes que desde que está instalado em Portugal 

saiu para fora para trabalhar, esta é uma situação mais frequente nos homens que nas mu-

lheres (12% vs. 5%). 

A estratégia de emigrar para países terceiros depois de estar instalado em Portugal tende a 

ser activada pelos imigrantes dos PALOP, com proporções de 10% para os cabo-verdianos, 

9% para os angolanos e 12% para os restantes africanos dos PALOP.

Tabela 143 - Desde que está em Portugal já trabalhou no estrangeiro por naturalidade 
(% em linha)

Sim Não Total
Países n % n % n %

Europa de Leste - - 9 100,0 9 100
Angola 5 9,1 50 90,9 55 100

Cabo Verde 19 9,5 180 90,5 199 100
Outros PALOP 6 11,5 46 88,5 52 100

Brasil 2 2,6 76 97,4 78 100
Ásia - - 8 100,0 8 100
Total 32 8,0 369 92,0 401 100
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Práticas culturais

O
bservando a frequência com que os inquiridos exer-

cem um conjunto de práticas culturais (Gráfico 21), 

verificamos que a nossa amostra tem como actividade 

cultural de eleição ver canais de televisão portugueses 

(m=4,6 em 5)14, seguindo-se, com valores médios semelhantes, 

actividades como ouvir música do país de origem (m=3,8), ler 

jornais e revistas portuguesas (m=3,3), ir ao café (m=3,3) e comer 

comida típica do país de origem (m=3,3).

Relacionando a frequência destas práticas com a variável sexo, 

observa-se que existem algumas diferenças significativas pesan-

do para o lado dos homens, nomeadamente no que diz respeito 

à ida a bailes organizados por pessoas do país de origem, acti-

vidades culturais (tanto organizadas por portugueses como por 

pessoas do país de origem), audição de programas de rádio para 

comunidades emigradas, leitura de jornais e revistas (portugue-

sas, do país de origem e do país de origem feitas em Portugal), a 

prática de actividades desportivas (quer organizadas por pessoas 

do país de origem como por portugueses) e a ida ao café. A única 

prática em que as mulheres superam os homens é na ida a igrejas 

que não a Igreja Católica portuguesa.

14 
Ver escala em gráfico 21
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Gráfico 21 - Frequência de práticas culturais (médias)

Nota: as respostas foram convertidas em valores correspondendo o 1 a nunca, 2 a raramente, 3 a de vez em quando, 
4 a todas as semanas e 5 a todos os dias.  

Quando a frequência de algumas das práticas culturais é segmentada pela naturalidade dos 

inquiridos (Gráfico 22), é possível apreender algumas diferenciações entre os vários grupos 

de imigrantes como a leitura de jornais e revistas portuguesas sendo uma prática mais co-

mum entre os angolanos e os brasileiros, enquanto comer pratos típicos do país de origem é 

mais comum entre os brasileiros e os naturais do continente asiático e menos comum entre 

os europeus de leste. Já a consulta de sites na internet sobre o país de origem é mais fre-

quente entre asiáticos e brasileiros, sendo menos comum entre os africanos, especialmente 

os de origem cabo-verdiana. No que toca às actividades religiosas, a frequência da Igreja 

Católica é também mais comum entre os africanos, especialmente os oriundos de Cabo 

Verde, já as actividades ministradas por outras igrejas que não a católica são privilegiadas 

especialmente pelos imigrantes brasileiros. O visionamento de canais de televisão do país 

de origem destaca-se por ser uma prática com elevada frequência independentemente do 

país de origem dos imigrantes inquiridos.
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Gráfico 22 - Frequência de práticas culturais por naturalidade (médias)

Se a frequência das diversas práticas culturais for analisada agora tendo em conta a idade 

dos inquiridos (Gráfico 23) verificamos que existem actividades que tendem a ser menos 

praticadas à medida que se avança na idade, tais como ouvir música típica do país de ori-

gem, e também consultar sites na internet sobre o país de origem. A fraca adesão a esta 

última actividade poderá estar associada a uma maior dificuldade no acesso e na utilização 

das tecnologias da informação e da comunicação por parte dos mais velhos. A leitura de 

jornais e revistas portuguesas, que se mantêm elevada nos grupos de idades até aos 39 anos 

decresce a partir deste escalão etário. A participação em actividades da Igreja Católica pa-

rece ser uma das poucas actividades cuja frequência aumenta com a idade (embora com 

discrepâncias nos extremos).
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Gráfico 23 - Frequência de práticas culturais por idade 
(médias)

Religião

Nesta secção procuramos abordar as práticas e crenças religiosas 

dos imigrantes. Nesse sentido damos conta não só da confissão 

religiosa praticada, como a regularidade com que frequentam os 

locais de culto e a sua localização, a fim de se perceber se estes 

indivíduos fazem deslocações dentro e fora do concelho por mo-

tivos associados às práticas cultuais.

Atendendo à confissão religiosa dos imigrantes inquiridos (Tabela 

144), verificamos que grande parte destes se considera católico 

(74%). O pluralismo religioso está muito associado à presença de 

dinâmicas migratórias no concelho em análise. Assim, a segunda 

religião com mais seguidores é a protestante evangélica (10%), 

o que pode estar associado a uma presença visível em Oeiras e 

entre os inquiridos de imigrantes provindos dos PALOP e do 

Brasil, sendo conhecida a penetração desta religião e de grupos 

pentecostais entre estes imigrantes. Segundo Blanes (2008: 21), 

“é nos continentes americano e africano que se concentram as 

grandes massas de crentes cristãos. Tratar-se-á, portanto, de um 

processo de «meridionalização» (southernisation) da vitalidade 

cristã”. É de salientar, ainda, o peso considerável de imigrantes 

que se consideram ateus ou agnósticos (10%), o que pode signi-

ficar uma tendência para a secularização nestas comunidades. 

R
eligião
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Outras religiões são apontadas mas com menos crentes, nomeadamente a hindu, a budista, 

a d´anjos ou sikh.

Tabela 144 - Confissão religiosa

Religiões n % % Válidas
Católica 312 73,9 74,5

Protestante Evangélica 43 10,2 10,3
Ortodoxa 4 0,9 1,0

Testemunha de Jeová 5 1,2 1,2
Islâmica 3 0,7 0,7
Mórmon 2 0,5 0,5

Outra religião 6 1,4 1,4
Sem religião (ateu/agnóstico) 44 10,4 10,5

Não responde 3 0,7 -
Total 422 100 100

Cruzando a confissão religiosa pelos sexos dos inquiridos (Tabela 145), constatamos que, 

embora a religião católica seja a professada pela maioria de homens e mulheres (77% de 

homens e 72% de mulheres), existe ainda uma maior proporção de mulheres nas Igrejas 

Evangélicas (14% vs. 5%). Nos imigrantes do sexo masculino sobressai uma maior percenta-

gem de ateus/agnósticos (13% vs. 9%).

Tabela 145 - Confissão religiosa por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
Religiões n % n % n %
Católica 178 72,1 134 77,0 312 74,1

Protestante Evangélica 34 13,8 9 5,2 43 10,2
Ortodoxa 3 1,2 1 0,6 4 1,0
Islâmica 2 0,8 1 0,6 3 0,7

Outra religião 9 3,6 6 3,4 15 3,6
Sem religião (ateu/agnóstico) 21 8,5 23 13,2 44 10,5

Total 247 100 174 100 421 100

A confissão religiosa dos inquiridos apresenta algumas regularidades e singularidades de 

acordo com os países de origem dos inquiridos (Tabela 146). Parece haver um traço comum 

e transversal aos diferentes grupos e que se prende com a tendência para o secularismo, a 

par de uma forte presença do catolicismo. As singularidades encontradas centram-se na 
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religião protestante evangélica que recruta os seus seguidores entre os brasileiros, outros 

africanos de PALOP, em especial angolanos. Encontramos ainda religiões que são mais 

comuns a alguns grupos de imigrantes, a religião protestante evangélica encontra grande 

parte dos seus seguidores na comunidade oriunda do Brasil mas abrange também africanos 

dos PALOP, em especial de Angola. A religião ortodoxa é essencialmente professada pelos 

europeus de leste, a Islâmica é apenas praticada por africanos dos PALOP (exceptuando os 

angolanos e cabo-verdianos e, sobretudo, por guineenses), ou o hinduísmo apenas pratica-

do por um indivíduo asiático.

Tabela 146 - Confissão religiosa por naturalidade (% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

  n % n % n % n % n % n %
Católica 4 44,4 40 76,9 177 88,9 40 76,9 38 50,7 4 57,1

Protestante 
Evangélica - - 8 15,4 4 2,0 1 1,9 29 38,7 - -

Ortodoxa 4 44,4 - - - - - - - - - -
Islâmica - - - - - - 3 5,8 - - - -
Hindu - - - - - - - - - - 1 14,3

Sem religião 1 11,1 4 7,7 18 9,0 8 15,4 8 10,7 2 28,6
Total 9 100 52 100 199 100 52 100 75 100 7 100

Quanto à componente experiencial da religião (Tabela 147), tendencialmente os inquiridos 

não têm uma participação quotidiana nas cerimónias cultuais, quando o fazem é semanal-

mente (28%) ou algumas vezes por ano (23%). De salientar que cerca de ¼ da amostra não 

participa em actividades de índole religiosa.

Tabela 147 - Frequência das práticas religiosas

n % % Válidas
Todos os dias 2 0,5 0,5

1 Vez por semana 120 28,4 28,6
Pelo menos 1 vez por mês 65 15,4 15,5

Algumas vezes no ano 95 22,5 22,7
1 Vez por ano 28 6,6 6,7

Nunca 109 25,8 26,0
Não responde 3 0,7  -

Total 422 100 100
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A maioria dos inquiridos que participa em actividades religiosas 

fá-lo dentro do seu bairro, 84% fazem-no na sua freguesia de re-

sidência, enquanto 9% necessitam de se deslocar no interior do 

concelho para outras freguesias de Oeiras de modo a exercer as 

suas práticas cultuais e 8% recorrem a locais de culto fora do con-

celho de Oeiras. 

Os locais de culto fora de Oeiras, aos quais os imigrantes recor-

rem, estão maioritariamente localizados em concelhos limítrofes 

como Lisboa, Cascais ou Odivelas.

Tabela 148 - Localização geográfica do local de culto

n % % 
Válidas

No seu bairro 167 53,9 55,1
Fora do seu bairro, mas na sua freguesia de residência 86 27,7 28,4

Outro local fora da sua freguesia de residência 26 8,4 8,6
Outro local fora do seu concelho de residência 24 7,7 7,9

Não responde 7 2,3 - 
Total 310 100 100

Línguas

Procurámos ainda apreender o uso que os imigrantes fazem da 

sua língua nacional e de línguas locais associadas às suas origens 

étnico-nacionais e a utilização que fazem da língua da socie-

dade maioritária (país de recepção). Neste contexto de análise, 

procurou-se saber quais as línguas mobilizadas pelos imigrantes, 

quantas e quais as línguas que os imigrantes falam em casa e em 

outros contextos de interacção, bem como, o recurso a cursos de 

língua portuguesa. 

Verifica-se que mais de metade dos inquiridos (53%) assinala 

que fala apenas uma língua em casa, sendo também recorrente 

o número dos que conjugam duas línguas no quotidiano domés-

tico (41%), pouco frequentes (2%) são os indivíduos que falam 

3 línguas em contexto doméstico. Pressupõe-se assim que, para 

além da língua materna, os imigrantes mobilizem uma segunda 
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língua nas suas transacções comunicacionais em contexto doméstico. Os casos em que não 

é indicada nenhuma língua tratam-se provavelmente de pessoas que vivem sós, e que por 

isso responderam que não falavam em casa. 

Tabela 149 - Número de línguas faladas habitualmente em casa

  n %

0 14 3,3

1 225 53,3

2 173 41,0

3 10 2,4

Total 422 100

Cerca de 90% dos inquiridos indicaram que falam português em casa, a língua mais falada 

depois do português é o crioulo, especialmente o de Cabo Verde (43%), o que não é sur-

preendente tendo em conta quer a representatividade dos cabo-verdianos na população 

imigrante de Oeiras, quer o facto do crioulo de Cabo Verde estar extremamente difundido 

em alguns contextos locais, a ponto de ser falado por outros africanos e até autóctones não 

cabo-verdianos. 

Tabela 150 - Total das línguas faladas em casa

 Línguas n %

Português 365 89,5

Crioulo Cabo Verde 177 43,4

Crioulo da Guiné-Bissau 12 2,9

Inglês 8 2

Moldavo 4 1

Ucraniano 4 1

Outras línguas 31 7,2

Nota: resposta tratada como múltipla, n=422.

No caso das famílias que apenas falam uma língua em casa (Tabela 151), a grande maioria 

fala português (82%), no entanto, verifica-se que em algumas famílias a língua mais utiliza-

da em contexto familiar é o crioulo de Cabo Verde, mas em proporção reduzida (12%).
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Tabela 151 - Língua falada em famílias que só falam uma língua em casa

 Línguas n %

Português 185 82,2

Crioulo Cabo Verde 28 12,4

Ucraniano 4 1,8

Chinês 2 0,9

Moldavo 2 0,9

Crioulo da Guiné-Bissau 1 0,4

Manjaco (Guiné-Bissau) 1 0,4

Línguas de São Tomé e Príncipe (forro, lunguyé e angolar) 1 0,4

Outras línguas 1 0,4

Total 225 100

No caso das famílias que falam duas línguas em casa (Tabela 152), destaca-se a menor im-

portância do português como língua principal passando, assim, a ter nestas famílias um 

papel secundário, enquanto o crioulo de Cabo Verde ocupa um lugar de centralidade na 

comunicação em contextos domésticos.

Tabela 152  - Línguas faladas por famílias que falam duas línguas em casa

Língua nº 1 Língua nº 2

Línguas n % n %

Português 70 40,5 100 57,8

Crioulo Cabo Verde 90 52 56 32,4

Crioulo da Guiné-Bissau 5 2,9 5 2,9

Balanta e variantes (Guiné-Bissau) - - 3 1,7

Outras línguas 8 4,8 9 5,4

Total 173 100 173 100

No que toca à unicidade ou pluralidade de línguas faladas em diversos contextos do quoti-

diano (Tabela 153), verifica-se que, no geral, a língua mais falada é o português, sendo que é 

com os vizinhos que mais exclusivamente se fala esta língua. O recurso apenas a uma língua 

estrangeira é mais frequente em contexto familiar, já que 20% dos inquiridos declaram só 

mobilizar uma língua que não o português. As situações de bilinguismo tendem a acontecer 
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especialmente com amigos ou com familiares, mobilizando os inquiridos quer duas línguas 

em simultâneo e numa mesma conversa, quer de forma alternada.

Tabela 153 - Línguas faladas nos diversos contextos

Só português Só outra língua
Português e 
outra língua 

alternadamente

Português e 
outra língua em 

simultâneo

  n % n % n % n %

Com amigos 206 48,8 41 9,7 133 31,5 40 9,5

Com familiares 184 43,6 84 19,9 96 22,7 33 7,8

Com vizinhos 248 58,8 33 7,8 93 22,0 24 5,7

Com colegas de escola 75 17,8 2 0,5 9 2,1 3 0,7

Com colegas de trabalho 239 56,6 6 1,4 41 9,7 10 2,4

Analisando as línguas que homens e mulheres falam nos diversos contextos (Tabela 154), 

constatamos que as mulheres comunicam em português mais do que os homens quando 

conversam com familiares e com colegas de escola. Por sua vez os homens recorrem mais a 

outras línguas que as mulheres para conversarem com amigos, familiares e vizinhos.

Tabela 154 - Uso de língua portuguesa e outras línguas nos diversos contextos por sexo 
(% em coluna)

Língua portuguesa Outras línguas

Feminino Masculino Feminino Masculino

  n % n % n % n %

Com amigos 227 91,5 152 87,4 108 43,5** 106 60,9**

Com familiares 196 79,0* 117 67,2* 109 44,0* 101 58,0*

Com vizinhos 222 89,5 143 82,2 75 30,2* 75 43,1*

Com colegas de escola 60 24,2* 27 15,5* 9 3,6 5 2,9

Com colegas de trabalho 177 71,4 113 64,9 25 10,1 32 18,4

* qui-quadrado significativo (p≤0,05); ** qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=248 (feminino), n=174 (masculino).

O uso da língua estrangeira é uma prática que assume diferentes intensidades de acordo 

com a naturalidade dos imigrantes (Tabela 155). Assim, e independentemente do contex-

to destaca-se o uso muito mais frequente no grupo dos cabo-verdianos em relação aos 
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restantes oriundos dos PALOP, evidencia-se também o baixo recurso a outra língua que não 

a portuguesa por parte dos angolanos quando comparados com os restantes africanos dos 

PALOP. 

Tabela 155 - Uso de outras línguas nos diversos contextos por naturalidade (% em linha)

Amigos * Familiares Vizinhos Colegas de 
trabalho *

Países n % n % n % n %

Europa de Leste 3 33,3 8 88,9 - - - -

Angola 9 15,8 10 17,5 8 14,0 3 5,3

Cabo Verde 168 82,8 157 77,3 125 61,6 48 23,6

Outros PALOP 25 48,1 21 40,4 15 28,8 4 7,7

Ásia 3 37,5 6 75,0 1 12,5 2 25,0

Total 209 51,4 202 49,6 148 36,4 57 14,0

* qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=57 (Angola), n=203 (Cabo Verde), n=52 (outros PALOP), n=79 (Brasil), n=8 
(Ásia), n=9 (Europa de Leste).

No que toca ao uso de outras línguas que não o português de acordo com a idade dos inqui-

ridos (Tabela 156) é possível constatar que as outras línguas (que não a língua portuguesa) 

tendem a ser mais usadas pelos mais velhos, uma vez que, quanto mais a idade avança mais 

usam outra língua para comunicar com amigos e vizinhos, embora em proporção inferior 

com os vizinhos do que com amigos. Em contextos laborais as outras línguas são mais usa-

das pelos inquiridos em idade activa, não se verificando grandes disparidades entre estes 

grupos de idade. Em contexto familiar existe uma maior homogeneidade no uso de outras 

línguas.

Se nos escalões etários mais novos compararmos as proporções de inquiridos que falam ou-

tra língua com os familiares e com os amigos/vizinhos verificamos que tendem a comunicar 

mais numa língua que não o português com os familiares do que com os amigos e vizinhos, 

o que pode ser um indicador de bilinguismo, ou que estes inquiridos estão inseridos em 

redes e contextos sociais em que não se usa tanto a língua estrangeira (como em família).

Segundo Itzigsohn (2005: 68-69), a forte presença de uma outra língua (estrangeira) deve 

ser encarada com um factor positivo, especialmente em famílias imigrantes de primeira 

geração com filhos, cujos pais não dominem completamente a língua da sociedade de 

acolhimento, pois, manter os filhos bilingues permite um maior controlo dos pais sobre a 

educação dos filhos. 
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Num sentido semelhante, o estudo de Portes e Hao (2006) reitera que são os imigrantes 

de segunda geração bilingues fluentes aqueles apresentam uma melhor relação familiar e 

adaptação psicossocial. 

Tabela 156 - Uso de outras línguas nos diversos contextos por grupos de idades (% em linha)

Amigos * Familiares Vizinhos * Colegas de trabalho
Idades n % n % n % n %
≤ 19 3 25,0 5 41,7 1 8,3 2 16,7
20-29 35 40,2 38 43,7 24 27,6 12 13,8
30-39 28 33,7 34 41,0 19 22,9 12 14,5
40-49 44 54,3 37 45,7 29 35,8 12 14,8
50-59 57 68,7 52 62,7 42 50,6 14 16,9
60-69 23 59,0 23 59,0 15 38,5 3 7,7
≥70 24 64,9 21 56,8 20 54,1 2 5,4
Total 214 50,7 210 49,8 150 35,5 57 13,5

* qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=12 (≤ 19), n=87 (20-29), n=83 (30-39), n=81 (40-49), n=83 (50-59), n=39 (60-
69), n=37 (≥70).

Quando observamos a distribuição do uso de outras línguas de acordo com a escolaridade 

dos inquiridos (Tabela 157) verificamos que, independentemente do contexto (amigos, fa-

miliares, vizinhos, colegas de trabalho), a tendência é para que estas sejam menos usadas à 

medida que aumenta o grau de escolaridade. De salientar, contudo, que existe um quanti-

tativo considerável de inquiridos diplomados do ensino superior que comunicam mais em 

outras línguas em contexto familiar do que nos outros contextos.

Tabela 157 - Uso de outras línguas nos diversos contextos por grau de escolaridade (% em linha)

Amigos * Familiares * Vizinhos * Colegas de trabalho 
Graus de ensino n % n % n % n %

Nenhum + sabe ler e escrever 
sem ter frequentado a escola 50 79,4 47 74,6 42 66,7 7 11,1

Pré-escolar 10 83,3 10 83,3 5 41,7 3 25
1º ciclo 69 71,9 57 59,4 53 55,2 20 20,8
2º ciclo 22 44,9 23 46,9 18 36,7 7 14,3
3º ciclo 36 45,6 36 45,6 17 21,5 11 13,9

Secundário 17 21,5 20 25,3 8 10,1 6 7,6
Curso médio/profissional 1 8,3 2 16,7 - - - -

Superior 8 26,7 14 46,7 6 20,0 3 10,0
Total 213 50,7 209 49,8 149 35,5 57 13,6

* qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=63 (nenhum + sabe ler e escrever sem ter frequentado a escola), n=12 (pré-escolar), 
n=96 (1º ciclo), n=49 (2º ciclo), n=79 (3º ciclo), n=79 (secundário), n=12 (curso médio/profissional), n=30 (superior).
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No que diz respeito à aprendizagem da língua portuguesa em contextos formais (Tabela 

158), é possível constatar que apenas uma pequena parcela da nossa amostra recorreu a 

estes serviços15 (4%), embora 26% gostasse de ter a oportunidade de o fazer; a maioria dos 

inquiridos (69%) declara não sentir necessidade de obter formação em língua portuguesa.

Tabela 158 - Frequência de cursos de língua portuguesa

  n % % Válidas

Sim, já frequentei e concluí 7 1,7 1,7

Sim, já frequentei e não concluí 7 1,7 1,7

Sim, estou a frequentar neste momento 1 0,2 0,2

Não, nunca frequentei porque não tive oportunidade 109 25,8 26,3

Não, nunca frequentei, porque nunca senti necessidade 290 68,7 69,9

Não responde 8 1,9 - 

Total 422 100 100

15
Os cursos de língua portuguesa para estrangeiros referidos são: Alfabetização CNAI, Alfabetização de adultos, Alfabetização do centro de emprego, Escola 
Aquilino Ribeiro, Escola de línguas em Paço de Arcos, Escola Secundária, Escola Luís Freitas Branco, Escola Manuel da Maia, Lusotemp, Moinho das Rolas.
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Relações com as instituições

N
esta dimensão de análise será equacionada a relação 

entre os imigrantes e as instituições e equipamentos 

públicos e privados que proporcionam serviços e 

actividades à população em geral. Para além da no-

toriedade de tais serviços e organismos, importa perceber o grau 

de utilização por parte dos inquiridos, a avaliação e eventuais 

críticas face aos serviços prestados.

Notoriedade e utilização das instituições e serviços

Sobre a notoriedade dos serviços disponíveis (Gráfico 24) desta-

ca-se o centro de saúde e a repartição de finanças, conhecidos 

por mais de 90% dos inquiridos. As juntas de freguesia, os bancos, 

a Segurança Social, a Câmara Municipal de Oeiras e os transpor-

tes colectivos no município são conhecidos por mais de 80% dos 

inquiridos. O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), a Polícia 

e o Centro de Emprego são conhecidos por mais de metade dos 

imigrantes em Oeiras.

Gráfico 24 - Notoriedade e recurso a serviços (%)
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A notoriedade dos serviços apresenta algumas diferenças entre os homens e as mulheres 

(Tabela 159), sendo que uma proporção superior de homens indicou conhecer serviços 

como Repartição de Finanças, Centro de Emprego, centro de saúde e bancos. Embora estas 

sejam apenas as diferenças que são apontadas como estatisticamente significativas, todas 

as outras também são superiores nos homens.

Tabela 159 - Notoriedade dos serviços por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

Serviços n % n % n %

 Câmara Municipal 202 80,8 151 87,8 353 83,6

 Junta de Freguesia 219 87,6 155 90,1 374 88,6

 CLAII do município 51 20,4 41 23,8 92 21,8

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 179 71,6 133 77,3 312 73,9

 ACIDI (CNAI ou outros serviços) 53 21,2 40 23,3 93 22,0

 Segurança Social 216 86,4 151 87,8 367 87,0

 Polícia 154 61,6 124 72,1 278 65,9

 Repartição de Finanças ** 218 87,2 165 95,9 383 90,8

 Centro de Emprego * 144 57,6 121 70,3 265 62,8

 Centro de saúde * 225 90,0 165 95,9 390 92,4

 Bancos ** 211 84,4 160 93,0 371 87,9

 Transportes colectivos no município 208 83,2 143 83,1 351 83,2

 Biblioteca Municipal 95 38,0 76 44,2 171 40,5

 Escola 63 25,2 30 17,4 93 22,0

 Universidade 19 7,6 13 7,6 32 7,6

 Embaixada/Consulado 71 28,4 64 37,2 135 32,0

 Associação Local de Imigrantes 8 3,2 10 5,8 18 4,3

* qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=248 (feminino), n=174 (masculino).

No que diz respeito à utilização dos mesmos serviços, constatamos que o Centro de Saúde, 

a Repartição de Finanças, a Segurança Social e os bancos são serviços aos quais mais de 80% 

dos inquiridos já recorreram. Os transportes colectivos no município, as juntas de freguesia, 

a Câmara Municipal e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras foram utilizados por mais de 

metade da amostra inquirida. 
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No que toca à utilização dos diversos serviços é observável que nem todos são usados com 

a mesma frequência de acordo com o país de origem dos imigrantes (Tabela 160), assim, 

destaca-se, em geral, o fraco recurso aos CLAII, uma vez que os imigrantes que mais re-

correm a este serviço são os angolanos (23%), apresentado as restantes naturalidades pro-

porções mais baixas, e, em especial os europeus de leste e os asiáticos não recorrem a este 

serviço. No que diz respeito à utilização dos serviços proporcionados pelo ACIDI ou CNAI, 

embora as proporções de utilizadores se apresentem mais bem distribuídas pelas diferentes 

naturalidades, é com feito, entre os brasileiros que se regista o valor máximo, já que 22% 

declaram já ter usado este serviço. No caso do Centro de Emprego verificamos que são os 

angolanos os que mais recorrem a este organismo, com 59%, mas também os europeus de 

leste (5 dos 9 inquiridos já usaram estes serviços). No que diz respeito aos bancos também 

existem algumas diferenças pois no caso dos angolanos, brasileiros e europeus de leste a 

proporção destes a usar as instituições de crédito é superior a 90%, enquanto as proporções 

para os restantes africanos e asiáticos são inferiores a 80%.

Tabela 160 - Recurso a serviços por naturalidade (% em coluna)

Europa de 
Leste Angola Cabo Verde Outros 

PALOP Brasil Ásia

Serviços n % n % n % n % n % n %

Câmara  Municipal** 7 77,8 37 64,9 167 82,3 38 73,1 31 39,2 3 37,5

Junta de Freguesia** 6 66,7 42 73,7 173 85,2 43 82,7 55 69,6 4 50,0

CLAII  - - 14 24,6 38 18,7 9 17,3 10 12,7 - -

SEF* 8 88,9 41 71,9 124 61,1 29 55,8 58 73,4 2 25,0

ACIDI  3 33,3 8 14,0 31 15,3 8 15,4 17 21,5 1 12,5

Segurança Social  8 88,9 51 89,5 170 83,7 45 86,5 61 77,2 6 75,0

Polícia  6 66,7 34 59,6 87 42,9 21 40,4 21 26,6 2 25,0

Finanças  9 100,0 52 91,2 170 83,7 43 82,7 64 81,0 6 75,0

Centro de emprego  5 55,6 34 59,6 87 42,9 23 44,2 25 31,6 1 12,5

Centro de saúde  8 88,9 54 94,7 184 90,6 46 88,5 67 84,8 6 75,0

Bancos** 9 100,0 52 91,2 159 78,3 40 76,9 74 93,7 6 75,0

Transportes colectivos  6 66,7 51 89,5 160 78,8 41 78,8 63 79,7 5 62,5

Embaixada* 3 33,3 27 47,4 56 27,6 11 21,2 23 29,1 1 12,5

* qui-quadrado significativo (p≤0,05), **qui-quadrado significativo (p≤0,01); n=9 (Europa de Leste), n=57 (Angola), 
n=203 (Cabo Verde), n=52 (outros PALOP), n=79 (Brasil), n=8 (Ásia).



(185) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Avaliação das instituições e serviços

Foi ainda solicitado aos inquiridos para avaliarem os serviços e as actividades proporcio-

nadas (Gráfico 25), observando-se que as universidades ou instituições de ensino superior 

são avaliados mais positivamente, com valores médios que se aproximam de 5, o que pode 

ser entendido como “muito bom”. Os transportes públicos no município, o centro de saúde, 

a Biblioteca Municipal, os bancos, as juntas de freguesia, a Câmara Municipal de Oeiras, 

os CLAII, o ACIDI e a Polícia são classificados com valores médios que se aproximam de 4, 

avaliação equivalente a “bom”, os restantes serviços são avaliados com valores que se apro-

ximam de uma média de 3, equivalente a “razoável”.

Gráfico 25 - Avaliação dos serviços (médias)

Escala de 1 a 5 correspondendo o 1 a muito deficiente, 2 a deficiente, 3 a razoável, 4 a bom e 5 a muito bom.

Comparando a avaliação que homens e mulheres fazem dos diversos serviços e actividades 

disponibilizadas por uma lista extensa de instituições (Tabela 161), verificamos que existem 

algumas diferenças uma vez que são os homens que avaliam melhor as juntas de freguesia e 

os CLAII, por sua vez, as mulheres fazem uma melhor avaliação da Polícia, contudo nenhu-

ma destas diferenças é significativa.
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Tabela 161 - Avaliação dos serviços por sexo (médias)

 Serviços Feminino Masculino Total

 Câmara Municipal 3,61 3,66 3,63

 Junta de Freguesia 3,79 3,84 3,81

 CLAII do município 3,67 3,76 3,71

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 2,76 2,83 2,79

 ACIDI (CNAI ou outros serviços) 3,54 3,48 3,51

 Segurança Social 3,00 3,20 3,08

 Polícia 3,27 2,99 3,14

 Repartição de Finanças 3,33 3,47 3,39

 Centro de Emprego 3,26 3,43 3,34

 Centro de saúde 3,47 3,58 3,52

 Bancos 3,79 3,77 3,79

 Transportes colectivos no município 3,47 3,55 3,51

 Biblioteca Municipal 4,08 3,92 4,02

 Escola 3,77 3,96 3,84

 Universidade/instituição de ensino superior 3,92 3,50 3,82

 Embaixada/Consulado 2,95 3,22 3,08

 Associação Local de Imigrantes 3,14 3,50 3,31

Racismo e discriminação

O presente subcapítulo dedica-se às representações sobre os fe-

nómenos do racismo e da discriminação em contexto nacional, 

assim, e num primeiro momento, os imigrantes foram questio-

nados sobre se alguma vez se sentiram alvo de actos discrimina-

tórios em Portugal, os que responderam afirmativamente indica-

ram os contextos em que tais actos ocorreram, para além destas 

questões, os inquiridos foram solicitados a posicionar-se sobre se 

em geral os imigrantes são discriminados em contexto nacional.

Quase metade dos inquiridos (46%) entende que desde que está 

em Portugal já foi alvo de actos de discriminação por motivos 

étnico-raciais.
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Tabela 162 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal

n % % Válidas
Sim 196 46,4 46,6
Não 225 53,3 53,4

Não responde 1 0,2  -
Total 422 100 100

Embora a diferença não seja estatisticamente significativa existem mais mulheres do que 

homens a sentirem-se discriminadas por motivos étnico-raciais em território nacional (49% 

vs. 43%).

Tabela 163 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total
  n % n % n %

Sim 121 49,0 75 43,1 196 46,6
Não 126 51,0 99 56,9 225 53,4
Total 247 100 174 100 421 100

O sentimento de discriminação parece não ser idêntico para todos os imigrantes, verifican-

do-se diferenças de acordo com o país de origem (Tabela 164), assim, são os imigrantes de 

naturalidade brasileira os que mais se sentem discriminados (67%) seguidos dos angolanos 

(55%). Os imigrantes que menos vezes declararam ter sido discriminados foram os cabo-

verdianos (36%) e os europeus de leste (2 dos 9 inquiridos). 

Tabela 164 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por naturalidade 
(% em linha)

Sim Não Total
 Países n % n % n %

Europa de Leste 2 22,2 7 77,8 9 100
Angola 32 56,1 25 43,9 57 100

Cabo Verde 73 36,1 129 63,9 202 100
Outros PALOP 24 46,2 28 53,9 52 100

Brasil 53 67,1 26 32,9 79 100
Ásia 3 37,5 5 62,5 8 100
Total 186 45,8 220 54,2 406 100
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Observando as respostas obtidas sobre o sentimento de discriminação de acordo com o 

posicionamento dos inquiridos na estrutura de classes sociais (Tabela 165) é notório que 

é nos operários que esta percepção e sentimento é menos saliente (apenas para 44%), nas 

restantes classes a maioria dos inquiridos já se sentiu discriminado, sendo as classes com 

maior sentimento de discriminação a dos assalariados agrícolas (2 em 3), a dos profissionais 

técnicos e de enquadramento (59%) e a dos empregado executantes (57%).

Uma explicação para os valores inferiores na classe dos operários pode passar pelos con-

textos laborais em que estas pessoas se movem, sendo que os operários podem estar inse-

ridos em contextos laborais mais co-étnicos onde existe uma fraca presença de autóctones, 

mas estes resultados podem ainda estar associados com os níveis de escolaridade destes 

indivíduos.

O sentimento de discriminação no caso dos profissionais técnicos e de enquadramento 

pode ser causado por estes estarem inseridos em contextos de trabalho onde os imigrantes 

são uma minoria, sendo também contextos onde pode existir uma maior competitividade.

O grupo dos empregados executantes pode apresentar proporções mais elevadas de res-

postas positivas a esta questão por se tratar de uma classe social que abrange os trabalha-

dores dos serviços e vendas, que tendem a ter um maior contacto com a população autóc-

tone, logo mais expostos a uma diversidade de contactos e de situações potencialmente 

discriminatórias. 

Contudo, devemos ter em conta que se estamos perante uma questão complexa, em que 

provavelmente diversas variáveis explicativas estão em parte relacionadas entre si, como 

por exemplo, a posição ocupada na estrutura de classe e o grau de escolaridade do inquirido.

Tabela 165 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por classe social 
(% em linha)

Sim Não Total
 Classes sociais n % n % n %

Empresários, dirigentes e profissionais liberais 6 54,5 5 45,5 11 100
Profissionais técnicos e de enquadramento 10 58,8 7 41,2 17 100

Trabalhadores independentes 10 52,6 9 47,4 19 100
Empregados executantes 89 56,7 68 43,3 157 100

Operários 20 44,4 25 55,6 45 100
Assalariados agrícolas 2 66,7 1 33,3 3 100

Total 137 54,4 115 45,6 252 100
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Embora não siga uma tendência linear é possível perceber que o sentimento de ter sido dis-

criminado está associado ao grau de escolaridade do inquirido no sentido em que quanto 

mais elevada é a escolaridade dos inquiridos, maior é a proporção dos que indicam já ter 

sido discriminados (Tabela 166). Esta associação pode ser explicada por uma questão de ati-

tude, hipoteticamente estes inquiridos menos escolarizados, podem estar mais resignados, 

menos atentos e menos informados sobre o que é comummente classificado como acto de 

discriminação, em contraposição, os mais escolarizados, podem ser mais reivindicativos, 

mais esclarecidos, e ter um sentido crítico mais apurado face a este tipo de situações. Uma 

outra explicação plausível pode estar relacionada com a idade dos inquiridos, uma vez que 

um baixo grau de escolaridade está associado a pessoas mais velhas, já que os mais novos 

tendem a possuir qualificações escolares mais elevadas, podendo os mais novos percepcio-

nar a sociedade de acolhimento de uma forma mais reactiva, parecendo-lhes que esta os 

trata de forma relativamente hostil por serem imigrantes.

Tabela 166 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por grau de 
escolaridade (% em linha)

Sim Não Total
Graus de ensino n % n % n %

Nenhum + sabe ler e escrever sem ter 
frequentado a escola 14 22,6 48 77,4 62 100

Pré-escolar 3 25,0 9 75,0 12 100
1º ciclo 37 38,5 59 61,5 96 100
2º ciclo 26 53,1 23 46,9 49 100
3º ciclo 51 64,6 28 35,4 79 100

Secundário 42 53,2 37 46,8 79 100
Curso médio/profissional 3 25,0 9 75,0 12 100

Superior 19 63,3 11 36,7 30 100
Total 195 46,5 224 53,5 419 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

Para verificar este último argumento (de que a idade está associada ao sentimento de discri-

minação) observamos a distribuição da variável sentimento de discriminação pelos grupos 

de idades (Tabela 167), o que verificamos é que existe uma tendência (ainda que não com-

pletamente linear) em que são os inquiridos mais novos os que mais tendência têm para 

declarar que já se sentiram discriminados (58%, 7 dos 12 no grupo até 19 anos e 54% no 

grupo dos 20 aos 29 anos) e os mais velhos os que menos vezes se sentiram discriminados 

(37% no grupo dos 60 a 69 anos e 27% no grupo com mais de 70 anos).
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Tabela 167 - Sentimento de discriminação étnico-racial em Portugal por grupos de 
idades (% em linha)

Sim Não Total

Idades n % n % n %

até 19 anos 7 58,3 5 41,7 12 100

20-29 47 54,0 40 46,0 87 100

30-39 53 63,9 30 36,1 83 100

40-49 36 44,4 45 55,6 81 100

50-59 29 34,9 54 65,1 83 100

60-69 14 36,8 24 63,2 38 100

mais de 70 10 27,0 27 73,0 37 100

Total 196 46,6 225 53,4 421 100

qui-quadrado significativo (p≤0,01)

Para os inquiridos que já sentiram discriminados por motivos étnico-raciais em Portugal os 

contextos de discriminação mais frequentes foram o trabalho (45%), os transportes (43%) e 

os serviços públicos (31%). Mas há uma diversidade de situações e de contextos em que os 

inquiridos se sentiram discriminados e que não estavam contempladas na lista de opções, 

emergindo a partir das respostas livres dos inquiridos, como por exemplo, na rua, pela PSP, 

na praça, no posto médico em jardins ou estações.

Esta diversidade de contextos inscreve-se na noção de racismo quotidiano (“everydayra-

cism”) tal como é definida e usada por Philomena Essed (1991:2). A autora considera que 

o racismo não se resume às estruturas sociais e às ideologias, sendo encarado antes de 

mais: “como um processo que é quotidianamente criado e reforçado através da prática 

quotidiana”. Esta forma de manifestação é racismo e envolve práticas sociais sistemáticas, 

recorrentes, familiares e banais. Como se pode depreender, o racismo não é um fenómeno 

homogéneo, assumindo uma multiplicidade de configurações (Mendes, 2007). Segundo 

Castles (2000: 165), torna-se então necessário analisar os racismos específicos, na medida 

em que estes afectam grupos particulares, em diferentes locais e tempos.
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Tabela 168 - Contextos de descriminação étnico-racial

  n %
No trabalho 89 45,4
Na escola 33 16,8

Nos transportes públicos 84 42,9
Num serviço público 60 30,6

Numa entrevista de emprego 46 23,5
Quando fazia compras num supermercado ou loja 46 23,5

Num café, restaurante ou serviço similar 36 18,4
Num banco/organismo de concessão de crédito 26 13,3

Quando utilizou táxis 26 13,3
No arrendamento de uma casa/quarto 22 11,2

Outras situações 13 6,6

Nota: pergunta aplicada aos inquiridos que já se sentiram discriminados por motivos étnico-raciais em Portugal, n=196.

Em particular, em contextos de trabalho, os agentes perpetradores de discriminação ten-

dem a ser os colegas de trabalho (48%) e os clientes (43%).

Tabela 169 - Agentes perpetradores de discriminação no contexto do trabalho

  n %
A entidade patronal 23 25,8

Os colegas de trabalho 43 48,3
Os clientes 38 42,7

Nota: pergunta aplicada aos inquiridos que se sentiram discriminados no trabalho, n=89.

Quando as situações de discriminação ocorrem na escola, os agentes que são responsabili-

zados por tais actos são os colegas em primeiro lugar (76%) e num plano mais secundário, 

surgem os professores (46%).

Tabela 170 - Agentes perpetradores de discriminação no contexto escolar

  n %
Os professores 15 45,5

Os colegas 25 75,8
Os funcionários não docentes 5 15,2

Nota: pergunta aplicada aos inquiridos que se sentiram discriminados na escola, n=33.
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Observando os diversos contextos onde homens e mulheres se sentem alvo de discrimi-

nação étnico-racial (Tabela 171) verificamos que existem algumas diversidades, assim, os 

homens tendem a sentir-se discriminados em táxis, na escola (especialmente por colegas), 

nos serviços públicos, bancos e cafés, o que está em sintonia com observações já atrás teci-

das, já que se tinha constatado que estes equipamentos e serviços tendem a ser mais usados 

por homens do que por mulheres. As mulheres tendem a sentir-se mais discriminadas em 

transportes públicos (que usam mais do que os homens), em entrevistas para emprego (são 

as mulheres que recorrem mais a vias formais para obter emprego), em supermercados e no 

arrendamento de imóveis.

Tabela 171 - Contextos de discriminação étnico-racial por sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

  n % n % n %

No trabalho 53 43,8 36 48,0 89 45,4

Na escola 17 14,0 16 21,3 33 16,8

Nos transportes públicos 53 43,8 31 41,3 84 42,9

Num serviço público 33 27,3 27 36,0 60 30,6

Numa entrevista de emprego 29 24,0 17 22,7 46 23,5

Quando fazia compras num supermercado ou loja 33 27,3 13 17,3 46 23,5

Num café, restaurante ou serviço similar* 16 13,2 20 26,7 36 18,4

Num Banco/ organismo de concessão de crédito 14 11,6 12 16,0 26 13,3

Quando utilizou táxis* 11 9,1 15 20,0 26 13,3

No arrendamento de uma casa/quarto 16 13,2 6 8,0 22 11,2

A entidade patronal 16 30,2 7 19,4 23 25,8

Os colegas de trabalho 28 52,8 15 41,7 43 48,3

Os clientes 23 43,4 15 41,7 38 42,7

Os professores 8 47,1 7 43,8 15 45,5

Os colegas 11 64,7 14 87,5 25 75,8

Os funcionários não docentes 2 11,8 3 18,8 5 15,2

Nota: pergunta aplicada aos inquiridos que já se sentiram discriminados por motivos étnico-raciais em Portugal, 
n=121 (feminino), n=75 (masculino), * qui-quadrado significativo (p≤0,05).

Quando questionados sobre a existência de discriminação para com os imigrantes em geral 

(Tabela 172), cerca de metade dos inquiridos adoptou uma postura um pouco ambivalente, 
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respondendo que sim, algumas vezes os imigrantes são discriminados, é de salientar que o 

somatório das duas respostas positivas (“sim, muitas vezes” e “sim, algumas vezes”) é muito 

inferior à proporção dos inquiridos que indicaram que já se sentiram discriminados (87% 

vs. 46%), ou seja, parece existir nos inquiridos uma percepção de que, embora os outros 

imigrantes sejam discriminados, o próprio não o é. 

É importante ainda ressaltar que algumas das não respostas a esta questão se devem ao fac-

to de alguns inquiridos afirmarem não conhecerem o contexto geral em que se movem os 

restantes imigrantes, mas apenas a sua situação pessoal, assim sendo, declaram não saber 

exactamente se os outros imigrantes eram ou não discriminados. Aqui, também pode estar 

ínsita uma atitude de fuga a esta questão por considerarem que esta não faz muito sentido.

Tabela 172 - Percepção de discriminação étnico-racial dos imigrantes no geral

  n % % Válidas

Sim, muitas vezes 159 37,7 39,3

Sim, algumas vezes 210 49,8 51,9

Não 36 8,5 8,9

Não responde 17 4,0  -

Total 422 100 100 

A percepção de que os imigrantes são geralmente discriminados em Portugal apresenta 

algumas diferenciações de acordo com o país de origem dos respondentes (Tabela 173). No 

caso dos naturais do Brasil (48%) e de Angola (45%) a percepção de que os imigrantes são 

muitas vezes discriminados está mais presente, no extremo oposto, encontramos o discurso 

da não existência de discriminação mais recorrente entre os naturais de Cabo Verde (13%) 

e dos outros PALOP (12%).
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Tabela 173 - Percepção de discriminação étnico-racial dos 
imigrantes no geral por naturalidade (% em linha)

Sim, muitas 
vezes

Sim, algumas 
vezes Não Total

 Países n % n % n % n %
Europa de Leste 2 22,2 6 66,7 1 11,1 9 100

Angola 26 45,6 29 50,9 2 3,5 57 100
Cabo Verde 69 36,3 97 51,1 24 12,6 190 100

Outros PALOP 17 34,7 26 53,1 6 12,2 49 100
Brasil 38 48,1 40 50,6 1 1,3 79 100
Ásia 1 14,3 6 85,7 - - 7 100
Total 152 39,0 204 52,3 34 8,7 390 100

Comunicação social

Os meios de comunicação social ao transmitirem conteúdos sobre 

as comunidades imigrantes fazem com que as pessoas no geral e os 

próprios imigrantes em particular retenham em memória o teor de 

alguns desses conteúdos, que podem ser avaliadas como positivos, 

negativos ou neutros. Os meios de comunicação podem dar mais 

visibilidade ou podem contribuir para uma maior opacidade sobre 

alguns problemas e questões que envolvem os grupos imigrantes. 

Os estudos de Teun A. VanDijk (1986) e de Férin (2003) demonstram 

que os média têm um papel relevante na reprodução do racismo. 

É o que tentaremos perceber de seguida, como é que os imigrantes 

avaliam os conteúdos dos meios de comunicação.

No que diz respeito à percepção que os inquiridos possuem so-

bre os conteúdos mediáticos que incidem sobre os imigrantes da 

sua nacionalidade instalados em Portugal (Tabela 174) verifica-

mos que a postura mais comum é considerar que os média são 

neutrais (42%), não tendo assim influência sobre a imagem dos 

seus semelhantes, contudo, a segunda resposta mais frequente 

considera que os conteúdos dos média transmitem uma imagem 

negativa dos imigrantes da sua nacionalidade (27%). Apenas 18% 

consideram que as notícias transmitem uma boa imagem dos 

seus conterrâneos, e 10% declaram que não existem notícias so-

bre os nacionais do seu país.
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Tabela 174 - Percepção dos conteúdos mediáticos sobre comunidades imigrantes

n % % Válidas

Contribuem para uma boa imagem dos seus conterrâneos 76 18,0 18,5

São neutrais, e por isso não influenciam positiva nem negativamente 177 41,9 43,2

Difamam os seus conterrâneos 114 27,0 27,8

Não são transmitidas notícias sobre os seus conterrâneos 43 10,2 10,5

Não responde 12 2,8 - 

Total 422 100 100

Quando a avaliação dos conteúdos das peças na comunicação social sobre imigrantes é 

dividida entre homens e mulheres (Tabela 175) é possível perceber que são os homens que 

apreciam de forma mais positiva (25% vs. 18%) e neutra estes conteúdos (50% vs. 47%). 

Embora um segmento substantivo das mulheres faça uma avaliação neutra, estas tendem 

contudo a manifestar uma opinião mais depreciativa do que os homens (35% vs. 25%).

Tabela 175 - Percepção dos conteúdos mediáticos sobre comunidades imigrantes por 
sexo (% em coluna)

Feminino Masculino Total

  n % n % n %

Contribuem para uma imagem dos conterrâneos 39 18,1 37 24,5 76 20,7

São neutrais 101 46,8 76 50,3 177 48,2

Difamam os seus conterrâneos 76 35,2 38 25,2 114 31,1

Total 216 100 151 100 367 100

Dos temas que os inquiridos se recordam que tenham sido transmitidos nos órgãos de co-

municação social (Tabela 176), os mais recorrentes estão associados a conotações negati-

vas uma vez que mais de metade das respostas mencionaram a criminalidade, seguida da 

pobreza, o desemprego e problemas nas habitações. Só em quinto lugar foi recordado um 

conteúdo positivo, a capacidade de trabalho. 
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Tabela 176 - Temas abordados na comunicação social sobre comunidades imigrantes

Sim Não

 Temas n % n %

A criminalidade 189 51,5 178 48,5

A pobreza 106 28,9 261 71,1

O desemprego 103 28,1 264 71,9

Habitação e problemas ligados ao realojamento 87 23,7 280 76,3

A sua capacidade de trabalho 84 22,9 283 77,1

A prostituição 59 16,1 308 83,9

A competição com os portugueses no mercado de trabalho 50 13,6 317 86,4

O seu contributo para a economia nacional 49 13,4 318 86,6

A simpatia 47 12,8 320 87,2

O seu contributo para a dinamização cultural 46 12,5 321 87,5

A renovação da população 38 10,4 329 89,6

As máfias e as redes de exploração de mão-de-obra 29 7,9 338 92,1

O seu contributo para a segurança social 22 6,0 345 94,0

Os acidentes de trabalho 15 4,1 352 95,9

Outros 24 6,5 343 93,5

Nota: questão não aplicada a quem na pergunta anterior não respondeu ou respondeu “não são transmitidas 
notícias sobre os seus conterrâneos”, n=367.
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N
este capítulo apresenta-se uma análise da informa-

ção recolhida por via da aplicação das entrevistas 

exploratórias aos representantes de instituições 

locais com uma intervenção próxima da população 

imigrante, proporcionando serviços, actividades e valências pro-

curadas por esta população. Estes agentes encontram-se bem po-

sicionados na sociedade local, afigurando-se como informantes 

privilegiados com um conhecimento relevante face ao fenómeno 

migratório no concelho de Oeiras e com capacidades de auscul-

tação e mediação junto dos imigrantes.

Percepção sobre as características sócio-
demográficas dos imigrantes

Nos discursos dos entrevistados está bem presente a ideia de que 

o fluxo migratório teve o seu grande boom nos anos 80, depois 

disso continuaram a chegar imigrantes, mas em número mais 

reduzido. Os imigrantes brasileiros e da Europa de Leste são per-

cebidos como o novo fenómeno migratório em Oeiras, contudo 

com uma dimensão inferior comparativamente aos fluxos dos 

PALOP que se fixaram no concelho nos anos 70 e 80.

O número de cabo-verdianos estabilizou ou diminuiu, ago-

ra existem mais brasileiros e moldavos. [IPSS]

No que diz respeito às nacionalidades dos imigrantes, a maioria 

dos entrevistados partilha a ideia de que a partir dos anos 70 co-

meçaram a chegar a Oeiras imigrantes vindos dos PALOP, princi-

palmente de Cabo Verde, muitos destes imigrantes construíram 

barracas em terrenos disponíveis na zona de Algés e Carnaxide.

De 75 a 80 foi o período com maior entrada, era mais fácil a 

entrada, não havia muitos entraves, até porque nessa altura 

os PALOP pertenciam às ex-colónias, então, quase todos já 

vinham com o bilhete de identidade português. [associação 

de imigrantes]

É bem perceptível uma segunda vaga de migração mais recente, 

embora de menor intensidade que a anterior. Nesta segunda 

X 
- R

epresentaç








õ
es

 dos


 
actores




 
sócio




-
institucionais











 

face


 
ao

 fenómeno








 da
 

imigração






P

ercepção






 sobre





 

as
 caracter







ísticas





 sócio





-demogr






áficas




 
dos


 

imigrantes










(198) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

vaga, brasileiros e nacionais dos países da Europa de Leste são normalmente associados 
como o novo fenómeno migratório em Oeiras.

Agora começam a chegar mais pessoas, assim, brasileiros e pessoas de leste, sim, isso 
é uma realidade nova, mas não é muito significativa, percebe-se que começa a haver 
alguma flutuação. [IPSS]

Acho que agora houve um crescimento de brasileiros nos últimos anos, mas nos últi-
mos largos anos. [serviço da autarquia]

Talvez por ser uma população marcada por alguma descrição e estratégias de invisibilidade, 
ou por se ter fixado apenas em algumas zonas, não existe total consenso no que diz respeito 
aos fluxos migratórios provindos da Europa de Leste.

Não há assim uma nova vaga de imigração, não temos imigrantes de leste aqui, acho 
que nunca vi nenhum. [associação de imigrantes]

Entre os imigrantes, a tendência é para existirem mais jovens, sobretudo e obviamente entre 
os imigrantes de segunda geração. Por outro lado, os imigrantes que chegaram nos anos 
70 envelheceram, assim sendo, a estrutura etária não deve estar tão concentrada na idade 
activa como nos primeiros anos de chegada, embora este fenómeno, actualmente, só seja 
perceptível nos imigrantes africanos dos PALOP (com maior tempo de presença em Oeiras), 
com o passar dos anos esta tendência deverá ser observável nos outros grupos de imigran-
tes que se estabeleçam em Portugal. Esta ideia é partilhada por algumas instituições com 
maior contacto com os imigrantes de origem africana.

Quanto ao grupo etário, acho que cada vez temos mais jovens, mas como consequência 
também temos muitos idosos, temos muitos idosos. [CLAII]

Muitos dos africanos que vieram tiveram filhos, nasceram muitos africanos em 
Portugal. [associação de imigrantes]

É recorrente no discurso dos entrevistados a ideia de que nas primeiras famílias de imigran-
tes africanos o homem foi o primeiro a imigrar e só quando obtivesse alguma estabilidade 
profissional em Portugal é que solicitaria o reagrupamento familiar. Posteriormente, muitos 
destes homens usaram Portugal como país intermediário para emigrarem para outros pa-
íses; assim, no caso da população adulta africana deve haver alguma disparidade entre os 
sexos, sendo o número de mulheres superior ao número de homens. No caso dos jovens, as 
proporções entre homens e mulheres devem ser equiparadas.

Acabam por sair muitos homens, aquilo que tínhamos falado há pouco, para ir traba-
lhar para França, para o Luxemburgo, acabam por sair, mas saem para trabalhar, vêm 
cá ao bairro, como têm cá família, X vezes por ano. [associação de imigrantes]
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Há situações que têm aumentado nos últimos anos de famílias dos PALOP que se ins-

talaram ali e que agora vão imigrando dali para outros destinos como sendo Espanha, 

França e Inglaterra. Ora vai o pai, ora vai a mãe e deixam os filhos às vezes com avós, 

ou com tias, ou com vizinhos. Chegam a ir pai e mãe para o mesmo destino ou para 

destinos diferentes e a deixar os miúdos para trás, às vezes até se organizarem e os 

levarem depois para esses locais de destino de emigração. [agrupamento de escolas]

Nos fluxos mais recentes a estratégia de ser o homem enquanto chefe de família o primeiro 

a imigrar está muito mais esbatida ou nem se regista.

Os africanos vinham sempre primeiro os homens, depois é que mandavam vir as 

mulheres, actualmente, falando em brasileiros, eu acho que vêm todos, e os africanos 

acho que é igual, já não há aquela história de vir o homem primeiro. [associação de 

imigrantes]

No que se refere ao tipo de família, parece haver algumas disparidades de acordo com a 

nacionalidade dos imigrantes. Concretamente, as famílias cabo-verdianas são classificadas 

de uma forma dualista, ora são numerosas, envolvendo vários núcleos e várias gerações no 

caso das famílias mais velhas, ora são famílias monoparentais, no caso das gerações mais 

jovens. De salientar que existe um amplo consenso no que respeita às percepções sobre as 

famílias africanas.

Em muitos dos casos as crianças são educadas pelos avós, ou então têm três gerações 

a viverem na mesma casa, em alguns dos casos com tios e sobrinhos ou com primos, 

ou seja, são agregados que não se limitam ao pai, mãe e irmãos. [associação de 

imigrantes]

As famílias numerosas ou monoparentais, também temos muitas famílias monopa-

rentais aqui no bairro, muitas, muitas. Muitas criancinhas filhas do mesmo pai. [...] 

Muitas monoparentais e muitas alargadas, muitas alargadas, muitas casas com avós, 

com netos, com bisnetos. [CLAII]

As famílias da Europa de Leste e do Brasil são identificadas como tendo um padrão similar 

ao português, predominando as famílias nucleares, ou então as pessoas sós.

Os moldavos ou são casados ou são solteiros, nunca têm muitos filhos, não têm com-

panheiros diferentes, assemelham-se mais ao padrão português. E os brasileiros a 

maioria são casais com filhos, ou pessoas sozinhas solteiras, são diferentes dos africa-

nos. Nos países de leste também há muitos divórcios, são semelhantes aos portugueses. 

[IPSS]
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Os níveis de escolaridade dos imigrantes parecem diferir de acordo com a nacionalidade, 

no caso africanos mais velhos predominam os níveis de escolaridade mais baixos, os jovens 

africanos parecem possuir níveis de qualificação escolar superiores às dos seus pais. No en-

tanto, denota-se uma diversidade de situações e os fenómenos de abandono e de retenção 

escolar parecem ser ainda relevantes neste contexto de análise.

Temos aquelas pessoas que não sabem ler nem escrever, temos muita gente analfabeta 

aqui, já de idade e temos jovens também quase analfabetos. E temos muitas jovens 

também licenciadas aqui no bairro. [ONG]

Ficam na casa do 9º ano ou menos, eu não estou a dizer que depois hajam pessoas 

que tiram o 12º, mas eu acho que maioritariamente, e tenho muita gente também que 

não sabe ler nem escrever, há de tudo. Mas eu ainda tenho muitos miúdos que até à 4ª 

classe muito bem, a partir da 4ª classe eu estou em luta para se manterem na escola. 

[serviço da autarquia]

Para uma interlocutora com um conhecimento mais próximo face à realidade dos imigran-

tes da Europa de Leste, é necessário estabelecer uma distinção entre duas vagas distintas de 

migrantes provindos desta zona da Europa, principalmente da Ucrânia: uma primeira vaga 

composta por imigrantes mais qualificados, e uma segunda, constituída por indivíduos 

pouco qualificados.

Os imigrantes ucranianos da segunda vaga já eram pessoas com pouca cultura, só vêm 

para fazer porcaria. [associação de imigrantes]

Atendendo à inserção sócio-profissional dos imigrantes, no caso dos africanos predominam 

as profissões pouco qualificadas, especialmente na construção civil no caso dos homens e 

no sector das limpezas domésticas e industriais no caso das mulheres.

Acho que mesmo em termos de concelhos acaba por ser muito o mesmo, muito as pro-

fissões não qualificadas. [CLAII]

No caso dos imigrantes africanos mais novos, ou imigrantes de segunda geração, parece que 

as suas profissões tendem a ser mais diferenciadas, embora pouco qualificadas em áreas 

como o comércio, os transportes e a educação.

Agora também começaram a aparecer alguns que trabalham em transportes… e car-

rinhas… (estafetas?) sim, jovens… mais novos. Fábricas também. Temos algumas ra-

parigas auxiliares de acção educativa, temos algumas nas escolas. Mas na população 

mais velha é limpeza e construção. [ONG]
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Temos algumas já noutras áreas, um bocadinho de auxiliares de acção educativa de 

acção de infância, mas pronto, a maioria é mesmo a construção civil e a limpeza, in-

dustrial ou particular. [CLAII]

No caso dos imigrantes oriundos dos países de leste existe uma certa diversidade de situ-

ações, alguns exercem profissões como mecânicos ou operários fabris, outros são traba-

lhadores do comércio ou trabalham na construção civil; contudo, no interior deste grupo 

heterogéneo (em termos de nacionalidades) é possível observar alguns processos de mobi-

lidade social ascendente, havendo imigrantes que são professores, enfermeiros, médicos e 

engenheiros.

Os imigrantes brasileiros são também reagrupados pelos entrevistados em dois grupos: os 

que exercem profissões não qualificadas (cabeleireiros(as), trabalhadores do comércio em 

padarias, sapatarias, boutiques e lojas de chineses) e os que exercem actividades profissio-

nais qualificadas (técnicos em empresas e dentistas).

Ao nível dos locais de residência dos imigrantes assistiu-se a algumas mudanças com o de-

correr dos anos. As zonas de Algés e Carnaxide foram em tempos freguesias em que existiam 

bairros de barracas habitadas por imigrantes africanos, com a demolição desses bairros os 

imigrantes foram realojados noutras freguesias do concelho16. 

Vieram para realojamento, vindos de outros bairros, Marianas, por exemplo e aí sim, 

com uma vaga muito grande de cabo-verdianos, também guineenses e de outras ori-

gens africanas, foi mais ou menos nessa altura em que foram feitos os realojamentos, 

quando foram mandados abaixo os bairros de barracas aqui assim no concelho de 

Oeiras. [associação de imigrantes]

No caso dos guineenses, por motivos económicos alguns vieram de Lisboa para as barracas 

localizadas em Oeiras, posteriormente, com os processos de realojamento muitos saíram 

para outros concelhos da Área Metropolitana de Lisboa. Tal situação deveu-se a 2 factores, 

por um lado, devido aos elevados preços do alojamento em Oeiras comparativamente a 

concelhos como Sintra, Seixal, Barreiro ou Setúbal, por outro, devido à conotação negativa 

e à estigmatização associada à vivência nos bairros sociais. 

No caso dos imigrantes da Europa de Leste, estes residem maioritariamente na freguesia de 

Algés, por esta ser uma zona relativamente próxima de Lisboa, com bons acessos à rede de 

transportes e com uma maior proximidade face à frente de mar.

16
Em 1996 existiam 265 famílias realojadas em habitação social com origem no bairro do Alto de Santa Catarina, situado entre Algés, Cruz Quebrada/Dafundo e 
Linda-a-Velha, a essa data era a zona de origem mais frequente das famílias realojadas em projectos de habitação social. (Justino e Castro, 1997)
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Condições de trabalho e acesso a benefícios 
sociais

Os discursos dos entrevistados reiteram com frequência a falta de 

trabalho, apenas as responsáveis de uma associação de imigran-

tes não referem que o fenómeno do desemprego tenha afectado 

os seus membros. No entanto, evidenciam algumas dificuldades 

que os seus concidadãos têm encontrado em conseguir formali-

zar um contrato de trabalho. Uma das situações mais recorrentes 

entre os seus compatriotas é o trabalho em regime de recibos 

verdes. Neste contexto, a representante desta associação de imi-

grantes salienta:

Neste momento muito complicado, porque todos trabalha-

dores querem que nós trabalhadores trabalhe sem contrato, 

com recibos verdes e durante últimos três ou dois anos esta 

situação é muito complicada [...] não querem fazer contrato 

porque não querem pagar subsídios ou outros. [associação 

de imigrantes]

A representante de um dos serviços da autarquia aponta para 

uma pluralidade de situações perante o trabalho dos seus utentes 

(africanos dos PALOP, maioritariamente cabo-verdianos) varian-

do entre o trabalho por conta de outrem, o trabalho por conta 

própria, os biscates e o desemprego. Os restantes actores sócio-

institucionais entrevistados destacam as situações dominantes 

entre os seus utentes, que oscilam entre o desemprego, o trabalho 

precário, o trabalho temporário e os biscates.

No caso da população mais jovem parece existir uma maior pro-

pensão nas raparigas para trabalhar, como é ilustrado pelas re-

presentantes de uma associação de imigrantes, o que se justifica 

em grande medida pelas diferenças ainda notórias que subsistem 

ao nível do processo de socialização de rapazes e raparigas de ori-

gem africana, sendo exigido à rapariga a assunção de múltiplas 

tarefas e responsabilidades em contexto doméstico.

As raparigas têm mais tendência a trabalhar. [Por mais 
facilidade? Ou mais iniciativa?] Não é só facilidade, é o 
querem mesmo e sentirem a necessidade de ajudarem a 
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família, nem que seja um part-time enquanto estão a estudar […] e têm mais a no-
ção familiar, de ajudar em casa, isso está mais inculcado. Os jovens rapazes depende 
muito, há uns que de facto trabalham, mas quando trabalham o dinheiro fica só com 
eles, ao contrário do que acontece com as raparigas, ou seja, gastam o dinheiro consigo 
próprios, há outros que não fazem nada mesmo, mas se perguntarmos às mães porque 
é que às filhas exigem que vão buscar os irmãos, trabalhar, estudar e o rapaz pode ficar 
em casa, elas dizem que é mesmo assim. [associação de imigrantes]

Também a representante de uma ONG refere o desemprego nos mais jovens atribuindo aos 
mesmos uma grande exigência na selecção dos empregos.

E há muitos desempregados, há muitos desempregados porque há muitos jovens […] 
e querem as coisas à porta de casa e com a formação que têm torna-se muito compli-
cado. [ONG]

Sobre as condições de trabalho (contrato de trabalho e descontos para a Segurança Social), 
as representantes de uma ONG e de uma IPSS mencionam a existência de situações que 
indiciam precariedade ao nível do trabalho através da realização de contratos de curta 
duração. 

Há muitas situações de pessoas que são empregadas via empresas de trabalho tem-
porário, empresas de recrutamento que é para um período específico, assinam um 
contrato a termo depois são dispensadas. [IPSS]

Também há umas coisas assim […] ou não fazerem contrato, ou fazerem cinco ou seis 
meses depois, depois as pessoas ficam sem direito ao subsídio. [ONG]

As imigrantes que trabalham na área dos serviços de limpeza e no trabalho doméstico usu-
fruem de condições contratuais que permitem por um lado a sua legalidade no trabalho e 
a regularização do seu estatuto na sociedade de acolhimento segundo representantes de 
duas IPSS.

No emprego doméstico muitas das pessoas até não temos muitas pessoas nessa situ-
ação, isso acontece inicialmente quando alguém chega do Brasil e começa, por isso, e 
traz-nos uma declaração a dizer que não está a fazer os descontos, mas depois como 
essas pessoas precisam de ter autorização de residência e como eles se empenham mui-
to em termo do trabalho, são bons em termo do trabalho que fazem facilmente con-
seguem arranjar outra pessoa que goste delas e que lhe regularizem a situação. [IPSS]

Contudo, segundo as representantes de uma IPSS e de uma associação de imigrantes exis-
tem diferenças entre os serviços de limpeza doméstica e os de limpeza industrial, pois são as 
mulheres inseridas neste último sector que conseguem com maior facilidade um contrato 
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de trabalho. Os serviços domésticos são ainda prestados num re-
gime marcado por alguma informalidade e instabilidade, ficando 
a cargo do trabalhador os descontos para a Segurança Social.

Quando estão em casas particulares, ai não há contratos, é a 
senhora ou a patroa que passa a declaração, não há descon-
tos a não ser que seja a própria pessoa a fazer e exige uma 
organização grande da parte da pessoa não é? Daquele di-
nheiro ainda ter que fazer, ainda tirar para descontar para 
a Segurança Social. [IPSS]

Mais problemático com as pessoas mais adultas como é 
serviço doméstico, ninguém faz contratos. [associação de 
imigrantes]

No caso dos mais jovens, a inserção profissional é dominante nas 
áreas dos serviços e hotelaria, sectores marcado por um maior 
nível de formalidade, estando estes trabalhadores geralmente 
regularizados.

Têm um trabalho bastante precário, vão para o McDonald´s, 
isto e aquilo, muito desses sítios fazem contrato de trabalho 
[…] mas quando é esse tipo de trabalhos em fast-food fazem 
contratos de trabalho. [associação de imigrantes]

Acesso a benefícios sociais

Existem alguns entraves que impossibilitam que os imigrantes 
consigam aceder a prestações sociais, em especial ao subsídio de 
desemprego; um desses entraves é a necessidade de terem a situ-
ação regularizada em Portugal para poderem ter um contrato de 
trabalho e os descontos para a Segurança Social, que permitem 
posteriormente aceder a benefícios sociais.

Alguns sim, outros não. Se formos pensar em termos de 
imigração isso é uma pescadinha de rabo na boca, o que 
acontece é que alguns para serem imigrantes legais têm que 
ter contrato e depois há outros que só fazem o contrato se 
tiverem a situação regularizada. [serviço da autarquia]
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O representante de uma associação de imigrantes aprofunda este 
tópico, explicando que ter a situação regularizada não é suficien-
te, pois é necessário um período mínimo de descontos para po-
der aceder às prestações sociais. Por exemplo, no caso dos sócios 
desta associação, muitos possuem contratos de trabalho de curta 
duração, não contemplando um período mínimo de descontos 
para aceder ao subsídio de desemprego.

Outro entrave que é assinalado pelas representantes de uma 
associação de imigrantes e de uma IPSS é a dificuldade dos imi-
grantes em lidarem com a burocracia inerente aos processos rela-
cionados com a Segurança Social, bem como o escasso domínio 
da língua portuguesa e dos trâmites necessários para a acederem 
a esses apoios. 

Até podem ter, o problema é que não, nem sempre cumprem 
as obrigações, quando é directamente tratado com a entida-
de empregadora, muito bem, sendo eles a tratar, a maioria 
deles […] segurança social e finanças é um problema, não 
percebem, as cartas quando vêm, as pessoas vêm muitas 
vezes pedir ajuda para interpretar porque não percebem, 
têm receio do que é que possa acontecer, porque alguns de-
les não têm sequer nacionalidade. Ou então os documentos 
não vêm e atrasa o processo quando não têm tudo em dia, 
um bocado complicado. [associação de imigrantes]

Quando são pessoas que têm algum percurso estável de tra-
balho normalmente isso está organizado […] mas a nós o 
que nos vem parar são os mais desorganizados ou com per-
cursos pouco estáveis e que normalmente não têm descon-
tos suficientes para terem direito ao subsídio de desemprego 
ou não tinham contrato de trabalho ou às vezes chegam 
pessoas que até teriam direito mas que não sabiam e não 
recorreram, portanto isso infelizmente acontece. [IPSS]

Valores face ao trabalho

No que toca à “valorização do trabalho” a opinião das represen-

tantes de uma associação de imigrantes e de um CLAII é unânime 
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em considerar que há uma forte ética de trabalho entre os cabo-verdianos, que tendem a 

trabalhar um elevado número de horas e a assumir postos de trabalho que a população 

autóctone se recusa a desempenhar. Esta ética é mais recorrente entre os imigrantes de 

primeira geração. 

Todavia esta situação que caracteriza bem os imigrantes mais antigos teve repercussões 

negativas no seu grupo familiar, já que implicou da parte dos imigrantes um menor envolvi-

mento e participação nas funções parentais, o que acabou por afectar as segundas gerações 

que não puderam usufruir de um adequado acompanhamento por parte dos pais.

Eles têm uma perspectiva do trabalho, de esforço, de exigência, na sua maioria, não 

diria todos, como é óbvio […] eles têm uma perspectiva de esforço sim, que nós não 

temos. Outro exemplo, eu tenho aqui pessoas que trabalham desde das 6:00 até às 

tantas da noite e depois com as consequências que isso tem com a educação de filhos, 

mas não vamos falar sobre isso. Há uma perspectiva diferente de encarar o trabalho, 

percebe? [CLAII]

Este menor acompanhamento parental também se traduziu numa menor responsabiliza-

ção e em um menor grau de exigência na educação que propiciaram aos filhos. Segundo os 

depoimentos dos entrevistados, esta ética de trabalho é incorporada desde “tenra” idade 

pelos imigrantes de 1ª geração, que se adequaram desde muito novos ao trabalho precário 

e mal pago, ao trabalho por turnos, ao trabalho nocturno, ao trabalho para além do horário 

legalmente consagrado e a tarefas penosas, não foi incorporada pelas segundas e terceiras 

gerações. As novas gerações partilham elevados níveis de aspirações e de exigências face ao 

trabalho, as quais acabam por não serem correspondidas na prática.

Há muitos imigrantes de primeira geração que têm cá filhos, etc. Os imigrantes de pri-

meira geração trabalharam desde crianças, vêm para cá para Portugal para trabalhar, 

já nos seus países de origem, por exemplo, Cabo Verde trabalhavam imenso, chegam 

cá, trabalham imenso, trabalham dias e noites e fins-de-semana e têm uma ética de 

trabalho que é uma coisa. Têm uma ligação com o trabalho muito forte, não param, 

nunca param e se for preciso trabalhar ao Domingo, trabalham ao Domingo. Com os 

filhos não é exigido a mesma coisa, eu acho que também há um bocadinho aquela 

ideia de que não querem que os filhos cá tenham que passar por aquilo que eles pas-

saram e eles próprios acabam por […] por exemplo, se sabem que têm que trabalhar 

por turnos já não querem, se lhes é exigido um bocadinho mais no trabalho querem vir 

embora. [associação de imigrantes]
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Situação sócio-habitacional

Com base nas informações recolhidas juntos dos entrevistados, é 

possível perceber que existem diferentes regimes de propriedade 

face ao alojamento consoante as nacionalidades dos imigrantes. 

Entre os cabo-verdianos a tendência dominante é residirem em 

habitação social e em regime de arrendamento social. No caso 

dos brasileiros, é assinalada a existência de um quantitativo 

considerável a habitar no bairro J. Pimenta, freguesia de Paço de 

Arcos, em situação de arrendamento informal.

Tem muitos brasileiros no J. Pimenta […] tem uma grande 

flutuabilidade porque as pessoas estão a pagar rendas, esta-

mos a falar por exemplo de T0 com uma família lá dentro a 

seiscentos euros, imagine! Ou quinhentos euros e sem con-

tratos de arrendamento. [serviço da autarquia]

Os guineenses sócios de uma associação de imigrantes, segundo 

o seu representante, habitam na sua maioria em casa própria e 

alguns em situações de arrendamento; contudo, parece haver 

uma diversidade de situações entre os nacionais da Guiné-Bissau, 

não sendo assim possível generalizar este testemunho a todos os 

imigrantes de origem guineense.

Segundo as representantes de uma associação de imigrantes 

oriundos da Europa de Leste estes tendem a habitar em casa 

própria, processo que é mais recorrente após a obtenção de na-

cionalidade portuguesa. Contudo, são evidenciados alguns entra-

ves colocados aos imigrantes por parte de algumas instituições 

bancárias face ao pedido de concessão de crédito para aquisição 

de casa própria.

Muitas pessoas já têm a nacionalidade e podem fazer na 

mesma (comprar casa sem fiador português), mas têm mais 

facilidade na BES, BPI. Quando pede alguma ajuda, ajuda 

para comprar casa eu sempre vai ao BES [...] a Caixa (Geral 

de Depósitos) não empresta a ninguém. [associação de 

imigrantes]
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Quando questionados sobre as condições de habitabilidade dos utentes das instituições em 

particular e dos imigrantes em geral, emerge alguma consensualidade entre os entrevis-

tados, representantes de um CLAII, duas IPSS e um agrupamento de escolas salientam a 

boa qualidade das habitações sociais. No entanto, não deixam de assinalar a existência de 

problemas nas habitações que resultam sobretudo da falta de manutenção e de cuidado por 

parte dos inquilinos (CLAII, serviço da autarquia e instituição oficial não judiciária).

Eu juro-lhe, isto sem pudor nenhum, casas sem ombreiras de porta, com rodapés ar-

rancados, sem chão. Mas isso, eu acho que tem a ver um bocadinho também com a 

perspectiva que a família, a pessoa tem do que é a sua casa, que não é sua e que não 

tem que zelar por ela. [CLAII]

Agora às vezes dentro das casas não há água nem luz porque não se pagou, ou há 

condições de muita sujidade. [instituição oficial não judiciária]

No que diz respeito à estima que os inquilinos têm pela sua habitação a representante de 

uma ONG enfatiza o asseio e os cuidados de manutenção que os cabo-verdianos revelam 

face ao seu alojamento.

Há casas lindas aqui […] o cabo-verdiano tem uma coisa, as mulheres cabo-verdianas 

são muito asseadas e a maior parte delas tem gente em França, tem gente na Holanda 

e não sei quê, e há um que vai e traz uma panela, há outro que traz um espelho e têm 

muito gosto nas casas, têm muito orgulho na casa. [ONG]

Um dos problemas que parece ser do conhecimento de grande parte dos entrevistados (2 

CLAII, associação de imigrantes, agrupamento de escolas, IPSS) é a sobrelotação do aloja-

mento, sobretudo entre os imigrantes oriundos dos PALOP. Embora a tipologia seja adap-

tada aquando da sua atribuição, há todavia um conjunto de vicissitudes decorrentes do 

ciclo de vida em que se encontram indivíduos e respectivo grupo familiar e que se reflectem 

no aumento do número de inquilinos - nascimento de filhos, situações de conjugalidade 

e de recomposição familiar e chegada de cônjuges, companheiros, familiares ou amigos 

imigrantes recém-chegados a Portugal.

Nem todas as pessoas têm a tipologia adaptada, temos ainda agregados familiares 

muito numerosos em casas pequenas, mas isso lá está, resultado do aumento das famí-

lias, depois de casais, portanto é realojado um casal com dois filhos, a filha cresce, traz 

o companheiro, depois dessa relação nascem dois filhos, mas depois o irmão também 

já trás a namorada, depois a câmara não dá resposta, não consegue dar resposta, por-

que não pode, cada filho que se junta ou que se casa a Câmara dar [uma casa nova]. 

E não há muito a cultura de procurar casa, procurar um arrendamento privado, de se 

autonomizarem. [CLAII]
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As tais famílias que vêm de Cabo Verde e aos poucos vão 

vindo mais, como vêm de outras ilhas e depois vão vindo 

mais familiares e depois chega a haver alturas em que 

numa mesma casa pequena estão a viver muitos. [agrupa-

mento de escolas]

Há aqui muito a questão da sobrelotação habitacional 

portanto e aqui principalmente em famílias de origem 

africana sim nota-se a diferença. Não tanto de a família é 

constituída pelo casal que depois teve filhos que entretanto 

tiveram filhos e que continuam a viver lá em casa depois 

também têm os netos e os sobrinhos, portanto temos muito 

este quadro de casas com quatro quartos com oito, nove, dez 

pessoas lá a viver em que é o casal, a filha e os filhos, e os 

sobrinhos por aí fora. [IPSS]

Sociabilidades locais

Sobre as redes locais de entreajuda há alguma consensualidade 

entre os actores sócio-institucionais no sentido em que estas 

relações tendem a estabelecer-se a nível intra-comunitário e em 

contextos de relações de vizinhança.

Mas sempre nesta tal lógica da sua própria comunidade, 

normalmente não há ajuda intercomunidades e acaba por 

dar uma resposta algo limitada. Os romenos, os ucranianos 

para mim são das nacionalidades que são mais versáteis, e 

adaptam-se e conseguem logo arranjar ali um grupo […] e 

depois ajudam-se e conhecem sempre alguém, conseguem-

se mover com maior facilidade. Os brasileiros também. 

[mas sempre só dentro da sua própria...] Da sua própria 

comunidade sim. Não quer dizer que não ajudem o outro 

[…] mas é raro entre comunidades distintas. [CLAII]

Isso está muito presente nas relações de vizinhança, a 

questão da inter-ajuda está muito presente, temos pessoas 

que nos chegam que sobreviveram porque têm alguém a 

ajudar até começarem a receber este rendimento (RSI), isto 
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portanto em situações limite não é? Que infelizmente há bastante, sobrevivem porque 

têm ajudas de vizinhos ou de familiares, mas assiste-se muito a relações de inter-ajuda 

mesmo entre vizinhos o que até também muito típico destes contextos não é? Eu ajudo-

te a ti, tu amanhã ajudas-me a mim, isso é natural, não é uma coisa forçada. [IPSS]

Os domínios em que as relações de solidariedade se manifestam são diversificados, con-

cretizando-se na ajuda a pessoas que vivem isoladas (serviço da autarquia), na partilha de 

energia eléctrica entre vizinhos, no apoio em acontecimentos como funerais, ou baptizados 

(associação de imigrantes), no cuidado e guarda de crianças (IPSS e ONG), no acompanha-

mento à escola e na troca de bens alimentares (IPSS).

Contudo, os processos de realojamento vieram enfraquecer essas redes de entreajuda, por 

terem separado algumas famílias e desestruturado as redes de solidariedade que estavam 

consolidadas nas antigas zonas de residência, como bem refere a representante de uma 

ONG.

Há uma coisa que se diz dos africanos que os africanos têm a família alargada e o que 

eles criticam muito, a população africana critica muito o facto de terem sido realoja-

dos neste tipo de bairros, em prédios, saírem das ditas barracas e porquê? Porque os 

realojamentos e não tenho nada contra as políticas de realojamento, mas se tivessem 

em atenção aos realojamentos as coisas eram capaz de correr melhor, porque separa-

ram as famílias muito. Portanto vieram os pais para aqui, deixaram os avós num lado 

e depois ficaram os bisavós. Porque há aqui miúdos que têm bisavós com cem anos, 

mas as famílias foram muito separadas, o que não acontecia. Portanto a inter-ajuda 

há, mas já não é como era naquele sentido da família alargada africana. [ONG]

Apenas a representante de um dos CLAII do município parece ter uma opinião oposta, sa-

lientando que há um crescente individualismo entre os africanos, não se notando redes de 

solidariedade dotadas de alguma densidade entre estes imigrantes.

O feedback que eu tenho de muitas famílias é que o africano é muito egoísta, por in-

crível que pareça, tenho muito esse feedback que o africano não se ajuda, ao contrário 

daquilo que eu conheço da comunidade brasileira por exemplo, mas isto é o feedback 

que eles próprios é que me dão, em termos da população africana, não há uma grande 

entreajuda, é mais o salve-se quem puder, desenrasque-se! [CLAII]
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Sucesso, insucesso e abandono escolar

Sobre a relação entre a população imigrante (e utentes das ins-

tituições) e a escola, as opiniões divergem. Para alguns actores 

sócio-institucionais (de uma associação de imigrantes e de uma 

IPSS) não existe insucesso e abandono escolar entre os utentes 

que são estudantes. Parece haver segundo os depoimentos uma 

tendência para a reprodução social, assim, os filhos cujos pais são 

detentores de algum capital escolar, tendem a prosseguir o seu 

percurso escolar.

A relação entre a escola e os nacionais do leste da Europa tem sido 

marcada por alguma variabilidade ao longo do tempo. Assim, e 

para representantes de uma associação de imigrantes da Europa 

de Leste, é possível evidenciar dois momentos distintos: o pri-

meiro, que abarca os imigrantes de 1ª geração, claramente mais 

qualificados, cujos filhos foram bem sucedidos no sistema esco-

lar português, já que vinham do país de origem bem preparados, 

tendo cumprido as elevadas expectativas partilhadas por pais e 

professores que recaíam sobre a sua prestação escolar. No segun-

do momento nota-se uma maior diversificação das origens geo-

gráficas dos imigrantes mais recentes, oriundos de zonas rurais 

da Ucrânia e da Moldávia, menos qualificados e cujos descenden-

tes não são tão bem sucedidos no sistema de ensino português, 

em comparação com os filhos dos imigrantes da 1ª vaga do leste 

da Europa.

Nas restantes entrevistas é enfatizado o insucesso e abandono 

escolar dos utentes de origem africana, que no passado cons-

tituía uma situação mais preocupante do que na actualidade, 

registando-se uma evolução positiva segundo as representantes 

de um dos serviços da autarquia e as representantes de duas das 

associações de imigrantes. Assim, a representante de uma asso-

ciação de imigrantes evidencia que:

Tem melhorado, especialmente as que estão a praticar o 

andebol têm melhorado bastante, o sucesso tem aumenta-

do. (abandono escolar) Já houve muito mais, agora está a 

melhorar, penso que sim. [associação de imigrantes]

Sucesso





, insucesso








 e
 abandono










 escolar









(212) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Para esta instituição, a causa da melhoria radica na conciliação por parte dos jovens dos 

estudos com a prática desportiva. As representantes de outra associação de imigrantes e de 

um dos serviços da autarquia valorizam o programa estatal Novas Oportunidades que tem 

permitido o regresso à escolaridade de alguns que tinham interrompido os estudos.

É elevado, já foi ainda pior, melhorou bastante com as Novas Oportunidades, acom-

panhando este processo desde 2006, porque a maior parte deles já tinha desistido de 

estudar e formam integrados em cursos profissionais e têm muito mais facilidade em 

acompanhar esses processos, continua a ser um bocadinho elevado em comparação à 

escola central. [serviço da autarquia]

O insucesso e o abandono escolar são em grande medida justificados quer pelo elevado 

grau de exigência experimentado em algumas escolas, quer pela existência de uma dispa-

ridade entre backgrounds culturais dos alunos autóctones face aos alunos imigrantes (ou 

descendentes de imigrantes) (serviço da autarquia e associação de imigrantes).

Tem uma taxa elevada de abandono, mas já foi pior, e o insucesso escolar também, 

sobretudo por défices que já vêm de trás, não é? Porque muitos deles chegam ao 6º ano 

sem capacidade para continuar porque continuam sem conseguir fazer contas […] na 

Luís de Freitas Branco em Paço de Arcos é mais equilibrado apesar de tudo, no liceu 

de Oeiras é que o grau de ensino é mais… eles sentem uma diferença muito grande, 

porque estão a lidar com uma população que teve um background de ensino muito, 

muito mais exclusivo e isso vê-se quando eles escolhem a escola para onde querem ir, 

se forem para Paço de Arcos já sabem que é mais razoável do que outra. [associação 

de imigrantes]

Em uma IPSS, a argumentação avançada focaliza-se na falta de preparação por parte dos 

professores em lidar com as especificidades culturais dos imigrantes. Por sua vez, para as 

representantes do Ponto Imigrante o abandono escolar é mais notório entre os trabalhado-

res estudantes, que manifestam dificuldades em conciliar as duas actividades, tendendo a 

descurar os estudos.
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Valores face à escola

As opiniões dos actores sócio-institucionais face à valorização 
da escola são díspares: para alguns a escola é valorizada pelos 
imigrantes, para outros a escolaridade tem vindo a adquirir uma 
crescente relevância e, há ainda os que asseveram que os imi-
grantes não valorizam a escola. É de salientar que a atitude face 
à escola e face à escolarização é mediada por variáveis como a 
nacionalidade, a idade e a escolaridade dos pais.

A não valorização da escola associa-se essencialmente a duas 
razões principais: por um lado a necessidade de que a criança ou 
o jovem contribua para o sustento do grupo familiar, por outro, 
a reprodução das situações escolares herdadas por parte de pais 
com baixos capitais escolares que desvalorizam a escolaridade e a 
importância de os seus filhos obterem credenciais escolares. 

Já a comunidade africana está um bocadinho mais relaxa-
da em relação a isso e valoriza muito mais, são eles mesmo 
que insistem que os filhos deixem a escola para ajudar 
porque é mais um, mais uns braços a trabalhar, para pôr 
dinheiro em casa. [serviço da autarquia]

Não estaria a fazer nada e por outro lado porque seria um 
fardo muito grande, ou seja, uma família consegue sus-
tentar cinco filhos se os mais velhos quando chegarem aos 
dezasseis anos começarem a contribuir para a casa e aju-
darem os mais novos, agora aguentar não sei quantos filhos 
até aos vinte e dois anos sem trabalhar, a coisa complica. 
[associação de imigrantes]

A baixa escolaridade não tem contribuído para a construção de 
aspirações positivas face à escola e face à prossecução de um per-
curso escolar mais longo entre os seus filhos.

É como por exemplo os filhos do doutor, porque é que o dou-
tor tem condições, os pais sabem o que é o valor da escola 
[…] agora aquele que tem, que é analfabeto, que não sabe 
ler, não vai preocupar essa situação, preocupa só com o ser-
viço e como não tem o nível de escolaridade o rendimento 
também do ordenado é pouco. [associação de imigrantes]
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Eu acho que isso tudo depende do que encontraram em casa, enquanto cresceram não 

viram lá ninguém a estudar, a pegar um livro e também ninguém a dizer: “Olha é pre-

ciso estudar, é preciso ir para a faculdade, é preciso ter mais do que aquilo que os teus 

pais tiveram, vamos lá lutar pela vida!” Eu acho que eles não ouviram isso. [associação 

de imigrantes]

Em relação à escola, é muito complicado, muito, muito complicado, um dos princi-

pais problemas também em relação aos miúdos, a escola não é valorizada da maneira 

como devia ser, porque como os próprios pais, aos níveis das habilitações literárias, 

têm habilitações muito baixas, não conseguem dar aos filhos um acompanhamento 

e dar-lhes o apoio, e saberem a que nível é que eles estão, e valorizar aquilo. E para 

os filhos é um bocadinho: “A minha mãe também não sabe, também não interessa.” 

Isso é muito complicado, porque quando estamos com jovens do 5º, 6º, 7º ano e eles 

dizem: “OK, a minha mãe também não sabe nada, não sabe sequer ler nem escrever.” 

[associação de imigrantes]

A posição de que tendencialmente tem havido uma crescente valorização da escola é par-

tilhada pelas representantes de um CLAII, de uma IPSS e de um agrupamento de escolas.

Está-se a valorizar, eu sinto que as famílias estão a valorizar um bocadinho mais a 

escola, a importância dos miúdos fazerem a escolaridade mínima, eu sinto isso. Na 

prática, acho que se vai vendo. [CLAII]

Eles próprios têm vontade em progredir, nós, a maioria dos pais das famílias que pas-

sam por cá também fazem formação. Nestes últimos 10 anos os cabo-verdianos têm 

feito um esforço e uma progressão bastante positiva […] dar uma boa educação aos fi-

lhos, que os filhos tenham uma formação superior, mesmo os pais dos meninos querem 

elevar o nível escolar, por isso temos algumas pessoas a frequentar esses cursos. [IPSS]

Segundo as responsáveis de um agrupamento de escolas e de um CLAII, têm vindo a fazer-

se um esforço de aproximar mais os pais dos alunos da escola, e os pais têm correspondido.

Uma distinção entre nacionalidades é feita por alguns entrevistados que defendem a ideia 

de que, comparativamente aos outros imigrantes, os europeus de leste atribuem à escolari-

dade um valor de centralidade.

E é interessante que por exemplo aqueles que são de países de leste têm muito essa 

atitude de querer colaborar com a escola e de vir à escola e de perceber a importância 

da escola na vida e na formação dos jovens. [agrupamento de escolas]
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Eu parece-me que isso varia, a comunidade de leste que eu 

conheço valorizam muitíssimo a escola, valorizam o traba-

lho, mas a escola é fundamental para eles e os filhos, têm, 

mas têm mesmo que ir à escola e depois nas férias traba-

lham, mas a escola é fundamental para eles, está fora de 

questão eles não fazem a escola. [serviço da autarquia]

Sentimento e percepção de segurança

Quando é abordado o tema do sentimento e percepção de seguran-

ça, em geral os entrevistados consideram que se sentem seguros 

onde intervêm. Apenas as representantes de uma associação 

de imigrantes referem não se sentirem seguras na sua zona de 

residência.

Contudo, é de frisar que alguns dos interlocutores que declaram 

sentirem-se seguros já presenciaram ou têm conhecimento de 

formas de violência nas zonas onde intervêm; ao que parece no 

passado existia um clima de maior insegurança, marcado por as-

saltos, incivilidades em espaços públicos e tráfico de droga.

Tenho conhecimento de uma altura ou outra ou foi o moto-

rista da Vimeca que foi assaltado ou foi o bombeiro, ou foi 

a casa comercial, o café ou a mercearia lá do Sr. Não sei das 

quantas. [CLAII]

Uma vez um homem saiu daí com uma arma, os miúdos 

atiravam pedras aos carros, haviam aqui umas lojas que 

eram assaltadas sistematicamente depois houve um que 

lhes deu um enxerto de pancada e nunca mais aconteceu. 

Mas agora melhorou muito. Muita gente que era mais des-

tabilizadora foi presa. Mas, nos últimos tempos, eu julgo 

que por as pessoas estarem a viver pior tem aumentado o 

número de assaltos aqui, eu vou dizer uma coisa, não há 

sítio mais seguro na terra para mim, mas tenho ouvido 

algumas queixas de casas assaltadas, de furtos de carros. 

[serviço da autarquia]
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Já esteve muito mau, já teve aqui situações de tráfico de droga, já teve outros tipos 

de problemas que neste momento estão a melhorar. Não há, eu não tenho um senti-

mento de insegurança, mesmo de noite, as pessoas já conhecem. As únicas situações 

mesmo têm a ver com o tráfico de droga, mas que são muito restritivas. [associação 

de imigrantes]

A explicação para o sentimento de insegurança é aprofundada pela representante de uma 

IPSS que actua no Bairro dos Navegadores (Talaíde, freguesia de Porto Salvo), segundo a 

qual existe uma diferença entre os habitantes do bairro que raramente saem para o exte-

rior e quando o fazem é em grupo, e os moradores que fazem a sua vida quotidiana fora 

do bairro, no sentido em que o sentimento de insegurança no interior do bairro é apenas 

experienciado pelos últimos.

Temos o lado em que as pessoas se sentem seguras porque estão dentro do gueto e aqui 

com as aspas, este bairro está sem duvida muito mediatizado e as pessoas que estão de 

alguma forma também, que estão excluídas do seu lado de fora dado que há pessoas 

que não conhecem outra realidade […] que vivem 24h por dia aqui, quando saem do 

bairro saem em grupos, portanto vê-se principalmente adolescentes que só saem do 

bairro com mais quatro ou cinco, senão não saem, e esses sentem-se seguros aqui den-

tro, e temos depois o lado das pessoas que estão integradas socialmente e que têm um 

vida perfeitamente dita normal, fora do bairro, que sentem insegurança aqui dentro. 

Aqui acontece um fenómeno que não acontece normalmente noutros bairros que há 

assaltos dentro do próprio bairro por próprios moradores e portanto temos estes dois 

opostos. [IPSS]

Para as representantes de um CLAII é manifesto o sentimento de insegurança entre os seus 

colaboradores, o que deriva não tanto de assaltos, mas de situações de extorsão e tráfico de 

documentos, actividades perpetradas por grupos de extorsão e que afectam sobretudo os 

imigrantes do leste da Europa.

Eu recordo-me, mas mais com os ucranianos e lituanos que havia para aí umas má-

fias quaisquer por causa dos documentos e lembro-me que havia muito medo por 

parte dessas nacionalidades inclusive de vir aqui e falar sobre documentação […] 

um ucraniano, muitas das vezes, era mal tratado por outro ucraniano, e depois havia 

aí também uns lituanos que faziam mal aos ucranianos, também para lhes tirar os 

documentos, era assim uma grande confusão, eram umas máfias quaisquer […] ou 

então são situações em que, normalmente nos PALOP em que tiram, roubam, pedem 

emprestado os documentos para depois poderem ir trabalhar fazendo-se passar por 

outras pessoas, há uns que emprestam a título de dinheiro. [CLAII]
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Preconceitos, discriminação, racismo

No que diz respeito a situações de discriminação étnico-racial no 

contexto da sociedade portuguesa, não há um posicionamento 

consensual, havendo tanto entrevistados que denunciam situa-

ções desta índole como outros que afirmam que ora são raras ou 

inexistentes as situações de racismo e de discriminação. O grupo 

de entrevistados que nega a existência de situações de discrimina-

ção étnico-racial é composto por três representantes de: uma as-

sociação de imigrantes, uma IPSS e um agrupamento de escolas. 

No caso da representante do agrupamento de escolas e da IPSS a 

inexistência de situações de racismo e discriminação no interior 

das instituições, o que se deve ao facto de estas instituições terem 

já um historial de convivência com populações de diversas ori-

gens nacionais e de promoção de coexistência intercultural.

A escola […] foi tendo sempre uma população com carac-

terísticas muito multiculturais, porque logo após vinte e 

cinco de Abril, por um lado instalaram-se naquela zona 

muitos timorenses e portanto durante muitos anos os filhos 

e os netos daquelas famílias foram os alunos da escola de 

Caxias, por outro lado depois também por força dos rea-

lojamentos os vindos de Cabo Verde, de Angola, da Guiné, 

Guiné-Bissau e portanto a convivência e o dia-a-dia em 

ambiente de jovens e crianças vindos de vários sítios é uma 

realidade já de há muitos anos e portanto aquilo que há 

quinze anos atrás se fazia como um trabalho de promover 

a tolerância a multicultural idade, já não é um dos nossos 

grandes objectivos porque já está muito interiorizado na 

população que ali reside. [agrupamento de escolas]

Aqui não notamos muito porque desde o início sempre 

tivemos pessoas de vários países. Temos desde Cabo Verde, 

Angola, Moçambique temos alguns miúdos chineses, dois 

ou três meninos chineses, brasileiros. Mesmo as próprias 

crianças não têm esse sentimento e já crescem com esse sen-

timento de estarem em conjunto. Nós em termos de funcio-

nários até temos várias pessoas de vários países, portanto 

acho que não há esse preconceito. [IPSS]

P
reconceitos










,
 discriminação











, racismo









(218) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Mais do que situações de racismo, parece ser mais recorrente a persistência de preconceitos 

e de estereótipos, situação que é denunciada pela representante de uma ONG e que afecta 

sobretudo os africanos, emergindo estes no imaginário colectivo como associados à prática 

de roubos.

Há algum tipo de preconceito porque muitas pessoas ainda acham que quando há 

roubos é sempre o escuro. [ONG]

São ainda referidos pelas representantes de um CLAII e de um serviço da autarquia os sen-

timentos de inferioridade da população autóctone, que se sente prejudicada no acesso às 

prestações e apoios sociais, considerando que os africanos têm sido beneficiados.

Eu também já ouvi dizer: “… pois, se fosse aos pretos era tudo, agora a nós…” [serviço 

da autarquia]

No caso de um CLAII é referido o mesmo tipo de comentários, mas proferido por parte de 

alguns membros da comunidade cigana:

Pontualmente, existe uma situação ou outra de um não-imigrante que se […] que o 

apoio não é imediato, ou se vê que o processo se alonga mais que aquilo que queria 

ou que era suposto lá vem […] aquele desabafo: “Pronto, vocês como até sabem que 

a maioria da população é imigrante” e a maioria é mesmo a maioria, é a maioria no 

bairro, não é? [sussurrando] A população cigana tem muitas vezes essa reacção: “Vocês 

ajudam os africanos!”, para não dizer outro termo. [CLAII]

Em alguns dos depoimentos sobressai a existência de relações marcadas por alguma tensão 

entre população autóctone e imigrantes, bem como, nas relações entre os diferentes grupos 

de imigrantes.

Sim, infelizmente há, tanto de africanos como de portugueses. E entre africanos os que 

são da Guiné, os que são de Angola, isso sente-se muito. Essas observações relativamen-

te aquele, ao português ou porque é “tuga” ou porque é “pula”, o outro que é cigano ou 

o outro que é guineense, sente-se muito. [IPSS]

Quanto à existência e contextualização das situações de discriminação, segundo uma asso-

ciação de imigrantes, estas tendem a acontecer mais fora do bairro, o que faz com que os 

jovens utentes tenham algum receio em sair do espaço-bairro.

Aqui não tanto, quando saem para fora, bastante, continua na mesma, até temos 

experiência de irmos para fora com alguns jovens a alguns sítios fora e sente-se logo 

a diferença […] quando fomos de férias com eles no Alentejo que é uma coisa que 

para mim, é perfeitamente normal, entrámos num restaurante, eu fui lá fazer uma 
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marcação, disseram que sim, eles entraram disseram-nos que não e depois é que perce-

beram que era o mesmo grupo. [associação de imigrantes]

Estas situações tendem a reforçar ainda mais a tendência para o fechamento e isolamento 

espacial e social destes jovens em torno do seu bairro.

Sentem-se revoltados e faz com que haja ainda maior alienamento, ou seja, não fazem 

grande esforço para saírem do bairro e quando saem do bairro, saem do bairro com 

medo e com um pé atrás. [associação de imigrantes]

Mas sobressaem outros locais e outras situações que denotam afastamento e rejeição face 

aos imigrantes. Assim, as interlocutoras de um CLAII referem o desagrado e tensão mani-

festo por parte dos seus vizinhos, tendo já existido conflitos entre estes e os imigrantes que 

se dirigem às suas instalações em Algés para serem atendidos.

Particularizando, nas relações da população autóctone com os imigrantes oriundos da 

Europa de Leste, parece haver uma atitude de aceitação e de tolerância face a estes imi-

grantes, dado também o tempo de consolidação da sua presença entre nós, sendo a escola o 

contexto que mais tem propiciado uma maior aproximação imigrantes-maioria.

Agora mais, noto mais, as pessoas acho que começaram a aceitar mais, noto mais isso 

em relação aos de leste, que noto que as pessoas... “ah conhecem fulano tal que é da 

Moldávia e não tem muita sorte. Vamos ajudá-lo!”. Ou então: “Costuma lá ir a casa, 

ou faz companhia”. E depois também o engraçado é que começam a comentar que 

aprenderam a dizer em romeno ou em russo determinada palavra por causa da amiga 

ou amigo dessa nacionalidade. Mas o que é normal porque eles agora também estão, 

eles salvo seja, os filhos estão a frequentar a escola, há muito, muitas pessoas de leste 

na escola e isso acaba também por aproximar. [CLAII]
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Relações entre autóctones e imigrantes, 
relações entre estes e outras minorias e intra-
imigrantes

No que toca às relações entre os diversos grupos de imigrantes e 

outros grupos étnicos e a população autóctone, nota-se alguma 

consensualidade quanto à ausência de conflitos motivados por 

razões étnico-raciais. No entanto, segundo a representante de 

uma IPSS, pontualmente, registam-se situações de conflitualida-

de física.

Não, é o que tinha dito há pouco, não vejo grandes ondas 

de conflito, não, nem tensões, não, é mais aquelas de vez em 

quando. [IPSS]

As relações entre diferentes grupos de imigrantes parecem pau-

tar-se por uma certa indiferença de uns face aos outros. Nas re-

lações inter-imigrantes parece não haver relações de inter-ajuda, 

principalmente entre brasileiros e europeus de leste.

Por exemplo, entre os brasileiros e nós e os brasileiros e os 

cabo-verdianos, acho que até há assim uma certa indife-

rença […] há respeito, não vejo que haja competição pelos 

trabalhos [...]. Agora, realmente não vejo [...] a entreajuda 

que eu estava a dizer, não a vejo entre países de leste e bra-

sileiros. [IPSS]

No caso das relações entre africanos e brasileiros, tanto a repre-

sentante de um serviço da autarquia como de uma IPSS referem 

que quando se deu o boom da imigração brasileira e do leste eu-

ropeu subsistia entre os imigrantes mais antigos a percepção de 

que estes “novos imigrantes” constituíam uma ameaça realista, 

nomeadamente no mercado de trabalho. Neste contexto, era 

perceptível a existência de sentimentos de competição principal-

mente por parte das imigrantes africanas em relação às imigran-

tes brasileiras.

Acho que houve aí uma altura que havia uma coisa por 

parte dos africanos, andavam um bocado zangados, diziam 

que os brasileiros tinham vindo e tinham tudo a preços 
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muito mais baixos, isso surgiu sobretudo entre as mulheres, manicuras, cabeleireiros, 

estavam muito zangadas, mas é um desabafo, empregadas domésticas que diziam que 

os brasileiros tinham vindo e que tinham feito baixar os preços. [serviço da autarquia] 

Também a responsável por uma IPSS faz alusão ao sentimento de competição em relação 

aos europeus de leste, que numa fase inicial da sua trajectória imigratória aceitavam traba-

lhar por um salário inferior ao que era convencional entre os demais trabalhadores.

Fazem um bom trabalho e fazem-no até a um preço muito inferior ao dos portugueses 

ou dos africanos, nomeadamente na construção e isso, não sei se não há alguma explo-

ração também, isto nesta fase inicial […] eu acho que como eles [cabo-verdianos e bra-

sileiros] de alguma forma já vieram há mais tempo, que de alguma forma já se sentem 

mais à vontade de se fazer valer de determinado valor, por exemplo o valor de hora no 

trabalho doméstico ou do valor do trabalho de construção eu acho que os dos países de 

leste que se sujeitam. [Por serem recém-chegados?] Talvez por serem recém-chegados, 

ou porque ainda não estão à vontade, se calhar uma pessoa dos países de leste aceita 

ganhar 5€ à hora e a brasileira ou a africana diz: “Não não! Tem que ser a 8€!” [IPSS]

No que se refere aos timorenses que residiram no concelho por volta dos anos 80 e que 

foram abandonando Portugal à medida que a situação no país natal se foi pacificando, a 

ideia é que de conviviam harmoniosamente com os imigrantes africanos como é ilustrado 

no depoimento da de uma associação de imigrantes.

Se formos a ver a comunidade timorense e a africana dão-se, convivem e alguns deles 

até os filhos são uma mistura de comunidades, pai angolano, mãe timorense. [asso-

ciação de imigrantes]

O tipo e a intensidade das relações entre imigrantes e não migrantes em contextos de rea-

lojamento multiétnico devem-se mais a um forte interconhecimento que existia entre vizi-

nhos quando viviam no bairro de barracas e que assim se prolongou no pós-realojamento.

Assim, para a representante de uma IPSS é mais relevante a convivência consolidada a nível 

de bairro do que a nacionalidade dos protagonistas sociais.

O contexto da barraca criou um elo sem dúvida nenhuma muito forte entre as pessoas 

portanto apesar da etnia ou raça ser diferente, há depois por trás disso uma união 

entre todas as pessoas que é aquela, acho que pode ser visto assim. [IPSS]

As relações entre os imigrantes e os indivíduos de etnia cigana são percepcionadas como 

sendo de respeito mútuo. Embora sejam relações marcadas pela distância, não se denota a 

existência de conflitos, contudo, também não parece haver relações de amizade, já que os 
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ciganos tendem a centrar de forma privilegiada as suas interac-

ções no endogrupo.

Se passarmos na rua vemos que há um distanciamento, se 

calhar estão uns do lado da rua e outros do outro. Mas não é 

tanto, comparando com outros bairros, eu acho que não há 

problemas. Não vou dizer que as pessoas convivem alegre-

mente, mas isso não fazem em lado nenhum, é uma questão 

cultural, normalmente se passarem ali […] e se virem as 

famílias agora está um círculo com muita gente, com vinte 

ou trinta pessoas da mesma comunidade (cigana) ali assim 

em pleno bairro. [associação de imigrantes]

Onde há um distanciamento maior é a questão da popula-

ção cigana, esses sim são mais fechados para os outros […] 

tem a ver com a questão cultural, com hábitos culturais não 

é? Com o próprio dia a dia, como toda estrutura familiar 

se organiza e em todas as dinâmicas mesmo profissionais, 

o que não quer dizer que as pessoas não se relacionem, re-

lacionam e falam, mas não convivem, mas também não é 

uma relação conflituosa, aqui não é? [IPSS]

Os ciganos e os africanos, não se cruzarão tanto, não se en-

trosarão tanto, mas também mantêm este distanciamento 

devidos, não tenho conhecimento aqui de grandes guerras, 

grandes conflitos, não há. [CLAII]

Valorização versus desvalorização cultural

A mediação que os imigrantes estabelecem entre a cultura do seu 

país de origem e a cultura da sociedade de acolhimento pode ser 

analisada com recurso à teoria das estratégias de aculturação de 

Berry (citado por Khan e Vala, 2000: 146-148), modelo este que 

tem em conta duas componentes:

1.	 A adaptação ou resistência à cultura da sociedade de acolhimento;

2.	 A manutenção ou abandono da cultura de origem.

Com base nestes dois indicadores é possível criar uma matriz de 

2x2 em que a aculturação pode assumir quatro formas-tipo.
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Figura 2 - Modelos de aculturação

Relação com a cultura da sociedade de acolhimento

+ -

Relação com a cultura de origem

+ Integração Separação

- Assimilação Marginalização

Fonte: adaptado pelos autores; Berry citado por Khan e Vala, 2000: 146-148.

1.	 Integração: classificação que implica que os imigrantes mantenham aspectos da sua cultura 

de origem, podendo adoptar também comportamentos típicos da sociedade de acolhimento;

2.	 Assimilação: resulta de um abandono da cultura do país de origem em detrimento da cultura 

da sociedade de acolhimento;

3.	 Separação: rejeição dos aspectos culturais da sociedade de acolhimento e valorização da cul-

tura de origem;

4.	 Marginalização: rejeição quer da cultura da sociedade autóctone quer da cultura de origem, 

situação de alienação.

Os quatro tipos de estratégias de aculturação devem ser entendidos como ideais-tipo, ser-

vindo, assim, para comparar os resultados empíricos com o modelo situando-os mais ou 

menos perto de cada um dos ideais-tipo. Na prática, os testemunhos podem ser classifica-

dos em zonas de charneira entre os vários ideais-tipo, uma vez que não se trata de catego-

rias mutuamente exclusivas, existindo entre elas alguma permeabilidade.

Quando questionados sobre a relação que os imigrantes estabelecem entre a cultura do país 

de origem e a cultura portuguesa, destacam-me nas entrevistas duas possíveis reacções 

comportamentais.

Em primeiro lugar, e de uma forma geral, os imigrantes acabam por assimilar algumas das 

práticas culturais portuguesas, mas não de uma maneira total, mantendo a sua cultura de 

origem.

É, eu acho que no geral estão adaptados, estão, é assim, acho que no fundo, conhecem-

na e aceitam a cultura maioritária, conhecem e aceitam, não quer dizer que se adap-

tem a ela no seu dia-a-dia, na sua prática, na sua maneira de viver, não sei. Acho 
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que conhece, aceitam, mas valorizar valorizam mesmo a sua, mais a sua. Depois há 

pequenas adaptações que acabam por ser forçadas […] exacto, adaptam-se mas ao 

mesmo tempo valorizam a sua […] mas há muito mais esta resistência até na cultura 

cigana, a africana há uma adaptação maior, mas valorizam acima de tudo a sua, pen-

so que sim. Mas há uma adaptação, há uma adaptação, há porque acaba por ter que 

ser, percebe? Porque a vivência, acaba por ter que ser. [CLAII]

Também, nós temos muitos livros, vários de língua portuguesa. Claro, cultura é dife-

rente mas nós gostamos de ler a língua dos outros, claro, nós vivemos aqui, cultura é 

riquíssima, sabe? […] O que eu acho estranho é estar na paragem e a pessoa “Bom dia” 

claro que estranho. Muito estranho sabe o que é? São os beijinhos duas vezes, nós temos 

três ou um […] todos os dias, quando meus crianças entram em casa, beijinhos, claro, 

eu não posso sem beijinhos […] mas dois beijinhos é um pouco estranho e com pessoa 

que eu não conheço muito bem assim, mas agora é normal. [associação de imigrantes]

Ambas as ilustrações remetem para situações que podem ser situadas na categoria da inte-

gração, embora parcialmente também existam alguns vestígios de separação, como é refe-

rido pela representante do CLAII quando afirma que os imigrantes africanos se adaptam à 

cultura portuguesa “mas valorizar valorizam mesmo a sua”.

No caso dos jovens com ascendências africanas parece ser consensual que a sua cultura 

é claramente uma cultura mista, que combina e concilia alguns aspectos da cultura dos 

países de origem, especialmente a música e a dança, com aspectos da cultura juvenil portu-

guesa, sendo que a cultura no sentido histórico e do património tende a ser desconhecida.

Eu acho que eles foram aprendendo a gerir um bocadinho isso, porque já não têm, se 

falarmos dos jovens, já não têm a cultura que se calhar os pais ou os avós têm por-

que já se foram adaptando e foram criando uma mistura. Aquela cultura do bairro 

a cultura de mistura que eles têm todos de kuduros, de isto e de aquilo e é um bocado 

nisso que eles vivem. […] Em relação à cultura portuguesa acho que há um profundo 

desconhecimento, porque também estamos numa zona urbana, numa zona urbana a 

cultura portuguesa também está muito dissolvida, não se vê tanto, mas por exemplo, 

nas colónias de férias, eu ir de colónias de férias para algumas zonas de Portugal e às 

vezes vamos para zonas que não têm, que não são zonas como Lisboa ou como Oeiras, 

vamos para o interior para uma terra pequena e as coisas mais básicas da cultura 

portuguesa como música, sei lá, coisas que para nós são completamente dados adqui-

ridos, como é que alguém a viver em Portugal com 10 anos não sabe isto? […] É uma 

cultura assim, parece que só vêm uma parte, aquela parte mais jovem, tudo o resto 

passa um bocadinho assim ao lado. Então gastronomia portuguesa, não sabem, não 
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gostam, é muito cultural, mas pequenas coisas, a música também. Algumas coisas tão 

básicas que não entravam, ouvem muito música africana. Ainda vão muito à procura 

de símbolos que representem a mistura. [associação de imigrantes]

Nós procuramos valorizar, porque acho que é uma das formas das pessoas não perde-

rem a identidade, que acho que é um dos graves problemas da exclusão ou das situ-

ações graves que a gente vê em França tem a ver com o sentimento de desenraização, 

não fazer parte em lado nenhum e nós procuramos reforçar a questão da identidade 

que as pessoas têm raízes, as raízes poderão não ser portuguesas mas podem ser in-

teressantíssimas e podem ter o melhor das duas partes. É engraçado que eu acho que 

esses miúdos que vivem tranquilos com eles são aqueles que têm isso também mais 

definido que se sentem que: “ Eu tenho o meu lado que sou portuguesa, mas tenho o 

meu lado cabo-verdiana, ou o meu lado angolano” É assim, eu acho que são valoriza-

das as duas coisas, agora em termos de dança eles preferem danças africanas, Hip-hop, 

brasileiras e eu compreendo. [serviço da autarquia]

Às vezes já é uma aculturação não é, já não é bem a cultura cabo-verdiana, principal-

mente nos jovens mesmo o crioulo, o crioulo dos jovens já não é o crioulo dos pais, às 

vezes eles dizem que têm dificuldade em compreender os pais e os avós, portanto já é 

uma mistura, na verdade já não são cabo-verdianos, já são portugueses com origem 

em cabo-verdianos. [IPSS]

No caso dos depoimentos sobre as práticas de aculturação dos jovens parece sobressair um 

certo hibridismo cultural, porventura mais perto do tipo integração, o que os distancia da 

situação que parece pautar a população adulta.

Num segundo grupo de opiniões, as situações retratadas aproximam-se do ideal-tipo se-

paração, embora sejam apresentados diferentes mecanismos causais para essa separação, 

sejam eles a idade, o contexto de bairro onde estão inseridos, o reduzido tempo de perma-

nência em Portugal ou, as diferenças entre a cultura de origem e a cultura autóctone.

No caso dos imigrantes de 1ª geração os entrevistados apercebem-se de que há um esforço 

mais notório dos imigrantes para manterem a cultura de origem, mantendo-se isolados da 

cultura portuguesa.

Em relação aos mais velhos, continuam com a sua própria cultura, com o seu crioulo, 

com a sua cachupa (risos). E é claro, se perguntarem assim: “Querem ouvir um fado ou 

um funaná?” Preferem o funaná. Eu penso que o povo africano, cabo-verdiano sobre-

tudo, tem uma cultura muito própria. [associação de imigrantes]
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Denota-se também nos discursos alguma resistência na assimilação à cultura autóctone (ou 

valorização da própria cultura), o que é evidente nos imigrantes africanos em idade adulta, 

sendo esta resistência reforçada pela vivência em espaços onde se concentram um elevado 

número de imigrantes com as mesmas origens e percursos de vida similares. Esta situação 

é visível entre os cabo-verdianos que, em alguns bairros sociais, parecem criar uma espécie 

de ilha fechada sobre si própria, mantendo e reactualizando os elementos da cultura de 

origem (costumes, hábitos, tradições e valores). 

Que mesmo em termos de alimentação é tudo mais virado para a terra, comida da 

terra. Alguma coisa da cultura portuguesa que eles fazem? Muito pouco, pelo menos os 

cabo-verdianos. Talvez isso tenha a ver com o sítio onde estão inseridos, que é um espa-

ço social num bairro social onde maioritariamente são africanos e são cabo-verdianos 

e estão todos lá, está muito fechado ali. Uma família que foi viver para o centro de 

Lisboa seria diferente, eu penso que é mais por isso. [associação de imigrantes]

Há muito a cultura de bairro, eu acho que mais do que a cultura desta ou daquela 

cultura é muito a cultura de bairro e faz-se muito o que o outro faz, o que o outro diz 

que faz. [CLAII]

Esta resistência parece também ser manifesta entre os guineenses, o que é explicado pela 

distância entre a cultura do país de origem e a da sociedade de recepção e ainda por esta-

rem instalados em Portugal há menos tempo que outros imigrantes dos PALOP, como por 

exemplo os cabo-verdianos.

E depois lá está, e são pessoas que vêm há pouco tempo há sempre um período, estão 

cá há pouco tempo de adaptação e depois há os que se adaptam melhor ou pior, onde 

eu vejo mais dificuldades que são visíveis aparentemente mesmo a nível das vestes, das 

formas de estar é nos guineenses penso. [IPSS]
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As práticas de comunicação

A comunicação na língua mãe em detrimento da língua da so-

ciedade de acolhimento é um factor importante para compreen-

der as práticas culturais dos imigrantes, bem como a interacção 

com os autóctones e com os outros imigrantes. O uso quoti-

diano de línguas estrangeiras e não da língua portuguesa pode 

dificultar a comunicação e a integração em contexto migratório. 

Principalmente no caso dos chineses, indianos e paquistaneses 

são manifestas as dificuldades em aprender e comunicar em 

português. 

Uns, apesar de já terem nascido em Portugal, e outros, embora já 

cá residam há vários anos, evidenciam dificuldades e resistência 

na manipulação da língua portuguesa.

O chinês fala chinês [risos] para nós tem sido uma luta! 

[fala convosco chinês?] Agora já vai falando português, mas 

tem sido difícil. [Ele nasceu cá?] Esse menino já nasceu cá. 

Nós pedimos aos pais que apesar de falarem na língua do 

país deles que procurem também desenvolver o português 

[...] e este menino apesar de ter nascido cá deve ter sido difí-

cil porque ele já tem os seus 6 anos, porque os chineses têm 

as lojas e põem os meninos enquanto são bebés lá. [IPSS]

Os indianos, para mim, é a nacionalidade mais preguiçosa 

para falar português, é um português assim alternativo. 

Estão cá há onze anos e têm uma dificuldade imensa em 

aprender. […] Há alguns senhores indianos que falam bem, 

falam muito bem português, mas a maioria é preguiçosa, e 

os paquistaneses é a mesma coisa, eu ralho com ele [risos], 

eles riem-se dizem que falam muito bem português [risos] 

é verdade! Sabem dizer o mínimo, mínimo indispensável 

para conseguirem expressar-se pronto, já chega. [CLAII]

Os imigrantes do leste da Europa (nomeadamente os romenos, os 

moldavos e até os ucranianos) são referidos pelas representantes de 

uma IPSS e de um CLAII como tendo uma especial capacidade para 

aprender a língua portuguesa num curto espaço de tempo, manifes-

tando que essa aptidão de aprendizagem é bem notória nas crianças.

As
 pr


áticas




 de
 

comunicação













(228) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Os de países de leste acho que apanham facilmente a nossa língua. […] Eu conheço 

algumas pessoas e eles facilmente aprendem o português e as crianças mais facilmente 

que os pais, os pais, alguns são muito capazes, mas sobretudo algumas senhoras, en-

tendem mas têm dificuldade em falar, se calhar certa vergonha do que vão dizer. Mas 

no espaço de seis meses um ano as pessoas de leste ficam a falar muito bem o português, 

nós temos alguns trabalhos que são as pessoas de países de leste que vêm fazer aqui à 

instituição e nós notamos esses progressos e nos próprios meninos também. [IPSS]

Os moldavos, os romenos, mesmo os ucranianos aprendem com uma facilidade muito 

grande o português. [CLAII]

Relativamente aos imigrantes dos PALOP existe alguma diversidade de opiniões entre os 

actores sócio-institucionais, embora façam alusão ao uso do crioulo na comunicação quo-

tidiana, as representantes de uma associação de imigrantes e de um CLAII consideram que 

a língua principal de comunicação é o português.

É mais raro apanhá-los a falar crioulo do que portugueses entre eles. [associação de 

imigrantes]

Os restantes interlocutores ressaltam que os imigrantes dos PALOP preferem falar crioulo 

em detrimento da língua portuguesa.

Crioulo, aqui que se farta, falam muito crioulo entre eles, os miúdos também. Falam 

português, mas aqui dentro do bairro fala-se muito o crioulo. Falam entre eles. [servi-

ço da autarquia]

Segundo alguns dos entrevistados existe uma diferenciação no uso do crioulo de acordo 

com os grupos etários e os contextos. Todavia, o crioulo parece ser mais utilizado em con-

textos domésticos e afectivos e na comunicação entre mães e filhos.

Com a comunidade cabo-verdiana ainda há alguma utilização do crioulo sobretudo 

as mães, até mais do que os pais, a população mais velha fala crioulo com os filhos em 

casa. [associação de imigrantes]

Mas o crioulo também é usado situacionalmente e como estratégia de defesa identitária, 

com o objectivo de manter o sigilo de uma conversação, utilizando-se por vezes de forma 

simultânea com o português e apenas com algumas expressões.

Quando vêm ao atendimento dois, três, mãe com filhos depois entre eles quando não 

querem que eu não perceba falam em crioulo. [CLAII]

Os jovens entre eles usam expressões, já têm aquela coisa um bocadinho mais 
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misturada, usam algumas expressões mas não falam criou-

lo uns com os outros. [associação de imigrantes]

Aliás, entre os jovens até chega a ser um instrumento de po-

der, falar e tu não perceberes o que eu estou a dizer, isso, mas 

é muito utilizado, não separam. [IPSS]

Características associadas ao modo de ser dos 
imigrantes

Numa das perguntas da entrevista era pedido aos interlocutores 

para referirem qualidades e atributos pessoais que associassem 

aos diversos grupos de imigrantes; os resultados são sintetizados 

na Tabela 177 e segmentados por nacionalidade/grupo étnico.

Aos angolanos são atribuídos traços que podemos considerar po-

sitivos, como “educados”, “correctos”; por outro lado, ao atributo 

“desligado” atribuímos uma conotação negativa; por fim, a carac-

terística “molinho” pode ter diversas interpretações.

No caso dos guineenses são-lhes atribuídas características que 

consideramos negativas, como serem “agrestes”, “rudes” ou, te-

rem como única motivação “ganhar dinheiro”.

A comunidade dos europeus de leste parece ser aquela à qual os 

interlocutores atribuem uma maior diversidade de característi-

cas, quase exclusivamente positivas.

Os imigrantes de origem brasileira são adjectivados como “de-

senrascados” e “lutadores”, características que consideramos 

positivas, já o serem “matreiros” pode ser interpretado de forma 

pejorativa.
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Tabela 177 - Atributos do modo de ser dos imigrantes, por 
nacionalidade

Angolanos

“Desligado”
“Molinho”
Educados
Correctos

Cabo-verdianos Lutadores

Guineenses
Agrestes
Rudes

Querem ganhar dinheiro

Guineenses muçulmanos “Patriarcas”

Europeus de leste

“Fantásticos”
Dóceis

Trabalhadores
Empreendedores

Esforçados
Autónomos
Fechados

Organizados
Auto-suficientes
Empenhados
Dedicados
Reservados 

“Explorados”

Brasileiros
“Matreiros”

Desenrascados
Lutadores

Dificuldades de integração

Pedimos aos entrevistados para enunciarem quais consideravam 

ser os factores potencializadores e os entraves à integração dos 

imigrantes na sociedade de acolhimento.

Segundo a representante de uma IPSS, são os equipamentos e 

serviços disponibilizados pela Segurança Social a nível de cre-

ches, jardins-de-infância, serviços prestados à 3ª idade ou ao ní-

vel da prestação do RSI que facilitam a integração. Outra medida 
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considerada importante é o acompanhamento feito às pessoas realojadas em habitação 

social. Na opinião das representantes de um CLAII uma das medidas que tem um impacto 

relevante na integração dos imigrantes são os cursos de formação em língua portuguesa e 

os cursos de cidadania. 

A integração dos imigrantes não é entendida como uniforme e homogénea, existindo dife-

renças de integração de acordo com as suas nacionalidades. Segundo a representante de um 

serviço da autarquia existe por parte dos brasileiros um grande esforço para se integrarem 

na sociedade portuguesa; os imigrantes do leste da Europa também conseguem integrar-se 

sem grande esforço, em virtude da maior aceitação social de que são alvo por parte dos por-

tugueses. Os chineses começam a esforçar-se mais devido ao tempo de permanência entre 

nós e, perante as necessidades manifestas pelas segundas gerações de imigrantes chineses 

em Portugal.

Eu acho que depende dos grupos, parece-me que os brasileiros têm uma preocupação 

maior, até no envolvimento comunitário. É a minha percepção, mas parece-me que 

fazem mais do que a comunidade cigana, que sobrevive porque se isola. […] Como 

os leste parece que se integram melhor, se calhar por serem brancos são mais pare-

cidos com a comunidade local, alguns deles, mas acho que se calhar fazem menos, 

não precisam de fazer tanto esforço para se integrar como os brasileiros ou os como os 

africanos e obviamente que os chineses que, por exemplo, também é uma comunidade 

importante que começa a surgir e só agora começo a notar um esforço de integração 

da parte deles, porquê? Porque começaram a nascer, começo a ver os primeiros miúdos 

em escolas, filhos de chineses ou nascidos cá em Portugal e que começam a falar qual-

quer coisa. Se é difícil trabalhar com algum grupo, é os chineses, é aflitivo, porque eles 

são muito fechados, e se calhar compreende-se, eles estão muito bem organizados, eles 

têm lojas, organizam-se familiarmente, não precisam, nem contam com a Segurança 

Social e com o estado português […] os mais pequeninos enquanto não forem para a 

escola não falam português, estão em casa só falam chinês. Acho que alguns não fazem 

grande esforço. [serviço da autarquia]

Também a representante de uma IPSS partilha a ideia de que algumas nacionalidades têm 

mais facilidade de integração do que outras. Os cabo-verdianos, um dos grupos de imigran-

tes com mais tempo de imigração em Oeiras, são considerados como aqueles que experien-

ciaram um processo de integração mais difícil. 

A capacidade de integração depende de vários factores, sendo de destacar a posse de um 

determinado volume de capital escolar e a presença na sociedade de recepção de redes co-

étnicas. Os imigrantes dos PALOP beneficiaram sobretudo deste último factor, enquanto os 
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europeus de leste e seus descendentes, integraram-se na sociedade portuguesa em virtude 

de estarem mais bem qualificados no plano escolar e cultural.

O que me parece até porque eu acompanhei, comecei a trabalhar com pessoas [...] as 

dificuldades que passaram os cabo-verdianos de integração, eu acho que não tem nada 

a ver agora com os brasileiros e com os moldavos. [É mais fácil agora?] Talvez pelo tipo 

de população e o país que é, acho que agora não temos pessoas a vir viver para uma 

barraca ou para um bairro desses, qualquer moldavo vem nem que seja para uma casa 

pequenina, nem que seja uma casinha de porteira, nem que seja por uns tempos. [...] 

Também vêm porque têm cá alguém que os oriente e esse que já cá está tenta integrar 

os outros, ajuda a procurar emprego, ajuda a regularizar a situação e depois é arranjar 

casa. […] Esses de países de leste são pessoas mais esclarecidas, com formação superior, 

não são com o nível que vinham os cabo-verdianos, os cabo-verdianos muito básico, 

muito pessoas sem saberem ler nem escrever a maior parte, como viviam em condições 

muito simples. [IPSS]

Os países de Leste não é? O interessante é que aprendem muito rápido, integram-se 

muito rapidamente e depois chega a haver situações como aconteceu há dois anos, que 

a aluna melhor leitora, melhor consumidora de livros da biblioteca em português, era 

a menina romena, ou seja, aprendeu rapidamente a língua e o gosto pela leitura e isso 

nota-se. [agrupamento de escolas]

No que diz respeito às dificuldades de integração, é notório no discurso dos entrevistados 

que o maior entrave à integração dos imigrantes deriva dos processos burocráticos asso-

ciados ao atendimento proporcionado pelos serviços públicos, como é a situação retratada 

abaixo e que envolve a Direcção Regional de Educação de Lisboa (DREL).

Eles frequentam (a escola), a questão é que a escola depois não emite o certificado, 

quando conclui o 6º ano, até ao 4º ano não, mas o que nós temos, e isso já tive ainda o 

ano passado tive uma situação complexa com a DREL que foi, muitos miúdos fizeram 

o 5º e o 6º ano, chegaram ao fim e o DREL não emitiu certificado enquanto não apre-

sentassem a autorização de residência ou o bilhete de identidade. [CLAII]

Também tenho problemas com a educação, tenho a escola que demorou três, quatro 

meses ou mais para fazer a para a miúda quando veio da Guiné e o ano passado 

tivemos muitos reagrupamentos da Guiné-Bissau e eu tive algumas dificuldades a 

enquadrar os miúdos depois na equivalência, nem é esse o nome, porque depois são 

documentos que têm que vir da Guiné, o certificado de habilitações autenticado, tam-

bém tive, tenho esses constrangimentos das instituições. [CLAII]
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Também são retratados outros problemas decorrentes da morosidade no atendimento com 

vista à regularização, que implica a organização de processos e documentação variada, 

envolvendo serviços como o SEF, Serviço Nacional de Saúde e Segurança Social (2 CLAII, 

associação de imigrantes).

A culpa não é só deles. A culpa é muitas vezes do processo todo que eles têm por trás, 

porque o SEF demorou três meses, porque do centro de saúde teve um ano à espera 

de uma consulta de oftalmologia, porque pediu dinheiro à Segurança Social para lhe 

pagar os dentes ou para lhe pagar os óculos e a segurança social demorou três meses só 

para atender, quanto mais para dar uma resposta se dava o dinheiro ou não, percebe? 

[CLAII]

Muitos deixaram caducar os documentos, porque tem que se tratar, porque tem que se 

ir ali, tem que ir acolá, depois o SEF, às vezes marca-se para hoje, falta um documento, 

tem que voltar para trás e ir lá outro dia e deixaram passar. Isso tudo prejudicou mui-

to. [associação de imigrantes]

Casos em que nós não conseguimos ajudar de uma forma imediata como são os casos 

das pessoas que se estão a tentar regularizar ou têm que regressar ao país de origem 

porque não há outra maneira como foi caso do rapaz que não tinha sequer passaporte. 

Quer dizer, estamos limitados àquilo que são os meios legais do país e das situações 

que às vezes são uma completa injustiça e por mais que a gente queira não podemos 

fazer mais, como o caso do artigo 88. [CLAII]

Algumas das embaixadas também são apontadas como de difícil acesso e pautadas por um 

moroso atendimento.

Se formos para a embaixada de Angola por exemplo estou meses, meses à espera de um 

passaporte, telefono para lá todas as semanas! A embaixada da Guiné-Bissau acho que 

ainda é pior se eu for ver os exemplos que tenho aí acho que ainda é pior, acaba por ser 

pior que a de Angola. [CLAII]

Todas estas dificuldades em lidar com instituições/serviços burocráticos têm posteriormen-

te consequências negativas, uma vez que situações que não são resolvidas atempadamente 

tendem a agravar-se, tornando-se a sua resolução mais difícil com o passar do tempo. Um 

exemplo deste tipo de problemas pode ser a renovação dos vistos por parte SEF, que se torna 

mais difícil de efectivar quando não são cumpridos os prazos estipulados.

É assim, eu estou a sentir problemas que nunca senti, estou a sentir a população mais 

dependente que vem com problemas mais graves, lá está, no limite. [CLAII]
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Os entrevistados referem também que esta dificuldade em lidar com os procedimentos 

administrativos e processuais associados às instituições e serviços estatais está ainda as-

sociada a uma atitude de apatia e de retraimento por parte dos imigrantes que, de modo a 

contornar estas dificuldades procuram assim ajuda em agentes que possam fazer a media-

ção junto de tais serviços.

Será que tem que ir buscar a casa? Percebe? E isso faz-me pensar que estamos todos 

a falhar, se calhar não é só ele a quem a cabeça tem que ser mexida, se calhar somos 

nós técnicos que temos que o “empurrar” para despertar para a vida, porque se formos 

todos: “Deixe estar que eu marco-lhe a consulta, deixe estar que eu vou consigo ao 

médico, olhe deixe estar que eu vou-lhe buscar o documento” como eu faço! Eu vou à 

Segurança Social para a semana e peço-lhe a declaração”, se formos todos a fazer isto 

nós temos aí imigrantes (ou não-imigrantes não é?) à espera que nós façamos tudo por 

eles. […] Acho que tenho mais trabalho agora porque a população está mais depen-

dente então o que era dantes o atendimento de encaminhamento, o que eu dantes em 

2007 se calhar atendia e escrevia num papelinho: olhe junte este, este e este documento 

e vá ao SEF ou então venha cá que eu faço-lhe a marcação, agora para a maioria tenho 

que ir com eles ao SEF, mas isso não é porque estão mais dependentes, é pelas proble-

máticas. Há uma dependência maior, acho que é porque os problemas se agravaram. 

[CLAII]

Para as representantes de uma associação de imigrantes esta relação de dependência resul-

ta de sentimentos de impotência e de vergonha que os imigrantes manifestam perante os 

serviços públicos.

A mesma coisa com as pessoas mais velhas, até muitas vezes porque, muitas vezes as 

senhoras ficam um bocadinho inibidas porque acham que não vão falar bem ou que 

as pessoas não vão perceber bem. Os próprios jovens quando têm que consultar os ser-

viços públicos, de segurança social, centro de emprego, etc., acham sempre que os vão 

discriminar e têm medo de fazer um telefonema porque acham que não falam tão bem 

ou que não escrevem bem ou que não falam, há assim um bocadinho isto. Se são ac-

tivos na sua própria inclusão, depende muito, eu diria que não tanto como poderiam 

ser. [associação de imigrantes]

Esta dificuldade em lidar com as instituições e serviços do Estado acaba por ter reflexos ne-

gativos na auto-estima dos imigrantes, podendo até gerar atitudes de apatia, desmotivação, 

desvalorização e de falta de iniciativa (CLAII, associação de imigrantes).

Porque eu ao SEF posso telefonar três vezes na mesma semana e dizer: “Olhe isto é mesmo 

urgente, tem que ser acelerado!” agora abrir a cabeça do imigrante e meter-lhe lá dentro: 
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“Olhe, isto é assim, se você não mexer as pernas, ninguém o faz por si!”. Nós estamos a 

caminhar para uma sociedade em que cada vez mais a pessoa tem que ser autónoma, 

independente e não podemos andar com eles ao colo! Está-me a entender? […] Não é só 

porque eles são o “deixa andar”, isto é um processo de trás que depois, é uma auto-estima, 

uma questão de auto-estima que vai abaixo, é a perspectiva de vida que vai abaixo, é a 

motivação que vai abaixo e depois tornam-se apáticos, com certeza. [CLAII]

Trabalho com as famílias, sobretudo neste do ACIDI do programa Escolhas o trabalho 

com as famílias é um bocadinho complicado a mobilização das famílias. A mobiliza-

ção das famílias, então para a parte escolar, é para esquecer, chegar a algumas famílias 

que estiverem mais fechadas em si próprias é um bocado complicado. [associação de 

imigrantes]

Esta relutância em lidar com as instituições públicas tem efeitos no desenvolvimento de 

sentimentos de descrença em si próprios e nas suas próprias capacidades, acabando por se 

transformar numa espécie de profecia auto-concretizável.

Aquilo que nós muitas vezes vemos é que eles estão tão presos nesses estereótipos que 

eles próprios vão repetindo isso, que é, não conseguem ver mais além, tenho medo. Eles 

próprios alimentam […] auto-confirmatória total. Às vezes coisas tão pequenas como 

se têm que fazer uma carta para ter acesso ao clube desportivo e a câmara disse: “OK. 

Tudo bem, nós damos acesso, mas eles que escrevam uma carta do projecto.” E nós 

dizemos: “OK, não vamos fazer nós como sempre, vamos perguntar”. Ficam logo: “Isto 

não vai dar.” [associação de imigrantes]

No caso do contexto escolar, o escasso domínio da língua portuguesa também é um obstá-

culo à integração social e cultural. Principalmente o uso do crioulo em contexto familiar e 

doméstico é percepcionado como um obstáculo à aprendizagem do português em contexto 

escolar.

Bom, para alguns o grande problema por vezes é a língua, porque chegam miúdos com 

famílias que entram para o 1º ciclo ou para o 2º ciclo e em que tem que ser trabalhados 

ano nível da língua portuguesa e língua materna, e para esses tem que se preparar 

aulas de apoio educativo para os ajudar a integrar-se. O que dificulta a versão da 

língua portuguesa no 1º ciclo e vai-se reflectindo ainda no 2º ciclo. Também há essa 

dificuldade porque não deixam de vir familiares e enquanto alguns já estão perfeita-

mente integrados e já fizeram a alfabetização e já são falantes da língua portuguesa 

os familiares que vão chegando, ainda há a tendência de em casa só se falar o crioulo, 

portanto haver a dificuldade depois de serem efectivamente falantes do português e de 

escreverem a língua portuguesa, não é? [agrupamento de escolas]
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Estas dificuldades no domínio da língua portuguesa também derivam das baixas qualifica-

ções escolares dos imigrantes e da sua proveniência geográfica de outros países com dife-

rentes níveis de desenvolvimento económico, social e cultural (associação de imigrantes e 

CLAII).

Se é o seguinte, os que tem dificuldade na língua são aqueles que não tem o nível de 

escolaridade. [associação de imigrantes]

Eu devo dizer que a maior dificuldade será a língua, não todos, mas pronto, tudo o 

que não sejam brasileiros ou por exemplo Guiné-Bissau ou cabo-verdiano, as restantes 

têm dificuldade a nível da língua depois será o facto de terem mais ou menos estudos 

também eu acho que influência, não quer dizer que a pessoa seja menos inteligente, 

ou não, mas também da própria cultura, por exemplo: um da Guiné Conakry se viver 

lá naquelas paiolas numa cidade em que não está habituado a um autocarro ou a um 

horário ou haver uma casa em que tem que tratar de documentos, que dizer, ele chega 

cá e isto para ele é muito, mas muito confuso. [CLAII]

Um dos principais entraves à integração são também as baixas qualificações escolares e 

profissionais.

A maioria não tem grandes habilitações, predomina a quarta classe, temos a maioria 

dos miúdos a abandonar a escola com o sexto ano, está-me a perceber? Fazem o quin-

to, fazem o sexto na Aquilino17 e depois acabou, alguns nem sequer completam o sexto, 

depois metemos aqui recorrentes em alfabetizações, em RVCC enfim, mas no geral, a 

maioria dos miúdos, da população que temos são com muito poucas habilitações, 

muitas poucas qualificações. [CLAII]

O baixo nível de escolaridade afecta a inserção destes imigrantes no mercado de trabalho, 

tendendo a inserir-se em sectores desqualificados e pouco qualificados, marcados pela ins-

tabilidade, precariedade e os baixos níveis salariais.

Uma onda de desemprego muito grande, porque esta gente não tem qualificação […] 

empregos muito precários. [CLAII]

Estamos a falar de pessoas que vieram para Portugal à procura de boas condições de 

vida e que têm rendimentos abaixo de 187 euros, penso que não poderemos falar de 

integração. [IPSS]

17
Escola EB2+3 S. Aquilino Ribeiro em Talaíde, Porto Salvo.
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Mas há outros factores que explicam a desintegração de alguns segmentos da população 

imigrante, tal como o isolamento social e espacial, promovido pela segregação sócio-resi-

dencial gerada pelas políticas de habitação social. Os entrevistados questionam os efeitos 

perversos gerados por estas políticas e os processos de realojamento que provocam o afas-

tamento e separação dos moradores face aos outros cidadãos, situação visível por exemplo, 

no Bairro dos Navegadores.

Imagine viver num bairro onde […] têm um autocarro que para sair daqui é de hora a 

hora, onde se quiser ir comprar carne, peixe, fruta, não compra aqui no bairro porque 

aqui no bairro não há, tem que apanhar esse autocarro de hora a hora para ir a que 

sítio for. [CLAII]

Imagine viver num bairro onde foi aqui posto, porque não comprou, não optou, não 

escolheu. Foi aqui posto, não gosta, é o que eles me dizem, é o feedback que tenho destas 

pessoas, que não gostam. [CLAII]

Fizeram bairros de barracas, viveram sempre de alguma forma com alguma exclusão 

do resto da sociedade. Depois passaram de facto para casas de betão como é agora 

mas que no fundo na minha opinião muitas vezes são um ouriço, entre a barraca e o 

prédio, que em alguns casos até e é interessante ver-se isso, há um ano atrás as pessoas 

falavam com saudades do bairro das barracas porque se sentiam de alguma forma 

mais incluídas lá do que aqui. [IPSS]

Estes processos de realojamento, em que as pessoas são obrigadas a coabitar umas com as 

outras sem ser por opção, geram insatisfação e desagrado segundo a representante de um 

CLAII.

Para os entrevistados, os moradores nos bairros de realojamento recordam com nostalgia 

a sua vivência no bairro de barracas, já que aí se sentiam menos isolados, para além de 

usufruírem de redes de solidariedade e de sociabilidade mais densas e intensas que enfra-

queceram ao transitarem para as habitações sociais.

Em particular, é referido o isolamento geográfico e social do Bairro dos Navegadores, re-

forçado pela existência de processos de rejeição e estigmatização face aos moradores que, 

assim, constroem uma identidade estigmatizada e desvalorizada. Para o exterior, este bairro 

é um lugar social e espacialmente desqualificado, ou seja, e nas palavras dos entrevistados, 

lugar de miséria, de pobreza, de tráfico de droga e de prostituição.

Nós temos aqui miúdos que nunca viram o mar! Nós temos feedback da escola desta 

Pedro Alvares Cabral que miúdos da primeira vez que viram o mar foi em visitas de 

estudo pela escola, nunca viram o mar! [CLAII]
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O sair daqui para ir a uma entrevista de trabalho, por exemplo, pode ser uma ameaça 

muito grande, a pessoas às vezes é difícil. […] Pessoas que, miúdos que já não estão na 

escola que acordam, passam o dia aqui em casa de um, em casa de outro, no café, jan-

tam, almoçam, à noite continuam aqui, o dia a seguir é assim. Se querem ir ao centro 

comercial, se têm que ir a algum lado vão quatro ou cinco, e depois são considerados 

ameaçadores e depois às vezes tem comportamentos enfim, pouco indicados, portanto 

não posso falar de integração. [IPSS]

Eu diria que o grande desafio que se coloca ao bairro é mesmo abri-lo, abri-lo não só 

para exteriorizar um bocadinho, para levar estas pessoas ao exterior, como também 

para trazer o exterior para cá e para desmistificar um bocadinho esta ideia de que o 

Bairro dos Navegadores é um beco sem saída, uma coisa horrível onde é só tráfico de 

droga, prostituição, gente a passar fome, uma miséria onde ninguém pode lá entrar, 

isto tem que ser desmistificado até porque não o é, pronto! [CLAII]

É ainda focada pela representante de um CLAII a existência de fenómenos circunscritos e 

associados à pequena criminalidade, que afectam sobretudo os jovens entre os 12 e os 17 

anos.  

Depois temos muitos, esses miúdos, por sua vez, aquela faixa etária dos doze, treze, 

quinze, dezassete, na maioria desocupados que estão sem escola, estão sem formação, 

estão sem trabalho, lógico, entram em delinquência, temos uns níveis, não é dos pio-

res de todo, mas estamos com níveis de delinquência que começam a preocupar-me, 

começam muito cedo, que começam na básica, que começam com onze, doze anos, 

está-me a acompanhar? […] Há aqui muitos contextos que eu acho que deviam ser 

intervencionados, muito tráfico, muita delinquência, muito crime pequeno. [CLAII]
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Contributo dos imigrantes para o 
desenvolvimento local

Quando questionados sobre qual o contributo dos imigrante 

para o desenvolvimento do concelho a opinião é quase unâni-

me: o trabalho é o principal contributo que os imigrantes podem 

proporcionar ao desenvolvimento do concelho. Os entrevistados 

assinalam que alguns dos postos de trabalho que são desempe-

nhados pelos imigrantes são actividades rejeitadas pela popula-

ção autóctone (2 CLAII, IPSS, serviço da autarquia).

Segundo as representantes de um CLAII, os imigrantes assumem 

uma importância crucial na manutenção de determinados secto-

res económicos que dificilmente subsistiriam só com o contribu-

to dos trabalhadores autóctones, como é o caso da hotelaria e da 

construção civil.

Porque os portugueses é aquela lógica que: “Ah são traba-

lhos menores, portanto eu não estou para me sujeitar”. E são 

capazes de se sujeitar se estiverem no estrangeiro, mas cá 

há esta mentalidade muito conhecida de todos nós sabemos 

que é assim e claramente que depois temos que recorrer à 

comunidade imigrante, não é, não poderíamos ter resposta 

em várias áreas. [CLAII]

Também a responsável por uma IPSS refere a existência de certos 

segmentos nos quais a colaboração da população imigrante é es-

sencial, como sejam os serviços domésticos, limpezas e comércio.

Assim, muitas profissões são desempenhadas por pessoas 

desses países, portanto no trabalho doméstico, em termos 

da construção, em termos de supermercados há muita gente 

desses países, agora não acho que estejam a tirar lugar a 

portugueses, eu acho que essas pessoas têm esses trabalhos e 

desenvolvem-no bem. [IPSS]

A área da construção civil e das obras públicas é uma das que 

mais depende do trabalho da população imigrante.

Agora, acho que muito do trabalho que se queixam é tra-

balho que os portugueses não querem fazer e se não fossem 
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eles todas as infra-estruturas que existem não eram criadas isso eu acho que não há 

duvidas. É uma falsa questão esta dos imigrantes virem roubar o trabalho, é uma tan-

ga! Porque muitos deles, o trabalho que arranjam é um trabalho que os portugueses 

não querem e portanto acho que é uma falsa questão. Acho que têm contribuído, con-

tribuem para as infra-estruturas do país, sei que as estradas, as pontes, não são feitas 

por maioria de portugueses. [serviços da autarquia]

Embora o trabalho seja o factor mais referido, existem interlocutores que referem outros 

contributos, como o crescimento demográfico através do incremento da taxa de natalidade.

Há picos, há meses, há anos com picos e nós estamos a passar uma fase nesta altura em 

que eu todos os dias vejo uma barriga nova! [CLAII]

Outros entrevistados salientam que a presença dos imigrantes favorece a abertura cultural, 

a comunicação, a convivência e a diversidade cultural.

Eu acho que acaba por ser óbvio em termos de um alargamento de cultura, um alar-

gamento de perspectivas. [CLAII]

No caso dos imigrantes de origem brasileira e da Europa de Leste também é referida a imi-

gração de profissionais mais qualificados (IPSS). Ainda sobre os imigrantes da Europa de 

Leste, é referido o seu contributo para a ocupação de zonas rurais e do interior, marcadas 

pelo isolamento e crescente desertificação.

Mesmo o poder de compra, é casas, por exemplo, nas províncias russos é pouco, mas 

ucranianos, moldavos, russos é mesmo pouco. [associação de imigrantes]

Apesar destas virtualidades associadas à presença dos imigrantes, há instituições que não 

atribuem qualquer relevância ao contributo associado à presença dos imigrantes na socie-

dade de imigração. As excepções, face à opinião dominante, estão patentes nos discursos 

dos representantes de uma associação de imigrantes e de uma IPSS.

Quase de contributo não oferecemos nada ainda. Porquê? Porque nós somos de uma 

sociedade que não cultiva, não temos nada. [associação de imigrantes]

Eu arriscaria dizer que não assisto a nenhum contributo, mas se calhar isso é arrogan-

te não é? Não sei, não sei mesmo dizer, a maior parte das pessoas não são, eu não sei 

se não será abusivo dizer isto mas daquilo que me parece não são pessoas implicadas, 

não tem um sentido cívico de pertença à sociedade, não, portanto não participam nas 

actividades concelhias, nada que possa desenvolver o concelho. [IPSS]
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Em termos conclusivos e em traços gerais, podemos classificar o discurso dos entrevistados 

em três grupos bem distintos:

·· Um grupo mais extenso composto por IPSS, instituições escolares e serviços públicos que, 

provavelmente devido à sua localização geográfica (no interior de bairros ou núcleos residen-

ciais onde residem um elevado número de imigrantes) e à nacionalidade cabo-verdiana da 

maioria dos seus utentes, revelam um conhecimento relativamente aprofundado e consisten-

te sobre a população cabo-verdiana, em particular;

·· Um segundo grupo constituído por uma IPSS e por um CLAII, que, provavelmente também 

devido à diversidade das nacionalidades dos seus utentes (Guiné, Brasil, Moldávia, etc.) e à 

sua localização, numa zona central do concelho (Algés), apresentam um conhecimento mais 

a partir do exterior dos grupos imigrantes, ou seja, de carácter genérico e disperso sobre os 

imigrantes das várias nacionalidades;

·· Um último grupo formado por associações de imigrantes, associações presididas e geridas por 

imigrantes, que possuem um conhecimento a partir do “interior” do grupo imigrante, ou seja, 

mais aprofundado e vivencial sobre a sua própria realidade e a dos seus compatriotas, por 

vezes, também com um discurso bem distinto do dos restantes interlocutores.
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Síntese conclusiva

I
remos, neste momento, apresentar de forma sintética al-

guns dos principais resultados da pesquisa, já evidenciados 

anteriormente sobre a situação do fenómeno migratório 

neste concelho. Oeiras, tal como os restantes concelhos 

periféricos à capital, apresenta uma proporção considerável de 

população imigrante; as migrações internacionais para Portugal 

(no geral) e para a Área Metropolitana de Lisboa (em particular) 

têm vindo a sofrer mutações nos últimos anos, o que se tem 

reflectido nos espaços locais, dado que é um fenómeno que, de 

forma simultânea, tem efeitos de território (Bidou-Zachariasen, 

1996), e efeitos de lugar (Bourdieu, 1997) no concelho em análise.

Em termos conclusivos e olhando para a evolução do fenómeno 

migratório no concelho de Oeiras, é possível dizer que aqui se 

conjugam dois cenários migratórios relativamente distintos no 

tempo e no espaço. 

O primeiro cenário, com maior peso, consiste nos imigrantes 

oriundos dos PALOP (especialmente, de Cabo Verde), trata-se de 

pessoas já residentes no concelho há vários anos, uma vez que 

a maior intensidade deste fluxo deu-se a seguir a 1974 e desde 

então tem vindo a decrescer gradualmente. Muitas destas pes-

soas instalaram-se inicialmente em bairros de barracas, como a 

Pedreira dos Húngaros ou o Alto de Santa Catarina, sendo que 

actualmente esta população reside em bairros de realojamento 

espalhados pelo concelho. Ao nível da estrutura etária, estamos 

perante uma população que, em grande parte, se encontra em 

idade activa, contudo, devido à longa permanência em Portugal, 

já coexistem três gerações de imigrantes africanos, existindo as-

sim para além da população activa, o que corresponde aos jovens, 

filhos e netos da primeira geração de migrantes, os reformados 

que já terminaram o seu ciclo laboral. 

A inserção profissional destes imigrantes tem vindo a alterar-se de 

forma expressiva; assim sendo, no início da sua permanência en-

tre nós grande parte dos homens inseriu-se profissionalmente na 

área da construção civil e obras públicas, enquanto as mulheres 
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se dedicaram aos serviços e trabalhos não qualificados. Contudo, na segunda geração, os 

segmentos de inserção no mercado de trabalho tendem a diversificar-se existindo nos mais 

jovens um maior peso dos que se inserem profissionalmente na área dos serviços, hotelaria 

e em profissões mais qualificadas, provavelmente resultado do aumento dos níveis de esco-

laridade atingidos (embora ainda aquém da população autóctone). É também importante 

frisar quando se caracteriza a inserção profissional destes imigrantes que as formas de ob-

tenção de postos de trabalho sofreram transformações com o passar dos tempos, uma vez 

que o peso da rede co-étnica perde algum peso em benefício de amigos portugueses e das 

vias mais formais na obtenção de emprego, o que pode ser interpretado como uma maior 

autonomização face àquela rede e/ou a aquisição de um maior capital social. Para Bourdieu 

(1980), este tipo de capital abarca o conjunto de recursos actuais ou potenciais que estão 

ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento e de interreconhecimento, ou seja, e por outras palavras, a pertença a 

um grupo de pessoas não é apenas um conjunto de propriedades comuns mas também 

um conjunto de ligações permanentes e úteis. Mas neste contexto de análise procurámos 

conhecer ainda que de forma exploratória não só as redes de relações em que estes indi-

víduos se movem na sociedade de acolhimento (“bonding social capital”), mas também a 

sua capacidade de estabelecer redes transnacionais (“bridging social capital”). As noções de 

“bonding social capital” e “bridging social capital” estão associadas ao estudo das relações 

inter e intra-étnicas e comunitárias. A primeira noção diz respeito às ligações que existem 

no interior do grupo (indivíduos e organizações) e que contribuem para reforçar a identi-

dade social do grupo e resolver problemas individuais e colectivos do grupo na sociedade 

de acolhimento. O ”bridging social capital” (estabelecer pontes) remete para as ligações 

externas e para as relações transnacionais que os indivíduos mantêm com os membros do 

seu grupo étnico-nacional espalhados pelo mundo. 

Assim, e apesar da conjuntura económica actual, a proporção de desempregados não pa-

rece ser alarmante, sendo uma tendência que vai a par do que se passa com a população 

autóctone. No entanto, evidencia-se uma assimetria de género que importa assinalar; com 

efeito, o fenómeno do desemprego parece afectar mais os homens que as mulheres. Sobre a 

precariedade laboral desta população a situação não parece afectar de sobremaneira estes 

inquiridos se utilizarmos como indicador deste fenómeno o tipo de vínculo contratual, pois 

a maioria dos que se encontram activos possuem um contrato sem termo.

O segundo cenário migratório que tem marcado este concelho é composto por fluxos mi-

gratórios que tiveram como destino Portugal, no início dos anos 90 do século passado, 

constituídos na sua grande parte por pessoas provenientes do Brasil, da Ásia e dos paí-

ses da Europa de Leste. Estes grupos, embora diferentes entre si, apresentam diferenças 
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relevantes quando comparados com os primeiros imigrantes africanos. A nível de idades 

encontram-se maioritariamente em idade activa, visto estarmos perante uma imigração 

tendencialmente laboral. A nível profissional os brasileiros destacam-se dos restantes pela 

sua forte inserção profissional na área dos serviços. No que toca ao grau de escolaridade 

estes imigrantes mais recentes possuem tendencialmente qualificações escolares mais ele-

vadas do que os primeiros. A sua localização territorial não se encontra tão concentrada em 

determinadas freguesias e bairros, tendendo a caracterizar-se por padrões residenciais mais 

diversificados e dispersos no território concelhio e optando preferencialmente por recorrer 

ao arrendamento formal.

Uma das componentes da inserção dos imigrantes que importava conhecer eram as suas 

condições de vida a vários níveis, assim as condições de habitabilidade parecem cumprir 

os patamares mínimos de dignidade no acesso à habitação, uma vez que praticamente a 

totalidade dos inquiridos reside em alojamento clássico, sendo que destes quase metade 

reside em habitação de arrendamento social e cerca de um terço em arrendamento privado. 

O alojamento, bem como as zonas ou bairros onde estas pessoas habitam, são avaliados 

positivamente pelos inquiridos. A quase totalidade dos alojamentos são dotados de infra-

estruturas básicas, possuindo na sua maioria acesso a serviços e equipamentos como tele-

fone, telemóvel, computador, televisão por cabo, máquina de lavar roupa e micro-ondas, 

sendo apenas de destacar o baixo acesso dos inquiridos a meios de transporte privados 

(menos de um terço). Com efeito, grande parte destes imigrantes tende a descolar-se com 

recurso aos meios de transporte públicos.

Ao nível do acesso aos subsistemas de saúde, a quase totalidade dos inquiridos está abran-

gida pelo Sistema Nacional de Saúde, embora se registem valores ligeiramente mais baixos 

no acesso ao médico de família (93% vs. 81%).

De interesse fulcral foi ainda conhecer a trajectória migratória percorrida pelos imigrantes. 

A maior parte destes teve como primeiro local de destino em Portugal o concelho de Oeiras, 

emergindo motivos variados para a sua imigração, com destaque para os motivos laborais 

no caso dos homens, o reagrupamento familiar no caso das mulheres, o acompanhamento 

dos pais e a proximidade cultural nos brasileiros e nos angolanos. Grande parte destes imi-

grantes veio para Portugal recorrendo aos seus próprios meios ou a meios familiares e na 

sua grande maioria veio sozinho ou com familiares. Os motivos apontados para a residência 

no concelho de Oeiras prendem-se essencialmente com a proximidade face a amigos e/ou 

familiares bem como com motivos laborais. A existência de países nodais na trajectória en-

tre o país de origem e Portugal é um fenómeno meramente residual. A entrada em Portugal 

foi efectuada, em grande parte tendo como único documento o passaporte; actualmen-

te, 90% dos inquiridos declaram possuir a situação regularizada em Portugal. No que diz 
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respeito à naturalização, mais de metade dos inquiridos que não possuem a nacionalidade 

portuguesa gostavam de a obter.

Uma dimensão complementar à anterior consiste em conhecer as relações que os imigrantes 

mantêm com o seu país de origem (“bridging social capital”). Neste contexto, observa-se que 

mais de metade dos inquiridos já regressou ao seu país de origem pelo menos uma vez des-

de que está instalado em Portugal, sendo que, em média, o número de viagens à terra natal 

oscila entre uma e três viagens. O motivo para estas viagens prende-se em grande parte com 

férias e acontecimentos familiares. Para aqueles imigrantes que nunca voltaram ao seu país 

de origem, desde que estão em Portugal, o motivo mais apontado de forma recorrente é o 

de ordem financeira. Quanto à existência de familiares no país de origem que dependam do 

inquirido, uma parcela (40%) declara que tem a seu cargo filhos, pais e irmãos, semelhante é 

a proporção dos imigrantes que declara enviar remessas para o país de origem. A parcela da 

amostra que pretende trazer familiares para Portugal é mais reduzida (menos de um terço). 

Tal pode ser explicado por estarmos perante imigrantes que na sua maioria estão já sediados 

em Portugal há tempo suficiente para completar o processo de reagrupamento familiar. Sobre 

as intenções de emigrar verificamos que mais de 60% não o pretende fazer, sendo que no 

caso dos inquiridos com nacionalidade portuguesa, angolana e cabo-verdiana a intenção de 

permanecer em Portugal está mais arreigada; a intenção de permanecer definitivamente em 

Portugal é também condicionada pela idade, no sentido em que, quanto mais velhos são os 

inquiridos, maior é a proporção destes que não tenciona emigrar.

Uma forma de conhecer as dificuldades de integração sentidas pelos imigrantes consistiu 

em questioná-los sobre quais as dificuldades que sentiram com maior intensidade, quer à 

chegada, quer na actualidade; o que concluímos foi que não existem valores médios mui-

to elevados e que no geral, as dificuldades tendem a atenuar-se com o tempo. Os únicos 

itens mais valorizados, relativos às dificuldades actuais comparativamente às da chegada, 

centram-se nos domínios da saúde e da integração no mercado de trabalho. As dificuldades 

mais sentidas à chegada prendem-se essencialmente com a adaptação ao clima e com o 

sentimento de solidão.

A avaliação da integração na sociedade de acolhimento depende ainda de indicadores 

complementares, como a posse de carta de condução (caracteriza menos de um terço dos 

inquiridos), a participação nas eleições (abarca quase metade dos inquiridos) e a adesão a 

organizações da sociedade civil (cerca de 12% é que participam).

Ainda no âmbito da integração na sociedade de acolhimento, os inquiridos posicionaram-

se quanto aos factores que consideram importantes para que haja uma plena integração 

nos países de recepção. De uma bateria de diversos indicadores, foram apontados como 
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os mais importantes: ter emprego, dominar a língua portuguesa e ter família instalada em 

Portugal; no extremo oposto encontram-se os factores menos valorizados, como ter os mes-

mos hábitos culturais que os portugueses e ter um carro.

Os grupos de pares desempenham um papel fundamental na integração dos imigrantes, 

pois permitem conhecer o seu capital social e as suas redes de relações. É notório que os 

principais amigos dos imigrantes inquiridos são imigrantes da mesma nacionalidade, com 

valores muito superiores aos amigos portugueses, o que pode indicar que estamos perante 

grupos ainda muito fechados em torno de si próprios ou, que a sociedade de acolhimento 

ainda tem dificuldades em estabelecer relações de maior proximidade e de intimidade com 

os imigrantes. No mesmo sentido procurámos saber quais as principais redes de ajuda às 

quais os imigrantes podem recorrer; com resultados semelhantes é possível perceber que 

em situação de necessidade os imigrantes tendem a recorrer mais a familiares e a amigos 

imigrantes. Perguntámos também como é que os inquiridos avaliam a sua relação com os 

vizinhos, podendo essas respostas servir como um possível indicador de integração no es-

paço local; os resultados são positivos uma vez que a maioria das respostas revela que os 

inquiridos têm uma boa e muito boa relação com os vizinhos

Quanto à percepção subjectiva sobre o seu nível de integração, notámos que no geral a 

avaliação é positiva, embora pareçam existir diversas variáveis que influenciam este senti-

mento de integração, como o sexo (sendo que os homens consideram-se mais integrados), 

a nacionalidade (a pesar para o lado dos naturalizados e dos angolanos) e o tempo de insta-

lação em Portugal, uma vez que o sentimento de integração é concomitante com o tempo 

de permanência em Portugal.

Importa também descentrar o olhar e focalizarmo-nos nas práticas culturais desenvolvidas 

pelos imigrantes, estivessem essas práticas ancoradas na cultura do país de origem ou na da 

sociedade de acolhimento. O que verificamos é que as actividades culturais mais exercidas 

se prendem com o visionamento de canais da televisão portuguesa e com a ida ao café, se-

guindo-se a audição de música típica do país de origem. No extremo oposto, as actividades 

menos exercidas parecem ser as actividades desportivas e as actividades culturais, como 

demonstrações de arte e peças de teatro, a frequência de igrejas não católicas e a exposição 

a meios de comunicação étnicos.

De modo a perceber se a coexistência espacial e temporal destes grupos imigrantes se re-

flecte num maior pluralismo religioso, procurámos saber quais são as religiões professadas 

pelos imigrantes residentes em Oeiras, constatando-se que quase três quartos dos inquiri-

dos se identificam com a religião católica, havendo também uma proporção considerável 

de protestantes evangélicos e de imigrantes não religiosos (10% para cada caso).
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Consideramos também pertinente aprofundar o conhecimento sobre o uso das línguas por 

parte das comunidades imigrantes. A este respeito, concluímos que pouco mais de metade 

dos inquiridos (53%) fala apenas uma língua em casa e em cerca de 40% dos lares falam-se 

duas línguas. Quando apenas se fala uma língua esta tende a ser o português, quando são 

faladas duas línguas a que surge em primeiro lugar é o crioulo de Cabo Verde. No que diz 

respeito aos contextos onde são usadas as línguas, percebemos que o recurso exclusivo a 

uma outra língua que não a portuguesa é muito reduzido, sendo as situações mais comuns 

o uso exclusivo da língua portuguesa ou, então, o uso alternado da língua portuguesa e de 

outra língua.

Uma outra componente do estudo que se pretendia conhecer é a notoriedade e o recurso 

aos diversos serviços e actividades por parte dos imigrantes destacando-se o baixo recurso 

às associações locais de imigrantes, aos CLAII e ao CNAI, sendo estes serviços e instituições 

conhecidos e usados por menos de um quarto dos inquiridos.

Procurámos saber também se os imigrantes se sentiam discriminados devido às suas origens 

étnico-nacionais; as respostas dividiram-se: 46% afirmam que já o foram e 53% revelam que 

nunca foram discriminados. Embora hajam diversas variáveis que parecem influenciar esta 

percepção subjectiva de discriminação, foi possível apreender que a percepção de racismo 

e discriminação está mais presente nas mulheres do que nos homens, mais nos brasileiros e 

nos angolanos do que nas restantes naturalidades, bem como nos mais escolarizados, e nos 

mais jovens. Estas situações de discriminação ocorrem mais frequentemente em contexto 

de trabalho, em transportes públicos e no atendimento em serviços públicos.

Ainda com o objectivo de averiguar outros mecanismos que na sociedade de acolhimento 

podem contribuir para a produção e reprodução de preconceitos e de estereótipos sobre 

os imigrantes, questionaram-se os inquiridos sobre a sua percepção face ao impacto dos 

conteúdos difundidos pelos média. Verificou-se que uma parte considerável das opiniões 

avaliam como neutrais (42%) tais conteúdos, embora não seja despicienda a percenta-

gem dos que consideram que tendencialmente os média difamam os seus conterrâneos 

(27%), contribuindo, assim, para a sua estigmatização e etnicização por parte da sociedade 

envolvente.
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Recomendações

Em face dos resultados obtidos por via da aplicação do inquérito 

por questionário aos imigrantes e da entrevista aos organismos e 

serviços que intervêm junto desta população, é possível sugerir 

algumas pistas de intervenção e algumas recomendações, que 

estão organizadas por domínios de acção e que são aquelas que 

a nosso ver merecem uma maior atenção por parte dos organis-

mos e serviços que directa ou indirectamente intervêm junto dos 

imigrantes:

a)	 Investigação e estudos sobre o fenómeno imigratório

Em primeiro lugar, seria de toda a conveniência criar um obser-

vatório local de recolha e actualização sistemática da informação 

empírica sobre as dinâmicas migratórias. Esta estrutura teria um 

carácter flexível e operacional, e poderia contar com a colabo-

ração de um técnico/investigador de um centro de investigação 

exterior aos serviços locais, mas que trabalharia em articulação 

com os técnicos locais que exercem a sua actividade junto da po-

pulação imigrante.

De modo a tornar operativa esta primeira recomendação, sugere-

se que anualmente esta estrutura poderia ser responsável pela 

aplicação de um pequeno questionário, durante um ou dois me-

ses por ano, nas instalações das diversas instituições que prestam 

apoio aos imigrantes. O questionário poderia ser aplicado pelos 

técnicos, ou até por inquiridores especializados, deveria ter um 

formato próximo do que foi aplicado nesta pesquisa, mas com 

uma dimensão mais reduzida e deveria comportar uma parte 

fixa, para permitir comparações longitudinais, e uma parte com 

perguntas adicionais que seriam diferentes em cada questioná-

rio, em consonância com a actualidade da dinâmica do fenóme-

no, funcionando assim como uma espécie de painel.
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b)	 Serviços de apoio e acções de sensibilização sobre os direitos dos cidadãos imigrantes

·· Divulgação e sensibilização dos serviços dos CLAII/PI junto dos grupos que apresentaram 

menor notoriedade; no geral, a rede CLAII apenas é conhecida por 22% dos imigrantes in-

quiridos, apresentando valores ainda mais baixos para a população originária do Brasil (19%) 

naturalidade que também apresentou uma maior proporção de inquiridos sem a situação 

regularizada (12%).

·· Promoção de acções de sensibilização face à importância de os imigrantes exercerem os direi-

tos políticos que lhes são conferidos em território nacional.

·· As associações e instituições que intervêm directamente junto dos imigrantes têm um papel 

fundamental na sensibilização dos mesmos para a participação cívica e social e para fazerem 

lobbying junto dos órgãos político-partidários em torno do alargamento dos direitos políticos 

(não exclusivamente centrados nos órgãos locais) a outras nacionalidades, independente-

mente do princípio de reciprocidade.

·· Implementação de mecanismos institucionalizados de participação regular dos imigrantes 

nos organismos do poder local e municipal (até nacional), de modo a que os imigrantes 

possam participar de forma mais próxima e directa na discussão de medidas e políticas que 

afectam a sua vida na sociedade de acolhimento.

·· Reforçar os apoios às associações de imigrantes que têm ainda um papel fulcral na identifi-

cação de actos discriminatórios com base na raça, cor, nacionalidade e origem étnica. A estas 

compete a divulgação de informação sobre as entidades que em Portugal podem instruir os 

processos de contra-ordenação em sede administrativa e penal.

c)	 Educação escolar

·· Promover acções sócio-educativas de base local tendentes a reduzir o insucesso e abandono 

escolar de crianças e jovens de origem imigrante, dado que os níveis de escolaridade no seio 

de alguns grupos originários dos PALOP, sobretudo de Cabo Verde, são ainda relativamente 

baixos, apesar de tendencialmente a sua situação ter melhorado nos últimos anos.

·· Promoção da educação intercultural e do bilinguismo especialmente junto das escolas. Parece 

haver por parte de alguns professores a tendência para avaliar com uma conotação negativa 

o uso dos crioulos, como foi demonstrado num estudo de caso levado a cabo numa escola do 

1º ciclo EB em Oeiras (Ferreira, 2008: 143) em que, segundo alguns professores entrevistados, 

“o crioulo tende a ser visto como um português mal falado, que interfere com a aprendizagem 

da língua portuguesa”. Não sendo muito provavelmente um fenómeno exclusivo de Oeiras, 
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a coincidência demonstra que tal visão existe em alguns professores. O bilinguismo deve ser 

encarado como uma mais-valia, tanto a nível relacional (permite aos jovens comunicar com 

familiares e membros do grupo étnico, nomeadamente com os mais velhos que não domi-

nam o português) como a nível cultural (é essencial para os imigrantes da segunda geração 

manterem alguma relação com a cultura do país de origem ou de origem dos pais). Estudos 

desenvolvidos nos EUA (Portes e Hao, 2006) provaram que o bilinguismo fluente está associa-

do a melhores relações familiares e adaptação psicossocial.

d)	 Economia e oferta cultural

·· Incentivar o empreendorismo imigrante no domínio da oferta cultural de carácter minoritá-

rio em bairros com maior concentração de grupos imigrantes; segundo a bibliografia tanto o 

empreendorismo imigrante como a oferta cultural tende a emergir nos bairros étnicos/zonas 

com maiores concentrações de imigrantes. 

·· O apoio ao empreendorismo imigrante poderia fazer parte de uma estratégia local que en-

volvesse outros organismos e protagonistas com um papel activo no desenvolvimento eco-

nómico local. Com efeito, os imigrantes empreendedores para além de criarem o seu próprio 

emprego contribuem muitas das vezes para a dinamização do mercado local de emprego ao 

proporcionarem postos de trabalho a outros imigrantes e a autóctones. Por outro lado, a sua 

presença no espaço local irradia uma feição mais cosmopolita que pode ser um aspecto mar-

cante num bairro, numa zona, ou em algumas ruas e praças. Uma vez que também são líderes 

do seu grupo nacional e/ou étnico, estes imigrantes também representam de algum modo um 

segmento do mercado do empresariado, seria então importante que fossem criados mecanis-

mos de auscultação destes empreendedores por parte das principais organizações políticas e 

económicas do concelho.

·· Estes imigrantes providenciam ainda novos bens, produtos (worldproducts) e serviços que 

deste modo se tornam disponíveis não só aos imigrantes mas também à população autócto-

ne, estando assim associados a novas oportunidades, mercados e clientes e que conviria po-

tencializar. Para tal, sugere-se a criação de incentivos à divulgação e publicitação dos serviços, 

actividades e produtos oferecidos pelos empreendedores de origem imigrante; a realização 

de estudos de viabilidade e de sustentabilidade económica de novos projectos empresariais; 

o apoio no acesso ao crédito e ao micro-crédito; a constituição de um fundo de apoio a ini-

ciativas de criação de emprego por parte dos imigrantes; a divulgação e patrocínio das boas 

práticas de empreendedorismo imigrante no espaço concelhio; a formação de uma bolsa de 

empreendedores de origem imigrante e/ou étnica; a realização de acções de formação sobre a 

cultura, língua, legislação e procedimentos burocráticos do país de acolhimento e destinadas 
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principalmente aos imigrantes recém-chegados e que querem investir e criar iniciativas de 

empreendedorismo no concelho de Oeiras.

·· Reforçar a promoção de actividades e eventos culturais que apostem na diversidade étnico-

cultural, dada a maior apetência que ficou demonstrada por parte dos imigrantes para este 

tipo de actividades. Por via da dinamização de iniciativas culturais centradas na diversidade 

cultural, e que podem partir de indivíduos, colectividades e organizações públicas (ou da par-

ceria entre estes vários agentes) poderão emergir novos protagonistas culturais como pinto-

res, designers, dançarinos, actores, artesãos, músicos entre outros, que poderão contribuir não 

só para a revitalização cultural do concelho mas também para o desenvolvimento económico 

local. Com efeito, já existe alguma oferta ao nível de festas e de restauração, por exemplo na 

zona da Outurela em Carnaxide. Pensamos que esta dinâmica poderia expandir-se a outros 

sectores culturais e económicos e alargar-se a outras freguesias de modo a atrair consumido-

res e públicos da Área Metropolitana de Lisboa.

e)	 Acções junto dos Média

·· Realização de acções de informação e de promoção pública junto dos média de âmbito local 

e regional (e também nacional), de modo a que divulguem os contributos positivos associa-

dos à presença de imigrantes e minorias no espaço local (e também nacional). Salientado o 

seu contributo positivo para a economia, segurança social e para uma convivência social e 

cultural mais plural na sociedade de acolhimento. Pretende-se assim sensibilizar os Média, 

de modo a que adoptem discursos neutrais e mais positivos sobre a presença dos imigrantes e 

seus descendentes em contexto local (e também nacional).
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Quadro 1 - População residente de nacionalidade estrangeira 
por local de residência em 2001

Local de residência %

Portugal 2,24

Grande Lisboa 5,22

Oeiras 4,67

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001.

Quadro 2 - Taxa de crescimento migratório entre 2000 e 2008 
por local de residência (%)

Local de 
residência 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Portugal 0,46 0,63 0,68 0,61 0,45 0,36 0,25 0,18 0,09

Grande Lisboa 0,19 0,53 0,6 0,5 0,29 0,21 0,1 0,08 -0,07

Oeiras 0,46 0,67 0,71 0,63 0,45 0,36 0,18 0,12 -0,02

Fonte: INE – Indicadores Demográficos (2000-2008).
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Quadro 3 - Nacionalidade da população estrangeira por freguesia em 2001
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Países N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

Países da UE 23 6 318 20 108 8 76 28 218 17 30 19 25 3 155 23 134 19 1.087 15

Ucrânia 13 3 8 1 - - 3 1 22 2 3 2 8 1 11 2 4 1 72 1

Moldávia 2 1 28 2 6 0 - - 19 1 1 1 2 0 1 0 10 1 69 1

Outros países 
europeus 9 2 47 3 5 0 10 4 44 3 15 9 1 0 24 4 22 3 177 2

Angola 117 30 202 13 147 12 28 10 164 12 26 16 109 11 96 14 82 11 971 13

Cabo Verde 114 29 285 18 701 55 54 20 430 33 32 20 666 68 157 23 203 28 2.642 36

Guiné-Bissau 29 7 51 3 51 4 24 9 80 6 1 1 37 4 25 4 52 7 350 5

Moçambique 13 3 36 2 23 2 3 1 31 2 5 3 31 3 30 4 21 3 193 3

São Tomé e 
Príncipe 17 4 27 2 41 3 3 1 26 2 - - 36 4 12 2 23 3 185 3

Outros países 
africanos 5 1 33 2 17 1 4 1 12 1 - - 5 1 9 1 16 2 101 1

Brasil 38 10 368 24 105 8 52 19 221 17 23 14 40 4 102 15 95 13 1.044 14

Outros países 
americanos 3 1 73 5 41 3 6 2 35 3 20 12 10 1 20 3 25 3 233 3

Ásia 8 2 73 5 25 2 8 3 13 1 6 4 2 0 35 5 30 4 200 3

Oceânia 1 0 4 0 1 0 1 0 2 0 - - 1 0 - - - - 10 0

Total 392 100 1.553 100 1.271 100 272 100 1.317 100 162 100 973 100 677 100 717 100 7.334 100

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
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Quadro 4 - Composição sexual da população estrangeira por freguesia em 2001

 Freguesias   Masculino Feminino Total

Barcarena
N 212 180 392
% 54 46 100

Oeiras e S. Julião da Barra
N 739 814 1.553
% 48 52 100

Carnaxide  
N 635 636 1.271
% 50 50 100

Cruz Quebrada-Dafundo 
N 143 129 272
% 53 47 100

Paço de Arcos
N 700 617 1.317
% 53 47 100

Queijas  
N 85 77 162
% 52 48 100

Porto Salvo
N 493 480 973
% 51 49 100

Linda-a-Velha
N 362 315 677
% 53 47 100

Algés 
N 370 347 717
% 52 48 100

Total 
N 3.739 3.595 7.334
% 51 49 100

Fonte: XIV Recenseamento Geral da População, 2001.

Quadro 5 - Relações de masculinidade na população estrangeira por freguesia em 2001

Freguesias RM
Barcarena 117,8

Oeiras e S. Julião da Barra 90,8
Carnaxide  99,8

Cruz Quebrada-Dafundo 110,9
Paço de Arcos 113,5

Queijas  110,4
Porto Salvo 102,7

Linda-a-Velha 114,9
Algés 106,6
Total 104,0

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
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Quadro 6 - Composição sexual da população estrangeira por nacionalidade em 2001

Países Masculino Feminino Total

Países da UE
N 593 494 1.087
% 55 45 100

Países europeus fora UE
N 198 120 318
% 62 38 100

Angola
N 472 499 971
% 49 51 100

Cabo Verde
N 1.280 1.362 2.642
% 48 52 100

Guiné-Bissau
N 227 123 350
% 65 35 100

Moçambique
N 84 109 193
% 44 56 100

São Tomé e Príncipe
N 81 104 185
% 44 56 100

Outros países africanos
N 55 46 101
% 54 46 100

Brasil
N 518 526 1.044
% 50 50 100

Outros países americanos
N 130 103 233
% 56 44 100

Ásia
N 96 104 200
% 48 52 100

Oceânia
N 5 5 10
% 50 50 100

Total 
N 3.739 3.595 7.334
% 51 49 100

Fonte: XIV Recenseamento Geral da População, 2001.
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Quadro 7 - Relações de masculinidade na população estrangeira por nacionalidade

Países RM
Países da UE 120,0

Países europeus fora da UE 165,0
Angola 94,6

Cabo Verde 94,0
Guiné-Bissau 184,6
Moçambique 77,1

São Tomé e Príncipe 77,9
Outros países africanos 119,6

Brasil 98,5
Outros países americanos 126,2

Ásia 92,3
Oceânia 100,0

Total 104,0

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (cálculos dos autores).

Quadro 8 - Distribuição etária da população estrangeira por freguesia de residência em 2001

  Barcarena
Oeiras e 
S. Julião 

Barra
Carnaxide  

Cruz 
Quebrada-
Dafundo 

Paço de 
Arcos Queijas  Porto Salvo Linda-a-

Velha Algés Total 

Escalões 
etários N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

0 a 9 23 6 107 7 101 8 18 7 95 7 10 6 50 5 59 9 38 5 501 7

10 a 19 45 11 203 13 229 18 35 13 181 14 15 9 161 17 74 11 71 10 1.014 14

20 a 29 108 28 337 22 189 15 75 28 308 23 38 23 127 13 156 23 162 23 1.500 20

30 a 39 115 29 384 25 259 20 61 22 319 24 36 22 223 23 144 21 175 24 1.716 23

40 a 49 60 15 270 17 276 22 34 13 216 16 28 17 237 24 118 17 111 15 1.350 18

50 a 59 21 5 97 6 92 7 24 9 107 8 21 13 85 9 61 9 71 10 579 8

60 a 69 15 4 85 5 80 6 13 5 60 5 8 5 61 6 36 5 55 8 413 6

70 a 79 2 1 46 3 32 3 7 3 22 2 5 3 20 2 22 3 23 3 179 2

80 ou 
mais 3 1 24 2 13 1 5 2 9 1 1 1 9 1 7 1 11 2 82 1

Total 392 100 1.553 100 1.271 100 272 100 1.317 100 162 100 973 100 677 100 717 100 7.334 100

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001.
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Quadro 9 - Distribuição etária da população estrangeira por nacionalidade em 2001 
(valores absolutos)
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0 a 9 90 13 74 153 14 16 10 10 84 20 17 - 501

10 a 19 115 16 189 403 68 12 36 12 115 27 20 1 1.014

20 a 29 154 93 329 370 84 40 42 14 296 39 38 1 1.500

30 a 39 244 121 190 508 109 47 43 20 313 59 60 2 1.716

40 a 49 169 53 94 656 53 32 30 27 164 37 31 4 1.350

50 a 59 136 14 41 237 15 20 13 9 49 29 14 2 579

60 a 69 101 5 27 215 5 12 6 4 13 14 11 - 413

70 a 79 53 3 18 70 2 10 3 4 6 5 5 - 179

80 ou mais 25 - 9 30 - 4 2 1 4 3 4 - 82

Total 1.087 318 971 2.642 350 193 185 101 1.044 233 200 10 7.334

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001.

Quadro 10 - Grau de escolaridade completo da população estrangeira por freguesia de 
residência em 2001

  Barcarena
Oeiras e 
S. Julião 

Barra
Carnaxide

Cruz 
Quebrada-
Dafundo

Paço de 
Arcos Queijas Porto 

Salvo
Linda-a-
Velha Algés Total 

Escolaridade N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

Sem nenhum grau de 
ensino 33 8 133 9 220 17 25 9 132 10 12 7 218 22 86 13 83 12 942 13

A frequentar o pré-
escolar 3 1 21 1 18 1 5 2 15 1 1 1 17 2 13 2 9 1 102 1

Inferior ao 1º ciclo 46 12 119 8 169 13 13 5 128 10 15 9 120 12 54 8 52 7 716 10

1º ciclo 53 14 218 14 248 20 43 16 191 15 25 15 318 33 106 16 78 11 1.280 17

2º ciclo 47 12 139 9 160 13 29 11 161 12 20 12 114 12 66 10 60 8 796 11

3º ciclo 98 25 230 15 164 13 35 13 217 16 24 15 94 10 88 13 125 17 1.075 15

Ensino secundário 74 19 315 20 161 13 63 23 242 18 31 19 70 7 125 18 159 22 1.240 17

Ensino médio/
superior 38 10 378 24 131 10 59 22 231 18 34 21 22 2 139 21 151 21 1.183 16

Total 392 100 1.553 100 1.271 100 272 100 1.317 100 162 100 973 100 677 100 717 100 7.334 100

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
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Quadro 11 - Grau de escolaridade completo da população estrangeira por nacionalidade 
em 2001 (valores absolutos)
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Sem grau de 
ensino 37 5 5 5 61 681 43 13 19 10 35 10 18 - 942

A frequentar o 
pré-escolar 24 - - 2 7 30 2 7 2 1 22 3 2 - 102

Inferior ao 1º 
ciclo 65 3 1 15 104 365 35 14 28 4 56 12 14 - 716

1º ciclo 93 3 7 11 129 766 60 37 40 13 93 16 12 - 1.280

2º ciclo 64 5 3 11 133 336 59 24 29 7 93 14 16 2 796

3º ciclo 98 6 8 22 239 299 76 40 41 12 180 28 26 - 1.075

Ensino 
secundário 231 28 18 56 230 139 58 41 18 26 302 43 48 2 1.240

Ensino médio/
superior 475 22 27 68 68 26 17 17 8 28 263 107 51 6 1.183

Total 1.087 72 69 190 971 2.642 350 193 185 101 1.044 233 187 10 7.334

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
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Quadro 12 - Profissão da população estrangeira por freguesia em 2001
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Profissão N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

Quadros 
superiores da 
administração 

pública, 
dirigentes 
e quadros 

superiores de 
empresas

4 2 90 10 29 4 11 7 50 7 6 6 8 2 35 10 43 10 276 7

Especialistas 
das profissões 
intelectuais e 

científicas
8 3 158 18 65 10 32 19 74 10 19 19 10 2 63 17 62 15 491 12

Técnicos e 
profissionais 

de nível 
intermédio

9 4 103 12 56 9 8 5 73 10 12 12 16 3 35 10 42 10 354 9

Pessoal 
administrativo 

e similares
13 5 49 6 15 2 5 3 30 4 2 2 8 2 19 5 22 5 163 4

Pessoal dos 
serviços e 

vendedores
29 12 153 17 56 9 27 16 107 14 16 16 42 8 61 17 55 13 546 13

Agricultores e 
trabalhadores 

qualificados da 
agricultura e 

pesca

4 2 8 1 6 1 3 2 5 1 1 1 2 0 - - - - 29 1

Operários, 
artífices e 

trabalhadores 
similares

71 29 122 14 162 25 28 17 174 23 22 22 172 33 75 21 85 21 911 22

Operadores 
de instalações 
e máquinas e 
trabalhadores 
da montagem

10 4 12 1 14 2 5 3 21 3 5 5 16 3 4 1 5 1 92 2

Trabalhadores 
não 

qualificados
97 40 184 21 244 38 47 28 213 28 19 19 241 47 71 20 99 24 1.215 30

Forças 
armadas - - 10 1 - - 1 1 1 - - - - - 1 0 - - 13 0

Total 245 100 889 100 647 100 167 100 748 100 102 100 515 100 364 100 413 100 4.090 100

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
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Quadro 13 - Profissão da população estrangeira por nacionalidade em 2001 
(valores absolutos)
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Quadros sup. da 
administração pública, 

dirigentes e quadros sup. 
de empresas

134 1 - 7 11 7 5 8 - 10 55 15 22 1 276

Especialistas das 
profissões intelectuais e 

científicas
202 1 1 21 34 18 6 15 4 6 109 55 16 3 491

Técnicos e profissionais de 
nível intermédio 115 - 1 12 33 17 6 4 7 9 119 24 5 2 354

Pessoal administrativo e 
similares 40 1 - 5 33 19 5 11 7 3 26 11 2 - 163

Pessoal dos serviços e 
vendedores 54 6 5 16 66 120 13 14 9 6 200 7 29 1 546

Agricultores e 
trabalhadores qualificados 

da agricultura e pesca
3 - 1 1 3 12 1 1 3 - - 1 3 - 29

Operários, artífices e 
trabalhadores similares 24 18 35 32 114 450 92 14 20 4 100 4 4 - 911

Operadores de instalações 
e máquinas e trabalhadores 

da montagem
10 - 1 3 12 32 5 5 4 - 18 1 1 - 92

Trabalhadores não 
qualificados 11 31 17 34 167 704 54 34 55 4 87 6 11 - 1.215

Forças armadas 7 - - - - - 2 - - - 1 3 - - 13

Total 600 58 61 131 473 1.379 189 106 109 42 715 127 93 7 4.090

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
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Quadro 14 - Situação na profissão da população estrangeira empregada por freguesia
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Situação na 
profissão N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

Patrão/
Empregador 15 6 97 11 55 9 16 10 77 10 9 9 106 21 36 10 50 12 461 11

Trabalhador 
por conta 
própria

7 3 38 4 26 4 4 2 27 4 4 4 19 4 16 4 18 4 159 4

Trabalhador 
por conta de 

outrem
215 88 740 83 549 85 144 86 616 82 80 78 386 75 302 83 328 79 3.360 82

Outras 
situações* 8 3 14 2 17 3 3 2 28 4 9 9 4 1 10 3 17 4 110 3

Total 245 100 889 100 647 100 167 100 748 100 102 100 515 100 364 100 413 100 4.090 100

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
 *Outras situações = outra situação + membro activo de cooperativa + a cumprir serviço militar obrigatório + 

trabalhador familiar não remunerado.

Quadro 15 - Situação na profissão da população estrangeira empregada por 
nacionalidade em 2001 (valores absolutos)
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Patrão/Empregador 104 - 2 6 25 121 14 12 9 5 125 17 18 3 461

Trab. por conta própria 30 1 - 6 13 46 3 7 2 4 32 7 8 - 159

Trab. por conta de 
outrem 444 49 59 117 424 1.200 167 84 96 30 537 88 61 4 3.360

Trab. familiar não 
remunerado 1 - - - - 1 1 2 - - 4 3 - - 12

Outras situações* 21 8 - 2 11 11 4 1 2 3 17 12 6 - 98

Total 600 58 61 131 473 1.379 189 106 109 42 715 127 93 7 4.090

Fonte: INE – XIV Recenseamento Geral da População, 2001, (dados não publicados).
*Outras situações = outra situação + membro activo de cooperativa + a cumprir serviço militar obrigatório.
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Quadro 16 - Atendimentos segundo o assunto em 2008, por CLAII

  Algés Paço de 
Arcos Navegadores Carnaxide Total

Assunto N % N % N % N % N %

Legalização/Regularização 
documental 1.860 58 455 62 383 49 246 56 3.112 57

Trabalho/Formação/Emprego 788 24 6 1 31 4 - - 854 16

Nacionalidade 313 10 149 20 69 9 60 14 630 11

Reagrupamento familiar 74 2 122 17 54 7 30 7 306 6

Educação 159 5 2 0 24 3 27 6 220 4

Segurança social/Apoio Social 6 0 1 0 199 26 75 17 307 6

Saúde 5 0 - - 20 3 - - 28 1

Cultura e desporto - - 3 0 - - - - 3 0

Contactos 2 0 - - - - - - 2 0

Habitação 1 0 - - - - - - 1 0

Retorno voluntário - - 1 0 - - - - 1 0

Outros 16 0 - - - - - - 16 0

Total 3.224 100 739 100 780 100 438 100 5.481 100

Fonte: CMO e Lusotemp 2008.

Quadro 17 - Duração das penas dos detidos residentes em Oeiras por nacionalidade em 
2009 (valores absolutos)

Penas Portugal Angola Cabo 
Verde

Guiné-
Bissau

S.T. 
Príncipe Nigéria Brasil

Dias livres 7 2 1 - - - -

Até 6 meses 6 - 1 - - - -

De 6 a 12 meses 10 2 5 - - - -

De 1 a 3 anos 24 - 8 - - - -

De 3 a 6 anos 25 - 16 1 - 1 1

De 6 a 9 anos 31 - 12 - 1 - 3

De 9 a 12 anos 21 - 1 - - - -

Mais de 12 anos 16 1 3 - - - -

Medidas de Segurança 3 -  1 -  -  -  -

Total 143 5 48 1 1 1 4

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 18 - Tipos de crime por nacionalidade em 2009 (valores absolutos)

Crimes Portugal Angola Cabo 
Verde

Guiné-
Bissau

S.T. 
Príncipe Nigéria Brasil

Crimes contra as pessoas 59 2 14 -  -  -  - 
Crimes contra o património 116 8 25 -  -  -  4

Crimes contra a vida em sociedade 71 3 30 1 2 1 2
Crimes contra o Estado 14  -  2 -  -  -   -  

Total 260 13 71 1 2 1 6

Fonte: DGSP 2009.

Quadro 19 - Nacionalidade dos detidos por sexo em 2009 (valores absolutos)

Nacionalidade F M Total
Portugal 6 168 174
Espanha - 1 1
Moldávia 1 - 1
Angola - 5 5

Cabo Verde 2 58 60
Guiné-Bissau - 2 2
S.T. Príncipe - 1 1

Nigéria 1 - 1
Brasil -  4 4
Total 10 239 249

Fonte: DGSP 2009.

Quadro 20 - Idade dos detidos por nacionalidade em 2009 (valores absolutos)

Idade Portugal Espanha Moldávia Angola Cabo 
Verde

Guiné-
Bissau

S.T. 
Príncipe Nigéria Brasil

16-18 3 - - - - - - - -
19-20 7 - - - 1 - - - -
21-24 24 - - 1 13 2 - - -
25-29 41 - - 1 17 - - - 3
30-39 59 - - 2 12 - - 1 1
40-49 23 1 1 1 11 - - - -
50 e + 17 - - - 6 - 1 - -
Total 174 1 1 5 60 2 1 1 4

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 21 - Grau de ensino dos detidos por nacionalidade em 2009 (valores absolutos)

Grau de ensino Portugal Espanha Moldávia  Angola Cabo 
Verde 

 Guiné-
Bissau 

S.T. 
Príncipe Nigéria Brasil 

Desconhecidas do EP 1 - - 1 3 - - - -
Analfabeto 5 - - - 3 - - 1 -

Nenhum grau de 
ensino 12 - - 1 14 2 1 1 -

1º ciclo 47 - - - 17 - - - 2
2º ciclo 64 - - - 18 - - - 1
3º ciclo 32 - - 4 9 - - - -

Ensino secundário 13 - - - 2 - - - 1
Ensino médio/

superior 6 1 1 -  -  -  -  -  - 

Total 174 - - 6 66 2 1 2 4

Fonte: DGSP 2009.

Quadro 22 - Profissão dos detidos por nacionalidade em 2009 (valores absolutos)

Profissão
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Quadros Superiores da Administração Pública, Dirigentes e 
Quadros Superiores de Empresa 2 - - - - - - - -

Directores de Empresa 6 - - - - - - - -

Directores e Gerentes de Pequenas Empresas 2 - - - - - - - -

Outros Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas 1 - 1 - - - - - -
Téc. e prof. de Nível Intermédio das Ciências Físicas e 
Químicas, da Engenharia e Trab. Similares 3 1 - - 1 - - - -

Outros Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio 5 - - - 1 - - - -

Empregados de Recepção, Caixas, Bilheteiros e Similares 1 - - - - - - - -
Pessoal dos Serviços Directos e Particulares, de Protecção 
e Segurança 14 - - 1 - - - 1 1

Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura, 
Criação de Animais e Pescas 2 - - - - - - - -

Operários, Artífices e Trabalhadores Similares das Indústrias 
Extractivas e da Construção Civil 38 - - 1 17 - 1 - -

Trabalhadores da Metalurgia e da Metalomecânica e 
Trabalhadores Similares 10 - - - 2 - - - -

Outros Operários, Artífices e Trabalhadores Similares 4 - - 1 1 - - - -
Condutores de Veículos e Embarcações e Operadores de 
Equipamentos Pesados Móveis 5 - - - 1 - - - -

Trabalhadores Não Qualif. dos Serviços e Comércio 11 - - - 2 - - - -
Trab. Não Qualif.  Minas, Construção e Obras Públicas, Ind. 
Transformadora e Transportes 27 - - - 15 1 - - -

Sem Informação 43 - - 2 20 1 - - 3

Total 174 1 1 5 60 2 1 1 4

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 23 - Nacionalidade dos detidos por situação jurídico-legal em 2009 (valores absolutos)

Nacionalidade Preventivos Condenados Inimputável Total
Portugal 31 140 3 174
Espanha 1 - - 1
Moldávia 1 - - 1
Angola - 5 - 5

Cabo Verde 12 47 1 60
Guiné-Bissau 1 1 - 2
S.T. Príncipe - 1 - 1

Nigéria - 1 - 1
Brasil - 4  -  4
Total 46 199 4 249

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 24 - Tipos de crime contra as pessoas por nacionalidade em 2009 (valores absolutos)

Crimes contra as pessoas (artigos 131 a 201) Portugal Angola Cabo 
Verde

Abuso Sexual de Crianças art.º. 172 (Código Penal 95) 1 - 1

Ameaça art.º. 153 (Código Penal) 5 - 1

Auxílio à Imigração Ilegal art.º. 134 (Dec. Lei 24/98) 1 - -

Coacção art.º. 154 (Código Penal) 2 1 -

Homicídio art.º. 131 (Código Penal) 3 - 1

Homicídio art.º. 131 (Código Penal 82) 1 - -

Homicídio Qualificado art.º. 132 (Código Penal 82) 1 - -

Homicídio Qualificado art.º. 132 (Código Penal) 7 - -

Homicídio Qualificado na Forma Tentada 2 - 1

Injúria art.º. 181 (Código Penal) 4 - 2

Introdução em Lugar Vedado ao Público art.º. 191 (Código Penal) 1 - -

Maus Tratos art.º. 152-A (Código Penal) 1 - -

Ofensa à Integridade Física Grave art.º. 144 (Código Penal) - - 2

Ofensa à Integridade Física por Negligência Artº.148 (Código Penal) 1 - -

Ofensa à Integridade Física Qualificada art.º. 146 (Código Penal 95) 1 - 1

Ofensa à Integridade Física Qualificada art.º. 145 (Código Penal) 3 - 2

Ofensa à Integridade Física Simples art.º. 143 (Código Penal) 4 - -

Omissão de Auxílio art.º. 200 (Código Penal) 1 - -

Rapto art.º. 160 (Código Penal 95) 2 - -

Sequestro art.º. 158 (Código Penal) 8 - 2

Violação art.º. 164 (Código Penal) 4 - 1

Violação de Correspondência ou de Telecomunicações art.º. 194 (Código Penal) 1 - -

Violação de Domicílio Artº.190 (Código Penal 95) 1 - -

Violação de Domicílio ou Perturbação da Vida Privada art.º. 190 (Código Penal) 3 - -

Violência Doméstica art.º. 152 (Código Penal) 1 - -

Ofensa à Integridade Física em Aboletamento art.º. 51 (Código de Justiça Militar)- 1 -

Total 59 2 14

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 25 - Tipos de crime contra o património por nacionalidade em 2009 
(valores absolutos)

Crimes contra o património (artigos 202 a 235) Portugal Angola Cabo 
Verde Brasil

Burla art.º. 217 (Código Penal) 3 - - -

Burla Informática e nas Comunicações art.º. 221 (Código Penal) 1 - - -

Burla para Obtenção de Alimentos, Bebidas ou Serviços art.º. 220 (Código Penal) 1 - - -

Burla Qualificada Artº.218 (Código Penal) 1 - - -

Dano Artº.212 (Código Penal) 2 - 2 -

Dano Qualificado art.º. 213 rtº.212 (Código Penal) 1 - - -

Furto art.º. 203 (Código Penal) 20 2 3 -

Furto de Uso de Veículo art.º. 208 (Código Penal) 8 2 1 -

Furto Qualificado art.º. 204 (Código Penal) 33 1 5 -

Receptação art.º. 231 (Código Penal) 2 - 3 -

Roubo art.º. 210 (Código Penal) 44 2 11 4

Violência Depois da Subtracção art.º. 211 (Código Penal) - 1 - -

Total 116 8 25 4

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 26 - Tipos de crime contra a vida em sociedade por nacionalidade em 2009 
(valores absolutos)

Crimes contra a vida em sociedade (artigos 247 a 307)
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Abuso e Simulação de Sinais de Perigo art.º 306 (Código Penal) - - 1 - - - -

Condu. de Veículo em Estado de Embriaguez ou sob Influência de Estup. Ou 
Sub. Psicotrópicas art.º. 292 (Código Penal) 1 - 1 - - - -

Condução Perigosa de Veículo Rodoviário art.º. 291 (Código Penal) 2 - - - - - -

Contrafacção de Selos, Cunhos, Marcas ou Chancelas art.º. 269 (Código 
Penal) 1 - - - - - -

Falsificação de Documento art.º. 256 (Código Penal 95) 3 - 1 - - - 1

Furto Qualificado art.º. 297 (Código Penal 82) 2 - - - - - -

Incêndios, Explosões e Outras Condutas Especialmente Perigosas art.º. 272 
(Código Penal) 2 - - - - - -

Roubo art.º. 306 (Código Penal 82) 1 - - - - - -

Substâncias Explosivas ou Análogas e Armas art.º. 275 (Código Penal 95) - - 1 - - - -

Uso de Documentos de Identificação Alheio art.º. 261 (Código Penal) 1 - - - - - -

Condução de Veículo sem Habilitação Legal nº1 do art.º. 3º (Dec. - Lei 2/98) 19 - 4 - - - -

Condução de Veículo sem Habilitação Legal nº2 do art.º. 3º (Dec. - Lei 2/98) 5 1 2 - - - -

Detenção de Arma Proibida art.º. 86 (Lei 5/2006) 6 1 1 - - - -

Detenção de Arma e Outros Dispositivos, Produtos ou Substâncias em Locais 
Proibidos art.º. 89 (Lei 5/2006) - - 1 - - - -

Detenção Ilegal de Arma de Defesa art.º. 6 (Lei 22/97) 5 - 1 - - - 1

Traficante Consumidor art.º. 26 (Dec. - Lei 15/93) - - 1 - - - -

Tráfico de Armas art.º. 87 (Lei 5/2006) - - - - 1 - -

Tráfico de Menor Quantidade art.º. 25 (Dec. - Lei 15/93) 6 - 3 - - - -

Tráfico e Actividades Ilícitas art.º. 23 DL 430/83 2 - 1 - - - -

Tráfico e Outras Actividades Ilícitas art.º. 21 (Dec. Lei 15/93) 15 1 11 1 1 1 -

Violação da Medida de Interdição de Entrada art.º. 136-B Decº Lei nº34/2003 
de 025/02 - - 1 - - - -

Total 71 3 30 1 2 1 2

Fonte: DGSP 2009.
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Quadro 27 - Tipos de crime contra o estado por nacionalidade em 2009 
(valores absolutos)

Crimes contra o Estado (artigos 308 a 386) Portugal Cabo Verde

Corrupção Passiva para Acto Ilícito art.º. 372 (Código Penal) 1 -

Desobediência art.º. 348 (Código Penal) 6 -

Evasão art.º. 352 (Código Penal) 1 -

Falsidade de Depoimento ou Declaração Artº.359 (Código Penal) 1 -

Peculato art.º. 375 (Código Penal) 1 -

Resistência e Coacção Sobre Funcionário art.º. 347 (Código Penal) 4 2

Total 14 2

Fonte: DGSP 2009.
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Estudo de Diagnóstico e Caracterização da População Imigrante, 
Identificação dos seus Problemas e dos seus Contributos para as 

Dinâmicas de Desenvolvimento dos Municípios

Guião de entrevista aos agentes sócio – institucionais que intervêm

Junto da população imigrante de oeiras

IDENTIFICAÇÃO DA ENTREVISTA

Nº da entrevista:

Nome do entrevistado:

Nome do(s) entrevistador(es):

Data:

Local de realização:

Duração:

Observações:

IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO
Sexo (a observar):
Idade:
Grau de escolaridade:
Cargo ocupado/ e Nº de anos nesse cargo
Tempo de pertença à instituição (no total, independentemente dos cargos)
Está em full-time, part-time, voluntário ou outra situação
Razões da ligação à instituição
Residência (concelho/freguesia)
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CARACTERIZAÇÃO GERAL DA INSTITUIÇÃO
	

1. Dados de identificação:
A.	 Nome:

B.	 Contacto institucional: 

1)	 Endereço:

2)	 Telefone:

3)	 E-mail:

C.	 Tipo de Instituição (pedir para mencionar a designação tal como está nos 

estatutos)

2. Caracterização dos utentes e/ou sócios
A.	 Caracterização geral dos utentes e/ou sócios:

1)	 Autóctones/imigrantes e sua origem geográfica

2)	 Grupo etário

3)	 Proporção de homens e mulheres

4)	 Local de residência (freguesia/bairro)

5)	 Profissões (Quais as mais dominantes, ou importantes?)

6)	 Níveis de escolaridade

7)	 Tipo de famílias

8)	 Pertenças étnicas

B.	 Estimativa do número de utentes? Sócios? Quantos pagam quota? Quantos pagam 

mensalidades ou as actividades/serviços prestados?

C.	 Condições de vida dos utentes e/ou sócios:

1)	 Serviços de saúde (existência e acesso ao nível de equipamentos e 

serviços; problemas de saúde existentes)

2)	 Educação:

i.	 Equipamentos existentes

ii.	 Sucesso/insucesso/abandono escolar

3)	 Segurança:

i.	 Existência de serviços/equipamentos (PSP, bombeiros)

ii.	 Sentimento e percepção da segurança

4)	 Discriminação, racismo e preconceitos: 

i.	 De quem? Face a quem?

ii.	 Como se concretizam? 
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iii.	 Contextos em que ocorre a discriminação? *
* Exemplificar: alguma(s) instituições; transportes públicos; estabelecimentos 

comerciais; transportes públicos; entre outros).

iv.	 Reacções e comportamentos dos discriminados? *
* Ao nível de postura (mais passiva ou mais activa).

5)	 Situação perante o emprego (empregados/desempregados/

trabalhadores por conta própria)

6)	 Condições de trabalho (contrato de trabalho/descontos para segurança 

social)

7)	 Acesso a tecnologias de informação/local de acesso (internet: própria/

em casa ou utilizada noutro local ou instituição)

8)	 Acesso à segurança social (subsídio de desemprego, outros benefícios 

sociais)

9)	 Lazeres dominantes

10)	 Condições de habitabilidade 

i.	 Tipos de habitação

ii.	 Condições de habitabilidade

iii.	  Regime de propriedade (Própria; arrendamento; sub-

arrendamento; …)

11)	  Filiação religiosa 

12)	 Qual a língua materna? É a mais utilizada? (Se não, qual a mais 

utilizada?)

13)	  Adesão às associações e organizações da sociedade civil (Se são sócios 

e participam; incluindo partidos políticos, sindicatos, associações de 

moradores/recreativas)

14)	  Sociabilidades locais e relações de inter-ajuda com quem e como se 

concretizam? (fechamento/abertura) *
* Poderá ser entre grupos ou pessoas (vizinhos, amigos, familiares, …).

* Perceber, ainda, se essas relações de inter-ajuda se estabelecem ao nível do bairro ou 

estendem-se para além do bairro.

D.	 Língua(s) utilizadas entre utentes e funcionários? Existência de técnicos, 

funcionários, colaboradores e voluntários de origem imigrante (Quantos são? Que 

funções desempenham? Qual a sua nacionalidade?)

E.	 Relação autóctones/imigrantes, intra-imigrantes, e imigrantes com outras 

minorias (conflitos/coexistência pacífica/tensões *; em que zonas do concelho; 

intervenientes e motivações)
* Se existem tensões, porque motivo existem?
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F.	 Contributo dos utentes (especificar o dos imigrantes) e ou sócios para o 

desenvolvimento do concelho

3. Evolução do fenómeno migratório no concelho

A.	 Quem são os imigrantes que residem no concelho – actualidade e no passado 

(caso seja diferente da caracterização geral dos utentes) 

1)	 Nacionalidade

2)	 Grupo etário

3)	 Proporção de homens e mulheres

4)	 Local de residência (freguesia/bairro)

5)	 Profissões

6)	 Níveis de escolaridade

7)	 Tipo de famílias

8)	 Pertenças étnicas

9)	 Filiação religiosa

B.	 Volume do fenómeno em termos evolutivos (Diminuiu ou aumentou? E quando 

isso aconteceu (período temporal)? Razões?)

C.	 Envolvimento dos imigrantes na sua integração 

1)	 Estão integrados? Porque?

2)	 Dificuldades e facilidades de integração?

D.	 Medidas, projectos locais e planos de promoção da integração: 

1)	 Existência

2)	 Quais são? 

3)	 Domínios? 

4)	 Eficácia? 

5)	 Ajustamento aos grupos imigrantes?

E.	 Instituições e serviços que mais apoiam os imigrantes

F.	 Valores e práticas culturais dos grupos imigrantes (brasileiros, ucranianos, russos, 

moldavos, romenos, PALOP, timorenses, indianos, …): 

1)	 Língua dominante

2)	 Concepção de família

3)	 Importância da conjugalidade

4)	 Papel do género na vida familiar

5)	 Valores face à escola e ao trabalho

6)	 Qualidades e atributos pessoais
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G.	 Caracterização da área ao nível de oferta cultural minoritária, comércio 

étnico, comércio ambulante, empresas e negócios geridos por imigrantes – 

existência, sectores, localização, nacionalidades, tipo de produtos/serviços que 

comercializam, grau de procura (não só por parte de imigrantes, como também 

de autóctones).

H.	 Desvalorização/valorização cultural por parte dos imigrantes:

1)	 Adaptação à cultura maioritária/valorização da própria 

2)	 Assimilação ou resistência à cultura maioritária

3)	 Práticas activas de valorização da cultura do grupo

4. Carácter da instituição

c	 Público		

c	 Privado

c	 Misto		

c	 Outro, qual?		

5. Tipo de reconhecimento público

A.	 Tem estatuto de utilidade pública (dizer se existe e desde quando)

B.	 Prémios (dizer se existem e quais?)

C.	 Reconhecimento público (informal) (dizer se existe e como isso se concretiza) *

* Pode não ter o estatuto, mas ser reconhecida pelo seu trabalho (reconhecimento informal)

6. Âmbito geográfico de intervenção

Internacional, nacional, regional, concelhio, freguesia, bairro

7. Historial

A.	 Como foi fundada:

1)	 Quando? 

2)	 Por quem? 

3)	 Razões da fundação da instituição?

B.	 Objectivos da instituição (Objectivos que presidiram aos primeiros estatutos) 

C.	 Actividades iniciais



(286) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

D.	 Populações-alvo (caso seja diferente da caracterização geral dos utentes):

1)	 Idade

2)	 Sexo

3)	 Zona de residência (freguesia/bairro)

4)	 Nacionalidade

5)	 Origens geográficas

8. Actualidade

A.	 Áreas de intervenção *
* Resposta livre do inquirido, apresentar lista apenas se necessário.

c	 Ensino		

c	 Saúde

c	 Trabalho e formação profissional

c	 Habitação			 

c	 Serviços sociais

c	 Desporto

c	 Participação cívica		

c	 Participação política

c	 Justiça	

c	 Acesso à Informação

c	 Meios de comunicação

c	 Instituições financeiras

c  Outro: ____________________________________________________________________

B.	 Fontes de financiamento: 

1)	 Próprias (% no total de receitas)

2)	 Externas, de quem? (% no total de receitas)

C.	 Infra-estruturas existentes: 

1)	 Tem sede própria?

2)	 Onde?

3)	 Outras infra-estruturas e equipamentos (Quais? Onde?)

D.	 Actividades Desenvolvidas – dizer quais?

E.	 Quais as actividades e/ou serviços mais procurada(o)s pelos imigrantes 

(indicação das nacionalidades dominantes por actividade)

F.	 Parcerias e colaborações:
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1)	 Inserção em redes institucionais 

i.	 Quais? 

ii.	 Objectivos? 

iii.	 Contrapartidas?

2)	 Participação em workshops na temática da imigração (ou outros) e 

avaliação dos mesmos (e se existe uma formação contínua) (se sim, 

quais e quando?)

3)	 Envolvimento em programas de apoio oficiais (locais e centrais)

4)	 Identificação de outros parceiros (ex. Junta de freguesia, Câmara 

municipal, empresas (projectos de responsabilidade social)

i.	 Tipo de relações 

ii.	 Domínios de colaboração

G.	 Quais as instituições de tutela nessas parcerias *
* Com posição hierárquica superior.

9. Caracterização dos funcionários (técnicos) e voluntários

A.	 Nº de funcionários? Nº de voluntários?

B.	 Situação profissional dos funcionários e voluntários (assalariados ou outra; 

tempo inteiro/parcial; ou outra situação)

C.	 Situação contratual dos funcionários

D.	 Funções técnicas (quantos e em que áreas) dos funcionários e voluntários

E.	 Acções de formação (na área da imigração) frequentadas pelos funcionários e 

voluntários 

F.	 Existem na instituição técnicos formadores (na área da imigração)? (se sim, 

quantos? Em que instituições dão formação?)

G.	 Caracterização sócio-demográfica dos funcionários/voluntários:

i.	 Local de residência (concelho/freguesia/bairro)

ii.	 Sexo

iii.	 Idades

iv.	 Nacionalidade 

v.	 Habilitações literárias

10. Acções desenvolvidas

A.	 Balanço da intervenção da instituição no meio local (Sucessos/dificuldades)

B.	 Contributos da instituição para o desenvolvimento local

C.	 Papel da instituição na resolução dos problemas e dificuldades da população 

(incluindo os imigrantes)
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D.	 Avaliação da participação da população autóctone local e dos imigrantes na 

instituição

E.	 Objectivos e desafios da instituição no presente (actuais)? E futuros?

F.	 Opinião da população autóctone local e dos imigrantes sobre a instituição

G.	 Desafios que se colocam ao bairro/ freguesia/concelho

FIM DA ENTREVISTA!

Numa fase posterior, estaria disponível para fazer a mediação na aplicação dos inquéritos 

por questionário? Ou haverá algum local de atendimento (ou outro) onde possamos aplicar 

os nossos questionários?

E haverá algum contacto que seja relevante para o desenvolvimento deste estudo que nos 

possa facultar?

MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO!
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A - Caracterização do(a) entrevistado(a) e dos elementos que compõem o agregado familiar co-residente

Não pr eenc her

G1. Sexo:
1 - Feminino
2 - Masculino

 
Indivíduo.A

(respondente)

Indivíduo.B

Indivíduo.C

Indivíduo.D

Indivíduo.E

Indivíduo.F

IND.G

IND.H

G2. Idade:
Nº de anos

G3. Grau de parentesco com
IND.A:
1 - Cônjuge/ Companheiro(a)
2 - Filho(a)
3 - Enteado(a)
4 - Pai ou mãe
5 - Sogro ou sogra
6 - Nora ou genro
7 -  Irmã(o)
8 - Neto(a)/ Bisneto(a)
9 -  Avô ou Avó
10 - Outro grau de parentesco
(REFERIR QUAL)

G4. Estado civil:
1 - Casado
2 - União de
facto
3 - Solteiro
4 - Separado de
facto
5 - Divorciado
6 -  Viúvo

G5. Naturalidade:
1 - Concelho onde reside actualmente
2 - Outro concelho- qual?
3 - Outro país - qual?

Não pr eenc her

ESTUDO DE DIAGNÓSTICO DE CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE IDENTIFICAÇÃO DOS SEUS PROBLEMAS E DOS SEUS CONTRIBUTOS PARA AS
DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO DE OEIRAS
Centro de Investigação e Estudos de Sociologia CIES, ISCTE-IUL

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

______________________

______________________

P-1

Nº

Não pr eenc her

2 3

Não preencher Não preencher

G7. Ano de chegada a
Portugal
(APENAS PARA OS
NATURAIS DE
OUTROS PAÍSES)

G9. Nível de ensino mais elevado que
concluiu/completou:
1 - Nenhum
2 - Sabe ler e escrever sem ter frequentado a
escola
3 - Pré-escolar
4 - E Básico – 1º ciclo (antiga 4ª classe)
5 - E Básico - 2º ciclo (antigo 6º ano)
6 - E Básico – 3º ciclo (antigo 9ºano)
7 - Secundário (antigo 12º ano)
8 - Curso médio/profissional
9 - Bacharelato
10 - Licenciatura
11 - Mestrado
12 - Doutoramento
13 - Outro (ESPECIFICAR)

G8. 1º Local de residência em Portugal (concelho)
(APENAS PARA OS NATURAIS DE OUTROS
PAÍSES)

IND.H

IND.G

IND.F

IND.E

IND.D

IND.C

IND.B

        IND.A
(respondente) _____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

____________________

Não preencher

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

P-2

G6. Nacionalidade:
1 - Portuguesa
2 - Dupla nacionalidade – Portuguesa e
outra
(INDICAR A NÃO PORTUGUESA)
3 - Dupla nacionalidade – outros casos
( INDICAR AS 2 NACIONALIDADES)
4 - Estrangeira – de outro país
( INDICAR QUAL)

__________________

__________________

__________________

__________________

__________________

__________________

__________________

__________________
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Não pr eenc her
Apenas  par a quem r es pondeu 2/ 3

G12. Condição perante a
actividade económica?
1 - Activo com profissão
2 - Desempregado (REFERIR
TEMPO DE DESEMPREGO
EM MESES)
3 - À procura do 1º emprego
(REFERIR TEMPO DE
PROCURA DE EMPREGO EM
MESES)
4 - Doméstica
5 - Reformado
6 - Inválido/ doença
permanente
7 - Estudante

Mes es

G11. Qual o seu principal meio de vida?
1 - Trabalho
2 - Rendimento Social de Inserção
3 - Pensão/ Reforma
4 - Rendimentos de propriedade ou de empresa
5 - Subsídio temporário de doença
6 - Subsídio temporário de desemprego
7 - Outros subsídios temporários
8 - Apoio Social
9 - A cargo da família
10 - Biscates
11 - Outra situação (ESPECIFICAR QUAL)

        IND.A
(respondente)

IND.B

IND.C

IND.D

IND.E

IND.F

IND.G

IND.H

G13. Profissão
(no caso de desempregados ou reformados, indicar a
última profissão)  (escrever com detalhe)

Não pr eenc her

_______________________________________

_______________________________________

_______________________________________

_______________________________________

_______________________________________

_______________________________________

_______________________________________

_______________________________________

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

____________________

P-3

Mes es

Mes es

Mes es

Mes es

Mes es

Mes es

Mes es

G10. Qual
considera ser o
seu nível de
conhecimento da
língua
portuguesa?
1 - Muito Bom
2 - Bom
3 - Suficiente
4 - Fraco
5 - Nulo

        IND.A
(respondente)

IND.B

IND.C

IND.D

IND.E

IND.F

IND.G

IND.H

G14. Regime de
trabalho:
1 - Permanente/
regular
2 - Ocasional
3 - Sazonal

G15. Situação na profissão:
1 - Trabalhador por conta de outrem
2- Trabalhador por conta própria sem
empregados
3 - Trabalhador por conta própria com
empregados
4 - Trabalhador familiar não remunerado
5 - Outra situação (ESPECIFICAR)

___________________

Não preencher

G16. Tipo de vínculo contratual
(SÓ PARA A SITUAÇÃO 1 DO Nº
ANTERIOR)
1 – Contrato sem termo
2 - Contrato com termo
3 - Recibos verdes
4 - Trabalho sem contrato
5 - Outra situação (REFERENCIAR QUAL)

Não preencher

G17. Local de trabalho ou estudo (geográfico):
1 - No concelho onde reside
2 - Noutro concelho (INDICAR QUAL)
3 - No estrangeiro (INDICAR PAÍS)

2 Não preencher 3

P-4

___________________

___________________

___________________

___________________

___________________

___________________

___________________

________________

________________

________________

________________

________________

________________

________________

________________

______________________

______________________

______________________

______________________

______________________

______________________

______________________

______________________
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G18. Para além dos elementos do seu agregado familiar, há mais pessoas a residir consigo?

G18.1 Quantas, no total ?
G18.2 Quantas do país de
origem do inquirido

B - Caracterização do alojamento e condições de habitabilidade

G19. Qual o tipo de alojamento em que reside?

Clássico (apartamento ou moradia)
Parte de casa (casa compartilhada, quarto, etc.)
Barraca, casa rudimentar ou de madeira
Pensão ou residencial
Centro de acolhimento
Móvel (caravana ou outro)
Outro tipo.

Não pr eenc her

G20. Neste momento, está a viver ou residir num alojamento que é:

Arrendado no mercado privado formal  
Arrendado no mercado informal (bairro clandestino ou de barracas)
Público (arrendamento social) (que lhe foi atribuído a si e/ou seu agregado familiar)
Subarrendado (partes de casa; quartos)
Próprio (do qual é proprietário/a)  - mercado formal
Próprio (do qual é proprietário/a)  - mercado informal/clandestino
Casa de amigos (não paga renda)   
Outra situação.

Não pr eenc her

G20.1  (APENAS PARA AQUELES QUE NÃO POSSUEM CASA PRÓPRIA)
Tenciona comprar casa em Portugal?

Não
Ainda não pensou no assunto/não tem a certeza
Sim, mas nunca fez nenhuma diligência/prospecção de mercado
Sim, e já fez diligências nesse sentido  

(APENAS PARA QUEM TENCIONA COMPRAR CASA)
G20.1.1  No concelho de residência actual? Não Sim

Não Sim

G.21 Nº de divisões do alojamento em que vive, excluindo cozinha e casa(s) de banho?

G22. O alojamento onde habita possui: (ESCOLHA MÚLTIPLA)

Casa de banho completa no interior da habitação (inst. sanit. e banho)
Abastecimento de água pela rede pública
Água quente
Aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis

G23. A família co-habitante dispõe de: (ESCOLHA MÚLTIPLA)

C - Trajectória migratória e elementos complementares de caracterização do
entrevistado(a)

G24. Diga a principal razão porque escolheu Portugal como país de residência?
 (INDICAR APENAS O PRINCIPAL)

Conhecimento da língua/proximidade cultural
Ascendência portuguesa/ família portuguesa
Facilidade de entrada
Queria estudar em Portugal/ beneficiou de bolsa em Portugal
Reagrupamento familiar
Acompanhar os pais
Queria utilizar o sistema de saúde português/abrigo de acordo de saúde
Teve conhecimento de oportunidades de emprego em Portugal
Outras razões.

Não pr eenc her

P-5

Telefone

Telemóvel

Máquina de lavar loiça

Máquina de lavar roupa

Micro-ondas

Motorizada/Motociclo

Automóvel

Computador

TV por cabo ou antena parabólica

INTERNET em casa (acesso doméstico)

Especificar________________________________

Especificar________________________________

Especificar__________________________________

G25. Qual foi a forma de imigração utilizada para chegar a Portugal?

Sozinho(a), utilizando meios próprios ou familiares
Em grupo, utilizando meios próprios ou familiares
Com a família, utilizando meios próprios ou familiares
Sozinho(a), com o auxílio de terceiros
Em grupo, com o auxílio de terceiros
Recrutamento feito por um  empregador português
Integrado numa empresa que veio desenvolver actividade em Portugal

Outros casos. 

Não pr eenc her

G26. Teve de pagar a alguém/alguma organização para o "ajudar" a vir para Portugal (por
organização não se entendem nem empresas formais de transporte, nem serviços públicos
que atribuem vistos ou outros)? Sim Não

G27. Viveu noutro país diferente do seu país de origem antes de se instalar em Portugal?

G27.1 Se sim qual?Sim

Não

_________________________________

G27.2 Por quanto tempo?

Não pr eenc her

G28. Porque motivo deixou o seu país de origem e, apenas no caso de ter residido noutro país
antes de vir para Portugal, porque o deixou também? (INDIQUE APENAS O PRINCIPAL
MOTIVO)

País de origem
Último país de residência antes de vir
para Portugal (SE DIFERENTE DO PAÍS
DE ORIGEM)

Qual?
_________________________

Qual?

Não pr eenc her Não pr eenc her

G29. Quais os principais motivos que estão na origem da opção pela residência neste
concelho?
(INDIQUE APENAS OS 2 MOTIVOS PRINCIPAIS)

Local onde encontrou emprego
Boa qualidade do ambiente “natural” (clima, paisagem, etc.)
Boa imagem dos habitantes e do ambiente social
Bons acessos viários/acessibilidade
Local de residência de muitos imigrantes provenientes da mesma origem
Proximidade face a familiares ou amigos
Preços mais baixos na habitação

Nível de vida mais acessível

Qualidade mais elevada nas habitações existentes
Pelos serviços e comércio que oferece
Outro motivo. 

Não pr eenc her

G30. Com que documento entrou em Portugal?

Apenas Passaporte (sem qualquer visto) 

Visto de “turista”

Visto de trabalho ou equivalente

Visto de estudo ou equivalente

Visto de estada temporária ou equivalente

Outras situações. Especificar_____________________________

Não pr eenc her

G31. Tem a sua situação regularizada em Portugal?

Sim

Aguarda decisão dos serviços

Não

G31.1 Quando a regularizou? Mês Ano

G31.2 Que documentos lhe faltam? __________________________________
Não pr eenc her

G31.3 (APENAS PARA AQUELES QUE NÃO POSSUEM NACIONALIDADE PORTUGUESA)
Pretende obter a nacionalidade portuguesa?

Sim Não

Motivos económicos/ emprego

Reunir-se à família

Acompanhar os pais

Estudar

Motivos políticos

Razões de saúde

Outro motivo

P-6
_________________________

meses

Especificar__________________________________

Especificar__________________________________



(293) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE OEIRAS

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

G32. Qual foi o seu último emprego no país de origem?

______________________________________________________________

Não pr eenc her

G35. Como obteve o 1º emprego em Portugal?

G33. Quantos empregos já teve em Portugal?

Especificar

_____________________________

Especificar

__________________

Não pr eenc her Não pr eenc her

G37.3 Quando? (INDICAR ANOS  EX.1920)

 G34. Qual foi o seu primeiro emprego em Portugal?

_____________________________________________________________

Não pr eenc her

G36. Como obteve o
emprego que possui
actualmente?

G37. Desde que vive em Portugal, já alguma vez trabalhou alguma temporada no estrangeiro?

Não

Sim

(PASSA PARA A G38)

G37.2 Onde (PAÍSES)____________________________________________

Não pr eenc her

D - Processo de integração em Portugal

G38. Quando chegou a Portugal, qual o grau de dificuldade que sentiu face aos seguintes
aspectos? (GRADUE A SUA RESPOSTA DE  1 - NADA DIFÍCIL A 5 - MUITO DIFÍCIL)

Não conhecer ninguém/solidão

Clima

Língua

Saúde

Regularização/ legalização

Obtenção de documentos/burocracia dos
serviços portugueses

Integração no mercado de trabalho
 (em termos gerais)

Obtenção de profissão correspondente às
habilitações e experiência

Integração na escola/sucesso escolar

Equivalências escolares

Habitação (acesso e custo)

Transportes (acesso e custo)

Comportamento/atitudes dos
portugueses (termos gerais)

Discriminação/ racismo

1 2 3 4 5

Através de familiares/amigos do mesmo grupo étnico

Através do “recrutador”/”angariador” no país de origem 

Através de patrão português 

Através de patrão imigrante da mesma origem étnica 

Através de patrão imigrante de outra origem étnica 

Através de amigos/conhecidos portugueses 

Resposta a anúncio 

Serviços de emprego 

Criação do próprio emprego 

Outras formas 

P-7

 G37.1 Se sim quantas vezes?

Cas o t enha es t ado mai s  que uma vez  no
es t r angei r o i ndi car  as  duas  mai s  r ecent es

Se empr ego o que t em act uament e é o 1º  empr ego r es ponda i gual  nas  duas  col unas

G39. E actualmente, qual o grau de dificuldade que associa aos mesmos aspectos?
(GRADUE A SUA RESPOSTA DE  1 - NADA DIFÍCIL A 5 - MUITO DIFÍCIL)

Não conhecer ninguém/solidão

Clima

Língua

Saúde

Regularização/ legalização

Obtenção de documentos/burocracia dos
serviços portugueses

Integração no mercado de trabalho
 (em termos gerais)

Obtenção de profissão correspondente às
habilitações e experiência

Integração na escola/sucesso escolar

Equivalências escolares

Habitação (acesso e custo)

Transportes (acesso e custo)

Comportamento/atitudes dos
portugueses (termos gerais)

Discriminação/ racismo

1 2 3 4 5

G40. Tem carta de condução válida em Portugal?
Sim

Não

G41. Costuma exercer o direito de voto nas eleições locais do município?
Sim

Não

Não se aplica (menor de 18 anos ou estrangeiro sem direito formal de voto)

G42.1 De que tipo?(ESCOLHA MÚLTIPLA)

Associação local de imigrantes do país de origem.

Outro tipo de associação local (clube recreativo e desportivo, etc.)

Associação de pais

Sindicato

Partido ou organização política

Outro tipo de associação.

Não pr eenc her

Não pr eenc her

G43. Em que língua ou línguas fala habitualmente em casa?

Língua nº 1 ___________________

___________________

___________________

Não pr eenc her

Língua nº 3

Língua nº 2

G44. Já alguma vez frequentou ou frequenta um curso de língua portuguesa:

Sim, já frequentei e conclui.

Sim, já frequentei e não conclui.

Sim, estou a frequentar neste momento.

Não, nunca frequentei porque não tive oportunidade

Não, nunca frequentei, porque nunca senti necessidade

Não pr eenc her

Não

Sim

G42.  Faz parte de alguma associação ou grupo?

___________________________________________________
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Qual?

Qual?___________________________________________________

Qual?____________________________________________________

Qual?____________________________________________________

Qual?____________________________________________________

Qual?____________________________________________________

(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A G43)
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G45. Para que um imigrante se sinta bem integrado em Portugal acha que é importante:
(GRADUE A SUA RESPOSTA DE  1 - NADA IMPORTANTE A 5 - MUITO IMPORTANTE)

Ter família em Portugal

Ter amigos portugueses

Ter os seus filhos na escola

Falar bem português

Estar empregado

Ter os mesmos comportamentos e
hábitos culturais do que os portugueses

Conseguir comprar uma casa em Portugal

Ter carro

1 2 3 4 5

Imigrantes da mesma nacionalidade

Imigrantes de outras nacionalidades que são seus vizinhos

Portugueses que conheceu no trabalho

Portugueses que são seus vizinhos

Portugueses que conheceu noutros locais
Familiares

G46. Em Portugal, os seus amigos(as) são sobretudo:
(PODE ESCOLHER, NO MÁXIMO, DUAS OPÇÕES)

G47. Se precisasse de ajuda de emergência a quem iria recorrer em primeiro lugar:

Amigos imigrantes 

Amigos portugueses 

Colegas de trabalho 

Vizinhos imigrantes 

Vizinhos portugueses 
Familiares instalados em Portugal 
Serviços públicos portugueses 
Serviços públicos do país de origem 
Instituições religiosas 
Associações privadas/IPSS’s sem carácter religioso 
Familiares residentes no estrangeiro

G48. Qual é a sua religião?
Sem religião (ateu/agnóstico)

Católica

Judaica

Ortodoxa

Islâmica
Protestante Evangélica
Hindu
Outra religião.Qual?________________________________

Não pr eenc her

P-9

Obter nacionalidade portuguesa 

1.Comer comida “típica” do país de origem

2. Comprar produtos “típicos” do país de
origem

3. Ouvir música do país de origem

4. Ouvir música portuguesa

5. Ir a bailes/festas organizados por
associações e pessoas do país de origem

6. Ir a bailes/festas organizados por
associações e pessoas portuguesas

7. Ir a actividades culturais (projecção de
filmes, leitura de poesia, concertos, etc...)
organizados por associações e pessoas do
país de origem
8. Ir a actividades culturais (projecção
de filmes, leitura de poesia, concertos,
etc...) organizados por associações e
pessoas portuguesas
9. Ver canais de televisão do país de
origem

10. Ver canais de televisão portugueses

11. Ouvir programas de rádio para ou das
comunidades imigradas

12. Ler jornais/revistas portugueses

13. Ler jornais/revistas do país de origem

14. Ler jornais/revistas do país de origem
feitos em Portugal

Todos os
dias

G49. Com que frequência efectua as seguintes práticas:

Todas as
semanas

De vez em
quando Raramente Nunca

15. Consultar sites do país de origem na
internet

16. Participar em actividades desportivas
organizadas por associações ou pessoas
do país de origem

17. Participar em actividades desportivas
organizadas por associações ou pessoas
portuguesas

18. Usar vestuário tradicional do país de
origem

19. Ir ao café

20. Praticar actividades religiosas
ministradas pela Igreja Católica Portuguesa

21. Praticar actividades religiosas
ministradas por outras igrejas

Todos os
dias

Todas as
semanas

De vez em
quando Raramente Nunca
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G50. Da seguinte lista de instituições, refira aquelas que conhece, e/ou aquelas que já utilizou e o modo como avalia os serviços prestados (ou que sabe que prestam):

1. Câmara Municipal

2. Junta de Freguesia

3. CLAII do município

4. Serviço de estrangeiros e Fronteiras

5. ACIDI (CNAI ou outros serviços)

6. Segurança Social

7. Polícia (GNR ou PSP, conforme o município)

8. Repartição de Finanças

9. Centro de Emprego

10. Centro de saúde

11. Bancos

12. Transportes colectivos no município

13. Biblioteca Municipal

14. Escola 

15. Universidade/instituição de ensino superior 

16. Embaixada/Consulado 

17. Associação Local de Imigrantes

Não pr eenc herConhece

Frequentou/ recorreu
aos seus serviços

(APENAS PARA OS SERVIÇOS QUE UTILIZOU)
Como avalia o trabalho que lhe foi prestado?

Muito bom Bom Razoável Deficiente
Muito

deficiente

(OPTATIVA)
 Explicitar maior deficiência ou efectuar sugestão

14. Não
pr eenc her

15Não
pr eenc her

16. Não
pr eenc her

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________

_____________________
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Qual?___________________________________

Qual?___________________________________

Qual?___________________________________

Não pr eenc her

Filhos.           Número:

Pais/sogros. Número:

Cônjuge

Irmãos. Número:

Outros. Número:

Num serviço público (Segurança Social, organização de apoio aos imigrantes)

Num Banco/ organismo de concessão de crédito

Numa entrevista de emprego

No arrendamento de uma casa/quarto

Nos transportes públicos
Quando utilizou táxis
Quando fazia compras num supermercado ou loja
Num café, restaurante ou serviço similar
No trabalho
Na escola
Outras situações. 

G59.1 Se sim, qual o valor médio mensal aproximado das remessas que efectua?
Até €50 €51-€100 €101-€250 €251-€500 €501-€1000 Mais de €1000
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F - Relações com o país de origem

G55. Desde que se encontra em Portugal já regressou ao seu país de origem?

Sim. 

Não.55.2 Porquê?______________________________________________

Não pr eenc her

G56. Se respondeu SIM na questão anterior, diga por que motivos? (ESCOLHA MÚLTIPLA)

Acontecimentos familiares (casamentos, funerais, outros)

Tratar de assuntos familiares

Levar/trazer bens
Negócios 
Passar férias
Tratar de documentos
Outros. 

Não pr eenc her

G57. Tem familiares dependentes no seu país de origem?
Sim Não

G58. Pretende trazer familiares do seu país de origem?

Não Sim

G59. Costuma enviar remessas em dinheiro para o seu país de origem?

Sim Não

Não pr eenc her

G57.1 Se sim, quem? (ESCOLHA MÚLTIPLA)(INDICAR Nº DE FAMILIARES NAS QUADRÍCULAS)

Sim, muitas vezes Sim, algumas vezes Não

G54. Considera que os imigrantes, de uma maneira geral, são discriminados em Portugal?

Especificar______________________________

G53.2 (APENAS PARA AQUELES QUE
JÁ SE SENTIRAM DISCRIMINADOS
NA ESCOLA)
Quem efectuou a discriminação?
(ESCOLHA MÚLTIPLA)

Os professores
Os colegas 
Os funcionários não docentes

G53.1 (APENAS PARA AQUELES QUE
JÁ SE SENTIRAM DISCRIMINADOS NO
MERCADO DE TRABALHO)
Quem efectuou a discriminação?
(ESCOLHA MÚLTIPLA)

A entidade patronal
Os colegas de trabalho
Os clientes

G53. Em que situações já se sentiu ou se sente discriminado(a)?
(ESCOLHA MÚLTIPLA)

Não pr eenc her

Sim Não 

G52. Já alguma vez se sentiu discriminado(a) por motivos raciais ou étnicos em Portugal? 

E - Percepção sobre situações de discriminação em Portugal

G51. De uma maneira geral, como considera o seu nível de integração em Portugal? 
Plenamente/muitíssimo integrado

Muito integrado

Integrado

Pouco integrado

Nada integrado

(PASSE PARA A G54)

55.1 Quantas vezes?

Quais?_________________________

Quem?___________________

Quem?_______________________________________

(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A G60)
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E66.1.  Onde se localiza o espaço/edifício onde decorrem os actos religiosos
(sem contar com os casamentos, funerais e baptizados) em que participa?

No seu bairro

Fora do seu bairro, mas na sua freguesia de residência

Outro local fora da sua freguesia de residência
Outro local fora do seu concelho de residência

Não pr eenc her

E64. Como avalia a dimensão da sua habitação face às necessidades do seu
agregado familiar
(GRADUE A SUA RESPOSTA DE 1 - MUITO INSATISFATÓRIA E 5 - MUITO
SATISFATÓRIA)

1 2 3 4 5

E65. Como avalia a sua relação com os seus vizinhos?

Muito boa

Boa

Nem boa nem má 

Má

Muito má 
Não tem relação ou não conhece os vizinhos 

H - Religião

Todos os dias

1 Vez por semana

Pelo menos 1 vez por mês

Algumas vezes no ano

1 Vez por ano
Nunca

E66. Com que frequência participa em actos religiosos (sem contar com os
casamentos, funerais e baptizados) ou vai ao culto?

G - Avaliação da habitação e da zona de residência

E61. Gosta de morar na sua zona ou bairro de residência?
Sim Não

E62. Gosta da sua habitação?

Sim Não

Sim Não

E63. A sua habitação tem problemas?

E63.1. Se sim, quais (ESCOLHA MÚLTIPLA)?

Quais?___________________________________

Não pr eenc her

Falta de espaço

Humidade/ infiltrações

Falta de luz natural

Fissuras nas paredes
Problemas com a canalização da água
Portas e janelas em mau estado
Outros. 

G60. Gostaria de ir residir para outro país?

Não

Sim,  para o país de origem

Sim, para outro país

G60.1 Tem ideia de quando pretende regressar? Daqui a anos meses

G60.2 Que país ou países?___________________________________

Não pr eenc her
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 ou

(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A G64)

(SE RESPONDEU NUNCA PASSE PARA A E68)

Qual o concelho?____________________________________

________
________

E71. (NO CASO DE TER FILHOS) Os seus filhos têm as vacinas em dia?

Sim, todos os filhos

Sim, alguns dos filhos

Não têm as vacinas em dia

Não se aplica

J - Educação

E72. (NO CASO DE TER FILHOS) Diga que grau de
escolaridade gostaria que os seus filhos atingissem?

E Básico 1º Ciclo (4ª classe)

E Básico 2º Ciclo (6º ano)

E Básico 3º Ciclo (9º ano)
Secundário
Curso técnico-profissional 
Bacharelato/ Licenciatura
Mestrado/ Doutoramento
Não vale a pena continuar na escola

E70. Mensalmente, quais as despesas de saúde mais frequentes do agregado
familiar (ESCOLHA MÚLTIPLA):

E69. Indique os principais locais a que se dirige habitualmente quando necessita
de cuidados de saúde (ESCOLHA MÚLTIPLA):

Medicamentos

Taxas moderadoras das consultas

Análises clinícas

Consultas privadas

Meios auxiliares de diagnóstico (Tac’s, Raios X)
Tratamentos médicos continuados

Médico de família do centro de saúde ou da ULS

SAP (centro de saúde)  

Médico particular

Serviço de urgência do hospital público

Farmácia 

Hospital/clínica privada  

Curandeiro, endireita 
Sistema de saúde do país de origem

Centro de saúde ou ULS

Sim

Não

SNS

Seguros de saúde privados

Esquemas de saúde ligados às entidades empregadoras (ADSE, SAMS, FMM…)
Outro. 

I - Saúde

E68.Tem médico de família?

E67. Está abrangido por algum dos seguintes subsistemas/esquemas de saúde?
(ESCOLHA MÚLTIPLA)
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Não pr eenc herQual?___________________________________________

(SE NÃO TIVER FILHOS PASSE PARA A E74)
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A sua capacidade de trabalho

O seu contributo para a economia nacional

O seu contributo para a segurança social

A renovação da população (famílias jovens e mais nascimentos) 

A competição com os portugueses no mercado de trabalho

A criminalidade

O desemprego

A prostituição

O seu contributo para a dinamização cultural

A pobreza

Os acidentes de trabalho

A simpatia

Habitação e problemas ligados ao realojamento
As máfias e as redes de exploração de mão de obra

Outros. 

Nome do entrevistador__________________________________________

Data

Di a Mês Ano
Concelho de realização do Inquérito______________________________

G0 - Área de residência (freguesia e
bairro, se  pertinente) __________________________________________

Não pr eenc her

E74. Dos seguintes temas, quais os mais focados nas notícias sobre os nacionais do
seu país de origem que vivem em Portugal (ESCOLHA MÚLTIPLA):

Quais?____________________________________________

Não pr eenc her

L - Línguas

E75. Em que língua ou línguas fala habitualmente com: E76. Assinale se numa conversa
usa de forma simultânea essas
mesmas línguas

Com amigos (na rua, nos
tempos livres e lazer)

Com familiares (em casa)

Com vizinhos (no
bairro/zona de residência)

Com colegas de escola

Com colegas de trabalho

Não pr eenc her

_____________

_____________

_____________

_____________

_____________

E77. Qual o principal meio de transporte que usa o seu agregado para se deslocar nas
deslocações de trabalho e para além do trabalho? (ASSINALAR APENAS UMA RESPOSTA
POR COLUNA)

Viatura própria

Boleia de amigos/ colegas

Transporte público colectivo

Táxi

A pé

Trabalho/ estudo Além do trabalho

Português Outra. 
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Qual?

M - Transportes

E78: Local de aplicação do
questionário (ex: casa, rua, café, etc.)__________________________________________

(SE ESCOLHEU A ÚLTIMA HIPÓTESE PASSE PARA A E75)

Contribuem para uma boa imagem dos seus conterrâneos

São neutrais, e por isso não influenciam positiva nem negativamente

Difamam os seus conterrâneos
Não são transmitidas notícias sobre os seus conterrâneos

E73. Considera que as notícias transmitidas pela comunicação social portuguesa
sobre os nacionais do seu país de origem que vivem em Portugal:

K - Comunicação social






